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1-ATADA5l•SESSÃO,EM4DE 
MAIO DE 1989 

!.!-ABERTURA · 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1 -Pareceres 

-N?s 24 e -25, sobre o Projeto de Lei 
n~ 13/87, que dispõe sobre as Cãrtas-Pa­
tentes dos Oficiais do Co_rpo de Bombeiros 
do Distrito Federal. 

- N" 26/89, redação fm8.1 do Projeto de 
Lei da Câmara n" 15/85. 

- N9 27/89, redação final da emenda 
do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n•l7/86. 

- N" 28/89, redação fmal do Projeto de 
Lei do Senado n" 57/88. 

-29/89, redação final do Projeto de Lei 
do Senado n? 226/81. ---

- N9 30/89,-fedação final dO-Projeto· de 
Lei do Senado no 92/88. 

1.2.2. -Comunicação da Presldên­
da 

-Recebimento do Oficio n9 8-9/89 (n~ 
1.085/89, ria origem) encaminhando ao 
Senado Federal projeto de lei que se en­
contrava tramitando naquela Casa, por ini· 
dativa do Poder Executivo e que, de cardo 
com a Resolução n? 157/89, tomou curso 
pr6prio de Projeto de Lei do DF nç 16, 
de 1989. 

1.2.3 -Discursos do Expediente 

SENADOR !RAPUAN COSTA JÚ/'i/OR 
-Criação do grupo parlamentar para pre· 
venção ao uso de drogas. 

SENADOR POMPEU DE SOUSA -
Proibição de ato público dos professores 

SUMÁRIO 
em frente ao Palácio do Buriti. Prisão do 
professor Walter L.eiva Leite. 

SE!YADOR HUMBERTO LUCE/'IA -
Crise eç:onômlca e financeira que atinge 
o País. 

1.2.4- Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado no 102/89, 
de autoria do Senador Roberto Campos, 
que estabelece a livre negociação salarial 
no setor priv~do _e dá o_utras providências. 

-Projeto de Lei do Senado n? 103/89, 
de autoria do Senador RobertO Campos, 
que estabelece medidas de flexibilização 
do mercado de trabalho, para evitar o de-­
semprego. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 104/89, 
de autoria do Senador Roberto Campos, 
que extingue, como empresas _estatais, as 
que focem deficitárias, privatizando-as ou 
liquidã.ndo-as. 

-Projeto de Lei do Senado n~ 105/89, 
de autoria do Senador Jutahy Magalhães, 
que dispõe sobre o exercício do direito de 
greve e dâ outras providências. 

1.2.5- Requerimentos 

-No 231/89; de clutori8 do Senador 
Mauro Berievides, solidtando homena· 
gens de pesar pelo falecimento do ex· De­
putado Antônio Alencar Araripe. Aprovado, 
após usar da palavra no seu encaminha­
mento o Senador Mauro Benevides, tendo 
a Presidência se associado às homena­
gens prestadas em no~e ga~~sa 

- N" 232/89, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n~7/89, que dispõe sobre 
a eleição para Presidente e Vice-Presidente 
da República. 

13-ORDEM DO DIA 

Veto parcial aposto __ ao Projeto de Lei 
do DF no 5, de 198"8, que dispõe soBre_ 
os vencimentos dos conselheiros, audito· 
res e membros do Ministério Público do 
Tribunal de Contas do Distrito federal. Vo­
tação adiada por solicitação do Senador 
Ronan Tito. 

1.3.1 -Matéria apreciada após a 
Ordem do Dia 

-Projeto de Lei da Câmara n9 7/89, 
em regime de urgência O()_S termos ~.o Re­
querimento no 232/89, lido no Bped1ente. 
Retirado, pelo autor, nos termos do Reque­
rimento nQ 233/89, após usarem da palavra 

-os Senadores Ronan Tito. Itamar Franco, 
Jamil liaddad, fo\Ç!.L!dcio Corrêa, Jarbas 
Passarinho,_ Marcondes Gadelha, Fernan­
do Henrique Cardoso e Ney Maranhão. 

1.3.2 - Comunicação da Presidên­
da 

-Convocação de sessão c_onjunta a 
realizar~se hoje. às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

1.3.3 -Discursos após a Ordem c:iO 
Dia 

SEIYADOR.MARCONDES GADELHA, 
como Líder do PFL -Inscrição ·da Depu­
tada Sandra Cavalcanti às prévias do PFL, 
para escolha de seu candidato à Presidên­
cia da Repúi}Jica. 

SENADOR ROBERTO CAMPOS- Pro­
jetos de Lei, de sua autoria, sobre negocia­
ção salarial, flexibilização do mercado de 
trabalho e privatização de empresas esta­
tais. 

SENADOR NEY MARAIYHÃO - Crise 
no setor açucareiro. 

SENADOR JOÃO MEI'iEZES- Grevis· 
mo. 
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PASSOS PORTO 
Diretor-Geral do Senado federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Executivo 
CESAR AUGUSTO JOSÉ ÓE SOUZA 
Diretor Administrativo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
Diretor Industrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MAÕRÜGÁ 
Diretor Adjunto 

SENADOR FRANCISCO ROUEM· 
BERG - O desenvolvimento das ativida· 
des científicas e tecnológicas. _ __ 

SEI'IADOR J(JTAHY 11AGALHÃES _:_ 
Voto facultativo aos 16 anos. 

SENADOR CARLOSAIBERTO~Gre-­
ves e explosão de bomba em Volta Redon­
da-RJ. 

SENADOR llAMAR FRA!'ICO Altos lu­
cros de setores capitalistas no Brasil. 

SENADOR MARIO M4úl- Eleição pre­
sidenciaL 

EXPEDIENTE 
CENTRO GltÁFICO DO SENADO FEDERAL 

otÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabthdade da Mesa do Sen~do Feder .li 

ASSINATURAS 

Semestral ........................... o ... ,.,,c.""--''"'""· NCz$ 9,32 

Exemplar Avulso ................... ., ............. : ... , .. NCZ$ o;o6 
Tiragem: 2.200-exemplares. 

- !,.~4 -Designação de Comissões 
Permanentes 

-----= ---1~3.5 -Designação da Ordem do 
Dia da_ próxima sessão 

1.4-ENCERRAMENTO 

---~2--DISCORSO PRONONCIADO 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do Senador João Menezes, profer!d9 na 
sessão de 26-4-89. --

3-ATOS DO PRESIDENTE DO 
SENADO FEDERAL 

No;<~ 109 e _1 I 1!89_ (RepublicaçaO), 129 
a 131, de 1989. · 

4 -ÃTÃDE COMISSÃO 

5-MESA DIRETORA 

6-LIDERES E VICE-LIDERES DE 
PARTIDOS 

7- COMPOSIÇÃO DE COMIS-
SÕES PERMANENTES -

Ata da 51"' Sessão, em 4 de maio de 1989 
3~ Sessão Legislativa Ordinária,. da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Nelson Carneiro, Pompeu de Sousa, Antônio Luiz Maya 
e Aureo Mello 

ÀS 14 HORAS E JOM!filffOS, ACHAM-SE 
PRESE!YTES OS SRS: SENADORES -

-Aluizio Bezerra- Nabor Jún!or~Jarbas 
Passarinho - Moisés Abrão - Carlos Patro­
cínio -Antonio Luiz Maya- Alexandre Costa 
- Chagas Rodrigues - Afonso Sancho -
Cid Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
- Humberto Lucena - Raimundo Lira -
João Lyra - Frandsco RoUemberg - Lou­
rival Baptista -Jutahy Magalhães- Ruy Ba­
celar- JoSé Ignádo Ferreira - Gerson ·ca­
mata-Nelson Carneiro- Itamar Franco 
-Ronan Tito- Fernando Henrique Cardoso 
- Irapuan Costa Junior - Iran Saraiva-
Pompeu de Sousa - Roberto Campos -
Louremberg Nunes Rocha - Mendes Canale 
-Rachid Saldanha Derzi-Affonso Camargo 
-José Paulo Bisol --José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- A lista de presença ~cusa o compareci~ 
menta de 34 Srs. Senadores. Havendo núme­
ro regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos 
trabalhos. 

O Sr~ 1~-.Secré~~~ ~rá Pr9Çeder à leitura do 
Expediente. 

É Tido o seguinte 

EXPEDIENTE 

Pareceres 
PARECERES N"s 24 E 25, DE 1989 

Da CoriJÍSSéÍo do Distrito Fedefa/, sobre 
a_p_rqjeto de Lei nr> 13, de 1987, (Mensa~ 
ge_m na 1101 de274-8'ln_a_origem), que 
"dispõe sobre as Cartas-Patentes âos ofi­

. dais .do Corpo de Bombeiros do Dlstrito 
Federal': 

PARECER N" 24, DE 1989 
_ (Preliminar) 

Relator:- Senador 1'-\aurício Corrêa 
1. Trata-se de projeto de lei originário do 

POder EXêCi.rtivo, que pretende normalizar as 
Cartas-Patentes dos oficiais do Corpo de Bom­
beiros do Distrito Federal. 
_ 2. Em 15-4-87, o Exmo. Sr. Goveri1ador 
do DistritO Federal, José Aparecido, encami-

nhou ao Presiderite da República, José Sarney, 
o anteprojeto de lei com a·respectiva expó~ 
sição de motivos. 

3. Em 27-4-87, o Sr. Presidente da RepúM 
blica enviou ao Senado Federal o projeto de 
lei que recebeu o número 13 e que, agora, 
nos compete examinar. 

4. A matéria tem sua regislação básica do 
Decreto-Lei n~ 667, de 2 de julho de 1969, 

- "que reorganiza as Polícias Militares e os Cor­
pos de Bombeiros Militares dos Estados, dos 
Territórlos e do Distrito Federal, e dá outras 
providências". _ 

5. Por este diploma legal, gerado ao tem­
po e pelo regime militar, as Polícias Militares 
passaram a ser consideradas "forças auxiliares 
e·reservas do Exército" que sobre elas exerce 
o controle e a coordenação. 

6. o artigo 2ô, -caput, e o seu parágrafo 
único, do referido texto legal, estabelece a 
competênda do Poder Executivo, mediante 
proposta do Ministério do Exérdto, de declarar 
a condição de "militar" e, conseqüentemente, 
"reservas do_ Exército, dos Corpos de _Bom­
be1ros dos EstadO, Municípios, T errit6rios e 
Distrito Federal, excluindo-os, todavia, do dis-
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posto no artigo 6<> e parágrafos e no artigo 
7~. que disciplinam o provimento do cargo 
de comandante. 

7. Em sua sucinta: exposição de motivos, 
o Governador do Distrito Federal, Sr. José 
Aparecido de Oliveira, afuma textualmente: 

"Considerando que inexiSte naquela 
Organização-qualquer diploma legal que 
normatize esta matéria, e que as Cartas­
Patentes confirmam os postos dos ofi­
ciais, conforme eStabelece o parágrafo 1 <>, 

do artigo 15, da Lei n" 7.479, de 2 de 
junho de 1986, a presente proposta visa, 
além do preenchimento da lacuna exis­
tente, assegurar aos Oficiais Bombeiros­
Militares, todas as vantagens e prerroga­
tivas da patente, bem como os deveres 
a ela inerentes." 

8. Acontece, todavia, que a Le"i n" 7.479, 
de 2 de junho de 1986, com cópia anexada 
ao processo, "aprova o Estatuto dos Bombeiw 
ros-Militares do Corpo de Bombeiros do Dis­
trito Federal" e tem apenas quatro artigos e 
nenhum parágrafo!!! 

Diante do exposto, não_ sendo atribuição 
nossa, na concüç~o de relator, suprir a falha 
original, só nos cabe, nos termos da letra bdo 
artigo 164 do Regimento Interno do Senado 
Federal, solicitar diligência nesse sentido, com 
o registro da nossa sincera e profunda inquie­
tação quanto ao zelo com o qual se tratou 
matéria dessa relevância a qual, para chegar 
ao Senado da República, levou as autorizadas 
assinaturas do Governador do Distrito Federal, 
do Ministro- Chefe da casa CiVIl e do próprio 
Presldenteda a República. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 13 de maio de 1987, 

-Senador Meirti Rlho, Presidente -Senador 
Maurício Corrêa Relator- Senador Saldanha 
Derzi- Senador Pompeu de SoUsa - Senil­
dor Mansueto de Lavor-Senador Ronan Ti­
to. 

PARECER N• 25, DE 1989 

Relator: Senador Maurício Corrêa 
1. Trata-se de concluir pare<:er sobre pro­

jeto de Lei originário do Poder Executivo, que 
pretende normalizar as Cartas-Patente dos ofi­
ciais do Corpo de Bombeiros do Distrito Fe­
deral. 

2. Em reJatório por nós apresentado em 
13-5-87, opinamos pela solicitação de cüligên­
das para suprir falha na elaboração do pro­
cesso pois o governador do Distrito Federal, 
Dr. José Aparecido de Oliveira, em sua expo­
sição de motivos afirmou: 

"Considerando- que -inexiste- naquela 
Organização qualquer diploma legal que 
normatize esta matéria, e que as Cartas 
Patente confirmam os postos oficiais, 
conforme estabelece o Parágrllfo 1 ~ do 
artigo 1!3, da Lei n'~ 7.479, de 2 de junho 
de 1986, a presente proposta visa, além 
do preenchimento da lacuna existente, 
assegurar aos Oficiais Bombeiros-Milita­
res, todas as vantagens e prerrogativas 
da patente, bem como os deveres a ela 
inerentes". (o grifo é noSso). 

3. Todavia, ao VerifiCar o- texto da Lei n" 
7.479, de 2 de junho de 1986, "que aprova 
o estatuto dos Bombeiros do Distrito Federal 
e dá outras providências";- cOnstatamos que 
aquele diploma legal é composto de apenas 
quatro artigos. 

4. Cumpridas as diligências, eis que o pro­
jeto de lei retoma às nossas mãos com o Esta­
tuto dos Bombeiros Militares do Corpo de 
Bambeiros do Distrito Federal que é anexo 
à Lei n" 7 A 79, de 2 de junho de 1986. 

5. A providência, nos parece para escla­
recer a intenção do governador ao elaborar 
a sua exposição de motivos. No entanto, salvo 
melhor juízo, não sana o equívoco- da citação. 

6, Porém, elucidadas as dúvidas provoca­
das pelo lapso, cremos não deva a proposição 
c6ntii1Uár sendo obstada em sua tramitação._ 

Pelo expOstO, considerando o indiscutível 
mérito da matéria e que, de fato, inexiste diplo­
ma legal a normatizar os atos pelos quais serão 
conferidas as Cartas·Patente; considerando, 
ainda, que o texto do Projeto de Lei no 13, 
de 1987, em seus dezenove artigos, é de boa 
técnicaJegislativa, opinamos favoravelmente 
à sua aprovação. 

É o parecer. 
Pela aprovação. 
Sala das--c-omissões, 3 de maio de 1989. 

- Mauro Benevides, Presidente - Maurício 
Corr~a, ReJator - Loun'val Baptista - Aureo 
Mello-Melri1FUho-MauroBorges-Olavo 
Pires -Ronaldo Aragão- Francisco Rollem­
berg- Leopoldo Peres- Mlson Martins -
JamüHaddad 

PARECER I'!• 26, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei da Câ­
mara nP 15._- de 1985, (n? 4.248180, na 
CaSa ae origerri). -

A cOmissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto- de Lei da Câmara n~ 15, de 
1985 (n~ 4.248/S_(í, na Câsa de ortg"em), que 
Institui cfCãdemeta de Controle do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e 

-d~fóutrãS providéhcías;-sUbstituindo nos arts. 
1", 2°, 79 e 8° do texto aprovado, a expressão 
"Banco Nacional de tiabitação --:- BNH" por 
"CaiXa Eé:oTiômlca Federal- CEF'', em face 
da edição do De_creto-Lei n? 2.291, de 21 de 
novembro de 1986, que extingúe o Banco Na­
cional da Habitação - BNH, e atribui, em seu 
art. 1", § 19, b, todos os direitos e obrigações 
referentes ao Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço à Caixa Econômica Federal -
CEF. 

----Sala de Reuniôes da cOniiSsã-0, 4 de maio 
de 1989. - Nelsoti Carileiro, Presidente -An­
tônio Luiz Maia, Relator -Pompeu de Sousa 
- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER N' 26, DE 1989 
Redaçáo final do Projeto de Lei da Cá~ 

mara n'~ 15, de 1985 (n'~ 4.248/80, na Casa 
de on'gem}, qu~ instltu[ a Caderneta de 
Controle do Fuvdo de Garantia do Tem­
po de Serviço- FGTS; e dá outras provi­
âênclas. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. },9 É instituída a Caderneta de Con­

trole do Fundo de Garantiã do Tempo de Ser-

viço -FGTS, para registro da movimentação 
de Conta Vinculada do empregado optante, 
que serâ fornecida, gratuitamente, pela Caixa 
EconômiCa Federal - CEF. 

Art. 29 Dentro do prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias, contados a partir da publicação 

-desta lei, a Caixa Econômica Federal - CEF 
distribuíra à rede bancária exemplares da Ca­
derneta de ·Controle do Fundo de Garantia 
do Tenipo de Serviço- FGTS e as instruçõeS 
so.Die o seu Preenchimento. -

Art. 39 Cabe à empresa providenciar,jun­
to ao banco depositário do FGTS, a expedição 
da Caderneta de Controle, com os lançamen­

- tos já efetuados: 
1-dos novos empregados, dentro do prazo 

de 60 (sessetlta) dias, coritados da data da 
~dmissão; 
li- dos atuais empregados, dentro do pra­

zo de 90 li10venta) dias, contaàos a partir do 
recebimento, pelo banco depositário, das Ca­
dernetas de Controle do FGTS. 

§ }9 O banco depositário comunicará às 
empresas interessadas, após o recebimento 
das Cadernetas de Controle, o prazo destinado 
à respectiva emissão em nome dos_ atuais em-. 
pregados optantes. 

§ 2? _ O não cw:nprimep.to de;> _disposto 
neste artigo sujeita -ã empresa à multa, por 
mês de atraso, correspondente a 30% (trinta 
por cento) do val_or de referência vigente na 
região, decretado na forma da Lei n9 6.205, 
de 29 de abril de 1975, cuja importância será 
creditada na Conta Vrnculada do empregado. 

Art. 49 A Caderneta de Controle do FGTS 
ficará em poder _do empregado, que deverá 
apresentá-la ao banco, periodicamnete, para 
atualização dos lançamentos. 

Parágrafo único. -A empresa fica obrigada 
ª- anotar, na Carteira Profissional _do_ empre­
gado optante, o nome e o local do banco 
em que ele tem a Conta Vinculada. 

Art. 5o O J;tanco depositário fica obrigado 
a lançar, cronologicamente, na Caâemeta de 
Controle do FGTS, sempre que for solicitado 
pelo empregado e quando for o caso, os crédi­
tos, os depósitos e os respectivos códigos. 

Parágrafo único. Havendo transferência 
da Conta Vinculada, o novo banco depositário 
fica obrigado a continuar o lançamento pre­
visto neste artigo, devidamente atualizado pelo 
banco anteiror. 

Art. 69 Em caso de perda ou extravio da 
-Caderneta de Controle por parte do empre­
gado ou da_empresci, o banco __ deposltárlo ex­
pedirá, no prazo máximo de 7 (sete) dias, con­
tados da data da comunicação, nova via atuali­
-zada da Caderneta, cobrando, do responsável 
-pela perda ou extravio; a taxa correspondente 
a 2% (doiS- por cento r do valor de referência 
vígente na região, decretado na forma da Lei 
n• 6.205, de 29 de abril de 1975. 

Parágrafo único. Ocorrendo perda ou ex­
travio por parte do banco depositário, a expe­
cüção da nova Cademe~ de Controle será gra­
tuita, obedecido o prazo máximo de 7 (sete) 
dias, a contar da data da solicitação do titular 
da Conta Vinculada. 

Art. 79 Compete à Caixa Etonõmica Fe­
deral- CEF, a fiscalização do cumprimento 
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desta lei, bem como a aplicação da multa pre­
vista no § 2~ do seu art. 31'. . 

Art. 8" Dentro ci.Q_ prazo de 90 (noventa) 
dias, o Poder Executivo, através da Caix.a Eco­
nômica Federal- CEF, regulamentará esta 
lei. --

Art. 9<' Esta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 1 O. Revogam-se as dlsposfções em 
contrário. 

PARECER N' 27, DE 1989 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da CAmara lJ? 17, de 
1986 (n~ 6.692/85, n~ _Casa "de on"gem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final da emenda do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n9 17, de 1986- (n,; 6.692/85, na 
Casa de origem), que dispõe sobre as unida­
des orgânicas das indústrias gráficas na Admi­
nistração Federal, e dá outras- providências. 

Sala de Reuniões da Coi'Qij:j:_sãt;t, 4 de maio 
de 1989.- Nelson Carit~r6,-Presldente­
Pompeu de Sousa, Relator_- _Nunes Rocfta 
-Antônio Luiz Maia Loqremberg 

ANEXO AO PARECERr·r27. DE 1989 

Redação final da emenda do Senado 
ao Projeto d? Lei da Cf1mara no 17, de 
1986 (n~ 6.692185, na Casa de Origerri), 
que dispõe sobre 8$_ unidades orgânicas 
das indústrias gráficas_ na AdministraÇão 
Federal e dá outras pfovidénda_s: 

Emendan~ 1 

(Corresponde à Emenda n" l, do Relator) 

Dê-se ao art. 29 a seguinte redação: 

"Art. 29 As disposições desta lei não 
se aplicam à Casa da Moeda, ao Departa­
mento de Imprensa Nacional, ao Centro 
GráfiCo do Senado Federal, ao Banco do 
Brasil, ao lnstituto_Br~ileiro de Geografia 
e Estatística- IBGE, aos Tribunais Supe­
riores, ao Conselhcr de Seguf~nça Nacio­
nal, ao Estado-Maio.r _d_as Forças Arma­
das, aos Ministérios da Marinha: dà Aero­
náutica, do Exército, da EducaÇão, às 
Universidade se ao Sistema Nacional de 
Informações_- SNI." 

PARECER N' 28, DE 1989 

Redação final do Projeto de Lei do Se-
nado n' 57, de 1988. · 

A Comissão Diretora ·apresenta a redaç_ão 
final do Projeto de Lei do_ Sena_do n? 57_. de 
1988, de autoria do-Se-nhor Senador Frari­
cisco Rollemberg, que altera a _redação do 
art.3"', caput, da Lei n" 5.107, de 13 de setem­
bro de 1966. que criã 6 FunQ.o de Garantia 
do Tempo de Se!Viço, com a finãiidade de 
estabelecer correção monetária mensal para 
seus depósitos. 

Sala das Sessões. 4 de maio de 1989~--­
Nelson Carneiro Presidente -- Pompeu de 
Sousa, Relator - AntÇnio Luii Maia - Lou­
remberg Nunes Rochi. 

ANEXO AO PARECER N' 28. DE 1989. 

Riulaç~O final do Projeto de Lei do Se-
-- Dil@_n°57, de 1988, quealteraaredação 

do art. 3~ çaput, da Lei n" 5.107, de 13 
-de setembro de 1966, que cria o Fundo 
de Garantia do Tempo· de Serviço­
FGTS. com a finalidade de estabelecer 

-~correção monetária mens?ll para seus de-
-- pOsitos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ O art. 3? caput, da Lei n" 5.107, 

de 13 de setembro de 1966 passa a vigorar 
com a seguinte redação: _ 

"Arl _3~ Os depósitoS efetuados de acor­
da com o art. 2° são sujeítps à correção mone­
tária mensal, na forma e pelos critérios adota­
dos pelo Sistema Financeiro de Habitação, e 

- capitalizarão juros segundo o disposto_ no art . 
. 4•." 

Art. 2" ESta lei entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em 
·-contrário. 

PARECER N• 29, DE 1989 

Redação final do Projeto de_Lei do Sena­
do·n' 225, de 1981. 

A Comissão Diretora apresenta a redação 
final do Projeto de Lei_ do Senado h" 226, de 
1981, de autoria do Senhor _Senador Itamar 
Franco, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da existência de uni departamento de educa­
ção fisici:l nos nosocômios psiquiátricos. 

Sala de Reuniões da Comissão, 4 de maio 
de 1989. -Nelson Cafneiro -Presidente -
Pompeu de Sousa, Reláf6i ~-Antônio Luiz 
Maya- Louremberg Nunes Rocha. 

ANEXO AO PARECER No 29, DE 1989 
Redação final do Projeto de Lei do Se­

nado n~" 226. de 1981, que dispõe sobre 
a obdgatoriedade da existência de um de­
partamento de educação ffsica nos noso­
cómtos pslqufátrlcos. 

O CC:ing-re-sso Nacional decreta: 
Art. 1" É obrigatória a existência de um 

depcirlamen~o de educação rtsica nos nosocô­
mlos psiquiátricos credenciados pelo sistema 
previdenciário oficial. 

J\rt. 2" O Poder Executivo regulamentará 
a presente Lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. -3" Esta Lei entra em vigor na data 
de sua -publicação. 

Art _49 Revogcim-se as disposições em 
contrário. 

·-PARECER No 30, DE 1989 
-Redaç~o final do Projeto de Lei do Sena~ 
don• 92, de 1988. 

A Comissão Diretora, apresenta a redação 
final do Projeto de Lei do Senado n9 92, de 
1988, de autoria do Senhor Senador Frari­
cisco Rollem!.'erg, que altera a redação e 
aCrescenta parágrafo ao art84 da Lein" 1.711, 
de 28 de outubro de 1952 . 
. Sala_ de Reufiiões da Comissão, 4 de maio 

de 1989~ -:_ Nelson Carneiro, Presidente -

Antônio LuízMaya, Relator -Pompeu de Sou-
sa - Louremberg Nunes Rocha. -

ANEXO AO PARECER N• 30, DE 1989 
Redação Final do Projeto de Lei dCJ_ ~­

nado n" 92, de 1988; que altera a redação 
e acrescenta parágrafo aO art. 84 da Lei 
n~> 1. 711, de 28 de outubro de 1952. 

O Congresso Nacioruil decreta: 
--Art. 1 ~ O art. 84 da Lei n~ 1.711, de 28 

de outubro de 1952-:__Estatuto dos FUncio­
nários Públicos Civis âa Gnião, passa a vigorar 
com a seguinte redação: _ 

_ -~"Art .. 84, _ O funcion~rio gozará, abri~ 
_ gatóriame·nte,_- 30 (trinta) dias consecu­
tivos dê fériaS: por ano, de acordo com 
escala organizada pela chefia imediata. 

§ 1 o - ••••••••• : __ ·---·---~-· 
§ 29 - ····-.. ---······--~·-~---
§ 39 - É facultado ao funcionário 

coverter 1/3 (um terço) do período -de 
férias a· que tiver dlreito em abono pecu­
niário, calculado sobre a respectiVa remu­
neração e independentemente de outras 
vantagens." 

.Art. 29 Esta Lei entra em vigor na da-
ta de sua publicação. -

Art. 39 Revogam-se· as disposições 
em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- O expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSa) 
- A Presidência reCebeu, do presidente da 
Câma,ra dos Deputados, o Oficio n" S/9; de 
1989 (n9 1.085/89, nã ongem), de 3 do corren­
te, encaminhando ao Senado, em obediêrlcia 
ao disposto no art. 16, § 19, daS disposições 
constitucionais transitórias, projeto de lei que 
se encontrava erl) tramitação naquelã Casa, 
por iniçiativa do POder Executivo, atraves· da 
Mensagem no 225/86. --

De acordo com o disposto na Resolução 
n" 157, de 1989, a matéria será despachada 
à ComissªQdo Distrito Federal, tomando cur­
So próprio ·ae1frófeto de lei do DF. 

to seguinte o Ofício no S-9/89, rece­
bido da Câmara- dos Deputados: _ 

OFÍCIO No S/9o DE 1989 

Brasília, 3 de maio de 1989 

GP-0/1085/89 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador Nelson Carneiro 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senho"r Presidente, 
Tenho a honra de dLrigir-me a Vossa Exce­

lência para encaminhar, nos termos do art. 
16, § 1 o, do Ato das Disposições Constitu­
cionais Transitórias, o Projeto de Lei n? 7.862, 
de 1986, que se encontrava em tramitação 
_nesta Casa por iniciativa do Poder Executivo, 
através da Mensagem nn 255/86. 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência protestos de estima e consi~ 
deração. -DeputadO Paes de Andrade, Presi­
dente da Câinat_;;t dos Deputados. 
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MENSAGEM Ne 255 

Excelentíssimos Senhores Membros do 
Congresso Nacional: 

Nos termos do artigo 51 da Constituição 
Federal, tenho a honra de submeter à elevada 
deliberação de Vossas Excelências, acompa­
nhado de Exposição de_ Motivos do Senhor 
Governador do Distrito Federal, o aneXo pro­
jeto de lei que "altera a Lei n~ 4.545, de 10 
de dezembro de 1964, que dispõ_e sobre a 
reestruturação administrativa do Distrito Fede­
ral". 

Brasília, 16 de junho de 1986. -José Sar­
ney 

EME 
Bra~1ia, 3 de junho de 1986 

N• 010/86-GAG 
Ao Excelentíssimo Senhor 
Josê Sarney 
DO. Presidente da República Federativa do 
Brasil 
Brasília-DF 

Senhor Presidente, 
O vertigtnoso cresciffiento deriiogràfico do 

Distrito_ federal, que ultrapassou todas as pre­
visões, atingindo agora mais de um milhão 
e seiscentos mil habitantes, deverá chegar, 
conforme projeções da ONU, a 4 milhões no 
ano 2000. 

Os problemas políticos, econômicoS e so­
ciais desencadeados por essa explosão popu­
lacional impõem a revisão da Lei n~ 4.545, 
de 1 O de dezembro de 1964, que dividiu a 
Capital do País em oito regiões administra­
tivas. 

A realidade de hoje é profundamente diver­
sa daquela que justificou a divisão terrítorial 
de 1964. Basta o exemplo de Ceilândla, com 
cerca de .500 mil habitantes, subordinada à 
Administração Regional de Taguatinga, que 
tem uma população de _cerca de 450 mil pes­
soas. 

Por outro lado, novos assentamentos urba­
nos estão em fase de execuçáo ou de planeja­
mento, para atender ao crescimento demo­
gráfico resultante do fluxo irrepriffiível de mi­
grantes. 

é: inadiável, portanto, criar novas e moder­
nas Regiões Administrativas em Brasília, tendo 
em vista a descentralização, que garantirá no­
vo ritmo nos trabalhos para preparar a cidade 
do terceiro milênio. 

Ao submeter à consideração de Vossa Exce­
lência o anexo anteprojeto de lei, que altera 
dispositivo da Lei n" 4.545, de_ 10 de dezembro 
de 1964, valho-me do ensejo para renovar 
a Vossa Excelência a expressão de meu eleva­
do apreço. - Deputado José Aparecido de 
Oliveira, Governador do Distrito Federal. 

Aviso n" 357-SOPAR 
Em 16 .de junho de 1986 

A Sua Excelência o Senhór 
Deputado Haroldo Sanford 
DD. Primeiro _Secretário da__ Cârmitã dos Depu­
tados 
Brasilia-DF 

Excelentíssimo Senhor Primeiro secretário: 
Tenho a honra_de encaminhar a essa Secre­

taria a Mensagem do Excelentíssimo Senhor 

Presidente da República, acompanhada de Ex­
posição de Motivos do Senhor Governador do 
Distrito Federal, relativa a projeto de lei que 
"al~er~ a Lei n~ 4.545, de 1 O de dezembro 
dd 1964, que dispõ_e sobre a reestruturação 
administrativa do Distrito Federal". 

Aproveito a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência, protestos de elevada estima 
e consideração. - Marco Maciel, Ministro 
Chefe do Gabinete Gvil. 

PROJETO_DE LEI DO DF 
No 16 DE 1989 

_tYtera a Lei n" 4.545, de 10 de dezem· 
bro de 1964, que dispóe sobre a reestru­
-tufaç5o_admfniSfratíva do Distrito Federal 

0-Corigresso Nacional decreta: 
Art. J9 O artigo 31 e seu parágrafo único, 

da Lei -n" 4.545, de 1 O de dezembro de 1964, 
passam a ter a seguinte reâação: 

"Arl ),1. O Distrito Federal será divt­
dido em reci"iões admíf'listrativas, a saber: 

- - Taguatinga, Planaltina, Sobradinho, Braz­
lândia, Gama, Jardim, Paranoá e Brasilia. 

Parágrafo único.- Fica o C:Iovemador 
do Distrito Federal autorizado a instituir, 
por De_creto, em conformidade com o 
que dispõe o artigo 9?, novas Regiões AdR 

_ !Tlinfstr~tivas, que compreenderão áreas 
urbanas, áreas de expansão urbana e 
áreas rurais.'. 

Art 29 ESta Ief entra em Vfgor na data de 
sua publicaçáo, revogadas as disposições em 

__ contrário. -- -
Brasília, de de 1980. 

LéGISLAÇÁO CfTADA 

ATO COMPLEMEJ'!TAR N' 46 
DE 7 DE FEVEREIRO DE 1969 

O Presidente da República, no uso das atri­
buições que lhe conferem o § 1? do artigo 
2? e o .artigo 9" do Ato Institucional n" 5, de 
13 de dezembro de _1 968, resolve baixar o 
seguirile-Atci-Çompiementãr: 

Arl I~ Fica mantida a organização admiR 
nistrativa e judiciária dos Estados e seus Muni· 
cípios e·_dO Dtstrito Federal, vigente a 31 de 
dezembro de 1968. -- ---- - _ -

Parágrafo único. Nenhuma modificação 
poderá ser feita, na organização administrativa 
e judiciária, a que -se refere este artigo, sem 
prévia autorizaçã_O_do Presidente da República, 
ouvido o Ministérío da Justiça. 

Art. 29 Este Ato Complementar entrará 
'em viQor na: data-de sUa publicação, revogadas 
as disposições em contrário. 

Brasília, 7 de fevereiro de _1969; 1489 da 
Independência e 61" da República. -A COS­
TA E SILVA- LlJís António da 08ma e Silva. 

IEIJISLAÇÁO CfTADA 
LEI N' 4.545,_ 

DE 1 O DE DEZEMBRO DE 1964 
Dispõe sobre a reestruturação adminis­

trativit do Distrito Federal. e dá outras pro­
vidênCias. 

·························-·-----·-··-··-
Art. 3f. O Distrito Federal será dividido 

em· 8 (oito) regiões administrativas, a saber: 

T<:tguatinga, Planaltina, Sobradinho, Bra.i:Iân­
dia, Gama, Jardim, Paranoá e BraSma. 

Parágfãfo único. A Regiã:O Adrrifnistrativa 
compreenderá áreas urbanas, áreas de expan­
são urbana e áre~ rurais a serem fixadas por 
decreto do Prefeito do Distrito Federal. 

COMISSÃO DI;; COI'!SlJTUJç:AO 
E JUSTIÇA 

PROJETO DE LEI N' 7.862, 
DE 1986 

Altera a Lei n" 4.545, de 1 Q de dezeiiJ-­
br:O çie 19"64,. que dlspõe-sobi-e a 1-ef:Stru· 
turaÇâi::> administ.Iativa do Distrito Federal. 

Autor: Poder Executivo 
~clator: Deputado Nilson GibSon _ 

Relatório 
A M-ensagem Presidendal n~ 255/86 enca­

minhou esta proposição que altera o art. 31 
eseuparágrafoúnicodaLei n~4.545,de 1964, 
para permitir que o Governador do Distrito 
Federal seja autorizado a instituir; -pOr deCretá, 
nov.ps Regiões Administrativas, que com­
preenderão áreas urbanas, áreas de expansão 
urbana e áreas rurais. 

VotO do Relato[" 

Estão atendidos os pressupostos expres_sos 
na Carta Política para a tramitação deste pro­
jeto_: 
- - Compet~nc!ada União para legislar sobre 
o tema (art. 8","item XVI, alínea a): 

.e. 

-feitura de lei ordinária (art. 46, ítém 111); 
-atribuição do Congresso (art. 43. Caput); 

--legitimidade déi. íi"liciativa- (art. 56). 
Não há reparos quanto à técnica legislativa. 
Diante do exposto, voto pela constitucio-

nalidade, juridicidade e boa técnica legislativa 
deste Projeto de Lei n" 7.862/86. 

Sala da Comissão, 26 de n0ven1bro de 
1986. ~_Deputado !YHson Gibson- Relator. 

PROJETO DE LEI No 7 .862, 
DE 1986 

Parecer da Comissão 

A Comissão- d~Constituição e -Justiça, em 
reunião ordinária de sua Turma b realizada 
hoje, opinou unanimemente pela constitucio­
oalidãde, juridicidade e técnica Iegislatlva do 
Projeto de Lei n" 7.862/86, n·os termos do pare­
cer do relator. 

Estiveram presentes- os- Senhores Deputa­
dos: 

Theodoro Men.des - Presidente, Guido 
Moesch- Vice-Presiâente, Egídio Ferreira U­

: -ma, Renato Viann·a, João Augusto, Paulo Xa­
vier, Gorgônio Neto; Hamilton Xavief, Rondon 
Pacheco, Roberto Jefferson, Francisco Ama­
ral, Nilson GibsOn, Pedro Ceolin e Nelson Mor­
ro. 

Sala da Comissão, 2;6 de novembro de 
1986. - Deputado Theodoro Mendes, Presi­
dente- Deputado Nilson Gibson- Relator. 

COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO­
URBANO,_ INTER I O~ E ÍNDIO 

Relator: Deputado Valrr,!r Campelo 
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Relatório 

Resultante de iniciativa dO Poder ExecUtivo, 
mediante Mensagem n" 255, de 1986. acom­
panhada de Exposição de Motivos do Senhor 
Governador do Distrito Federal obj~tiva o Pro­
jeto de Lei n" 7.862, de 1986, dar nova redaçáo 
ao art. 31 e seu parágrafo único da Lei n? 
4.545, de 1 O de dezembro de 1964, com a 
finalidade de Outorgar a6 G_Ovema®r do Dis­
trito Federal autorização para instituir, por de­
creto, novas Regiões Adminis_trativas, que 
compreenderão áreas urb_~nas, áreas de ex­
pansão urbana e área$ ~rals, t~ndo em vista 
a necessidade, considerada inadiável, da cria­
ção "de novas e modernas Regiõe_s Adminis­
trativas em Brasília o que garantirá novo ritmo 
nos trabalhos para preparar a cidade do tercei-
ro milênio". -

Submetida a proposição ao crivo da Comls­
~o de ConStituição e Justiça dela recebeu 
judicioso parecer do eminente Relator, Depu­
tado Nilson Gibson, aproVado a 26 de novem­
bro de 1986, (jue considerou o projeto consti­
tucional, jurídico e elaborado consoante a téc­
nica legislativa. 

É o relatório. 

Voto do Relator 

Iniciada, como vimos, ã tramitação- do pro­
jeto na vigência da Carta de 6Tchega às nos­
sas mãos sob o império da Constituição de 
1988 consagradora da atitonoiriía do Distrito 
Federal que prescreveu, em suas Disposições 
ConstJ.1udonais Transitórias sobre a compe­
tência da Câmara Legislativa da Capital da 
República: 

"Art 16. A!é que se efetiVe o disposto 
no art. 32, § 29 da Constituição, caberá 
ao Presidente da República, com a apro· 
vação do Senado Federal, indicar o Go­
vernador e o \fiç_e-Govemador do Distrito 
Federal. 

§ 19 A competência da Câmara Le· 
gislativa do Distrito Federal, até que se 
instale, será exercida pelo Senado Fede­
ral." 

Outorgada constitucionalmente ao Senado, 
ainda que por tempo limitado, competência 
exclusiva para elaborar toda a legislação do 
Distrito Federal, só nos--cabe, diante_dessa rea­
lidade superveniente, opinar no sentido de que 
a matéria volte à consideração do Exm~-Sr. 
Presidente desta Câmara para que S. Ex" deci­
da sobre o encaminhamento, como parece 
indispensável, ao Senado Federal, cessando 
a tramitação da iniciativa em questão nesta 
Casa. 

I:: o parecer. 
Sala da Comiss~. 29 de março de _1989. 

- Deputado Mário Assad, Presidente, Depu­
tado Valmir Campelo. 

Parecer da Comissão 

A Comissão de D_esenvolvimento Urbano, 
Interior e Índio, em reunião_ ordinária realizada 
hoje, opinou unanimemente pelO encaminha­
mento do Projeto de Lei_n~ _7.862/86, ao Se· 
nhor Presidente da Cãri1ara dos Deputados, 

nos termos do parecer do Relator, Deputado 
Valmir Campelo. 

Estiveram presentes os Senhores Deputa­
dos: __ Mário Assad, Presidente, Rau1 Ferraz e 
JairoAzi, Vice-Presidentes e José Carlos Grec­
co, José Ly~ Maia, Lourdinha Savignon, Flávio 
Rocha, Fernando Velasco, Chagas Duarte, Fir· 
mo de Castro, Asdrubal Bentes, Valmir Cam­
pelo, Antônio Brito, Anna Maria Rattes, Ruy 
Nedel, Chagas Neto, José Maranhão, Vingt Ro­
sac:fo, Myrian Portella, Christóvam Chiaradia, 
Ricardo_ lzar_e Manoel CaStro. 

Sala da Cômissão, 29 -de março de 1989. 
-Deputado Valmir Campelo, Relator. 

(À Comissão do Distrito Federal, onde 
poderá receber emendas pelo prazo de 
çfl1co dias úteis.. itpós public~do e distri­

-'=-' bufd() em avuls-os.) 

O S_R,._PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ira· 
puan Costa Júnior. 

··O SR- IRA.POAN COSTA JÚNIOR 
(PMDB- GO. Pronuncia o seguinte discurso. 
Sem reYisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Comunico a esta Casa a criação de um gru­
po parlamentar voltado para o combate ao 
abuso de drogas psicoativas. Tal grupo, deno­
minado GRUPPAD, Grupo Parlamentar de Pre­
venção ao Abuso de Drogas, inicialmente con­
tando com 84 congressistas e aberto à partid· 
pação de todos, reuniu-se, por iniciativa do 
Deputado José Elias Murad, que há 25 anos 
milita neste campo. 

Instalou-se o grupo no dia 24-2-89, elegeu 
uma-diretoria e pretende exercer sua ação 
através de intercâmbio,_ presença positiva em 
noticiário, promoção de encontros de orienta­
ção e PrincipalrTien:tE~ "elaboração de teQislação 
espédfiCa que, a partir da nova Constituição 
venha a se tornar instrwnento eficaz na busca 
da solução do cada vez mais sério problema 
das drogas de abuso. . 

O gruPo já se- eStrUtufoi.i formalmente, vem· 
sé reunindo e pretende realizar aqui no Con­
gresso, em agosto próxímo, Uin Simp6sio cu­
jos objetivos são de esclarecimento quanto 
aos aspectos menos divulgados do problema 
e congregar O -Congresso e a Comunidade 
nesta luta imPortante. Contamos com os cole­
gas e com o suces§Õ da empreitada, que em­
bora modesta, não é despida de significado 
social. 

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presld~~te. 

(Durante o discurso do Sr. Senador Ira­
puan Costa Júnior, o Sr. Senador Pom­
peu de SouSa deixa a cadeirll da Presi­
dência que 6. ocupada pelo Sr. Senador 
Antonio Luiz Maya.) 

O SR. PRESIDEN1E (Antonio Luiz Maya) 
-Concedo a palavra ao Líder do PSDB_, Sena-
dor Pompeu de Sousa. -

O SR. POMPEO DE SOOSA (PSDB -
DF. Como Líder, pronuncia o seguinte discur-

so:) - Sr._ Presidente, Srs. Senadores, hoje 
pela manhã, ao ler o Jornal de BrasDia, tomei 
conhecimento da seguinte notícia: 

"'PM IMPEDIRÁ ATO PÚBUCO 
NO BURITI 

A Secretaria de Seguraríça Pública vai 
destacar um contigente policial suficiente 
para cercar a Praça do Buriti, impedindo 
que os professores da rede oficial de ensi­
no realizem hoje, às 1 Oh um ato público 
reivindicando os 14% dos Planos Cruza­
do e Bresser, concedidos apenas a 13 
servidores da Fundação Edu__cadonal. Os 
professores, entretanto, afirmam que a 
manifestação vai acontecer pacíficamen­
te porque "a praça é do povo e não pode 
ser proibida a presença do povo nela". 

A presidente do Sindicato dos Profes· 
sares, Lúcia Carvalho, inf6i-rilágue Os 
professores se concentrarão às 9h no es­
tacionamento do Estádio Mané Garrinchã 
e de lá sairá em passeata até a Praça 
do Buriti. Porém o assessor de Comuni­
cação da Secretaria de SegUrança, César 
Aded Paz, diz que não será possível reali­
zar o ato no lugar previsto, uma vez que 
a Portaria no 11, baixada pela Secretaria, 
em 2.8 de abril de 1989, proíbe mãnífes-­
tação no lOcal. "A tentativa de descumprir 
a norma pode inclusive resultar em deten­
-ção", alerta o assessor. 

Para justificar a proibição de manifes· 
tação no local, na Portaria consta que "néi 
Praça do Buriti está instalada a sede do 
governo do DF, tratando de áreas que, 
pelo que representã, exige medidas de 
segurança que garanta o pleno_ e ininter­
rupto funcionamento dos serviços e do 
trânsito". 

OS 14% de perdas dos planos econô­
micos; segundo Lúcia Carvalho, merece _ 
esta manifestação separada da campa­
nha salarial, país trata-se de uma reivindi· 
cação especial. "Nós temos o direito a 
esta reposição, uma vez que foril.os preju­
dicados com as medidas do governo. Mas 
o agravante _ê que ele já foi concedido 
de forma obscura apenas para 13 colegas 
da função". Para Lúcia a decisã9 de pegar 
ou não os 14% para todos os trabalha­
dores da -educação deixou de ser judicial 
pa-ra ser política. "Não podemos mais bri­
gar na Justiça, pois as pessoas que irão 
se posicionar contra os 14% são as mes­
mas pessoas contempladas por este rea­
juste." 

__ Os professores das escolaS públicas 
estão também em campanha salarial e 
reivindicam 74% de perda salarial além 
de 20% de ganho real. Como a contrapro­
Posta àpresentada até agora não satisfaz 
a CateQoria, eles estão com indicativo de 
greve para o próximo dia 6. Como forma 
de mob_ilizaç:ão eles reduziram o período 
de aula, utilizando cerca de 15 minutos 
com esclar_eclmento da campanha sala-

- ria!. Amanhã a comlssão de negociação 
volta a se reunir com a Secretária de Edu· 
cação." 
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Estava eu na reunião da Comissão Diretora 
hoje de manhã e, ao passar ligeiramente pelo 
meu Gabinete, rio brevíssimo intervalo de que 
nós, os Membros da Mesa, dispomos para um 
pequeno almoço, soube que o Sindicato dos 
Professores me procurará com insistência; 
porque havia uma verdadeira praça de guerra, 
tentando impedir que um grupo da passeata 
se deslocasse; e, ao chegar em casa e engolir 
o almoço, nesse pequeno intervalo_a que te­
nho direito, recebi um telefonema do sindicato 
em que conunicavam a mim, a este v_elho 
professor, que o Vice-Presidente do Sindicato, 
o Professor Valter Ney Valente, quando se en~ 
centrava à frente de um grupo da passeata 
que se dirigia à Praça do Buriti, foi atropelado 
pela tropa de choque, preso algemado, espan­
cado em tais -condições que perdeu os sapa­
tos, e foi levado para lugar ignorado. 

Ora, Sr. Presidente, Srs. S_enadores, eu me 
lembro muito bem, quando fui Secretário de 
Educação e Cultura do Governo deste mesmo 
Distrito Federal, durante dez meses, ao tempo 
em que a Nova República ainda era a Nova 
República e, talvez merecesse-este nomeJ pois 
hoje está velhíssima, majs velha do que todas 
as velhas repúblicas, inclusive daquela que se 
derrubou em 1930, de cuja derrubada parti­
cipei. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, qr.iáritas ve­
zes, nem me lembro mais, os professores, 
com greve ou sem greve --: até parece a~~­
clo de uma loja de departamento- os profes­
sores, com greve ou sem greve, de qualquer 
maneira, como vocês quiserem, sempre apa­
receram diante do Palácio do Buriti para reivin­
dicar, para reclamar, para protestar, lotavam 
às vezes toda a praça, invadiam a calaçada 
do Palácio e até entravam pelo saguão aden­
tro; e eu então descia até _o saguão, descia 
até a calçada, descia até a praça- ou melhor, 
subia até a praça, porque ir até a praça é subrir 
- e conversava com os professores de igual 
para-igual;-porque -professoreu----sôu -desde :os 
dezoito anos, e, assim, resolvíamos as greves 
àquela época. Lembro-me mais: um dia, eles 
foram se reunir defronte ao Palácio do Pla­
nalto. E _até recebi um telefonema -da Presi­
dência da República- que, então, ainda era 
Nova República - pedindo socorro. Vejam 
meus amigos, meus caros cc:egas Senadores 
e vejamos professores, como os tempos mu­
daram nesta Nova República. Pediram-me que 
fosse até lá, porque aquela situação estava 
muito difícil. Fui, parlamentei com os profes­
sores e até jamais me esquecerei do episódio 
em que, para surpresa minha, de repente, 
quando vi, eu o Secretário, eu, o pregador, 
estava sendo carregado pelos braços dos gre­
vistas, dos que protestavam. E assim, resolvía­
mos tudo. 

Sr. Presidente, Srs. Se_nadores, é preciso dia­
logar com o povol I:: preciso conhecer a alma 
do povo! I:: preciso ser povo! E governo não 
é outra coisa senão a projeção do_ povo, senão 
a delegação do povo, senão o mandato do 
povo, senão um setvldor do povo! E, só assim 
se pode governar um povo democraticamen­
te. 

Sr. Presidente, Srs. Sena.d_orés, quero, daqui, 
lançar o meu protesto. Quero, também, dizer 
qUe, na comunicação que recebi do Sindicato 
dos Professores, foi-me dito que _a OAB havia 
sido mobilizada e estava, certamente, provi­
denciando descobrir qual o paradeiro do Pro­
fessor Walter Ney Valente. Lembrei-me então 
de outra coisa: dos velhos tempos da ditadura, 
do regime de a~bítrio, _do regime de autorita· 
rísmo absoluto, quando eu, pela ABl, conse· 
guia articular a OAB e a CNBB para lutarmos 
juntos contra o obs_c_urantismo, contra o auto­
ritarismO e contra a violência. De forma que 
me lembro disso e me lembro de que a OAB 
deve estar lutando lá, a esta hora. 

Mas, Sr. Presidente. Srs. Senadores, a mim, -
o que me c~be hoje é lutar neste Senado -
onde_ sou __ o mandatário deste povo e devo 
a este povo todas as s_atisfações, porque sou 
o mandatá_ri9 e ele é o mand_ante. Aqui, quero 
dizer, Sr: Presidente, Srs. Senadores, que os 
professores-neste País ~ que são wna das 
categorias profissionais mais injustiçadas, 
mais mal pagas - não podem ter a sua voz 
calada. Quero dizer que os professores não 
são os autores das bombas que se soltam 
pOr este País. Os professores não puSeram 
bombas na Copanhia Siderúrgica Nacional, 
em Volta Redonda._ Os professores não usam 
armas, a não ser as armas da inteligência, 
tão mãl paQas neste País. I:: preciso que este 
País acorde para este momento que está vi­
vendo, que o País acorde para as violências 
que estão renascendo nesta hora, porque a 
violência só leva à violência, e, como dizia Ge­
túlio Vargas:" só -o-·amor constroi para a eterni­
dade". Vamos tentar construir este País çom 
amor. 

O Sr. lrapuan Costa Júnior -- Permi­
te-me V. EX' um aparte? 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Estou 
sendo advertido, nobre Senador, que o meu 
tempo está se esgotando. Se a Mesa for gene­
roSa, PClderiàCciriCeder o aparte- a-v.-u~--- - -

OSr.lrapuan Costa~-É um aparte 
de um Professor para outro professor. Con­
cOrdo comV. &, aliás um dos grandes Secre­
táriOS da Educação, como disse, aqui, o nobre 
Senador Jarbas Passarinho, e acho que, no_ 
caso, ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - V. Ex' 
compromete o Senador Jarbas Passarinho 
que falou isso fora do microfone. (Risos) Va­
mos registrar isso nos Anais. 

O Sr.lrapuan Costa Júnior- Acho que, 
no caso, pagam os justos pelos pecadores. 
Mas a verdade é que o País está sendo sacu­
dido por uma série de greves. Todas as greves 
são respeftáveis - acho que o que não é res~ 
peitável-é O piqueteamento irresponsável, a 
colocação de bombas, como há poucos dias ... 

O SR. POMPEU DE SO<ISA- ... os en­
capuzados. 

O Sr.lrapuan Costa Júnior- Os enca­
puzados, a colocaç_ão_ de_ bombas, como vi­
mos há poucos dias, em uma agência bancá­
ria, se não me _engano, no Nordeste ... 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Uma 
bomba de mau cheiro. _Há uma outra bomba, 

-que não cheira tão mal, mas explode e derruba 
monumentos, que lembra o Riocentro. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior-Acho mes­
mo que essa questão do monumento deve 
ser pesq1,.1isada a fundo e os responsáveiS de­
verão sofrer todas as punições que a lei pres­
creve para o caso. Mas quero" dizer ao nobre -
colega que tenho em mãos aqui um docu­
mento que foi aprovado naqUela 3" Concut 
e que é- um documento seriíssimo. Trafã~se 
de uma incitação à violênda. é uma defesa 
das revoluções mais sangrentas que já con­
templamos aqui na América, é a defesa, até, 
de uma ditadura que, se não me engano, é 
a mais velha, ou a segunda mais velha, de 
todo o Plãneta. E -todas essas coisas, todo 
tipo de violência :vem em desfavor da demo­
cracia. De modo que me solidarizo com o 
nobre colega quando combate um tipo de 
violência porque de fato estamos hoje assis­
tindo à proleferação da violência no País, e 
os _responsáveis deverão, evidentemente, so; 
frer a pena da lei. E acho que o momento 
é propício para que aprovemos uma lei de 
greve que venha em favor do trabalhador que 
tem sofrido tremendamente com a irreponsa­
bilidade de greVes, como aquela que houve 
na Central do Brasil, quando a mass_a trabalha­
dora voltava para sua casa, distante, tendo que 
enfrentar as agruras de algumas horas de trens 
desconfortáveis, e encontrou esses trens para­
dos. Por ação de quem? Por ação de uma 
entidade sindical, que é o braço de Um partido 
político, como sabemos neste País. Multo obri­
gado. 

O SR. POMPEU DE SOUSA - Muito 
obrigado, digo eu a V. Ex!', que_ enriquece-o 
meu discurso e vem, exatamente, ao encontro 
do meu pronunciamento. Eu estava acabando 
o meu d.iscurs_o justam_ente çombatendo avio­
lência de qualquer lado, e v. EX' faz-um adendo 
necessário ao meu discurso, quando redama 
que a violência seja apurada, seja punida, por­
que só assim poremos fim a essa vlofência, 
poremos fim às !lombas de mau cheiro e às 
bombas de explosão. Este País não pode con­
tinuar cheirando mal! E como eu dizia antes: 
a violência gera violência e só o amor constrói 
para a eternidade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Lu~ Maya)_ 
- Co_ncedo a palãvra ao nobre Seriador Hum­
berto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMPB- -­
PB. Pronuncia o s_eguinte discurso.)- Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores: 

Não pude conter o meu desejo de falar so­
-bre _a grave crise econômico-fina~ceira que 
atinge nossas populações e, sobretudo, as 
suas camadas mais humildes e pobres que 
cOnstituem a maiorta da massa trabalhadora. 

A mim me parece que essa crise-não encon­
tra precedentes na nossa história. 

Uma dívida externa de mais de cento e vinte 
bilhões de dólares e uma dívida interna estima­
da em cerca de oitenta bilhões de cruzados 
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novos são,- a meu ver, numa visão macroeco­
nômica, os fatores relevantgs d.Q quadio reCes­
sivo, que tem levado a nossa e_COnomiaJ infla­
ção acelerada que, nos ú1timos tempos, se 
tomou a inimiga número um da_ nossa gente, 
salvo daqueles que se beneficiam com ela na 
especulação financeira que ar está. 

Sem ·querer polemizar, numa análise fria 
dessa situação de Qificuldages em que nos 
encootrÇl_mos, diria que as raíz.es dess_a crise 
estão justamente em dois aspectos bem deli~­
dos_de nossa htstórj~ recente. 

Em primeiro lugar, força é convir, que os 
vários governos que se_ sucederam nas déca­
das de 60 a 70, fizeram um·a opção pelo endivi­
damento- externo, face ao volume _-disponível 
de petrodólares no mercado financeiro inter­
nacional, ao invés de estimularem o investi~ 
menta do capital estrangeiro de risco, como 
fez Juscelino Kubitschek, que, por isso mes­
mo, conseguiu executar o_seu plano de metas, 
numa arrancada desenVolvimentista extraor­
dinária, comprovando na prática do dia~a~dia 
do seu governo aquele slogan que tanto carac­
terizou a sua dinânmica ação admirUstrativa, 
"cinqüenta anos em c::inco'\ 

Aliás, essa menção a Ju§celino v_ern bem 
a propósito, quando comemoramos o 29~ ani­
versário de Brasília, que significou o próprio 
red.escobrimento do Brasil, na sua marcha pa­
ra o Oeste. 

Em SegLitido lugar, não se podé negar a 
ampliação desordenada do Estado na Etano~ 
mia, nos idos do autoritariSmo: 

E a esse aspecto me r_efi_ro sem querer, evi­
dentemente, negar o importantíssimo papel 
desempenhado pelo Estado no processo da 
industrialização brasileira. Mas é que é fato 
conhecid.o que suas possibilidades beiram ho­
je o total esgotamento, urgindo, desse modo, 
que se desenvolva !Jma reformulação da seu 
papel da nossa economia, sem pretender ex~ 
tinguir sua participação coopedenativa Pois, 
com efeito, caberá ao Esta_do assumir, daqui 
por diante, novas tarefas no processo de de- < 

senvolvimenta, em que despontam setores · 
mais avançados, não se justificando mais ne· 
nhuma sustentação paternalista. de sua parte. 
Este é o caso de empresas que não podiam 
resgatar os seus débitos ç:om o. Bndes. o ~an­
ca do Brasil ou a Caixa Econômica Federal 
e foram absorvidas pela administraÇão indireta 
da União, campo, por exemplo, a Datamec 
e outras, Isso, mesmo eç>U$iderando que sua 
estatização funcionou positivamente no sen~-­
tido de um seguro dP.semprego, acarretou o-­
aumento considerável d_a despesa e, portanto, 
de déficit público que, por sua vez, passou 
a ser finª---nciado, permanentemente, por títu1os 
do Tesouro, elevando por conseqüência a dívi­
da externa, já qu_e o Tesouro não-dispunha, 
como não dispõe, de recursos fisc~is para seu 
financiamento, tampouco para resgatar os tí~ 
tulos vencidos. A dívida interna, justamente­
por isso, transformou-se numa ''bola de neve''. 

Esses são, se91 dúvida, os :dois mais impor~ 
tantes pontos de estrangulamento da nossa 
economia e causas fundaiT}entais da elevação 
vertiginosa dos índices inflacionários. 

E a <::onseqüêi'tda é um crescente aumento 
da ch~mada dívida socia1, pois a inflação só 
apena 05 m-ãiS 'rracos, os mais pobres. Os mais 
ricOS,-que não chegam a dois por c~nto (2%) 
de nossa população, são privilegiados pela in~ 
fiação, SobretUdo na atual política econômica 
do Governo, Pois são.beneficiados diariameri~ 
te com a aplicação de recursos na compra 
de títulos do Qovemo ou, eri1 oUtras ·palavras, 
-nã cirailpã fina.J1cek<i em ·qu_e_ se""transforma~ 
ram as Operações ele oj?en e do Over night. 

Enquanto isso, os que viverri de salário e 
que 'integram ã iiilériSà maioria da "nOssa força 
de trabalho estão cada dia mãis descapita~ 
lizados, pois ovalor real de sua remuneração 
se avnta vertiginOsamente- no" processo- infla­
cionário. 
""Se~~ perfeitamente que não restou ao Gover­

no, ·ctiari.te do índi~_e assustador da inflação 
de janeiro, (70 a 100% ), senão propor à Nação 
um nov_o choque na economia, através do 
chamado "Plano Verão", desta vez; misturando 
critériOs heterodoxos e onodo.!(.os. 

.Mas, no momento em que o Governo flexi­
bilíza preços, terá forçosamente que fleXIbilizar 

· salários, pat'ã-que o trabaJb.:!dor do setor priva~ 
do Ou público não perCa O seu poder de com-­

-pra. 

ÓeiO=_que-o caminho, por ora; rio mínimo, 
tem de ser _a reposiÇão salarial, tendo em vista 
o vazamento do Plano Verão, com reflexos 
na inflação de janeiro e os índices inflacio­
nários de março e de abril. 

Quanto à políUca s_alarial, em tese, numa -
economia de _mE:rcado, o -certo,seria mesmo 
a livre negociação entre empregadores e em· 
pregados. Mas, como essa solução só resol~ 
·verá-({problema das categorias que dispõem 
de um sindicalismo forte para dar sustentação 
às suas.reívindicações. O idea1 em relação aos 
trabalhadores vinculados à microempresas e 
às pequenas e médias empresas, cujos em­
pregados não estã.o fllia_ctos a categorias pro­
fissionais sindicalmente fortes, teriam que se 
estabelecer numa lei salarial, os reajustes auto­
mátic:o's-ou;petródicos, de" acordo com a variã.~ 
çã.ó mensal do JNPC, fLXando-se um reajuste 
maior pará oS patamares mais baixos da esca­
la salarial. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Permite V. 
Pt"_~m aparte? 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Ouço 
V. ~com muito prazer. 

O SR. JARBAS PASSARINHO- Peço 
um aparte, nobre Senador, para congratular­
me.J:orn essa sua aflrmativa. Eu tive a oportu~ 
nidade de exercer a função de Ministro do 
Trabalho durante três anos, entre 67 e 69, 
e, naquela altura, se nós tivéssemos aplicado 
corretamente o que o PAEG-Pl~no de Ação 
EçoQômiça do Governo- ~:ecomendava, nós 
teríamos tido êxito no al.lJTlento real dos salá­
rios. Então, V. Ex" coloca, no meu entender, 
com absoluta precisão a livre negoc:iação é 
um perigo no estágio em--(JuEi nós ésta:mos 
do capitalismo·- brasileiro, porque apenas as 
sindicatos com grande capacidade de barga~ 
nha se!~o beneficiados. De metalúrgico, por 

exemplo, quando_ ameaçam parar um alto­
forno au sabotar um alto-fomo, têm, evidente­
mente, uma capacidade de pressionar o pa~ 
trão muito maior do que os alfaiates ou os 
jorOa.Jistas,-que são, entretanto~ OS donos da. 
opinião pública e não têm essa capacidade, 
não ~podem faz;ê-10. Então, a idéia seria voltar 
precisamente a essa tese anterior, dar não o 
teto, mais o piso. O PiSo Seria aqUele valor 
correspondente_ a neutraliz;ar o preces$() ero­
sivo da inflação pa_fCi· todos. Como'- disse V. 
Ex" muito bem, -a- ínfla'çãb é o pior irriJ)õsfo 
soc:ial que- se pcissa cobrar. Então, todoS se­
riam beneficiados, na medida em que a neu­
traliw.çãO Se daria pal"a- todos. As empresas 
mais poderosas, as que têm melhor saúde 
financeira, poderiam, sobre o piso, acrescentar 
o teto, &s vantagens indivi9,uais. Acho que V. 
& lembra muito bem, e oxalá o Goverrio ain­
da possa_ pensar nisso. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. EX Realmente, V. Ex•, no seu 
aparte, vem ao encontro do meu pensamento . 
Justamente acima desse piso salarial é que 
estaria, então, a livre negociação que, eviden­
temente, só beneficiaria aqueles trabalhadores 
que, Como diSse, pertençaJ;ll a categorias pro· 
tegidas por um sindicalismo forte as quais não 
são muitas. A grande maioria dos traba1ha· 
dores bra_sileiros_ não dispõe desses suportes, 

-como sabe V. Exa, que foi emimente ministro 
do traba1ho. 

O Sr. Jarbas Passarinhos -Até mais, 
se V. Exa, me permite. Para tristeza n0$$8, 
ao verificar dados oficiais, comprovamos que 
-apenas 40% da força ativa de trabalho têm 
carteira profissional. Então, só as çat:egorias 
organizadas e, dentro delas, só as mais pode­
rosas, como V. Ex.a, sugere, é que teriam possi~ 
bifidade de negociar levando vantagens e van­
tagens relátivas aumento real dos seus salá­
rios, que seria justo. 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Louvo 
o tiovo aparte ele V.Exa, que é altamente-ilus-
trativo. -
· ~O qué, realrriente, não pode, nem deve, nu· 
ma democrácia que se preteilde de -CUnho 
eminentemente social, é que apenas o capital 
seja regiamente ~munerado, enquanto o tra- · 
balho, que ê o fator mais ativo da prodl!s:ão, 
sofre, diariamente, uma permanente efosão 
que lhe retira crescentemente o seU poder 
aquisitivo. _ 

Não é à -toa que se afirma que o salário 
mfnimo, hoje, no Brasil, está abaixo do menor 
salário da Nicarágua. 

Portanto, acho que se o Oovemo pretende 
reOrieritar a sua política de preços, também 
terá que re6rientar a sua política de salários, 
no cOntexto do "Plano Verão". 

E.. qUanto aos preços, entendo que, por um 
certo período, as mercadOrias qUe compõem 
a cesta básica de alimentação popular deve­
riam ter os preços congelados, corno forma 
de se subsidiar a alimentação -das camadas 
mais carentes de nossas populações. 

Há, entretanto, outras formas indiretas de 
assistir às reais necessidades dos trabalhado~ 
reS de mais baixa renda. 
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Refiro~me à construção de casas populares, 
em conjuntos residenciais, com uma infra-es­
trutura urbana bem definida, a serem distri­
buídas através das Companhias de Habitação 
Popular, medtante rígidos critérios de inscri­
ção, os quais privilegiariam- o númerO de de­
pendentes e uma renda familiar mínima. 

O Sr. Ney Maranhão - Permite-me V, 
Ex' um aparte, nobre Seriador? --

0 SR. HUMBERTO LUCENA - Pois 
não, nobre Senador Ney Maranhão. 

O Sr. Ney Maranhão - Senador Hum­
berto Lucena, V. EX"- está -abordando um as­
sunto, para esta Casa, de vital impOrtância para 
a classe trabalhadora. No que conceme ao 
que v. EX acaba de citar, a cesta básica, nóS 
temos um órgão, neste PaíS, que podia estar 
justamente dando apolo incõndiclonal a este 
assunto de importância, prihcipaimente das 
classes menos favorecidas, que é a Cabal. Mas 
V. Ex" sabe muito bem, como eu, que a Cabal 
está completamente desvirtuada daquilo para 
o qual foi criada. A Cabal, Senador Humberto 
Lucena, não __ é para vender perfumaria nem 
para concorrer com supermercados. A Cabal 
é justamente para isso que V. Ex' está-se refe­
rindo: para equilibrai eapoiar o abas_tecimento 
das class_es menos favorecidas com a cesta 
básica. Veja V. ~. por exemplo, que em Per­
nambuco, hoje, o Governador Miguel Arraes 
criou uma cesta básica, o cestão do povo que 
está vendendo 1 milhão e 500 mil quilos de 
mercadorias por semana, ou seja, 3 milhões 
de pernambucanos estão comprando essa 
cesta básica. Então, por que-o Governo Fede­
ral não faz o mesmo com a Cabal? A Cabal 
é o único órgão que pode prestigiar o pequeno 
e o_ médio produtor, comprando através das_ 
ca_operativas. Se a Cabal compra através das_ 
cooperativas está presti9iãildo o pequeno e 
o médio produtor. V. Ex" pode ir a qualquer 
supermercado da Cobal e verificar que nãO 
há uma só mercadoria que não esteja com 
o preço -acima do preço dos supermercados 
particulares. Ternos que mOdificar isso. A Ca­
bal é de importância fundamental, principal­
mente para que o abastecimento_ das áreas 
mais carentes, onde os supermercados não 
vão, porque só visam lucros. Na Amazônia, 
a Cobal tem aqueles barcos volantes que saem 
de Manaus, passam dois, três meses para che­
gar lá em cima, em Cruzeiro do Siil, para abas­
tecer com pouca mercadoria aquela gente ca­
rente. E a Cobal, Senador Humberto Lucena, 
é um órgão que paga todos os impostos, to­
dos. Sabe V. & que este País é onde se paga 
mais imposto. Duvido muito que esses gran­
des supermercados não tenham o caixa 2. 
A Cobal não tem. Sobre esse problema fiz 
um pronunciamento aqui e levei ao Presidente 
da República as soluções. Passei quase uma 
hora com Sua Excelência e com o Presidente 
da Cabal. Precisamos conscientizar-nos para 
mudar a estrutura da Cabal porque só assim 
a Cabal vai servir ao povo brasileiro~ nos- mes­
mos moldes em que foi criada; era o Serviço 
de Alimentação da Previdência Social, que V. 
EX' multo bem conhecia, onde tínhamos os 

restaurantes populares, nas áreas carentes, 
nos portos, nas áreas mais populares. Portan­
to, nobre Senador Humberto Lucena, parabe­
nizo V, Ex•, quando fala, neste instante, de 
abastecimento que é o que mais precisa a 
população carente deste País. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sou· 
sa)- A Mesa adverte ao nobre Senador Ney 
Maranhão que, regimentalmente, o aparte de­
ve se cirCunsCrever a dois minutos e o tempo 
do Senadoi Humberto Lucena é escasso para 
um discurso tão importante 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Grato 
a V. Ex", nobre Senador ney Magalhães, que 
me traz uma boa contribuição com o seu apar­
te. Por ocasião da recente reforma adminis­
trativa do Governo José Sarney levei a Sua 
Excelência a idéia de se criar no Brasil o Minis­
tério Extraordinário para o Abastecimento, jus­
tamente para fazer face às carências das popu­
lações de baixa rend_a, incluindo-se a reestru­
turação da Cabal, para que ela pudesse cum­
prir os objetivOs ·a que se refere V. EX' 

Prossigo, Sr. Presidente. 
A propósito, porém, por força da política 

de contenç_ã_o do déficit público da União, o 
Governo vem prOibindo, a partír de 1988, oS­
financiamentos ao setOr público, destinados 
à habitação. 

Ora, essa orientação, se de um lado atende 
aos reclamos da política econômica do Gover­
no, por outro penaliza as populações carentes 
que residem nas periferias das grandes cida­
des, como acontece agora no Nordeste, onde 
em cidade como João P~ssoa, Aracajú e For­
taleza, dezenas de pessoas foram soterradas 
pelo deslizamento de barreiras nas encostas 
das favelas ~ centenas de casas foram total­
m_ente destruídas pelas enchentes. 

Urge, portanto, que o Governo reveja a sua 
decisão e volte_ a autorizar a Caixa Ecoriômica 
Federal a aprovar financiamentos que possibi­
litem a expansão dos planos das COHB esta­
duais e municipais, bem assim, das coope­
rativas habitacionais, visàildo atender às popu­
lações de baixa renda. 

Outro problema que nos preocupa, nesta 
hora de dificuldades, com o desemprego e 
a fome rondando permanentemente as popu­
lações marginais, sobretudo nos grandes cen­
tros urbanos, é o transporte_ coletivo que é 
o responsável pela condução de milhares, se­
não de milhões de pessoas de sua casa para 
o trabalho, Pois bem, o transporte coletivo está 
numa situação de absoluta precariedade, na 
maioria das -cidades de médio e grande porte, 
em face de não só aos altos custos dos veícu­
los e reposição de peças, mas também dos 
preços das passagens que, por não serem, 
em geral, subsidiados, vão alcançando um va­
lor que os toma inac~ssíveis à grande parcela 
dos trabalhadores. t. urgente, portanto, que 
o Governo possa encontrar novas formas de 
financiamento para o setor de transportes, as­
sim como para outros serviços públicos onde 
se expressa um enorme estrangulamento, 
com o objetivo de melhorar a qualidade de 
vida das pessoas mais pobres. 

Tã:tnbém, não podemos nos descurar da 
saúde, sendo de considerar a urgência no -
cumprimento das normas çonstitucionais, 
que dispuseram sobre a unificação do sistema 
de sãúde pública, através da consolidação do 
SUDS, em fase experimentai nos Estados e 
a ser descentraJizados também para os muni­
dplos. O que é preciso e urgente é reestruturar 
as Comissões Institucionais de Saúde (CIS), 
de tal forma que elas tenham mais autonomia 
e poder para planejarem o programa de cada 
Estado e de cada Município. 

Igualmente importante é dar prioridade ab­
soluta à solução dos problemas ligados à edu­
cação e, em particular, ênfase cada vez maior 
ao ensino público e gratuito, de J9 e 2° graus, 
sendo que vale acentuar a real ne_cessidade 
de se incentivar e expandir o ensino técnico 
profissional de nível médio, como única ma­
neira de formarmos uma mão-de-obra qualifi­
cada capaz de fazer jus a novas arrancadas 
do nosso desenvolvimento econômico e so­
cial. 

Mas, se esses são alguns itens que lança­
mos como base para um projeto alternativo 
para o Brasil, cumpre-me também lembrar 
que, justamente em fase da profunda crise 
que atingiu a nossa economia e as nossas 
finanças Joi que sugeriu várias vezes, em arti­
gos e pronunciamentos, quando exerci a Pre­
sidência do s-enado, uma tentativa de entehdi­
m,ento nacional que nos conduzisse a urn pro­
grama mínimo que nos fizesse superar essa 
complicada situação de dificuldades quase in­
suportáveis. 

Somente com patriotismo e espfrito público 
- dizia eu -, poderíamos sa:ir dessa crise 
vitoriosamente. 

O que eu temia e ainda temo é que se a 
inflação se agravasse, se chegássemos à hipe­
rinflação, a convul~p social se instalaria no 
Pafs, levando a desordem às ruas, com todo 
o seu cortejo de conseqüências, o que trada 
sérios riscos para o próprio projeto democrá­
tico que há tanto custo conseguimos implari­

-tar através da ASsembléia Nacional Constituin­
te. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Permita-me 
V. Ex" um aparte. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
muita honra, nobre Senador. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Nobre Se­
nador Humberto Lucena, o aparte é para me 
congratular com V. EX-' por esse trabalho im­
portante que apresenta, por esse conjunto de 
propostas que V. Ex~. com boa vontade, com 
boa-fé e com boa intenção, apresenta com 
o propósito de ajudar a solucionar a crise eco· 
nômica, social e política que atravessamos. 
Louvo V. fr. porque teve o cuidado de apre­
sentar um programa com os pés no chão, 
um programa sem maiores rebuscamentos, 
onde V. Ex~ comete ao Governo as atribuições 
mais elementares de dar amparo social, de 
construir casas populares, de subsidiar, de 
subsidiar os transportes, a alimentação e ou­
tras necessidades mais imediatas da popula­
ção. Concordo inteiramente com V. E~ Pred-
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sarnas retomar ao básico. O Governo devefia 
sair desse campo cheio de meandros, que 
é a arte da negociação financeira, a disputa 
nos mercados financeiros e cingir~se às atri­
buições para as quais os governos foram con­
cebidos de um modo geral. Ressalto o cuidado 
de V. Ex" com o problema da habitação, que 
considero dos mais graves e urgentes. Além 
de ser um elemento para a garantia do empre­
go, é também um indicador da saúde da pró· 
pria economia. Os francesses _dizem: "Si !e 
bâtiment v a bíen, tout va bien"- a habitaçáo 
é a própria amostra do dinamismo de um 
governo e da sua sociedade. A esse propósito, 
lembro apenas, nobre Senador, para concluir, 
que o Governo tem um programa que já está 
sendo lançado. A distribuição de lotes urbani­
zados, pelo qual pretende atender a cerca de 
400 mil famílias, frxando-as no campo, em 
agrov:ilas. ~ uma maneira de evitar o êxodo 
para a cidade, que cria todos os problemas 
que V. ~acaba de comentar com muita profi­
ciência. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Agra­
deço a V. & nobre Líder Marcondes Gade­
lhas, pela sua inteiVenção, apoiando às idêias 
que expendo neste momento, com os olhos 
voltados para o Brasü de hoje e o de amanhã. 

Prossigo, Sr. Presídente._ -_-
Infelizmente, porém, o apelo e_ o esforço 

pelo entendimento _malograram com o insu­
cesso do pacto social. 

Aliás. Sr. Presidente e Srs. Senadores, la­
mento profundamente que isso tenha oc:or­
rido. Estamos hoje diante de um quadro real­
mente muito grave no Brasil, com a economia 
e as finanças em processo de fran__c_a_deterio­
ração e apenas contido por algumas medidas 
artificiais que o Governo tomou com esse no­
vo choque na economia, com o chamado 
"Plano Verão':. E_se esse....21ano , cujo mérito 
não tenha tempo de discutir agora, vier a fra­
cassar, eu fico me perguntando o que vaí ocor­
rer neste País, sobretudo num ano em que 
temos um calendário eleitoral a cumprir dos 
mais importantes, porque justamente se pren­
de à escolha do futuro Presidente da República 
pelo sufrágio iníversal, díreto e secreto do povo 
brasüeiro, apóS 30 anos; pois a última eleiç:ão 
que tivemos para a escolha do Chefe da Naç:ão 
pelo voto popular, foi em 1960. 

aaro que se as elites políticas brasileiras, 
se as lideranças populares, se todos os· parti­
dos, sejam de esquerda, sejam de centro, se­
jam de centro-esquerda ou de centro-direita, 
não se Juntarem nesse instante, numa mesa 
redonda, para estabelecerem um entendimen­
to no sentido de, olhando o Brasil de frente, 
com patriotismo e espírito público, tudo fazer 
pela consolidação do nosso projeto democrá­
tico, temo, Sr. Presidente e Srs. S_enadores, 
que possamos viver dias imprevisíveis. 

Estão aí os acontecimentos, já agora mais 
do que g~aves, lutuosos, de Volta Redonda. 
Ainda ontem houve em Volta Redonda um 
novo atentado terrorista. O primeiro, que-des­
truiu um momento, o Sr. Ministro do Exército 
disse ser, a seu ver, de infciativa da direita. 
O de ontem, que redundou na explosão de 

um alto-fomo, que provocou a morte de um 
operário e ferimentos em dezenas de operá­
rios. 

O Sr. Ronan Tito - Permita-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA-Isso, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, nos leva, evidente­
mente, a uma preocupação que nos atormen~ 
ta, poi'que significa, sem dúvida, o começo 
deum processo de convulsão social, que não 
se coaduna com_~ transição democrática, que 
ainda não terminamos, sobretudo num ano 
eleitoral que estamos a iniciar. 

Ouço com muito prazer V. Ex•, nobre Líder. 

O Sr. Ronan Tito- Nobre Senador Hum~ 
berto Lucena._ V. EX profere um discurso da 
ma{or importância e faz com propriedade a 
convocação de todos os partidos para que 
procedamos a um acordo. Assim foi na ltâlia 
do após-Guerra quando todos os italianos sen­
tiram que a situação era muito difícil e foi 
proposto o atto constituziona/e. Assim foi na 
Espanha, logo após a derrubada da ditadura, 
quando aconteceram Los Pactos de la Mon­
doa. Mas, nobre Senador~ V. Ex.~ chama a aten­
ção para um fato baStante correto. V. Ext con­
voca as lideranças dos partidos políticos, co­
mo- foi na Itália, _como na Espanha e como 
deve ser em todo país que pretende institucio­
nalizar uma deinocracia através dos partidos 
polítfcos. Mas aqui houve a tentativa desse 
pacto sem que os partidos políticos sequer 
fossem consultados; pelo menos o PMDB não · 
foi convidado a participãl' dessas negociações. 
V. Ex! o faz, agora, de- maneira conveniente: 
propõe que os partidos dos diversos matizes 
se encontrem, discutam e façam, aí, então, 
um pacto. Nesse pacto, eu acredito. Não que 
esse pacto deva se_ cingir apenas aos partidos 
políticos, mas ele deve iniciar--se pelos partidos 
polfticos, ou ele Mo começa. Mas há muito 
que louvar no discurso de V. Ex" No entanto, 
V. Ex", na pressa e no improviso do seu discur­
so, refere-se a um episódio de Volta Redonda. 
Quando S. Ex", o Sr. Ministro do Exército, refe­
re-se a um atentadO, que S. Exa. supõe seja 
de d!relta - e eu tainDem - S. EX se refere 
à destruiçãQ do monumento que foi erigido 
lá em Volta Redonda em homenagem aos tra­
balhadores mortos no lamentâvel episódio da 
greve que antecedeu a última eleição. No en­
tanto, o episódio que ocorreu no alto-forno 
da Campari.hia Siderúrgica Nacional, em Volta 
Redonda, é de se supor- e eu quero acreditar 
nisto --=-- e é muito possível, tecnicamente, que 
tenha acontecido um acidente, um acidente 
porque é um fomo de recuperação de gases. 
Aquele equipamento já é bastante antigo, É 
Uma câmara de acumulação de gases que 
dá um maior aproveitamento da caloria para 
a fusão dos aços, mas, também, é um trabalho 
sob pressão em que podem ocorrer acidentes. 
Eti acredito e preciso acreditar e a Nação bra­
sileira também quer acreditar que tenha sido 
um acidente a explosão daqueles gases que 
acabou atin_gindo o _alto-fomo, e quatro operá­
rios, sendo que um estaria em estado gravís-

simo. De maneira que pedi este aparte a V. 
Ex- para louvar a sua atitude. V. Ex,• começa 
pelo lado certo a propor um acordo a partir 
dos partidos poílticos. se· nós quereinos, Ver­
dadeiramente, construir uma democracia es­
tável, qualquer acordo~ e nós estamos preci­
sando, neste momento, de um acordo, um 
acordo que abarque toda a Nação - isso só 
serâ possível através dos partidos políticos. Pa­
rabéns a V. Ex~ 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Muito 
obrigado. E, sobre os episódios de Volta Re­
donda, Deus queira que V. Ex~ tenha razão 
quanto ao que ocorreu na tarde de ontem 
na siderúrgica de Volta Redonda, porque há 
outras versões, como sabe V. Ex~. sobre os 
fatos. Quanto à destruição _crirn_ii10sa do mo­
numento aos trabalhadores mortos no ãno 
passado em Volta Redonda, V. Ex-, em nome 
do PMDB, já ontem ou anteontem, trouxe a 
nossa solidariedade aos trabalhadores. Mas 
neste momento em que eu me detenho, im­
proVisadamente, sobre as lamentáveis ocor­
rências de Volta Redonda, eu me volto para 
V. EX"', Sr .. Presidente Nelson Carneiro, e apelo 
no sentido de que V. Ex~ que é, sem dúvida, 
um dos hoinens de maior valor da vida pública 
brasileira, dirigindo o CongreSSO Nadoila], to--­
me a si, juritamente corri o Sr. Presidente da 
Câmara dos Deputados, a tarefa de, em nome 
do Congresso Nacional, cotividar os Senhores 
presidentes de partidos políticos e, numa se­
gunda etapa, os Senhores Líderes, para anali­
sãtem, em profundidade, a confuOtllra (jue ar 
está e tomar aJgumas medidas, enquanto é 
tempo; medidas que evitem maiores dificul­
dades que possam ameaçar a normalidade 
da nossa vida político-institucional. Sei dares­
ponsabilidade de V. EX nessa hora, e acredito 
inteiramente no seu patriotismo~ fio seu espí­
rito público e na sua competência, para colo­
car o Congresso Nacional no centro dos acon­
tecimentos, neste instante de tantas perple­
xidades. 

O Sr. Mário Mala - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço v. Ex". . . . . 

O Sr. Mário Maia - Nobre Senador e 
Presidente Humberto Lucena, V. Ex- oferece, 
nesta tarde, uma análise para reflexão do Con­
gresso Nacional, através da Casa f.o\aior, o Se­
nado da República, fazendo_ uma ~nâlise re­
trospectiva da nossa situação política e dos 
insucessos que decorreram dos pactos que 
aconteceram anteriormente. V. Ex" frisou e cri­
ticou o fracasso do Pacto Social. Pergunto a 
V. EX' se neste momento em que faz esta refle­
xão tão bem medida não estaria também fa­
zendo uma autocrítica ao seu Partido, porque 
a resultante do fracasso do Pacto Social é uma 
decorrência do fracasso do Pacto Politico, fel to 
anteriormente pelos grandes Partidos - o 
PMDB e o PFL- que celebraram uma aliança, 
a Aliança Democrática, para sustentação de 
um Governo de transição e, que, infelizmente, 
não foi à frente e houve am fracasso completo 
com a desagregação dessa Aliança, portanto, 
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a falta de sustentação ao Governo e as conse­
qüências que estamos vendo neste momento. 
Haveria, nesta reflexão, uina autocrítica ao seu 
próprio Partido, no momento em que faz um 
chamamento a to_das as _Lideranças para que 
se componham, nesta hora em que a crise 
se tomou aguda. Quero, também, nesta opor­
tunidade, como representante do P_DT nestã 
Casa, no exercício da sua Liderança, dizer a 
V. Ex" que estamos afeitos-ao seu chamamen­
to, para sentarmos em_ tomo de uma mesa 
e discutirmos os destinos que possam ser 
aclarados, neste momento tão conturbado da 
nossa Pátria. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Nin· 
guérn melhor do que V. Ex" para assumir este 
compromisso. V. Ex~ representa, nesta Casa, 
o PDT, que-tem como Presidente o eminente 
ex-Governador Leonel Brizola, que é um dos 
candidatos à Pres_idênci~ dã República e que 
tem também, neste instante, uma grave res­
ponsabilidade perante a Nação. Sabe V. Exa, 
que todos nós temos que nos dar _as mãos 
e pensar mais no Brasil do que em nós mes­
mos e nos nossos Partidos. 

Quanto ao Pacto Social, V. Er teria minha_ 
resposta no aparte do nobre Senador Ronam 
Tito, quando S. Ex" Jembr_ou que o Pacto foi 
apenas uma tentativa, de entendimento entre 
empregados e empregadores. Não se chegou 
a convocar os Partidos Polític.os para que ade­
rissem ao Pacto, Creio que foi por isso que 
não deu certo. Concordo com o nobre Líder_ 
âi:úl1iriha-&ii<::aaa·quanao díi -que -quem aeve 
comandar qualquer entendimento nacional, 
qualquer pacto social dessa amplitude são os 
Partidos políticos, pots eles é que representam, 
a nível de Congresso Nacional, as correntes 
políticas de pensamento. Eles é que devem 
ser as grandes vertentes de um entendimento 
dessa natureza e, através deles é que as de­
mais partes se assentariam à mesa. Refiro-me 
aos representantes do Governo, dos empre-

-- -~ gados e dos empregadores._ 

O Sr. Mário Maia- Mas eu insisto, nobre 
Senãdor, na pergunta anterior: se o fracasso_ 
do Pacto Social não seria uma decorrência 
do fracasso do Pacto Político, feito -anterior­
mente entre os dois grandes Partidos, que se 
propuseram a dar sustentaçáo ao Governo, 
oPMDBeo PFL 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Acho 
que V. Ex" labora em um equívoco. Nada tem 
a ver uma coisa com q outra. A Aliança De_m_q­
crática que se fez entre o PMDB e o PFL para 
eleger o Presidente e_ o_ vice-Presidente da Re­
pública em 1985 já titiha se desfeito-há algum 
tempo, quando o Governo cuidou de prestiQíar 
o chamado Pacto SociaL Eu 1a:mento que V. 
Bc' tenha,_ realmente, çom~tido um engano 
fixando-se, inclusive, numa questão menor. 

Mas, Sr. Presidente, retomo às minhas con­
siderações. 

Diante disso e depois disso, só nos resta 
esperar que pelo menos o Plano Ve_rão, devida­
mente revisado, contenha a tendência cres­
cente dos índices da inflação, para que che­
guemos às eleições presidenciais de 15 de 
novembro deste ano sem traumas que possa, 

abalar a_ Solidez das nossas, instituições livres. 
A transição- democrática só terminará com a 
tranSferência da faixa presidencial do Presi­
dente José Sarney para o seu sucessor, legiti­
mamente eleito pelo voto popular, por maioria 
absoluta de votos válidos. 

Contudo, sr: Pfesidente, Srs. Senadores, pa­
ra que o Pals possa realmente enfrentar essa 
crise, faz-se- mister, a inédio e longo praias, 
a tomada de_ algumas decisões políticas im­
portantes, que atinjam os pontos estruturais 

-da crise; acima mencionados: 
Senão.v:ejamos: 

~- 1 =---Combate sisterilático à recessão e a 
conseqüente inflação inimiga n" 1 (um) do 
povo, mediante a adoção das seguintes provi­
dências: 

a) diminuição gradativa do défict público; 
b) piiVãl1i:ação de empresas públicas, que 

não se compatibilizem com a ação estratégica 
do Estado no plano econômico, nem tam­
pouco com os interesses da defesa nacional 
através de prOjeto de lei votado pelo Congres­
so _Nacional. 
2-Renegociação da dívida externa, que 

deverá ser limitada ao seu valor real mediante 
uma auditoria séria e competente: 

ar empenho, por uma nova ordem econô­
micã --internacional, úr'lica- fOrma de reduzír o 
endividamento externo dos pafses do Terceiro 
Mundo; 
--- b) pagamento dos juros da dívida externa 
num deterrnínado percentual do PIB, para via­
bilizai o Cüsteio do deSenvolviinento nacional; 

3 -Incentivo aos -investimentos de capital 
estrangeiro de risco, em setores não prejudi­
ciais ao- itifer€sSe ·nacional, já que hão dispo-­
mos de_ poupança interna para manter por 
--cOnta propria- eis proJetos que visam à reto· 
mada do processo de __ cresdmento econômi­
co; e, ii.es'Sa _linha de pensamento, a elabo­
ração do Estatuto dO ·capital Estrangeiro, para 
dtsÇiplinar a entrada, a aplicação e a saída 
do capital estrangeiro do BrasiL -
4-Avaliação a ctirto, médio e longos prazo 

de uma solução para a dlvida interna, particu­
larmente no que tange ao seu perfil, deven­
do-se, por exemplo, buscar, de início, entendi­
mento com o setor privado para que eJa seja 
transforrn~ç:la em dívida de mais longo prazo, 
capaz de, assim, redUzir o volUme de compro­
missos imediatos do Governo, cujo incessante 
incremento tende a provocar uma iminente 
bancarrota do sistema financeiro nacional. 
-- 5 _---:_ Pr~ços adminsitiados: - -- -

a) congelamento dos preços das merca­
dorias que compõem a cesta básica de ali­
mentação popular, por um período determi­
nado. 
6- Uma nova poUtica salarial que garanta 

reajustes salariais periódicos e automáticos, 
_com base na variação do !PC, de comum acor­
do com os trabalhadores, empres~rios e Go­
verno, coq_templando-se, ainda os seguintes 
aspectos: 

a) que se estimule, paralelamente, a livre 
~_gociação de salários entre empregados e 
empregadores, no âmbito das categorias for­
temente representadas em termos sindicais. 
No tocante às categorias fora dessa condição. 

a lei salarial estabeleceria reajustes de acordo 
com os patªmares salariais (aos salários n:tais 
ba~os maiore_s reajustes); 

b) elevar o Piso Nacional de Salários gra-
- dualmente, de modo que este atinja o patamar 

mínimo de 200 dólares em três anos. 
- -7 ~Atualização da taxa de câmbio, retor­

nando-se _às JTlinidesvalorizações perí6aicas, 
a fim de evitar a necessidade de uma maxides­
valorização, de efeitos sabidamente desastro­
sos quanto ao combate inflacionário, e para 
se viabilizar a manutenção harmoniosa d~_po­
lítica de exportação. 
8- Reforma agrária que incorpore, ao 

mercado de consumo interno, milhões de 
componeses que hoje vivem no meio rural 
totalmente margina!i?ados: 

a) projetos regionais de reforma agrária, 
tendo em vista as peculiaridades-ae cada re­
gião do Pa:ís. 

9-Ações integradas na área social, nos 
setores de saúde pública, educação, transpor­
te coletivq,._habitação--popUlãr ·e a1ímentação­
.Qopular, reuriini:lO- i"i:icürsoS "da -União, dos_ Es­
tados e dos Munidpios, a· serem administradas 
por um sistema de co-gestão. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro. 
Fazendo Soar a campainha.) ..:.:..:.-A Mesa pede 
escusa-s ao nobre _Senador Humberto l,.ucena 
por interromper o seu discurso, e solicita a 
Sr Ex' que não conceda mais apartes, a nãO 
ser ao nobre Senadõr Raimundo Ura, porque 
o seu tempo regimental já se esgotou às 15ho­
ras e 16 minutos. Â importância do discurso 
de V. Ex• justificou· que a -Mesa prolongasse 
o tempo de s_ua oração. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Muito 
obrigado a V. ~ 

O Sr. Raimundo Lira - Permita-me V. 
Ex" um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com 
tnuito praz-er, nobre Senador Raimundo Ura. 

O Sr. Raimundo Ura - Sr. Presidente, 
nobre Senador Humberto Lucena, o proil.iin.: 
ciamento de V. Ex" está denso, está sábiO, está 
oportuno, tanto sob o ponto de vista político 
como sob o ponto de vista econômico: O dis_­
curso de V. Ex' representa um programa, um 
projeto e Uma prcipOSta concreta para o início 
da sOluçãà do grande problema brasileiro, que 
hoje é político, econômico e social. V, __ Ex", 
com myita inteligénÇi6, com riluitã experiên­
cia, propõe um acordo na_cional que, como 
foi dito aqui por outrõs ilustre Seil.adores, tem 
sido a úntca safda de todos os países demo­
cráticos que têm atravessado uma transição 
semelhante à do Brasil. E, por outro lado, pro­
põe também um programa econômico para 
que o GoVerno, guiadO por- ele, possa toma_r 
decisões objetivas, concretas e com efeitos 
imediatos e tenha estabilidade para médío e 
longo prazos. Gostaria ainda, Sr. Senador 
fiumberto Lucena, de alertar para um aspecto 
que considero extremamente importante. Te­
mos a urgência e a necesSidade de resolver 
de imediãto esse surto grevista que no mo­
mento está se alastrando pelo País afOra. Te­
mos a consciência, convicção e a certeza de 

I 
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que só através do trabalho, através da produ­
ção, através da geração de riqueza, podere­
mos resolver os graves problemas salariais, 
os graves problemas de renda, e de dls.tdbui­
ção de renda que hoje atingem a soc::iedade 
brasileira. Não podemos quebrar o Pais para, 
através da quebra, da destruição da nossa eco­
nomia, encontrarmos u_ma solução. Nunca 
houve em_ nenhum países,. em nenhuma so­
dedade, e a História não registra que a solução 
esteja nesse caminho. Talvez estejamos viven­
do uma primavera democrática, mas que não 
pode seguir por esse caminho-, o caminho da 
destruição da produção; o caminho da destruf· 
ção da riqueza nadonaL Quero, neste instante,,_ 
mais uma vez,. parabenizar V. Ex" e enaltecer 
o seu trabalho profundo, que_ é um traba1ho 
que tem inserido no seu contexto conheci­
mentos de sabedoria de 1.,101 político com a 
experiê:ncia, cQm a vida pública honrada e de 
serviços prestados ao País cqmo V. Ex• Por 
outro lado, fico também s_urpreso com o grau 
de entendimento eco!lômico que_ V. Ex" colo­
cou em seu pronunciamento e, digo até, no 
seu programa. Quero, portanto, em nome de 
meu Estado, a Paraiba, do meu Partido, neste 
instante, mais uma vez, parab~nlzar v. EX!' por 
esse excelente e oportuno trabalho. 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Eu é 
que agradeço a V.~ nobre Sériãdor Raimun­
do üra, que é um dos parlamentares maís 
atuantes nesta Casa e qt.Ie êstâ, inclusive, indi­
cado pela nossa Elancades"para exercer a Pr~si­
dêncla da Comissão de Economia e Flna_riças 
do Seriado. Fico grato av. -~ pelas palavras 
que acaba_de pronunciar, porque V. ~é um 
empresário vitorioso e tell) _ m!,litos depoirt:~en­
tos a prestar no debate dqs problemas brasi­
leiros. 

Quanto à sucessão de grêVes;- eu diri,a que 
isso é uma conseqüência, no- campo social, 
da crise econômico-financeira que aí está e 
que acabo de analisar. E para: enfrentá-la nós 
temos que dar a palavra, mais uma vez, ao 
Congresso Nacional. Temos que esperar_que 
das luzes da ConiiSSãõ de CQnstitui_ç:ão, ~~s­
tiça e Cldadania do Senado, presidida, de ma­
neira tão competente, pelo nobre Senador Çid 
Sabóia_de Carvalho, possa surgir, dentro de 
pouca tempo, um substitutivo que some todos 
os projetos apresentados _!las Casas Le_g!sla­
tivas, tanto no SenlldQ __ quanto na Câmar_a, pro­
curando regulamentar o direito de greve esta­
belecido. na Constitl!iS:~Q. para que possamos 
dar uma contribuição no sentido de resolver 
_esse problema, sobretudo disc:iplinando a m_a~ 
téria em duas le_ls çliferentes: uma __ ordinária, 
que vai definir os serViços essenciaís e os abu~ 
sos do direito -dJ: greve e a sua penalização; 
e outra, que é uma lei complementar, que 
vai traçar parâmetros para o exerddo do direi-
to de greve do serviço público_. _ 

Muito obrigado a V. Ex.~. E_ termino. Sr. ~esi­
dente. 

Cr"eio que a adOção dessas e outras medidãs 
é indispensável para realmente vencermos. a 
crise que tanto nos preocupa e elevarmos o 
Brasil, a sua justa e merecida. condição de 
. nova potência mundial. 

É a. visão que tenho do Brasil de hoje e 
de urna p€rspectiva mais otimista do Brasil 
do amanhã. 

Chegou a hora de repetirmos no Brasil a 
histórica frase de John Fritiz_gerald Kennedy: 
"'Não pergunte o que o seu país vai fazer por 
você, mas o- que você pode fazer pelo seu 
país". 

Era Qque tinha a dizer, Sr:Presidente, (Muito 
bem! Palmas.) 

(Durante o discurso do Sr. Senador 
Humberto Lucena, o Sr. Senador Antoni9 
Luiz Maya deixa a cadeira da Presidência,. 
que- € ocupl!lda pelo Sr: $ehador Pompeu 
de Sousa.) 

(Durante O discurso do Sr. Senador 
Humberto Lucena, o Sr. Senaáor Pom­
peu de Sousa c[_d;fa a cadeira da Presi­
-dência, que é ocupada pelo Sr._ Senddor 
Ne~son_ _Çameiro.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Came<ro) 
- Sobre a mesa, projeto de lei que serão 
lidos pelo Sr. 1 ~ Secretário. 

São lidos os segutntes: _ . 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
FEDERAL 

N• 102, DE 1989 

Est.:rbelece a livre negociaç&/ salarial 
no setor privado, e dá outras providências. 

O:'Congresso Na"C"fonal decreta: 
__ Art. 1~ A partir da vigência da preseiife lei, 

os acordos salariais entre empreg"aci()res_e em­
pregadOs do setor privado far~se-ão liVremen­
te, através ctos respectivos sindicatos locais 
das c_ategorias_ envolviq.a~, excetuando <? ~alá­
!i_o mínimo, cuja Hxa:Çãc,--- é regulada pelo art 
7~, inciso IV _da_ ConstJtuíç_ão federaL . o_ 

Parágrafo úiiico. Se qualquer das duas c~­
tégorias envolvidas oão possuir sindicato local, 
a negociação do acordo será realizada pelo 
órgão sindical de hierarquia imediatamente 
superior. 

Art. zo Se, na negociação salarial, for con­
-siderada a compensação por aumento de pro­
dutividade, esta terá por base a participação 
de_m_ão~cle-obra na elevação do ProdUto Inter­
.nQ ·sruto no exerckio ariterior, inferido pelos 
índices da Fundação Getúlio Vargas. 

-c. § ro Somente será admitido um aumento 
de produtividade ~uperÍor ao aumento médio 
do País, se o órgão sindical de empregados 
iot~r_essados apresentar uma comprovação de 
Ciue isso ocorreu em seu 'Setor econômico. 

§. 29 Para os efeitos do parágrafà anterià[, 
a Secretariéi de Plànejàmento da Pre.sidência 
ela Repúbalica expedirá as normas para essa 
comprovação, ouvidos o Ministêr_(o do Traba­
lho e pS ministérios em jurisdição sobre cada 
área econômica. 
- § 39 Nos- reajustamentos de salárioS. no 
ínicio dOs exercícios,"Quando ainda tião_se dis­
ponha de dados para calcular o Produto Inter­
no 6ru1º-do ano ?Jnterior, a parcela do aumen­
to--do salário correspondente à produtiVidade 
será _paga, acumulada, no primeiro mêS após 
a ftxação precisa ã respeito . 

Art. 39 Se, na data da vigência do reajusta­
mento salarial, as negociações para esse fim 
não estiverem concluídas, o.s _empregadores 
passarão a pagar, a título de abono, a remune­
ração que vinham oferecendo para o acordo. 

Art. 49 Nos setores ecoil.ômicos em que 
os preços ou tarifas estejam administrados por 
órgãos governamentais, o arbítrio da livre ne­
gociação salarial fie.~ contingenciado por seus 
reflexos sobré QS preços ou _tarifas. 

Art. 5° Aprovado e assinado o acordo, es­
te será__registrado no correspondente órgão 
regional do Ministério do Trabalflo. Rã"O sendo 
possível realizá-lo, será instaurado dissídio, na 
forma da l§i. 

Art. 6~ Após o acordo ou após as decisões 
sObre os· dissíc;fios, somente po.c:J~_rá _ser feito 
qualquer acréscimo salarial acima do pactua­
do OJ,I ciecidido, Se resultar de utri sfsteln-a 
de mérito, visando ao- aumento de produti: 
vida de ou de uma- reclassificação de cargos 
·'pa~ra cbínpa:tiOilização coni o mercado de tra~ 
baiho. 

Art. 79 A presente le"i ei1tra em vigor na 
-data de sua publicação, revogadas as dispo­
sições em contrário. 

Justificação 

Exceto no tOcante ao salário minimo, cuja 
fixação é prevista no art 7°, item N, da Consti­
tuição Federal, os demais nívei§ salariais sefãÕ 
objeto de livre n_egociação entre empregado­
res e empregados. Isso é uma decorrência 
natu~al Aa abertura eConômica; que deveria 
seguir paralelamente ~tãbéitura porrtlca, quan­
do no momentO atUal vem-na acónipa:nhali.do 
com decalagem muito maior do que seria de­
sejável. A livre negociaçãp se justifica também 
porqu~ nenhuma fórmula salarial _9enéricapc>­
de fazer justiça à enorme diversidade das sitUa­
ções individuaiS daS _.empresas. E1as variam 
de dimensão, em_ prõdutiVidaae, em cOfijUn­
tura de mercado. EL ·sobretudo; -na -pã:rtictpa· 
ção de mão-de-obra na formação" dO produto. 
Algumas empresas preférirãõ acordar com 
seus empregados beneficios não salariais co­
mo participação nos lucros ou bônus. de pro­
dutividade. A tentatiVa_ de aplicar fórmulas ge­
néricas inadaptadas à situação concreta das 
.empresas pode gerar desemprego, estimular 
a remarcação ele preços ou provocar a fuga 
das empresas Para a economia infOrmaL Onde 
nã.o são vigentes os direitos trabalhistas. I:: pre» 
ciso em suma -rec::Onhecef a impossibilidade 
de se revogar a lei de oferta e da pro<::ura 
no mercado de tr.àbãlho. Se ·as fórmulãs-sala­
liais r.efletirem as realidades dÕ mercado, el~ 
serão desnecessárias; pois o mercado as prati­
cará.--se· fOrem irrealistas, -o ajuste se fari! ou 
através do repasse aos preços (o Que anula_ria 
o aumento salarial), ou através do desempre­
go, equivalente este ao salário-zero. 

6' ~rt. 1 o é o fundamental, pois é o que 
estabelece o princípio. Os demais o· comple­
mentam, regulando aspectos importantes; o 
29 trata de produtividade; o 39 prevê o abono 
_quando os-entendimentos não são concluídos 
tempestivamente; o 4o ressalva aS empresas 
com preços ou tarifas sob ~dmir)istração do 
governO; o 59 apenas se refere a aspectos !e-
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gais; e o & condiciona os acréscimos de salá­
rios extra-acordos à inexistência de objetivos 
justificados, por forma a limitar os reflexos in­
flacionários. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1989. -
Senador Roberto Campos. 

LEGISlAÇÃO CFTADA 

CONSTITO!ÇÃO DA ~~ 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 79 São direitos- dos trabalfiadores ur­
banos e rurais, além de outros que visem à 
melhoria de sua condiç!o social: 

IV- salário mínimo, fJXado em lei, na_dorial­
mente unificado, capaz de atender a suas ne­
cessidades vitais básicas e às de sua família 
com moradia, alimentação, educação, saúde, 
lazer, vestuário, higiene, transporte e previdên­
cia social, com reajustes periódicos que lhe 
preservem o poder aquisitivo, s_en:do- vedada 
sua vinculação para qualquer fim; 

············-;A···cc;;;i;;g~· de ~-;!~ Econômi--
cos.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

1'1• 103, DE 1989 

Estabelece medidas de Dexib11ização 
do mercado de trabalho, para evitar o de­
semprego. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Nas pessoas jurídicas que, em 

conseqüência de conjuntura econômico­
financeira recessiva, sejam fOrçadas a reduzir 
suas atividades, por falta de demanda dos 
bens que produzem ou dos serviços que pres­
tam, pela forte incidência_de custos fmancelros 
em seus balanços ou por qualquer motivo liga­
do à referida conjuntura, a dispensa de pessoal 
poderá ser substituída: 
1-Pela redução da jornada semanal de tra­

balho, em horas diárias, dias _de trabalho ou 
ambos, de forma a obter o decréscimo neces­
sário na folha de pessoaL 
Il- Pela colocação, total ou parda!, de ser­

vidores em disponibilidade remunerada, cori­
seguindo a diminuição da folha pela diferença 
entre os salários e os ptoventos da disponi­
bilidade. 

Parágrafo único. No caso do inciso I deste 
artigo, a redução da jornada semanal de traba­
lho, alternativa à dispensa de empregados, só 
poderâ ocorrer quando for prevista a dispensa 
de mais de 15% (quinze por cento) do quadro 
de pessoal, mais de 10% (dez por cento, da 
folha de pessoal ou mais de 100 (cem) empre­
gados. 

Art. 2<> A redução da jornada semanal de 
trabalho poderá ser por iniciativa do empre­
gador ou pela dos empregados, no primeiro 
caso exigindo a concordância dos emprega­
dos e no segundo a do empregador. 

§ 1 ~ A iniciativa e a concordância do em­
pregador caberão à Diretoria ou, quando exis­
tir, ao Conselho de Administração, que terâ 
a decisão final. 

§ 29 A iniciativa dos empregados caberá 
a pelo menos um terço de sua totalidade, mas 
Sua comunicação ao empregador se fará so­
Jl:iente após asSembléia de empregados em 
que todos se manifestem, pessoalmente ou 
por Procuração, e-_âesde que a- medida seja 
aprovada pela maioria absoluta dos empre­
gados. O mesmo processo de aprovação será 
adotado para a concordância quando a inicia­
tiva for do empregador. 

--~ § 3" A disposição prevista neste artigo po­
'Cierá ser aplicada à empre-sa como corno um 
todo ou a alguma ou algumas dep~ndências 
regionais in.:iivíãi.ializadas, hipótese em que a 
assembléia de empregados, para cada depen­

-dência, será a dos respectivos servidores. 
§ 4" Em qualquer caso, o acbrdo de redu­

ção da jornada semanal e do conseqüente 
decréscimo de salários, seja geral para a em­
presa, seja rt?stritO a alguma· de_Suas depen­
dências regionais, predsarã ser homologado 
pela entidade sindical dos empregados e pela 
Delegacia Regional do Trabalho com jurisdi­
ção sobre <! sede da ~mpresa ou sobre sua 
de.Pendência regTOnal. 

§ 5". As contribuições sõóciis, seja previ­
dencias ou trabalhistas·, serão reduzidas de 
acordo com os novos salários. 

§ 6" o imPOSto de renda na fonte não 
será aplicado quando houver redução de, pelo 
meil.os,- 20% (vinte por ceiltoY nos salários, 
e.. para reduções à percentuais menores, a 
alíquota de incidência a ficará diminuída em 
relação- a aliquota normal a, na forma: a = 
a (0,20- r). 

-§ 7" Os empregãdos cuja fui'tç:ão exija jor­
nada semanal de trabalho superior à reduzida 
terão tratamento igual aos demais, mas terão 
seu~ expediente complementado com um con­
trato de prorrogação de horário de trabalho. 

Art. 39 A disponibilidade remunerada é 
opção do empregador e atinge apenas aque­
leS empregados que, por sua c::apacídade, anti­
guidade, devotamento à sociedade ou qual­
quer outra característica, façam jus à preser­
vação do vínculo empregatício. 

-§ 1" O empregado e in dispOnibilidade re­
ceberá como proventos: 

a) 40% (quarenta por cento) pelo que rece­
ber ~ntre l(um) a 3 (três) salários mínimos 
(SM); 

b) 30% (trinta por cento) pelo que receber 
entre 3 (três) a sete SM; 

c) -20-% (vinte_ por ct?ilto) pelo que receber 
entre 7 (sete) e 15 (quinze) SM; 

d) 10% (dez por cento) pelo que ret:eber 
acima de 15 (quinze) SM. 

§ 2~ Durante a disporiibilidade remunera­
da, o empregado nào poderá ter outra relação 
de emprego, mas contará tempo de serviço 
pare, o empregador e para a previdência social 
e lhe será facultado prestar trabalhos de autô­
nomo, desde que devidamente caracterizado 
como tal. 

§ 39 _As contribuições sociais, seja previ­
denciais Ou -trabalhistas, serão reduzidas de 
acordo com os proventos recebidos, asgjm 
como ·a incidência do imposto de renda na 
fóhle. -

§ 49 A disponibilidaâe remunerada ces_saw 
rá~ 

a) à opção do empregador, ou pelo retorno 
do empregado às atividades normais ou por 
sua dispensa; -

b) à opção do empregado, por um coritrato 
de trabalho com novo empregador. 

§ •51 No caso do parágrafo anterior, alínea 
a, primeira parte, o empregado voltará à ativi­
dade com o salário que teria no momento 

_da reassunção se não houvesse sido afastado 
de seu trabalho na empresa. 

§' 6° No caso- de § 59, alinea a, segunda 
parte, o empregado será dispensado com a 
indenização e os beneficios que teria caso não 
houvesse sido afastado de seu trabalho na 
empresa. 

§ 7" Na hipótese do § 5°, alínea b, o em­
pregado "fkãrá dispensado de aviso prévio, 
mas deverá comunicar o fato ao antigo emprew 
gador, que o manteve em disponibilidade, pa­
ra o registro na carteira e demais formalidades 
legais, regulamentares e normativas do em­
pregador;-

Art 4o A.lém da a~sistência ao desempre­
gado, prestada pelo fundo específico, a qu_e 
se referem -o art. 6°~ da Lei n9 4.923_,- de 
23-12-65, o Decreto n• 58.!55, de 5-4-66, o 
-art. 4o da Lei no 6.181. de Jlw12w74, e o art. 
79 do Decreto no 78.339, de 31-8-76, fica instiw 
tuído o seguro-desemprego, previsto no art 
239 âa Constituição Federal, enqUadrado en­
tre os seguros sociais, podendo sua execução 
ser delegada às seguradoras privadas. 

§ 19 O seguro sOcial de desemprego será 
regulamentado por decreto do Presidente da 
República, proposto Pelo Ministério dã Previ­
dência e Assistência Social e que também es­
tabelecerá as condições da delegação às se­
guradoras privadas. 

§ 29 O Conselho Nacional de Seguros Pri­
vados regulamentará o fundonamento das se­
guradoras privadas no seguro-desemprego. 

Art. so . Os pagame!ltOS mensaiS vitalfciOs 
que as pessoas jurídicas ftzéiem a seuS diri­
gentes e empregados, a título de aposenta­
doria, terão as vantagens deste artigo, _desde 
que os respectivos beneficiários: -

I-estejam em çondições legais -âe-apow 
sentar-se pela Previdência Social, seja por ida­
de, tempo de serviço ou invalidez; 

11-venham a enquadrar-se em casos es­
peciais estabelecidos em decreto do Presiden­

- te, _da República, Por proposta dq Ministro da 
Previdência -e AssiStência Social. - · 

§ 1 o Os pagamentos de-quetrata este arti­
go serão considerados despesas legítimas das 
pessoaS jtirídiC.i!s e como tal i'edlrtOras do ]u~ 
cro tributável. 

§ 2° Em se tratando de_ empresas com 
fiscalização espeCial, como concessionárias 
de serviços públicos, instituições finanCeiras, 
companhias de seguro, de capitalização e de" 
previdência privada, os pagamentos de apo­
sentadoria de que trata este artigo não pode­
rão -ser impugnados como gastos não- perti­
nentes -ou imprudentes. 

§ 39 Do porlto de vista do beneficiárto, os 
rendimentos de aposentadoria previsto neste 
artigo terão o mesmo tratamento fiscal· que 
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os da aposentadoria concedida pela Previdên­
cia Social. 

§ 49 Em casOs eSpecíficos, deflnl~OS em 
decreto do Presidente da República, R_Of })To­
posta do Ministro da Previdência e Assistência 
Social, as pessoas jurídicas, ao f~ecer~m seus 
aposentados na forma deste artigo, poderão 
conceder pensão ao cônjuge sobr_eyívente, 
com ·a mesmo tratamento atribuído ao paga-
mento da aposentadoria.~ -

Art. 6° No período de2 (dois) anos, a con­
tar da data da vigência da presente lei, fica 
facultado às pessoas jurídicaS dê direito priva­
do contr&tare_m empregados nç regime eSPe-
cial previsto neste artigo._ - -

§ 1? Os Contratos em Regime Especial 
(CRE) serão de prazo fixo, que não pbderâ 
ultrapassar 2 (dois) anos, para os efetivados 
nos primeiros 12 (doze) meses da vi9ênda 
da lei, e 1 (um) ano, para os realizados nos 
12 (doze) meses restantes. 

§ 2~ Os CRE deverão ser culnpridoS até 
seu termo, salvo se o empregado: .. 

a) vier a ter um contrato normal de" traba­
lho, com a própria ou outra pessoa jurídica; 

b) desistir dó contrato espe_dal; 
c) for indenizado ou _incidir em falta grave, 

na forma da legislação em vigor. 
§ 39 Para os efeitos deste artigo, conside­

ra-se "folha salarial de referência" em uma 
empresa, a média atitmética- '(;laS folhas Sala­
riais mensais do ano anterior, convertidas pelo 
indexador oficial. · 

§ 49 Os CRE fica,m limitados globalmen­
te, em valor, a 5% (cinco pofcento) da "folha 
salarial de referência'', - -

§ 5'1- Os empregados_llO ststema de. ÇRE 
ficam equiparados_ a està.giários, -Se_guíndo 
normas equivalentes às çio art. 4~- da- Lei n" 
6.494, de 7-12-77-;- e art. 6° do Decreto n~ 
87.497, de 18-8-82. 

§ 6~ Dos proventos dos CRE,' não será 
descontado nem imposto de renda na fonte, 
nem qualquer contribuição sociaL _seia Q_revi-
denciária_ou tral>alhista._ · 

§ 7o À pessoajurídka em-pregadora cabe­
rá prover seguro de acidentes do trabalho para 
os empregados por CRE, que poderá ser f~ito 
em seguradora privada. 

Art. 7" Aos desempregados oriurtâos _de 
empresas estatais de controle direto ou _indi­
reto da União, que forem prívatizadas, ficam 
asseguradas, além das vantagens a que fazem 
jus os desempregados em geral, as seguintes 
espedficas para o ingresso na administração 
direta federa! e nas órgãos da administração 
indireta federal que forem mantidos: -

I- a não exigência de limite de idade; 
n-a preferência. em igualdade de condi­

ções, nos concurs_os; 
m-a dispensa de concUrs9, quando tive~ 

rem ingressado nas.e:mpresas estaté!.is _de ori­
gem mediante concurso o_rgan_izado qu reco­
nhecido pelo Departamento Administrativo do 
Serviço Público e, posteriormente, pela /'1\iiÍis­
tério da Administração. 

§ 1 c A vantagem do inciso Ili ê restrita ao 
prazo de dois anos da efetivação de sua dis­
pensa da empresa est&tal. 

§ 29 As vantagens deste artigo poderão, 
a critéri6 do Ministério da Administração, ser 
extendidas a.os desempregados de empresas 
estatais _de controle dlreto ou indireto da União, 
qUe, embora sendo rentáveis e sendo man­
tidas pelo Governo Federal, tiverem próQra­
m~ _çle red.uJ;âo de pessoal para corte de des­
pesas., -~ ~ · _:: __ 

Art. s~ Esta lei entra em vigor na data de 
sUa ·pt.ibliCaÇãQ--:-

Art. 9~ Revogam-se as disposições em 
contráriO. 

J~tificaçâo · 
O programa de privatização das empresas 

estatais a par de ensejar uma melho.ria çie pro­
dutividade da economia, poder.á.g~rar tempo­
rárío desemprego até que a mão-de-obra ex­
êedente seja re~bsorvtda pelo setor privado. 
Em face de elevação geral de custoS, meSmo 
as empresas rentáveis terão de recorrer a pro­
cessõ5 de t:acionalização, mecanização e infor­
mática, ·acarretando uma redução de pessoal. 
As empresas deficitáôas recuperáveis, para fi­
carem rentáveis, necessita~ãq .de_ Un;:lê! ~pre­
ciáveJ dirilinuição-_de _custos, que, em parcela 
ponderável,_ decorrerá d~ c:üspensas. A liquida­
Ção das empresas defi<;itár_iZJS. irr~çuperáveis 
deixará também um excedente de mão-de­
obra. Por todos es::;~ in.;"~_tivos, são aconse­
lháv_e!s medü;las qu_e ofereçam alternativa 
coii.Strutiva à simples dispensa do pessoal. 

O presente projeto vis_a a_ evitar_ des~mpre­
gos desnecessários, o que se consegue, para 
os téchjco_s dos quais as companhias não se 

·queiram desvincular, com a disponibilidade 
-remuneraâa, e, para quaisquer categorias de 
-empregados, com a redução d~ jornada se-

- mana.! de trabalho, mantido o salário unitário. 
Dado que a alternativa seria a dispensa dos 
empregados, que ficariam com o ~alário zero 
do desemprego não eXiste incompatibilidade 
com ·o art. 7o item Vl da ConstituiçãO Federal. 
Este se r_efgre obviamente aos salàrlos dos 
que estão trabalhando. O Projeto em questão 
visa a facilitar a manutenção de alguma remu­
neração para aqueles que as empresas teriam 
de desempregar, por imposição da conjuntura 
_d~ negócios. O empregaaor aSsume um en­
cargo unilateral, na esperança de que melho· 
rem as fin_ªnças da empresa, sem inibir a liber­
dade do empregado para aproveitar outras 
oportunidades de emprego que venham a sur­
gir. 

_ Por Outrcflae\o, mister se faz auxiliar os de­
sempregados, o que atualmente é realizado 
cam.::-um __ siste_ma asststencíal; a este é preciso 
acrescer a fórmula tradicional adotada noS 
países avançados - o seguro,desempiego, 
de-caráter sOcial, mas que aqui se propõe ser 
delegável às seguradoras privadas. 
- Além dissO, será preciso criar novos empre­
gos. As fórnl.ulas definitivas pà.ra tsso serão 

_ o crescimento econômico e a transformação 
-da ecori6iníã oculta em aparente, o que decor­
rerá ·principalmente de uma revisãO tnbutária 
menos onerosa, com alíquotas mais supor-
táveis. . 
_ Ef\tretanto, algumas outras modalidades 
pOOerãó s·er usadas desc:!e_ jogà. Em primeiro 

lugar, o estabel~cimento de condições que 
permitam, encorajem -as aposentadorias, ori­
gin'ail.dà_ vagas. Em segundo lugar a criação 
-de ein-pi'egos simplificadOs, objetivando pred­
. pú~u'n.eilte atividades sa.zo"r:taís e tarefas d~ cu, r­
tO e"médío' prazõs~ mas que sirvam também 
para serviços de menor responsabilidade, faci­
litando as cootra_taç~s do empregadOr. ~ 

No caso especial dos desempregados em 
decorrência da privatização ou da redução_ de 
pessoal das estatais, algumas outras providên­
cias são suscetíveis de ser tomadas, relativa­
mente ao ingr~so oo $erviço públiCo_ Ou nas 
empresas estatais r~ntáveis: não exigênc(a do 
limite superior de idade, dispensa-de _cÔl)c_U~sO 
aos já concursados em si§.t~r[las reconhe_.;;;:ic!os 
e _preferência na ~issão em- igualdade-de 
condições nos resulta.dos das provas. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1989~- -
SenadQr Robetto Oúnpás. 

LEGISLilçAQ CTTADA 

LEI N°4.923 
DE 23 DF; DE:Zi;MBRO DE 1965 

Institui o cadastro permanente das ad­
missões e dispensas fie empregadas, es­
tabelece medidas contra o desemprego 
e de assistência aos desempreifados, e 
dá outras providéndas. 

Art. 6~ Para atender ao custeio do plano 
a que se refere o art 5''. fka·o Poder Exe<::-Ut,iVo 
autorizado a constituir um Furido- dé Assis­
tênc:-Ía ao De:SerripregadO, p-elo quãl eXdUS:iva­
mente correrão as respectivas despesas. 

c Parágrafo Único. A integralização do Fun­
do de que 'trata este artigo· Se fára- cbi1f0rrhe: -
dispuser o regulamento de que trata o a·rt. 
5". 
- aj pela corltribuição daS ·empresas corres­

pondentes a 1% (um por cento) sobre a base 
prevista no_ § 39 do artigO 2~ 'da Lei n9 4.357, 
de 16 de julho de 1964, fiéaildo redÚzida para 
2%. (doiS põr cento) a pe:rceritagein ali estabe­
lecida para o Fundo de Indenizações Traba-
lhistas; -

b) pOr 2/3 (dolS terÇós) âa cófl.ta "Emprego 
e ·salário" a que alude o art. 18 da Lei nc 
4.589, de 11 de dezembro de I 964. 

DECRETO N" 58. I 55 
DE 5 DE ABRIL DE; 1966, . 

Constitui o "Fundo de AsS/siênC/8 ao 
Desi:mpri!jjado ·:.regulamenta sua apli­
cação pelo Mifiistério do Trabalho e Previ­
dênda Sódal. e dá outras providências. 

······-·-··----"--------····-----···----··---..;..-· -
LElN'6.181 

DE I 1 DE DEZEMBRO DE I 97 4 

Altera o artigo 600, da Consolídaçiio -
das Leis do Trabalho, amplía a destinação 
do Fundo de Assistência ao Desempre­
gado e dá ouúas providências. 
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Art. 4o O Fundo de Assistência ao De~ 
sempregado, além de atender ao custeio do 
plano assistencial a que alude o- artigo 5~ -da 
Lei nQ 4.923, de 23 de dezembro de 1965, 
poderá ser uti1izado nas seguintes atividades: 

I) Treinamento e aperfeiçoamerito de mão-
de-obra; 

li) Colocação de trabaJhadores; 
lll) Segurança e hiQiene do trabalho; 
lV) Valorização da ação sindicaJ; 
V) Cadastramento e orientaçllo profissional 

de imigrantes; 
Vl) Programas referentes -à execUção da po­

lítica de salários; 
VII) Programas especiais visando ao bem­

estar do trabalhador. 

DECRETO N" 78.339 
DE 31 DE AGOSTO DE I 976 

Regulamenta a Lei n"' 6.181, de 11 de 
dezembro de 1974, que altera o artigo 
600 da Conso/idaçao das Leis do Traba­
lho, amplia- a destinaçJo do Fundo de 
Assistência ao Desempregado e dá outras 
providências. -

Art. 7o O Fundo de Assistência ao De­
sempregado, instituído pelo artigo 6° da Lei 
n? 4.923, de 23 de dezembro de 1965, será 
utilizado no financiamento de suas despesas 
de funcionamento e dos_seguinteS programas 
a cargo do Mínistério do Trabalho, _conforme 
previsão em seu orçamento anual: 

I- assistência aos trabalhadores que, após 
120 (cento e vinte) dias consecutivOs de servi­
ços na mesma empresa, se encontrem de­
sempregados ou venham a se desempregar, 
por dispensa sem justa causa ou por fecha­
mento total ou parcial da empresa, observada 
a sistemática estabelecida no artigo 59 e seus 
parágrafos da Lei no 4.923, de 23 de dezerribrO 
de 1965 e regulamentação específica; 
i[- ajuda_ financeira a trabalhadores de­

sempregados, mediante expressa autorização 
do Ministro do Trabalho, nos casos de emer­
gência ou de grave situação social, que impos­
sibilite o seu reemprego imediato; 

111- treinamento e aperfeiçoamento de 
mão-de-obra; 

[\!-colocação de trabalhadores; 
V- segurança e medicina do trabalho; 
VI- valorização da ação sindical; 
VII- cadastramento e orientação profissio­

nal de imigrantes; 
VIU- execução da política de salários; 
IX- programas especiais visando ao bem­

estar do trabalhador. 

CONSTILUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATNA DO BRASIL 

''''Art.~''239'.'''VÃ''~~~~~-~d'~Çã~''d~'~~;;;~t~"d;;-
contnbuições para o Programa de Integração 
Social~ c_ria.do pela Lei Complementar no 7, 
de 7 de setembro de 1970, e para o Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Públ_i-

co, criàdo pela Lei Complementar n" 8, de 
3 de_ dezembro de 1970, passa, a_ partir da 
promuJgação desta Constituição, a fmanciar, 
nos termos que a lei dispuser, o programa 
do seguro-desemprego e o abono de que trata 
0-§ J9 deste artigo. 

§ 19 Dos rec:ursos mencionados no caput 
deste artigo, pelo menos quarenta por cento 
serão destinados a finanCiar programas de de­
senvolvimento econômico, através do Banco 
Naciona1 de Desenvolvimento Econômico e 
Socia1, com critérios de remuneração que lhes 
pre-servem _o va1or. 

_§ 2~ _Os patrlmôrii6s- âcUmulados do Pro­
grama de Integração Social e do Programa 
de FOrmação do Patrimônio do Servidor Públi· 
éõ são preservados, mantendo-se os critérios 
de saque nas situações previstas nas leis espe­
cfficas, com exceção da retirada por motivo 
de- caSãmento, ficando vedada a distribUição 
da arre_cadação de que trata o CJJput_ _deste 
artigo, para depósito nas contas individuais 
dos participantes~ 

§ 39 Aos empregados que percebam de 
empregadores que contribuem para o Progra­
ma de Integração Social ou para o Programa 
·de Formação do Patrimônto do Servidor Públi­
-co, até_ dois sa1ários minimos de remuneração 
mensal, é assegurado o pagamento de um 
salário mínimo _anual, computado neste valor 
o re_ndime_nto_das_contas individuais, no caso 
d.,queles que já participavam dos referídos 
programas, até a data da promulgação desta 
Constituição. 

§ -49 O financiarriento_ do seguro-desem­
prego receberá uma contribuição adicional da 
empresa cujo índice de rotatividade da força 
de trabaJho superar o indice médio da rotativi­
dade do setor, na forma estabelecida por lei. 
,; ......•........ ; .. ; ............... ;~ ... ;... .... ; ... ~~----------. 

LEI N' 6.494, 
DE 7 DE DEZEMBRO DE I 977 

Dispõe sobre os ~stágios de estudantes 
de eS"tábfileclmentos de ensino superior 
e de ensino prolissionalizailte do 2> grau 
e Supletivo e dá outra!; providências. _ 

Art. _49 O estágio não cria vínculo empre­
gatício d_e qualquer nab,l~a e o estagiário po­
derá receber bolsa, oU- OUtra fOrma de contra­
prestação que venha a ser acordada, ressal­
vado o que dispuser a legislação previden­
:ciária, devendo o estudante,_em qualquer hi­
pótese, estar se_g~ado contra a<7identes pes­
soais. 

DECRETO N' 87.497, 
DE 18 DE AGOSTO DE I 982 

Regulamenta ·a Lei n~ 6.494~ de 7 de 
dezembro de 1977, que dispõe obre o 
estágio de estudante de estabelecimentos 

- -- de ensino" superior e de ·2? grau regular 
e sUpletivo, nos limites que especifica, e 
dá outras proVidências. 

ArL 6" A realização do estágio curricuf~-r, 
por parte de estudante, não acarretará vínculo 
empregatício cl"e qualquer natureza, 
_ _§ 1" _O T enrio de Compromisso será: cele­

brado entre o _estudante e a parte concedente 
da oportunidade do estágjo _curricular, __ c-om 
a interveniênda da instituição de ensino, e 
constituirá comprovante exigível pela autori~ 
dade competente, da inex:istênda de vínculo 
empregatício. 

§ 2-> O Termo de Compromisso de que 
trata o parágrafo anterior deverá mencionar 
necessariamente o instrumento Jurídico a que 
se vincula. Õos teimas do artigo 5? 

§ 3~ Quando o estágio _curriCl,l]ar não se 
veríficar em qualquer entidade pública-e priva­
clã, inclusive como prevê o § 2° do artigo 3~ 
da Lei no 6.494n7, não ocorrerá a celebração 
do Termç_ de Compromisso. 
,_,,....,_,,,,,_, ___ •_......,...,, _____ .,R __ .............._ 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

M···:;:·< .. Sã~ .. di;;tt~~-d~;··tr~b~·h;d~~:-~;. 
banas e rurais, além de Outros que visem à 
melhoria de sua condiÇão Social: -

VI-irredutibilidade do salái'io, -salvo o dis-­
posto em convenção ou acordo coletivo; 

(À Comissão de AsSuntos Econômi· 
cos.) - - · 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
No 104, DE I 989 

Exfingue, como empresas eStataiS, ·as 
que !Oiein deficitárias, ·privatízanáo-as 0f1 _ 
liquidal-tdo-as. 

O Congresso r'iadonal decr_eta: 
Art. 19 Dentro de30 (trinta) dias da vigên· 

cia da preserite lei, Será-reciiii:ãdo, nas _empre~ 
s'as públicas e sociedades de economia de 
controle direto ou indireto da União que foram 
deficitárias nos últimOs 5 "(cinco) exercícios, 
um plebiscito entre todos os seus emprega~ 
dos, para decidirem se ác"eítam ou não o rece­
bimento em doação das ações_ dos respectivas 
empresas, cientes de que, ao passarem a acio­
nistas, não mais terão a tutela do Estado. 

Parágrafo Únlco. No Pleóiscito, vOtarão to~_ 
.dos os empregados, diretamente ou por pro­
curação, mesmo os lkenciados, cedidos a ou­
tros órgãos ou p~r qualquer outro motivo_tem­
porariamente afãstados. 

Art. 2o Excepdorialmente, poderão ser 
excluídas, na forma estabelecida por esta lei, 
para sua privatização: 
_ _I- As empresas operadoras de serviços 

públicos_ enquadráveis-ho ·art. 175 e seu pará· 
grafo único, da Constituíção Federal, que terão 
seus serviçOS sujeitoS a licitação, para escolha 
de um concessionário, pessoa jurídica de di­
reito privado. 

11- As empresas que, eventualmente, pro­
duzem hens ou prestam serviços essencias 
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não compreendidos no inc;[so ante;rior e que 
serão __ submetidas a licitação para sua venda 
ou tabela para locação de suas instações, entre 
candidatos pessoas jurídicas de direito priva­
do. 

Art. 3° Dentro do rnesmo prazo de 30 
(trinta) dias contados da vigência desta lei, 
será aprovado por decreto do Presidente da 
República, mediante proposta do Conselho 
Federal_ de Privatização, o critério para a distri­
buição das ações entre os empregados, que 
deverá levar em conta a remuneraçft~ deste.s 
e o tempo de efetivo serviço prestado à em­
presa. 

Parágrafo único. A distribuição das ações 
entre s_e_us __ empregados-sera feita dentro de 
30 (trinta) dias contados da data de vigência 
do decreto regulamentar previsto neste artigo, 
prorrogáveis apenas no caso do art. 5°, § 1 ~ 

Art. 4o Quando o processo de privatiza­
ç:ão por doação fo~: aplic;ado a subsidiárias de 
empresas, serão __ adotadas particularidades 
dos seguintes parágrafos: 

§ 1 o A empresa governamental controla­
dora terá vários exercidos financeiros para 
anuJar em suas contas do ativo o valor das 
ações de suas subsidiárias trãnsferidas aos 
empregados. 

§ 2~ O núrnern de exercícios_ de anulação 
do valor das ações de subsidiárias doadas de­
penderá de sua proporção para o patrimônio 
líquido da controladora, conforme determina­
do em portaria do Ministério da Fazenda. 

Art. 5o Quando a empresa estatal privati­
zada na forma desta lei possuir empréstimo 
com aval do Tesouro Nacional, serão tomadas 
as providências estabeleçi_das nos seguintes 
parágrafos: 

§ 1 o Antes da doação, será feita uma 
emissão de debêntures no valor presente do 
aval e que terá a garantia hipotecária do patri­
mônio e a correção cambial ou monetária, 
conforme o empréstimo seja em moeda es­
trangeira ou nacional. 

§ ~ Se o empréstimo houver sido con­
traído diretamente com a instituição fiJlanceira 
estrangeira ou nacionaJ, será feito· um contrato 
tripartite entre o TesOUro N;;lcion~J. e ampresa 
estatal e o credor do empréstimo, pelo qual 
o Tesouro Nacional recebe toda a emissão 
de debêntures e passa a ser o _responsável 
pela dívida perante o credor_ externo. 

§ 39 Se o empréstimo houver sido con­
traído através de_ instituição fin~nceira, com 
repasse de recursos externos ou internos, h~­
verá um contrato múltiplo, pelo qual a institui­
ção repassadora receberá a emissão de de-_ 
bêntures e ficará responSável pela dívida pe­
rante o-credor, mas terá o aval do Tesouro 
Nacional. 

Art. 6~ É facultado o sa_que dos d~p_9sitos 
de empregados no FGTS ou no PIS-PASEP, 
desde que estes,_em ata aprovada pela Assem­
bléia Geral de adonistas, decidam utili1;;ar es­
ses recursos para investimentos complemen­
tares julgados indispensáveis à viabilização do 
empreendimento _ou para garantia de emprés­
timos _obtidos no setor privado. 

Art. 79 As empresas estatais deficitárias, 
cujos empregados não aceitem a doação das _ 

ações autorizada nesta,_ lei, serão liquidadas 
através c:l_a sistemática prevtsta nos seguintes 
parágrafos: 
- § 1 o Fie; a ó Poder Executivo autorizado a 

_çonstitl.lir -Lim-a sociedade por ações, na área 
de jurisdição dó Ministério da Fazenda, deno­
minada Companhia Uquidante de EmpreSas 
Estatais (Colide), cujo -capital será integrali­
zado pelo T escuro Nacional e pelas empresas 
referidas no caput deste artigo, as quais serão 
em co-njunto denominadas empresas liqui­
dandas. 

§ 2° As empresas liquidanaas integraliza­
rão seu capital na Colide através_ da inCorpo­
raç:ãÔ do_s bens de seu ativo permanente, pelo 
seu valor escriturado, salvo se eSte- exceder 
para algum bem o valOr de ·mercado, caso 
em que este· último prevalecerá. 
~§ ~o _____ O T esôui"O .Nacional ihtegrali~ará seu 

capital na C::olide através de: - - - -
a) bens imóveis, em montante equivalente 

à diferença entre o passivo não trabalhista glo­
bal das empresas liquidandas e o ativo perma-
nente global desta últimas; - ---

b) em espécie, em tmportância estimada 
para o custeio· da Colide naJase prevista para 
a liquidação e que será suprida em crédito 
especial. 

§ 4~ O _liquidante de cada uma das liqui­
dandas pagará: 

al o p-assivo trabalhista com o ativo circu­
lante; 

b) o_ P.assivo não trabalhista com ações 
da CoUde, por seu valor patrimonial. 

§ 59 A parte eventua1mente não paga com 
recursos de cada empresa liquidanda será pa­
_ga pelo Tesouro Nacional, como se segUe:· 

a) o remanescente do passivo trabalhista 
com_ ç_I:éditO especial. 

b) o remanesCe-nte do Passivo rião -traba­
lhista, cÕm -ações da Colide, pelo valor patri­
monial. 

Art. 89 _Quando a empresa liqU.ídada na 
forma do artigo anterior e seus parágrafos pos­
suir empréstimos com aval do 'f esouro N~cio­
nal, serão adotadas as medidas previstas nos 
seguintes péirágr'afos: 

§ __ 1 Q A sociedade liquida, ao integralizar 
sua participação na Colide Com bens d~ seu 
ativo permanen_!e, transferirá sua dívida à Coli­
de e receberá em ações apenas a diferença 
entre o valor global daqueles bens e o do saldo 
da dívida. 

__ .. § 29 A Colide fará.,emissão de debênt_ure§ 
correspondentes aos diferentes erripréstimos 
avalizados pelo Tesouro Nacional, com corre­
ção c~mbial_ ou mor:tetâria, conforme sejam 
em moeda estrangeira ou nacional, e garantia 
réal, preferentemente vinculada a imóveis que 
integralizem a participação do Tesouro Nacio­
nal na Colide; tais emissões serão entregues 
ao Tesouro Nacional como compensação à 
transferêrida a este da responsabilidade pelos 
empréstimos de que fora avalista, em contra­
tos_ tripartites envOlvendO também os credo­
res. _ 

Art. 9" Serão isentas de tributos federais: 
1-As operações previstas nesta lei. · 
li-As futuras cisões da Colide ou sua even­

tual liquidação, desde que se realizem no pe-

ríodo de 3 (três) anos a .COY}~r da vigência 
desta lei. 

Art. 10. a presente ler-entra em vigor na 
data de sua publicação. -

Art. 11. Revogam~e as di~posições _en_ 
contrário. 

Justificação 

As transferências de recursos do_ Tesoyro 
Nacional para cobertura do défict de_entidades 
da administração indireta (autarquias, empre­
sas públicas, sociedades de economia mista) 
ultrapasSam 2% do Produto Bruto. Sua pronta 
eliminação Seria de grande ajuda para a extin­
çao do défiCit público federal, causa precípua 
da inflação. - --- -

O Executivo verrl há vª.ri_ps anos- tentando 
privatizar empresas deficitárias, mas com re­
suhados extr_em~_mepte modestos. 

Como, pOrém, hã mister acabar de uma 
vez por todas com os desperdicios na caber­

- tura desses déficits, foram imaginadas duas 
soluções de resultados imediatos- uma para 
as empresas recuperáveis, outra para as irre­
cuperáveis. 

O examé indiyidual das sociedade, para veri­
ficar em que categoria se enquadraria cada 
uma delas poderia atraSar bastante o proces­
so. Por isS:O, recorreu-se a um critério sumário 
mas efétívo, o julgamento daqueles que traba­
Jham_na_ empresa. Se estes aceitarem receber 
as ações e_m doação para, daí por diante _terem 
vida própria,· sefrl paternalis-mo govemáme_n: 
tal, é pOrque a consideram recuperáVel; em 
casO contrário, deverá ela ser liquidada. 

Na primeira hipótese, a das empresaS recu­
peráveis que: pelo critério segUido, são aque­
las cujos empregados receberão as ações em 
doação, ·surge logo uma vantagem: a priVati­
zação se faz sem desemprego. Na seqüência 
dos fatos, a sociedade passará a ser dirigida 
pelos administradore_s e técnicos _rnais éapa­
zes de seus quadros, even_tualmente refQ(~­
dos por algum bom elemento de fora; isso 
em vez do crit~rio político e dq fllhotismo. Por 
outro lado, os_ empregados irão encarar a 
corripanhia como sócios, zelando pela conser­
vação ou consUmo de material, bem como 
a util~açãg de s~IViço, e não_ exa_gerando nas 
reivindicações salariais, utilitárias Ou mordo­
mescas. Na pior das hipóteses, se verificarem 
que não será possível levar ádiante a adminis­
tração da empresa, procurarão vendê-la ou 
liquidá-la e o farão _oom_ maíor eficiência e 
rapiaez· que ãs- derOoStrad,as pelo Governo até 
o presente; e, certamente, mesmp nessa situa­
ção mais desfavorávet acabarão recebendo 
maiOr irÍlportânc:ia que a da ind~nização traba­
lhista. 

No caso da liquidação, esta Serâirreversível 
desde que seja constituída a Colide e~ i"O!eQra­
lizado seu capital com o ativo pern1aneiiie das 
empresas liquidandas. Terrnina_dQ o processo, 
terão desaparecido todas as sociedades defici­
tárias irrecuperáveis, o passivo trabalhista de­
las terá sido pago em dinheiro, o passivo não 
trabalhista liquidado em ações da Colide e. 
ao invés das empresas estatais, terá suigidó 
uma companhia privada - a Colide - cujos 
acionistas seião oS credores -não trabalhís~s :_ · _ 
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das sociedades liquidandas. Seus ácioliistas-­
possivelmente farão cisões-"regionais, setoriais 
ou _com outro qualquer critério, para fotnar 
a empresa mais administrável, ou promove­
riam, em último caso, sua liquidação. De qual­
quer modo, ficarão em melhores condições 
que se concorressem a uma massa falida ou 
a uma concordata de baixa recuperação. 

Complementarmente a este- projeto eStá 
sendo apresentado um outro que flexibiliza 
os contratos de trabalho, em vistas a minimizar 
situações de desemprego porventura resultan­
tes do esforço de saneamento financeiro e 
restauração da viabilidade econômica das em­
presas. 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1989. ~ 
Senador Roberto Campos. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

Art. 175. Incumbe ao poder público, na 
forma da lei, diretamente ou sObre regifne de 
concessão ou permissão, sempre através de 
licitação, a prestação de serviÇos públiCos. -

Parágrafo único. A lei disporá s_obre: 
1- o regime das empresas concessionárias 

e permissionárias de serviços públicos, o caráw 
ter_ especial de seu contrato e de sua prorro­
gação, bem como as condições de caduci­
dade, fiscalização e rescis_ão da concessão ou 
permissão; 

D -os direitos_ dos UsUários; 

(A COmissãO de ConstitUiÇão, Justiça 
e Odadania.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 105, DE 1989 

Dispõe_ sobre o exerctcio do direito de 
greve e dá outras providências. -

O Corigresso Nacional decreta: 
Art. 1 o A greve é um direito dos trabalha­

dores, a quem compete decidir sobre a opor­
tunidade de seu exercício e definir, relativa­
mente aos direitos sociais, os interesses a de­
fender por meio dela (arl 9" da Constituição): 

Art. 2° O direito de greve nos órgãos inte­
grantes da administração direta, indireta e fun­
dacional será exercido nos _ _termos e nos limi­
tes defmidos em lei complementar (art. 37, 
item VIl da Constituíçã6). 

Art. Jc As assembléias das entidades sin­
dicais deliberarão, na forma estabelecida nos 
respectivos estatutos, sobre as pretensões da 
categoria e a paralisação das atividades no 
caso de não atendimento. 

Parágrafo úniCO. Não existindo sindicato 
que representa a categoria profiSsional, a as­
sembléia será promovida pela Federação a 
que se vincularia a entidade sindical ou, na 
hipótese de ineXistência deSta, pela correspon­
dente confederação. 

Art. 4~ A entidade patronal corresponden­
te será notificada, no prazo de 48 (quarenta 

e oito) horas, do conteúdo das_ reivindicações 
da categoria e da decisão do exerdcio do direi­
to de greve em caso de-riao ·aú~nâirilento. -

§ 1" Somente será admitida a paralisação 
se, transcorridas 72 (setenta ~ duas) horas, 
frustrarem-se as negociações ou verificar-se 
a inviabilidade do recurso à arbitragem. 

§ 2" Tfã"risCOrrido o prazo a que se refere 
6 parágrafo .?Jnterior, é facultado a qua1quer 
das partes suscitar dissfdio coletivo. 

Art. 5° AS entidades sindicais ou comis­
sões especialmente eleitas representarão os 
interesses da categoria nas negociações ou 
na Justiça do Trabalho. 

Art. 6~ As entidades sindicais ou as co­
missões_especíalmente eleitas poderão utilizar 
os meios suasórios necessários tendentes a 
persuadir os trabalhadores a aderirem à greve. 

M_ 7o Observada _as condições previstas 
nesta lei, a participação em greve não rescinde 
o contrato de trabalho, devendo as relações 
obrigacionais durante o período ser regidas 
-peiO acordo, _convenção, sentença arbitral ou 
decisão do Poder Judiciário. 

Art. 8·) Em qualquer hipótese, a decisão_ 
da Justiça límitar-se-á a declarar a procedên­
cia, parcial ou total, ou improcedência das rei­
vindicações.__ 

Art. 9? -Constitui abuso do direito de greve 
a manutenção da paralisação após o trânsito 
em julgado da sentença normativa ou decisão 
de improcedência das reivindicações. 

Art. 1 O. Sem prejuízo da competente 
ação penal, o empregado ou dirig_ente sindical 
que cometer abuso no exerddo do direito" de 
greve suJeita-se às seguíntes sanções, aplicá­
veis_ s_egundo o grau de responsabilidade e 
conseqüências advindas: 

1- advertência; 
D -suspensão até _trinta dias; 
m- rescisão do contrato de trabalho, com 

demissão por justa causa. 

Art. 11. Quando as reivindicações apre- _ 
sentadas tiverem sido julgadas improcedentes 
-pela justiça há menoS de 1 (um) ano ou visa­
rem a alterar as condições constantes de acor­
do, convenção coletiva, laudo arbitral ou deci­
são normativa judicial ainda em vigor, exlgír­
se-á do sindicato ou categoria suscitante prova 
da ocorrência de substancial modificação na 
conjuntura que legitime a renovação do pleito. 

-Art. 12. Consideram-se serviços e ativida­
des essenciais para os fins da presente lei: 

-1-médico-hospitalar; 
11- funerários; 

- 11[- produção, transporte, distribuição e 
comercialização- de remédios, gêneros ·ali­
mentícios, combustíveis e gás; e 

IV- guarda, uso~ controle de susbstândas 
radioativas, b_em como"de-instalàções, equipa­
m~tos e materiais nucleares. 

Art. 13. Na greve em serviços e atividades 
essenciais, as ~nti_dades sindicais são obriga­
das a: 
I- comunicar o estado de greve aos em­

pre:g~dores e aos usuários com antecedência 
mfnima.de 72 (setenta e duas) horas; e 

11- assegurar o atendimento das necessi­
dades inadiáveis da comunidade. 

Parágrafo único. Para os fins preVistOs no 
_item li deste _artigo serão designadéi,S comis­
sões esP&iais destinadaS a manter em funcio­
namento os serviços mínimos indispelisáveís 
ao atendimento da população. 

Art. 14. Além da hiPótese previSta no arti­
go 9?, cOnstitui abusO do -exercício do direito 
de greve a omissão no atendimento das ne­
cessidadeS"--inadiáveis quando a paralização 
ocorrer em serviço ou atividade de.finida cOmo­
essenciaL 

-Art. 15. Constituem crimes contra a orga­
niza-ção do trabalho puníveis ·com pena de de­
tenção de um a seis meses e multa: 

1- constranger alguém, mediante violência 
ou grave ameaça, a exercer ou abster~se de 
participar de greve; 

11- participar de suspensão ou abandono 
coletivo de trabalho praticando violência con­
tra pessoa ou coisa; 
m- deixar de assegurar o atendimento das 

necessidades inadiáveis da comunidaâe 
quando a greve _ocorrer em serviço ou ativi­
dade essencial. 

Parágrafo único. No caso dos itens I e 11 
aplicar-se-á, também, a pena correspondente 
à violência; no caso do item 111, quando advier 
dano à pessoa, aplicar-se á, também, na pena 
correspondente. 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Art. 17. Sãorevogadasasdisposiçõesem 
contrário. 

Justificação 

A Constituição promulgada em outubro de 
1988 assegurou._ de- forma ampla, ·aos traba­
lhadores em geral, no capítulo referente aos 
direitos sociais, o direito de greve. Este, deve 
ser exercido segundo os critérios de oportu­
nidade e conveniência definidos Qela próp-ria 
categoria interessada. Ademais, ficou consa­
grado no texto da Lei Maior que os interesses 
a serem· postulados por tal meio devem ser 
definídOs-·pela classe obreira no âmbito das 
respectivas agremiações. 

Qua-nto à deflagração de movimento de pa­
ra.Jização coletiva no seio da administração, 
direta, indireta ou funcional, o texto da Carta 
Magna condicionou o exercício do direito aos 
limites e termos a serem fixados em lei com­
plementar~ 

Assim sendo, nos estritos termos coilstitu­
cionais, há que se estabelecer nítida distinção 
conceitual, e por conseguinte de tratamento 
normativo, entre a greve no serviço público 
e aquela outra desencadeada nas atividades 
VincUJaâas à iniciativa prlvãdã. -- - ---

A presente iniciativa tem por escopo dísd­
plinar_o exercício d_9 direito <:je gr_ev~_l}qs_ampo 
exclusivo das atividades empresariais levadas 
a termo pelo setor privado da economia. 

Assegura-se às entidades representativas 
dos interesses classistas a faculdade de delibe­
rãc,_ soberanamente, na forma dos estatutos, 
sobre a paralizaçáo das atividades. Inexistindo 
entidade constituída, defere-se a competência 
para organizar o processo deliberativo à fede­
façãO- ou con"rederação à qual estaria vincu­
lada a associação se organizada estivesse. 
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Considerando que todo processo relvindi­
catórlo deve ter inicio pela formulação prévia 
de pretensões, o projeto determina que a cate­
goria patronal seja notificada do conteúdo das 
postulações. Caso não sejam estas atendidas, 
e na impossibilidade_ de reçorrerem as partes 
ao juízo arbitral, legitima-se o recurso "à greve. 
A partir deste momento, qualquer das entida­
des interessadas poderá suscitar dissídio cole­
tivo junto à Justiça_do Trabalho. 

Em respetto à tradição democrática no que 
tange ao direito-de greve, prevê-se a possibi­
lidade de os interessados recorrerem aos_ 
meios suasórios pacíficOs necessários à per­
suasão dos trabalhadores quanto à necessi­
dade de paralisação coletiva. Esta, por sua 
vez, não rescinde nem afeta os contratos de 
trabalho, devendo, entretanto, as relações 
obrigacionais durante o período ser regidas 
peJo acordo, convenção ou sentença norma~ 
tiva que vier a ser proferida. 

Entendemos que_no _vigente contexto ins­
titucional não cabe ao Poder Judiciário apre­
ciar a legalidade ou ilegalidade da greve. Deve 
a instância decisória limitar-se à declaração 
da procedência, total ou parcial, ou improce­
dência das pretensões. Ju]gado o feito, resta 
às partes acatar a decisão proferida, 

O abuso do direito de greve a que se refre 
o § 2~ do artigo g~ da Constituição -fica configti~ 
rado na medida em que há recusa de acata­
mento à decisão judicial. A sanção pela inob­
servância do preceito é escalonada em três 
níveis, a saber: advertência, suspensão e de­
missão por justa causa. 

A proposição contempla ainda a possibi­
lidade de renovação das reivindicaçõeS traba­
lhistas, mesmO quando já JUlgadas improce­
dentes pela Justiça do Trabalho e lapso tem­
poral inferior a um ano. t que a dinâmica 
econômica pode justificar, em certos casos, 
a reiteração do pleito em curto espaço de tEm­
po. Nesta hipótese, entretanto, de\!erá a entida­
de sindical provar a ocorrência de substancial 
modificação na conjuntura-a "1egitiri1cir a pre­
tensão. Idêntica solução é preconizada para 
o caso de dissídio que tenha por objeto alterar 
acordo, convenção coletiva, laudo arbitral ou 
sentença normativa ainda em vigor. 

Os serviços e atividades esSenciais cUjO 
atendimento deverá ser preservado no curso 
da greve vêm definidos no projeto. CumPre 
à entidade síndica!, nesta hiótese, designar"co-­
missões ·especiais de trabalhadores destina­
das a preservar o fundonã.mento mínimo ca­
paz de atender às necessidades da população. 

Finalmente, são _contempladas sanções pe­
nais para reprimir a violência, amtra pessoas_ 
ou coisas, e o constrangimento ou ameaça 
à liberdade individual. Os parâmetros adota­
dos são os do Giódigo Penal, adaptados às 
circunstâncias presentes. 

Acreditamos que a presente iniciativa con­
tnbui para o aperfeiçoamento da Ordem ins­
taurada a partir da prOf!!Ul_gaç~o da nova 
Constituição na medida em que defme e limita 
o exercício regular do direito de greve no cam­
po das atividades empresariais privadas. O 
movimento reivindicatório no âmbito da admi­
nistração, direta, iõdireta e funcional, será ob-

jeto dã tutela específica em lei complementar. 
Sala das Sessões, 4 de maio de 1 989. -

Senador JufJJ:ay Magalhães. 

LEOJSV.ÇÃO CITADA 
CONSTITUIÇÃO DA 

REPÚBUCA FEDERATIVA DO BRASIL 

····A;t··g~'""'{:;';~g;;;~-;;=-di~eito de grev;,"'" 
competindo aos trabalhadores decidir sobre 
a oportunidade de exercê-lo e sobre os in teres· 
ses que deVa por meio_dele defender. 

Vil- o direito de greve será exercido nos 
termos e nos limites definidos eJT'I lei comple­
mentar; 

........ ~~··rxc~;J~o de COnStituição, Justt; 

e CJdadanía.) 

O SR. PRESIDENTE {Nelson Carneiro) 
-Os projetos lidos serão publicados e reme­
tidos às Comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Sobre_a mesa, re_querimento que será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

É Jido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 23l, DE l989 

Pelo falecimento do ex-deputado constituin­
te de 1946 Antonio Alencar Araripe requere­
mos, ·na forma regimental e de acordo com 
as tradições da casa. as seguintes homena­
gens: 

a) inserção em ata de voto de profundo 
pesar; 

b) apresentação de condolências à família 
e ao estado. do Ceará._ 

Sala das Sessões, 4 de maio de 1989. -
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Em votação. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Mauro 
Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB -
CE. Parã: -encaminhar a votação. Sem revisão 
dO Or"ador:r=--::·sr. Presidente, Srs. Senadores. 
na ·macifugada de-ontem, faleceu em Forta­
leza, aos_ 92 anos de idade, o Df. Antônio Alen­
car Ãrãripe, -figUra marcante dÕs nossos círcu­
loS políticos e intelectuais, com relevantes ser­
_viços prestados ao povo cearense. 

Constituinte de 1946, com sucessivos man­
datos à Câmara dos Deputados, o extinto teve 
brilhante atuação parlame11tar direcionada so­
bretudo para a solução dos graves problemas 
nordestinos. 

Bacl;larel em direito e advogado com larga 
mlli~rtcia na regiã9 do Cariri, exerceU: na ges­
tão de Jânio Quadros, a presidência do BNB; 
empenhando-se _à frente daquela instituição 
de crédito oficial, para estimular o crédito coo­
peratiyo e_ a dinamização da_ assistência ao 
pequeno agricultor. 

Na elaboréls.ão·_do [I Plano de Expansão de 
Unidades Operadoras do Banco do Nordeste 
e a conseCIOente implantação de 15 agências, 
sinalizaram a sua rápida mas fecunda adminis-

tração, sendo-lhe creditado o esforço para a 
obtenção do primeiro empréstimo e financia­
mento externo, através do Banco Jnterame­
ricano de Desenvolvimento. 

Como Deputado, defendeu a construção de 
grandes reservatórios, inclusive Orós, e a açu­
dagem e cooperação, reputadas indispensável 
para amenizar o flagelo das secas. 

Na imprensa, militou como articulista dos 
mais apreciados, expondo pontos de vista soM 
ore questão relacionadas com a conjuntura 
política, econômica e social do BrasiL 

Democrata de convicções arraigadas, de­
- fendeu leSes nacionii:Hsias, como a do mono­

pólio estatal do petróleo, dos minérios, da ele­
tricidade e das telecomunicações; 

Especialista em legislação eleitoral, foi dos 
primeiros a preQar a ne-cessidade de utiliZação 
da cédula única, ComO "forma de aprirri:orar 
o -correto exercido do voto. 

Jurista de méritos, publicou diversos traba­
- lhos como: A ação de Nulidade de testamento 
e Petição de Hercmça, A ação de Manutenção 
de Posse; Delito contrCJ êJ Honra; Da Ineficácia 
da Transação entre Menores Ausentes e Ter­
ceiros; Inconstítudonahdade do Par/amentaM 
rismo Estadual, todos recebidos com mere­
cidos aplausos pela crítica especializada. 

O seu filho, Dr.JosêAlencar Araripe, herdou 
sua liderança política, exercendo-a, com inexM 
cedível espírito público, na zona sul do estado. 

Mesmo em idade provecta mantinha-se lúM 
cido e consciente, acompanhando os fatos 
políticos, sobretudo a normalização institucio­
nal, a que se chegou com a promulgação da 
Carta Magna de 5 de outubro de 1988, 

Sr. Presidente, o exM Deputado Antônio Alen­
car Araripe, como coestaduano dos mais dis­
tinguidos, Jegou~nos exemplos admiráveis de 
competência e dedicação à causa pública, ser­
vindo ao- Ceará e ao Pais de forma perma-
-nente, obstin.:ida e autêntica. · -· 

Homenageio com esse requerimento a sua 
memória e levo à familia Araripe, em nome 
da representação ce-arense ne-sta Casa, o prei­
tO do nosso pesar e solidariedade, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
_- E:5~ ~~~~fimen~q _de:p_~nde d_e votação. 

O Sr. Edison Lobão- Sr. Presidente, eu 
pediria a V. Ex" que mandasse repetir a leitura 
do requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O requerimento é um voto de pesar pelo 
falecime-nto do antigo Constituinte Antônio 
Alencar Araripe. 

O Sr. Edison Lobão- Obrigado a V. EX 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-· O nobre Senador Mauro Benevides já o 
justificou. -

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senaaores que o aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
A Mesa associa-se a essa manifestação de 

pesar pelo falecimento do antigo Constituinte, 
homem de letras~ jurista Antônio Alencar Ar_ari­
pe, e fará cumprir a deliberação do plenário. 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Sobre a mesa, requerimento _que _será lido 
pelo Sr. 1 o Secretário. 

J:: lido o seguinte. 

REQCIERIMENTO N" 232, DE 1989 

Requeremos urgência, nos termos do art. 
371. alínea b) do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara no 7 I de 1989. 

Sala das Sessõês, 4 de maio de 1989. -
Ronan Tito - Jt1arcondes Gadelha - Carlos 
Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-O requerimento que._acaba de s_er lido será 
apreciado após à Ordem do Dia, nos termos 
regimentais. 

O Sr. Itamar Franco - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ita­
mar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Pela or­
dem. Sem revisão do orador) -Sr. Presidente, 
Srs. S_enãdores, gostaria que V. Ex" me esclare­
cesse que Projeto de Lei da Câmara dós Depu~ 
tados n<:> 7 é esse. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson _Carneiro) 
- O Projeto de Lei n9 7 _é_ o da Lei Eleitoral. 

O SR. ITAMAR FRANCO- Muito obri­
gado, a V. Ex" 

O Sr. Jamil Haddad -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela a ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB-RJ- Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores~ esta. é: uma_matêria que 
há de ser estudada em profundidade. Ontem 
ouvimos aqui o nobre retator José Fogaça 
declarar que ainda não havia conseguido con· 
duir o seu parecer, que estava, inclusive, ten­
tando um acordo. 

Senhor Presidente, peço que esta matéria 
seja distribuída aos SrS, Senadores e não :Seja 
votada açodadamente, pois representa a legis­
lação para o pleito eleitoral de 15 de novembro 
deste ano, quando_ o povo brasileiro, após 29 
anos, vai eleger, democraticamente, um Presi­
dente da República. 

Formulo apelo às lideranças desta Casa que 
estão solicitando o regime de urgência que 
concordem na retirada desse requerimento, 
para que, tranqüilamente, após a leitura do 
parecer do nobre relator, posssamos, então, 
discutir, votar, aprovar ou tentar marcar posi­
ção contrária ao projeto. 

Este, o apelo que faço, Sr. Presidente. 

COMPARECEM M4/S OS SRS. SENADO­
RES: 

Mário Maia - Leopodo Peres - Carlos 
De'Carli - Aureo Mello - Ronaldo Aragão 
- João- Menezes -João Castelo - Edison 

Lobão- "Carlos Alberto.~-José Agripino­
Lavoisier Maia - Marcondes Gadelha - Ney 
Maranhão -Jamil Hªd_d_a<! -:-::_Mauro Borges 
- Maurício Correa - Meira Filho - Dirceu 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Esgotado o tempo destinado ao Expedien­
te. 

Passa-se-à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

Votação, ern turno único, do v~to par­
cial aposto ao Projeto de Lei do DF n~ 
5, de 1988, que dispõe sobre os venci­
mentos dos conselheiros, auditores e 
membros do Ministério Público do T ribu­
nal de COntas do Distrlio Federal. 

Parte Vetada: Art. 49. 

A discussão -da matéria foi encerrada em 
sessão ordinária anterior. 

Vota~~<? do veto. 

_ O Sr. Ronan Tito - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pela 
ordem._Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente,. peço o adiamento da votação deste 
assunto, pelas razões já expostas em sessões 
anteriores e que já são do conhecimento da 
Casa. -

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O Nobre üder do PMDB pede adiamento 
da votação do Projeto de Lei no 5, de 1988. 

Em vOtaçãO. 
Os Srs. Senadores que aprovamo adiamen­

to queiram permanecer sentados, (Pausa.) 
Aprovado. 

- É a_seguinte matéria cuja apreciação é adia­
da: 

-O SR. PRESIDENTE(Nelson Carneiro)­
Passa-se _à votação- do requerimento lido no 
Expediente, nos seguintes termos: 

"Requeremos urgência, nos termos do 
art. 371, alínea b, do Regimento Interno, 
para o Projeto de Lei da Câmara n<:> 7, 
de 1989 .... 

a) Senadoies Ronan Tito e Marcondes 
Gadelha."" 

Em VotaÇão. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, peço 
_a pal~r~_ para encaminJ::lar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
nan Tito, para éncaminhá( ã Votaçáo, como 
primeiro signatário do- requerírrú~nto. 

. O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para 
encaminhar a votação. Sem_ revisão do ora­
dor.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, a_lei 
eleitoral que foi apresentada na Câmara dos 
Deputados, teve_nessa Casa, debate por qua-

tro meses, onde as lideranças de todos os 
partidos, inclusive alguns que não têm assento 

.nesta Casa, disCutiram o projeto à exauStão. 
Quando o projeto veio para cá, o PMDB esco­
lheu o nobre-'Senador José Fogãça para estu­
dar o assunto, a frrn de ver se havia algo a 

'ser melhorado. S~ Ex' sentiu que sim. Foram 
feitag.reun_tões das lideranças, que resolveram 
modificar, discutir, aceitar inclusive __ emendas, 
-tendo sido ap·resent'aQó slibstitUfivci no ·sena­
do Federal. 
· __ O assunto foi discutido em profundidade 
na Câmara, e também no Senado Federal. 
Por isSo mesmO, que estamos maduros para 
votar, mesmo porque os prazos que limitam­
algumas atividades no sentido de que haja 
eleição já estão começando a _vencer e a socie­
dade _está cobrando o diploma legal. 

Ainda ontem tivemos oportunidade, inclu­
sive na televisão,_de debateÍ' esse projeto, que 
é bastante amplo, que contempla de maneira 
d~ocrática todos os partidos, inclusive aque­
les que têm apenas a sua ·coinissãci ProviSória 
registrada. - - -

A Cêisa está pronta para vÇtar a matéria, 
e reitero o pe-dido de urgência. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, 

O Sr. ltamàr Frãnco - Sr. Presidente,­
peç~ a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador lfa­
mar Franco, para encaminhar a votaçáo. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MG. Para en· 
caminhar a votação. Sem revisão do OicidOr) 
-Sr. Presidente. Srs. Senadores, este projetei 
foi discutido na Câmara dos Deputados por 
quatro ou cinco meses. Não é possível que 
o Senado queira votá-lo neste instante. Não 
temos aqui o avulso nem o substitutivo do 
nobre relator. 

Não creio que V. EX',.Sr. Presidente, possa 
colocar, em votação ou o Plenário atender, 
neste instante, matéria de tamanha importãn­
d_a. 

Vamos Votar o quê? O j:>rojetõ que Veio da 
Câmara? O substitutivo do nobre Relatof, Se­
nador José Fogaça? Não sabemos, Sr. Presi­
dente recebemos hoje a Ordem do Dia da 
sessão ordinária, nada mais do que lsso. 

Reconhecemos a importância da_ matéria 
e à sua necessidade. Tenho sempre lembrado, 
se o-Senado é a CaSa revisOra ....:. e o é i-leste 
instante -, não podemos aprovar açodadã.­
niente o que vem da Câmara dos Deputados, 
mesmo porque não há reciprocidade em rela­
ção a esta Casá. 

Não é o caso, neste momento, de se discutir 
§te ponto. _ _ 

Sr. Presidente, digo respeitosamente a V. 
EX"- e, nessa altura,_dirijo um apelo ao Plená­
rio do SenadO -, esta matéria não pode nem 
deve ser votada hoje. 

Se é importante - e o Uder do PMDB já 
disse que ela o é -,- o que vamos votar? A 
lei oriunda da_ Câmara dos Deputados? O 
substitutivo do nobre Relator, Senador José 
Fogaça? Não sabemos, Sr. Presidente. E não __ 
é possível que V. Ex', de repente, em dois 



1752 Sexta-feira 5 -DIÁRIO bO CÕNGRESSÓ NAéiONAL (Seçãq H) _Maio de 1989 

ou três minutos, vá distribuir aos Srs. Sena­
dores o projeto de lei ou o substitutivo do_ 
nobre Senador José Fogaça. Razão pela.qli;il, 
neste instante, já que V. Ex• coloca para deci­
são _do Plenário, faço- rim apelo ao_s nobres 
Senadores da República: não aprovem a apre­
dação desta matéria em regime de urgência, 
pedida pelas lideranças maiores desta Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- A Mesa tem em mãos um requerimento 
de urgência assinado pelos nobres Uderes_do 
PMDB, PFL e PTB. Sei1do asSiin, -a Mesa não 
pode _deixar_de pôr a votos esse requerimento. 

O Sr. Jamil Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
--Concederei a palavra a V. Ex". mas qUero 
esclarecer que sendo urgência urgentíssima, 
a Mesa não pode deixar de pôr a votos o reque­
rimento. O Plenário acolherá ou não, levando 
em conta os- apelos que estão sendo endere­
çados aos signatários do requerimento. Se S. 
Ex"' retirarem o requerimento, facilitará qual­
quer decisão. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad. 

O SR. JAMIL HADDAD-Sr. Presidente, 
justamente este era o apelo. 

V. Ex" ainda não colocou em votação, 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Cameiro) 
-Não. 

O SR- JAMIL HADDAD -Então, neste 
momento não temos interesse na obstrução, 
quero deixar bem claro. Esta -é niatérli-rele­
vante, matéria de grande interesse para todos 
nós. 

Faço, neste mome-nto, um apelo às Lideran­
ças que assinaram esse documento solicitan­
do a urgência, que 6 fetirem, e possamos tran­
qüilamente votar essa matéria na próxima se­
mana, Terça ou qua-rta-feirã votaremos -tran­
qüilamente esta matéria, sabedores, inclusive, 
do se_u conteúdo, porque há quatro meses 
ela foi discutida n-ã -Cámara e não podemos 
aprová-la em quatro minutos no Senado. 

Na realidade, há uma contradição flagrante. 
Faço um apelo aos nobres Senadores Ronan 
Tito, Marcondes Gadelha e Jarbas Passarirlho 
para que . ., 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- O nobre Senador Jarbas Passarinho não­
é signatário. O signatário é o ilustre Senador 
Carlos Albertor 

O SR. JAMIL HADDAD- Desculpe-me, 
então. 

Justamente queria fazer um apelo às Ude~ 
ranças maiores desta Casa, aos mãiores Pãrti­
dos, para que possa-mos-votar na próxíma se­
mana tranqüilamente, sem traumas, visto que 
amanhã não haverá número. 

Na realidade, não estou propondo que a 
votação seja feita amanhã, porque amanhã, 
sendo sexta-feira, a sessão será matinal, e da 
Ordem do Dia-creio- não constarão maté­
rias relevantes. Então, que a apreciaçã-o desta 
matéria seja realizada na próxima terça-feira, 
dentro do acordo de üderanças. 

O Sr. Maurício Correa- Si". Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nObre senador Mau- · 
rido Correa. 

O SR. MAURICIO CORREA (PDT -DF. 
Pela ordem. Sem=-reViSão do orador.) - Sr. 
Presidente._ endosso inteiramente as preocu­
pações dos Senadores Itamar Franco e Jamil 
Haddad. 

fli verdade, ontem, à vo/-d'oiseau, consegui 
tomar conhecimento do projeto que veio da 
Câmara: · · -

Trata-se de matéria de substancial impor­
tância porque vai regulamentar as eleições 
qUe vamos realizar no dia 15 de novembro, 
ou seja, a questão da televisão. Inclusive há 
implicações com relação à organização parti­
dária. 

De modo que, Sr. Presidente, s_eria extrema­
mente lamentável que esse projeto, sendo co­
locado em votação e em discussão, fosse dis­
cutido com um quorum reduzido. É matéria, 
colno V. ~ sabe,_ da mais 8lta importândci. 
Já comecei a redigir cinco emendas, julgo 
oportuníssimo apresentá-las, inclusive enten­
do _que são interessantes para todos nós, _seja 
Partido pequeno, seja Partido grande. 

Neste instante dirijo um apelo .. carro-chefe" 
aqui, ao nobre Senador Ronan TitO com os 
seus liderados, e aos nobres Senadores Mar­
condes Gadelha e_ Carlos Alberto, para que 
S. Ex"'-me"ditem sobre a questão, senão serei 
_obrigado, fDUito a contragosto, a pedir verifica­
ção de votação, e não gosto de fazê-lo, só 
ín extremls, mas o farei, caso meu apelo não 
-seja aceito. 

Este, portanto, um último ãpeiÕ aoS nobres 
L!deies que constituem os Partidos da Maioria: 
que atendam esta súplica, e não é nada mais 
do qUe isto o que pretendo. (Muito bem! Pal­
mas.) 

O Sr. Jarbas Passarinho -Sr. Presiden­
te, peço a pal':'-vra pela ordem. 

O SR- PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo ~ palavra,ao nobre Senador Jar­
bas Passarinho,_ pela ordem. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS­
PA Pela ordem.) - Sr. Presidente, é apenas 
para dar uma explicação relativa ao Partido. 
Como V. Ex• salientou, __ eu não- fui signatário 
não porque eu tivesse me eximido de o ser, 
mas acontece que o Vice-üder do meu Partido 
participou das reuniões e o nobre Senador 
Ronan Tito encarregou delas o nobre Senador 
José Fogaça. 

-'Pãfa o meu Partido, havia o interesse em 
fazer a votação porque nós ternos uma Con­
ve:nçªo no dia 14. Ora, como a decisão do 
Senado foi apresentar substitutivo, automati­
camente a matéria tem que voltar à Câmara 
e _se nós fizermos ·isto na quarta-feira ou na· 
quinta~fe_lra- da" seinana que vem, evidente­
mente nao haverá tempo útil para que a Câma­
ra, por seu tum6, se manifeste e nós faremos 
uma CoriiietiÇáO na mesma irregularidade -
permita-me V. E}( a expressão- que o PMDB 

praticou quando fez uma Corivenç:ão que o 
Tribunal Superior Eleitoral se negou a mandar 
representante, porque, de fato, existe a neces­
sidade de uma lei específica para cada pleito 
e essa até era absolutamente indispensável, 
na rTiédida em, que é a primeira que se fará 
uma eleição presidencial com dois tumos. 

Vejo que os atletas vocais, aqui na retaguar­
da, Sr. Presidente, talvez estejam criticando 
a omissão_ de V. Ex"' mas, com certeza, a Taqui­
grafia --~~tá registrando qual é a posição do 
PDS. O nosso dé.sejo seria que pudéss_emos 
fazer uma Convenção como a lei jâ assegu­
rando que essa CoriVenção ti.Vesse resultados 
definitivos. Agora, reconheço que, no momen­
to em que se vota a matéria, sem a possibi­
lidade de sequer o Relator para expor e o avul­
so chegar às nossas_mãos, __ em cima do mo­
mento da votação, de fato, isso conspira con­
tra. 

Apelo por apelo, faço ao Senador Jamil 
Hé!~~~d e _ao Senador Itamar Franco, para que, 
neste caso, recebêssemos, hoje, o documento 
e votássemos amanhã. Nada impede que, na 
sessão matutina, nós possamos votar. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESlDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mar­
condes Gadelha, pela ordem. 

O SR. MARCONDES GADEUIA (PFL 
- PB. Pela -ordem. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, o PFL, Partido da Frente 
Ugeral, se declara apto para votar esta matéria 
agora, amanhã, a qualquer momento. Assinei 
o requerimentO de urgência em nome da ban­
cada, ria suposição de que a Casa toda esti­
vesse, também, suficientemente instruída para 
votar esta matéria. Vejo agora que as partidos 
pequenos afinnam não terem tido tempo sufi­
ciente para análise, para urrla apreciação em 
profundidade, principalmente considerando o 
fato de que há um substitutivo do relator José 
Fogaça e um grande número de emendas. 

Sr. Presidente, o apelo dos partidos peque­
_nos, de alguma forma, me sensibiliza. Enten­
do, em primeiro lugar, que esta é efetivam~nte 
lllTla matéria de alta- relevância, de altissima 
indagação, de profundos e definitivos desdo­
bramentos para a vida da Nação. Em segundo 
lugar, é hábito 4_o n_:teu partido, faz parte da 
sua filosofia, dos seus estatutos, dos seu pro­
grama. da sua prática pdítica, o respeito in­
condiciOnal aos direitos das minorias. enten­
demos que democracia não é s6 vontade da 
maioria, mas é, sobretudo, <? direito das mino-

-- rias. 
Consideúmdo _estes pontos, Sr. Presidente, 

admitimos, caso as outras lideranças signa­
tárias venham a concordar, declinar requeri­
mento de solicitação de urgência, embora eu 
Insista num ponto; a bancada está pronta, está 
apta,- sente-se suficientemente instruída para­
votar a matéria a qualquer momento. 

De modo que, Sr. Presidente, se houver 
anuência das demais lideranças signatárias, 
o PFL não tem o que opor e aceita o apelo 
das lideranças dos partidos menores. 
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O Sr. Fernando Henrique Cardoso -
Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador, Fer­
nando Henrique Cardoso, pela ordem. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE CAR­
DOSO (PSDB - SP. Pela ordem. Sem revi­
são do orador.) -Sr. Presidente, serei brevís­
simo. 

Conheço o texto. Fui inforrriado pela lide­
rança do PMDB. Estou de acordo com o subs­
titutivo, mas tendo em vista as ponderações 
já expendidas por vários srs. senadores, inclu­
sive o nobre senador Passarinho, que não pu­
de ouvir difeitó, poi'que não-me deixaram, 
creio ser prudente deixarmos para amanhã 
a apreciação da matéria. 

Conversei com as lideranças dos partidos 
- o senador Itamar Franco, sem partido, o 
senador Jamil Haddad e o senador Mauricio 
Corre a, S. E:ic" estão todos de acordo. Simples­
mente não votaríamos hoje, para que tivessem 
-parece-me justo- conhecimento do texto, 
e, se todos estiverem de acordo, votar-se-ia 
amanhã de manhã, até por voto de liderança. 

Portanto, Sr. Presidente, peço a V. ~. sus­
penda a votação hoje. 

nando Henrique Cardoso. Nada tenho a opor 
à mesma, Sr. Presidente. 

O Sr. Ne_y Maranhão - Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ord~m. 

O SR. PRESIDEI'IlE (Nelsom Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão, pela ordem. 

O SR. NEV-MARAI'IHÃO (PMB - PE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, em· riome do PMB, concordo com 
as- posições dos ilustres SenadOres Fernando 
Henrique Cardoso -e- Jamil Haddad, Líder do 
PSB, para-estudarmoS a·matêria é sobre ela 
amanhã deliberar. 

O SR. PRESIDEI'fll' (Nelson Carneiro) 
- sobre a mesa requerimento que vai ser 
lido pelo Sr. 1 o Secretário. 

É lido e deferido o seguinte 

REQUERIMEI'ITO N• 233, DE 1989 . 

Nos termos do art. 379 do Regimento Inter­
no, requeremos a retirada do Requerimento 
n" 232, -de 1989, em que solicitamos urgência 
pai"a o Projeto de Lei da Câmara n" 7, de 1989. 

Sala das Sêssôes, 4 de maio de 1989. -::­
Ronan_ Tito - MaicOhdes Gadelha - Carlos 
Alberto. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
O Sr. Mauricio Correa _Sr. Presidente, -A Mesa recebeu um pedido ~e retirada_do 

peço a palavra pela ordem. - - - _ _Requerimento n9 232, que é exatamente o pe-
dido de urgência, urgentíssima para o Projeto 

O-SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) de Lei da Câmara n<> 7. Sendo assim, não 
-::-.Concedo a _Palavra ao nobre Senador Mau- há o que discutir. Os próprios signatários pe-
ncto Correa, pela ordem. dem a retirada do requerimento. 

O SR. MAURiCIO CORREA (PDT- DF. Quanto à possibilidade da -distiibuição, aio-
Pela ordem. Sem revisão do oiador.)-- Sr. da esta noite, dos avulsos, depende da Mesa 
Prestdente,permito-mesugerír-casoaslide- receber à-tempo o substitutivo e as emendas 
ranças aceitem a sugestão, que acolho, do para que se-possa enviar ao Cegraf e depois 
nobre Senador Fernando Heririque Card05-o distribuir aos Srs. SenadoreS. De qualquer for-
- permito-me sugerir que esse substitutivo ma, se for posslvel,_a Mesa incluirá na Ordem 
nos seja remetido prontamente, assim que es- do Dia de amanhã esse projeto. Porque o fatO 
teja pronto, porque, do contrário, permanece de não_ se incluir, normalmente, às sextas-fei-
do mesmo jeito a hesitação, a perplexidade. raS maféria de votação não quer dizer que-
Precisamos tê-lo hoje, para que amanhã traga- às sextas-feiras também não possa haver vota-
mos uma solução de anuência ou proposta ção. Se- houver número e a matéria estiver 
de modificação. devidamente esclarecida, pode ser votada 

É a sugestão racional que faço, Sr. Presi- amanhã dentro da sessão matutina 
dente. Peço, portanto, aos Srs; Senadores que aqui 

O Sr. Jamll Haddad- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Camero)- -
Concedo a palavra ao nobre Senador Jamil 
Haddad, pela ordem. 

O SR. JAMIL HADDAD (PSB - RJ­
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, não temos interesse na obstrução, 
deixo bem claro. No entanto não queremos 
votar no escuro. 

Atendendo ao apelo do nobre Senador Fer­
nando Henrique Cardoso, eu pediria a V. ~ 
foss_e remetido aos gabinetes dos Srs. Sena­
dores o projeto para ser lido por nós, a fun 
de podermos votá-lo, até em um acordo de 
lideranças, na sessáo de amanhã de manhã. 

De minha parte, concordo com a propo­
sição apresentada pelo nobre Senador Fer-

estão que nos honrem amanhã, honrem esta 
Casa, com a sua presença, para que possamos 
votar se for o caso, na sessão matutina, e se 
necessário até numa prorrogação, e-:ssa -maté­
ria, que realmente é de excépcional urgéncia, 
como acaba de demonstrar o nobre Senador 
Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-A Presidência convoca sessão conjunta a 
realizar~e hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
no plenário da câmara dos deputados, desti­
nada à apredação• da medida provisória n9 
46, de 11 de abril de 1989, "cjlie dispõe sobre 
a cornpéti~i"áçâõ,-com o ini.põ5t6 de renda da 
pessoa jurídica, da diferença resuJtante da cor­
reção monetária incidente sobre empréstimos 
rurais e agroindustriais concedidos com recur­
sos da caderneta de poupança rural, e dá ou­
tras providênCias." 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
-Volta-se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O Sr. Marcondes Gadelha- Sr. Presi­
dente, eu havia pedido a palavra comO Líder. 

O SR. PREsiJlENTE (NelSon _Carneiro) 
- Um momento. O ilustre Senador Marcon­
des Gadelha havia pedido a palavra como Lí­
der. V. Ex" me desculpe, nobre Senador João 
Menezes, mas devo conceder a palavra ao Se­
nador Marcondes Gadelha, que falará como 
Líder. 

O SR. MARCOI'IDES GADEUIA (PFL 
- PB. Como Líder, pronuncia o seguinte_ dis­
_cwso. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dep~e, nobres Srs. Senadores, eu gostaria de, 
em nome do Partido da Frente Liberal, enviar 
uma saudação- e uma palavra de estímulo à 
nossa Companheira Deputada Sandra caval­
canti, que iniciou a sua campanha nas prévias 
do Partido da Frente Uóeral, com vistas à Con­
secução da sua candidatura para a Presidência 
da República. 

_Senhor Pre~ide-nte, tenho" compromissos 
coffi o MinistrO Aureliano Chaves de Mendon­
ça e nele votarei nessas- préVías do Partido 
da Frente Liberal. No entanto, não pos_so dei­
xar de manifestar o meu entusiasmo coin a 
determinação com que a Deputada Sandra 
Cãvalcanti se lariçci à luta, após a homolo­
gação do seu nome pela Executiva do Partido, 
e já consegue, nos primeiros momentos do 
seu esforço, angciriar 6' apoiO -da expressiva 
$ecç~o Regional de Sáo Paulo. _ 

_A candidatura Sandra Cavalcanti é um fato 
novo no cenário político braSJ.1eiro, pelo menos 
pgr duas razões básicas. Primeiro, é esta uma 
!>i!uação singular, em que, pela primeira vez, 
uma mulher encontra espaço em um Partido 
P9l!tico par~ djsputar a Presidência da Repú­
blica no Brasil. 
:Ainda ontem, comemorávamos ~·o Dia In­

ternacional da Mulher",~ V. Ex~. Sr. Presidente, 
fazia_ referência_ à participação da mulher no 
Poder Legislativo brasileiro, fato que, reconhe­
çamos, a bem da verdade, ainda se situa em 
percentuais baixíssimos, quando comparados 
com outros países com democracias mais as­
sentadas. 

No que diz respeito ao Poder Executivo e 
à_ pr~dénda da Repúblicã; estamOs diante 
de uma abertura extraordinária, de uma revo­
luÇão nos hábitos políticos deste Pais, prepa-­
rando-nos para a possibilidade de ter consa­
grado um. nC!me f.emi~ino .em plena_ disputa 
para a Suprema Magistratura deste País. 

O Sr. Aureo Mello --Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Marcondes Gade­
lha? 

·O SR. MARCOI'IDES GADEUIA- Ou­
ço -o nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo MeDo -Embora integrante 
do PMDB e homem que não puJa de Partido, 
porque sou originário do antigo PTB, herdado, 
depois que foi dissolvido, pela legenda do 
MDB e que, finalmente, se converteu no 
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çanti tem o PFL a representação mais bri­
lhante desse propósito. Neste momento San­
.di-a Cavalcanti_ representa aspiração de uma 
parcela substancial da população_ braSileira, 
que vê modelos exemplares em Margaret 
Thatcher, que vê outros modelos de brilhantes 
realizaçõeS ·em lndira Gandh~ por exemplo. 

Nós nos perderíamos, aqUi, em citações, 
nobre "S_en.;~dor Aureo Mello, se fôssemos falar 
da -eficiência, da competência e do zelo com 
que a mulhér se aplíca à Cã:4sa pública. 

Sa_tLdra Cavalcanti tem ainda outra singulg:t­
ridade_ nésse conjunto de candidatos a Presi-_ 
dente da República. t: que Sandra coloca tam­
bém a Sl.!a candidatura a seryiço de tuna causa 
que a absorve há muito tempo, uma causa 
pela qual deu os melhores anos da sua vida: 
a causa da implantação do sistema parlamen­
tarista de governo no Brasil. 

Sabemos, nobre Senador At.lreo de Mello, 
que essa foi umç, dç,s falhas_mais clamorosas 
da Assembléia Nadonal Constituinte. Deixa- · 
mos passar uma oportunidade de situar, com 
toda legitimidade, o sistema patlamentar de 
governo no Brasil. Desta maneira, perpetua­
mos õS E!ffõtr qu~ têm si9o cometidos e que 
estão na esteira desse sistema presiden_çialista 
implantado há um século. 

Sabe V. Ex-, Sr. Presidente, que, em· um 
século de presidencialismo no Btasil mal tive­

-mos_!Jm lustro, ou dois, de paz social, com 
democracia_ política e eficiência econômica. 
Poderíamos citar o exemplo de Juscelino Kub­
tischek, e talvez não tivéssemos mais outros 

PMDB, ente_ndo que V,_ E;? está sendo muitO 
feliz em estabelecer esse estímulo ao nome 
de uma das personalidades mais interessantes _ 
e mais valorosas do mundo político brasileiro, 
Sandra Cavalcanti é uma mulher _que, pela 
sua cultura, pela sua capacidade,-Pelo seu diS~ 
cemirnento politico, pela sua habilitação, não 
somente no campo especializado da política 
como no âmbito da técniC-ª e _de tudo_ aquilo 
que se refere ao conhecimehlõ gér'al, honra 
os quadros da política brasileira. Posso dizer 
que poucas pessoas nestE: Pals t?m a cultura 
que Sandra Cavalcanti_ possui. A sua jntegri· 
dade, a sua inteireza moraJ e o seu discem.i_-. 
mente a _acredendam plenamente. Ela é um 
orgulho, inclusive para o sexo feminino, por­
que Sandra Cavalcanti é realmente uma mu­
lher extraordinária que seria, sem dúvida, se_ 
eleita, uma dirigente extraordinária para este 
Pais. Espírito voltado para as <:ausas do amor, 
para as causas do bem~ para as <:ausas da 
Justiça, para aquilo que é justo e direito, san-­
dra CavalCanti _é, s~m çiúvida, um revigora­
o, uma aftrrnação do próprio vigor dã demo­
cracia brasileira. O Partido de V. Ex', no mo­
mento em que acolhe esse nome e essa pefso:..­
nalidade, está dando uma demonstração de 
que, no plano seletivo, nãó poderia apresentar 
figura mais expressiva e mais alcandorada. 
Sandra Cavalcantí, u_ma mulher de formação 
internacional que se educou na Alemanba e 
conhece várias idiomas, ~--\IrDa professora 
emérita, tem a experiência da Câmara de Ve­
readores e. do Parlamento, foi uma brilhante 
candidata a govemad,_Qra do EStãdo do Rio 
de Janeiro, ê, sem dúvi.àg,. um no in~ que causa 
orgulho a todos nós d_a cla_sse política e mere­
ce, realmente, o aplauso e o estimulo de quan­
tos perlustrarn essa caluniada_ carreira-~ ~sse 
mister dos mais dificels,-que é liderar pessoas. 

OSR.MARCONDESGADELHA-Mui­
to obrigado a V. Ex", riObre Sehador Aureo __ 
Mello, pelo seu aparte. 

V. Ex" antecipa a· meu di.sçurso, no que diz 
respeito a essa análisr;:: sobre o que tem sido 
a vida pública de Sc:ri1dra Cavalcanti até esta 
data. Em verdade, uma seqüência de brilh:m- _ 
tes rea1izações em todas as instânc_ias por on-

- paralelos, Sr. Presidente. A verdade é que toda 
República Velha do Brasil foi uma sucessão 
de crises subintrantes. Uma crjse que come­
çou com a deposição do primeiro Presidente 
dª República, cujo sucessor implantou a pri­
meira ditadura. A seguir, tivemos uma seqüên­
cia de revoltas, rebeliões, revoluções, estado 
de s_ítio permanente,_ até culminarmos com 
a Revolução de 30,_ que, depois, implantou 
a ditadura_ sangrenta do Estado Novo. _E, ein 
seguida, vieram: suicídio, renúncia, deposição, 
golpe de estado em 1964 que perdurou 20 
anos .. 

de se desincumbiu. _ _ _ 
Sandra Cavalcanti fóf"élE!ita Vereadora, no 

Rio de Janeiro, _me 1 !;)54 e,__d_e_s_Q_e então, não 
parou um só instante no seu trabalho em fa'<Qr 
da coletividade, apresentando teses fecundas 
na área da educação e, depois, da habitação -
popu(ar, até o exercido efetivO de funções nes­
ses capítulos fundamentais da administração 
pública brasileira. Depois, têve o seu-·norfi~ -·· 
consagrado como Deputada, pelo Estado da 
Guanabara, à Constituinte do Esta<;lo; obteve 
votação expressiva para Governadora e, atual­
mente, é Deputada Federal pelo Partido da 
Frente Liberal. 

Nobre Senador Aureo Mello, 0- PFL se_ orgU­
lha de ter quebrado um tabu na vida pública 
brasileira. O PFL 5e ·orgulha de ter afrontado 
uma situação assent~da nos costumes brasi­
leiros, pelos quais a mulher não tem a possibi­
lidade de chegar, corno em outros países, à 
Suprema Administração: Em Sandra Cavai-

Forçoso é reconhecer que esse siste!Jla só 
funcionou aqui, nas Américas, Sr. Presidente, 
no país no qua1__foi inventado. T odes os outros 
que se aventuraram pelos caminhos do presi­
dencialismo ainda hoje se encontram patinan­
do, nas-sendas da História, de fracasso em 
fracasso, de insucessos, de retrocessos, de to­
da sorte de malandanças~ porque a cada crise 
política gerada- pelo sistema presiden<:ialista 
de Governo exisfe, necessária _e irrecorrivel-
1-nente, uma crise econômica. -

Ao revés, Sr. Presidente, todos os países 
desenvolvidos, todos os países que _adquiriram 
um patamar de desenvolvimento aceitável no 
campo político, econômico e social, com eX:­
ceçáo dos Estados Unidos da América, todos 
são parlamentaristas. 

Não há_ nenhuma dúvida quanto a eSse fato 
que é evidente, que é _axiom_ático, que está 
aos olhos de todos. Sariafa Cavalcanti, Sr. Pre­
sidente, se propõe a resgatar essa consciência, 
~e é dedsiva para o futuro do País. Coloca, 

uma vez mais, a sua disposição de luta, o 
seu talento, a_ sua força moral_ a servi_ç_o _da 
proposta paralarnentarista. Terá, como Candi­
data a Presidente da República, todo o tnstru­

-mental da mídia eletrônica ao seu dispor, jor­
nais, revistas, Contatos com mili_tantes políti­
cos, CQ_m_ entidades de classe:, e em todas es­
sas circun~ândas e em todas esSas- oPortu­
nidades colocará o te_rna sempre urgente, 
sempre inadiável e lamentavelmente sempre 
postergado, -da entrOnização _do_ si.stema parla­
mentar de governo no Brasil. 

Sr. Presidente, a nossa palavra de encoraja­
ménto ~f Depuutda Sandra Cavalcanti. _Quais­
quer que sejam os seus desígnios; -~M onde 
póssa'chegar a sua candidatura, pouco impor­
ta, -ela terá cumprido um pãpel polítlco de ex­
traordinária relevância. Neste momento ~ 
que as pessoas se encolhem, neste momento 
em que as lideranças se ~imem de expor 
a sua própria verdade, Sandra sai, à luz do 
dia. conduZindo J,l!T).a mensagem, uma pi'o­
PO!>ta, u"?_a idéia de renov~çã_o. 

Este País ])~verá de_ reconhecer, ilfTia vez 
mais, a importância do trabalho de Sandra 
Cavalcanfí. e o Partido da Frente Liberat que 
a açolheu, que aDrii;Jou o seu pleito de indica­
Ção_ como Ca(ldidata, sente-se feliz, neste mo­
mento, cfe __ vlrar--Uma páginã dã História do 
BriSil e de-üma Vez só enfrentar dois precon­
ceitOS: a(Juele de_ qUe uma mulher jamais pode 
alcançar a Présidêhcia da R~pública, e aquele 
de que numa c-ampanh.3. pfesidencialista não 
se pode fazer propaganda de um sistema par­

-J~entar de governo. Sandra resolve esse pro­
blema com o_ nosso-apóio, com o nosso aplau­
so, com o na:sso m~is entusiástico carinho. 

Era só,-Sr. Presidêilte~ (Muito befnt_) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Carneiro) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ro­
berto campos. 

~O SR. ROBERTO CAMPOS PRONUN­
. CM DISCURSO QUE, ENTREGUE ARE­
WSÃO DO ORADOR. SERÁPUBUCADO 

·· POSTERIORMENTE. 

Durante o discurso do Sr. Roberto_ 
Campos o Sr. Nelson CiJrneíiõ i:teíxa a 
cadeira da Presidênda que é oCUpada pe­
lo Sr. Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Ney 
Maranhão, 

O SR. NEY MARANHÃO (PMB - PE. 
Pronuncia o _seguinte discu.rso) - Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, estamos assistindo a 
uma tot~l des.ordem na economia açucareira, 
que tem provocado o endividamento do setor, 
O desabastedmento do ák:ool carburante_ e 
a inadimplência dos produtores, apesar de_ser 
um setor dirigido e contingenciado pelo Es­
tado. 

A desordem do setor começou ern 1973, 
quando o açúcar atingiu o valor deUS$ 350{[ 
no mercado internacional, enquanto que o 1M­
pagava, _ao produtor, o insignfficante ~J:alor de 
US$ 180._Naquele ãno o NOrdeste havia parti-_ 



Maio de 1989 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Sexta-feira 5 1755 

cipado com éO% das nossas exportações de 
açúcar. Com o enorme lucro acumulativo o 
IM passou a financiar a expansão da indústria 
açucareira. FOt asSiin q'Ue--o- Banco Central 
abriu a conta açúcar, criandoMse, com isso, 
o paradoxo da indústria açucareira nordestina 
endiVidar-se com os seus próprios recursos 
e ainda financiar a expansão dos seus concor­
rentes da Sudene. 

A partir desta época, o IAA. deixoU por 16 
anos os preços internos reprilnidos. Hoje, os 
preços de produção do açúcar, em todos os 
países do mundo, estão acima de US$ 400/t 
Eti.qUãntõ- que õ [M vem coffiprando, o açú­
car -cristal, a US$ 207ft. Apesar de ter sido 
calculado como US$ 341/t pela fundação Ge­
túlio Vargas. No mercado internacional o açú­
car demerar vem sendo vendido _a US$ 300/t 
Às custas de subsídios concedidos pelos paí­
ses produtores. 

Esta cOmpressão de preços se estende tam­
bém ao agricultor, que vem recebendo _a car1a 
a NCz$ 13,39/t. Contra o preço -calculado pela 
Fundação Getúlio Vargas em NCz$ 21;93/t. 

A Petrobrás também passou a boicotar o 
proálcool, demonstrando uma visão_mesqui­
nha que não enaltece o ideal nacionalista que 
a criou. Esse boicote deu-se com a retenção 
do pagamento, do álcool recebido, em mais 
de 60 dias, isso num pe!Íõdo em que a inflação 
atingia 30% ao mês.. -

O proálcool é o maior programa mundial 
de combustível alternativo, produzindo o equi­
valente_ a 200.000 barrts diártos de petróleo, 
utilizando tecnologia nacional, insumos total­
mente produzidos no país e sendo um com­
bustível renovável. 

Não se pode, portanto, destruir um progra­
ma da mais alta importáncia e que já corres­
pende a 113 da produção da Pe_trobrás, a qual 
levou 37 anos para atingir o atual estágio. 

Paralelamente, alguns maus empresários 
açucareiros passaram a inadimplementes dos 
empréstimos -concedidos~ A esse respeito, a 
Folha de S. Paulo diz que UsineirOs têin com 
o lM uma dívida que supera 1 bilhão de dóla­
res, sendo o mais grave o fato de que essas 
dívidas não estão sendo saldadas pelas usinas, 
apesar das ações judiciais. Algumas dessas 
ações transitam há 18 anos, sem qualquer 
sucesso. 

Para termos uma idéia _desta importância 
de 1 bilhão de dólares, que eu acredito ser 
muito mais, este valor daria para Custear o 
investimento agropecuário em 1989 para todo 
o Brasil. 

O levantamento dessa dívida começou a 
ser feito em janeiro deste ano e_ ainda não 
foi concluído. O procurador geral, Raul Ferraz, 
diz que ela é assustadora O lM não está se­
quer equipado com número ·suficiente de ad­
vogados para cobrança das dívidas, desculpa 
esta que não convence, porque poderiam ser 
aproveitados os procuradores de outras repar­
tições federais, para ajudar nessa tarefa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, precisamos 
salvar o setor açucareiro da debâc/e, manter 
o proálcool e, ao mesmo· tempo, cobrar os 
débitos dos inadimplentes! 

Com este objetivo, sugerimos uma com­
pleta transformação do rAA, que a autarquia 
açucareirã fique restrita a realizar pesquisas, 
a estãbelecer as diretrizes e o contingencia­
rrieilto da produção açucareira, deixando a 
comerdaliiação livre para a iniciatiVa privada. 
Além dfsso, os preçoS internos do açúcar, da 
cana e-do álcool deveriam ser estabelecidos 
de acordO com os PreçOs calculados peJa fun­
dação Getúiiv Vargas. Proponho, entretanto, 
qUe- o IAAfetenha a diferença entre o novo 
preço e_ o_ atual, das empresas inadimplentes, 
a fim de amortizar as dívidas. Proponho, final­
mente, que as empresas que, mesmo com 
este aumento não possam saldar as suas dívi­
daS., sejãm liquidadas judicialmente,_ cedendo 
o l~gar para as empresas sadias. 

O -Sr. João Lyra -_Permite- V. ~ um 
aparte?- - -

O SR. NEY MARANHÃO- Com muito 
prazer. 

O Sr. João Lyra - Nobre Senador Ney 
Maranhão, realmente V. Ex~ está tocando num 
assunto muito ímportante para o Nordeste 
brasileiro, especialmente porque foi essa re­
giãO que sempre viveu mais fifrelado ao Insti­
tuto do Açúcar e do Álcool, o órgão contro­
lador do sistema açucareiro e alcooleiro do 
Brasil. Neste momento surge a necessidade 
de uma refonnulação muito grande em todo 
o setor, priricipalrnente nessa direção, porque 
á aUtafqUia,]á prestOu _alguns serviços ao Bra­
sil, mas hoje o que existe em termos de traba­
lho no setor é muito precário. Então, para que 
poça alcançar algum êxito, algo de positivo, 
-o ~etor precisa de uma reformulação, princi­
palmente pelo órgão coordenador, órgão que 
vem, há muito tempo, coordenando ~ política 
do açúcar e do álcool no Brasil. O importante 
é que não é SÓ o- instit!ltO que precisa refor­
mular essa situação; é preciso também que 
os empresários do setor se adaptem a uma 
nova política, a um novo sistema de trabalho, 
porque, da maneira como vem sendo traba­
lhado, não são apenas culpados o governo 
e o instituto pelo processo de deterioração 
que vem sofrendo a agroindústria de açúcar 
do Nordeste. É necessário também que o em­
presário se modernize, que não só se moder­
nize os sistemas produtivos como, principal­
mente, se modernizem as cabeças, porque 

- a situação não pode continuar como está. Pre­
cisãmos também analiSar -o Setor do nosso 
trabalhador, porque o trabalhador rural, da zo­
na do Nordeste, vem enfrentando muitas difi­
culdades. E com o setor deficiente, na maneira 
corno v~m tt:&balhando, não encontramos, 
não vemos solução para esse problema social 
que aflige a área e a região. De forma que 
o setor açucareiro, de grande irnportânda para 
essa região, encontra-se, como um todo, em 
dificUldi:!:de, atingindo até- 6 Estado de São 
Paulo, já que estão ocorrendo na produção 
de ácool, bem como a nível de custo de produ­
ÇãO~ E~ta Situaç~o só poderá ser resolvida num 
todo, e o Nordeste, mais do que qualquer ou­
tro setor~ preciSa de uma reformulação, refor­
mulação essa, nobre Senador, que não pode 

~---' 

partii" exclusivamente do governo; tem de par-_ 
tir também dos empresários, daqueles que tra­
balham na área, porque, como disse, precisa 
ser modificada uma concepção de trabalho 
nO Nordeste, com exclusão de algumas unida­
des e regiões que não podem mais traball1ar 
com cana-de-açúcar, lavoura que precisa ser 
substituída por outro tipo de agriCultura que 
possa ateilder à regiãO. Estas, algumas consi­
derações de quem vive no setor e o conhece 
de perto. Há também a necessidade de o go­
verno impor uma política rigida, uma política 
séria -acima de tudo séria- porque, como 
costumo dizer, hoje, mais do que nunca, preci­
samos, neste País de seriedade e trabalho. O 
governo precisa implantar uma política séria 
na região, para que aqueles que não queiram 
seriedade saiam fora do ramO, saiam fora da 
atividade. Por isso é que_considero muito im­
portante o pronunciamento de V. Ex' O Nor­
deste é uma região que vive ainda em torno 
do se_tor_a__ç:_\.lcareiro. Nobre Senador Ney Mara­
nhão, V. Ex' vem defendendo bravamente o 
setor, vem defendendo a região, vem defen­
dendo o seu Estado de Pernambuco, e, quiçá, 
o Brasil; Porque, defendendo o Nordeste, esta~ 
mos defendendO o-nosso próprio Brasil. 

O SR. NEY MARANHÃO- Nobre Sena­
dor João_ Lyra, este aparte que V. Ex• acaba 
de dar irá enriquecer muito o pronunciamento 
que faço-neste momento. Por quê? Primeira­
mente, V. Ex" é um empresário progressista, 

·é um empresário moderno, é um empresário 
que dá o exemplo, no Nordeste, no seu estado, 
o Estado de AlagoaS, no que cõnCeme à mo­
dernização e ao desenvolvimento do setor 
açucareiro. Sabemos muito bem, nobre_ Sena­
dor, que devemos confiar na inicativa privada 
deste País, pois ela e a mola propulsora do 
desenvolvimento de qualquer nação. 

Há três meses, tive ocasião de visitar a China 
Nacionalista, Um país poiS é menos da nietãde 
de Pernambuco, que tem 36 míf cji.JilômetroS 
quadrados. Desses 36- mil qUilôinetrOs qua­
drados, três quartos não pode ser utilizado 
para agricultura, são morros, são pedras, e 
esse mesmo país ainda exporta alimentos. É 
um pals onde se encontra a segunda reserva 
cambia] do mundo - a primeira é na Alema­
nha; a segunda no Japão, com 8-6 bilhões 
de dólares, mas tem 130 milhões de habitan­
tes. Formosa tem a reseJYa de 81 bilhões de 
dólares, e_ 20 milhões de habitantes. Então, 
é a segunda reserva cambial do mundo, e 
lá as pequenas, médias e microempresas, logi­
_camente cõri1 as grandes, trabalham em con­
junto. Nãõ existe desemprego; tem apenas"2% 

- de desempregados. Eles são Pe5soas m_uito · 
abertas; vão logo ao âmago da questão. Co­
nhecem os problemas do _Brasil e q1,.1erem in­
vestir no Nordeste, mas, para issso, temos que 
modificar, agora, na Constituição·, o art. 172; 
quando passarmos para a lei ordinária, ternos 
que fazer essa modificação. Inclusive -trnuxe ~ 
uma documentação da China comunista, cori­
·cemente à abertura de capttãi estrangeiro para 
a pequena e média empresa, documentação 
essa que interessaria principalmente ao Brasil, 
porque V. Ex• sabe muito bem que essas nos-
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sas empresas estão todas quebradas, com re­
flexo tremendo na grande empresa. É o caso 
do Nordeste. 

Estou _de pleno acordo com V. Ex" Não é 
só o governo. O empresário, o trabalhador, 
principalmente, temo_s que ter a-Unidade. No 
Nordeste temos que ter a unidade somada 
ao que V. Ex" niuito bem açãbou de slntetiz:ar. 
T odes nós estamos sofrendo a falta de serie­
dade deste governo, que diz uma coisa e faz 
outra complemente diferente; iss<?__ ê a falta 
de crêdito, isso atrapalha demais o desenvol­
Vimento_ do Paí_s, 

Muito obrigado pelo aparte muito impo;:­
tante. V.Ex" conhece profundamente os pro­
blemas do Nordeste e de nossa Terra. 

Só assii'n, Sr. Presidente; ··srs. s-enadores, 
fortaleceremos o setor açucareiro, revigora­
remos o Pró-akool, eliminaremos os débitos 
contraldos com o Instituto do Açucar e do 
Álcool e castigaremos os inadimplentes, por­
que o_ nosso objetivo deve Ser_salvar a empre­
sa, e não o empresário incompetente. 

Era o que tinha a dizer, Sr. PI:_esidente. (Muito 
bem!) 

Durante o di$curso cio_ Sr. Ney Mara­
nhão o Sr. Pompeu de Souza deixa a ca­
deira da PresidênciêJ. que é ocupê1da pelo 
Sr. Áureo de Mello. 

Durante o discurso _do Sr. Ney Mara­
nhão o Sr. Áureo Mello cjeixa_ a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. 
Pompeu de Sousa. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Souso) 
-Concedo_?! palavra ao nobre Senador João 
Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL-PA. Pro­
nun~ia o seguinte discurso)-~ Sr. Presidente, 
Srs. SenãdOres, hoje, quando- saía- de_ ÇÇJsa, 
fui abordado por um servidor érue me pergun­
tou: "Senador, o meu filho foi para-a escola 
e voltou, porque a es_cola está em greve. Quero 
saber agora se tenho de pagar. Há vários dias 
que meu filho não vai à aula, porque o c_ol_égio 
está em greve. Quero saber s_e__tenho que pa­
gar a mensalidade, uma Vez qu~ o meu filho 
não estuda''. 

As greves no Pais vão se alastrando por 
aí. Até hoje o Banco do BraSil está pratica­
mente paralisado; a compensa,çá;Q paralisada, 
e nenhuma medida foi tomada com sentido 
de normalizar essa situaçãq, que continua: ca­
da vez mais grave. 

Os funcionários estão- descontando che­
ques nos açougues nas padarias, enfim, há 
uma desordem que começa a ~ut:nen~r de 
dia para dia. g 

Esperamos e temos a certeza de_ que _essa 
Medida Provisória n" 50._do Senhor Presidente 
da República, de 27 de abr_U de 1 gag, já em 
pleno vigor, comece, na realidade, a ser_aplicZ!­
da imediatame.u.te. Porque, ou se aplicam os 
dispositivos que estão contidos _nesta lei, en­
quanto ela for válida, ou então_cawJDhare_mos 
a passos largos para o caos. 

É lastimável verificarmos, por exemplo, o 
Cardeal de São Paulo, D. Paulo Evariste Ams, 

ir ao jprnal dizer que não se deve cumprir 
a medida Provigória nQ ·so, porque é inconstitu­
cional._ Ora, ele faria melhor serviço se esti­
vesse culdand_o de suas ovelhas, pastorando 

· sua [grei a, do que estar se intrometendo_ na 
política. Quero v_er s«;: U_Dl di~ ínvadi~e~ a J?aró­
quia do Cardeal, tomarem conta. fitarem Já 
dentro, se vai ~char que a Medida não deve 
ser aplicada. Portanto, "urn homem da respon­
SáDüidade de D. Evariste Arns não devia ir 
-aos jamais tornar 1.,1ma atitude conflitante co-
mo esta. - -

O presidente da car, Jalr.Mene_9uelli, diz 
que não vai Cumprir, porque a lei é tnconst!tu­
cional, embora já o tenha visto_ na televisão, 
ontem, dizendo que iria atender aO chamado 
para dar explicações. 

O Mifüsiro da Justiça, Oscar Dias Corrêa, 
disse, pela "televisão; que vai fazer cumprir a 
Medida PrOVi:sória n6 50, que tomará provi­
dências nesse·-seiitido. Estou confiante na sua 

-ação. ·~- - ---- - .-: 

É isto que todos estamos esperando, é isto 
que a poPulàção brasileira está aguardando 
ansiosamente. 

Hoje, no Brasil; a população, na sua grande 
maioria, está deste"stando, esta greve, esta 
achandq isto terrível, porque está influíndo em 
tudo. 

Por que essa greve? Se paralisa a vida públi~ 
ca;-os portos estiveram ou estão ainda parali­
~dos, não entra e nem sai um grão de milho. 

Como é que vai ser? E vamos ficar aqui, 
sentados, eSperando que essa balbúrdia avan~ 
ce em todo País? Não. Temos certeza e con~ 
fiailÇa deque essa Medida Provisória vai Ser 
aplicada, porque somente com a -aplicação 
dela, que é l_egal poderemos faZer retornar a 
paz no nosso País. 

Não é possível continuar cQmo. está: a,bre-~e 
ojomal e lemos que vai ter greve na escoja, 
vai ter greve no posto médico,-vai tef.greve 
dos portuários. vaner greve em todQ lugar. 

A fim de quê? O que -estão-ganhando os 
trabalhadores com isso? O que está ganhando 
o Pãís com_i_sgp? Ninguém está ganhando cot­
sa ~lguma. Somente uma parte _ganha, a que 
quer a anarquia. 

_'Vimos o que acoi1tEiceu em Volta Redonda 
com a_ destruição do memorial em homena­
gem aOs operários mortos. Quem pode querer 
destruir umroonumentó? Qual é o interesse? 
Quem pode enteder isso? Só quéin está ligado 
à anarquia, à desordem é que pode querer 
uirla COisa dessa; aLimentar a· desordem neste 
Pais. É uma verdadeira provoC:a.Çào que se 
está fazendo. 

O Sr. João Lyra- Perrrlite V. Ex· üm 
aparte, nobre Senador João Menezes? 

O SR. JOÃO MENEZES - Com muito 
prazer. 

-o Sr. João Lyra --o 8$Sunto que V. EX' 
está traz:endo ao senado;-no mOmento. é de 
extrema 'importância e de muita gravidade. 
Gravidade- não só pelo problema que a greve 
traz. no momento, os atropelos que vêm cau­
sando ão -País. mas, especialmente, meu no­
bre Senador, pela_ paralisação do desenvol-

vimento. O Brasil, durante esses períodos de 
greve, todas essas greves, está paralisado no 
seu desenvolvimento. E, aí eu per~n~o; como 
o Brasil pode querer solucionar qualquer pro­
blema, as dificuldades que vem enfrentando 
càm a paralisação do desenvolvimento que 
as greves vêm provocando? De forma que 
o problema das greves não é só o problema 
momentâneo das dificuldaàes e transtornos 
que_ vêm causando, hoje, à popylação brasi­
Jeira, _mas, espe~ialmente, transtoinos qUe 
vêm trazendo ao desenvolvimento, àquilo que 
se produz neste País. Não é possível estarmos 
hoje, por exempleo, com a indústria automo­
bilística, uma indústria que representa um perR 
centual violento no desenvolvimento brasilei­
ro, paralisada há 20_dias. -Tudo isso vem tra­
zendo a redução do desenvolvimento brasi­
leiro e vamos chegar à uma situaçàO-de dificul­
dades ainda malores. De forma, nobr~ Sena­
dor, que V. Ex' faz urri pronunCiamento muito 

-oPOrtuno e tie muita importância para este 
País. São estas. as considerações que queria 
fazer ao pronunciamento de V. Ex•. -

0 SR.~-JOÃO MENEZES- Eminente Se­
nador, fico muito grato ao socorro que V. Ex' 
dá nesta oportunldade. 

Sei que a posição que tomamos é dal) mais 
espinhosas, das mais difíceis e, -talvez, das 
mais antipáticas. Acima de tudo isso está o 
interesse _do nosso País mas deve haver al­
guém que fale sobre o que está acontecendo. 
Hoje, já ninguém aceita o cheque dC; -BanCo 
do Brasil no valor de mais-d"e virlte cruzados 
novos. Os jornais notidam que algun-s funcío-__ 
nários -do Banco do Brasil, que trabalham na 
compensação, disseram: "Olha, vaniôs ficar 
aqui uns 10 ou 12, 20, não sei quantos; os 
outros não precisam vir, vão embora; não pre­
cisam trabalhar, porque resolvemos o proble­
ma". Então, nós estamos chegando a um caqs 
em todos os sentidos. Essa é a situação, porR 
que não estou pintando aqui um quadro ne­
gro. Estou apenas como brasileiro, como Se­
nador da República, responsáVel, fui eleito pelo 
povo, que nesta hora difícil, caustic_ante para 
todos nós, vindo aqui denunciar esse proble­
ma. 

O Sr. Afonso Sancho - Permite V. Ex" 
um aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES - Honra-me 
muito o aparte de V. Ex". -

O Sr. Afonso Sãcho - O assunto que -
V. Ex' está cOmehtarido, não há necessidade 
de pintar com cores carregadas ou cores ne­
-gras, porque o assunto é gravíssimo. E o pior, 
Senador; é que está faltando credibilidade, por 
parte do Governo, no sentido de pôr em execu­
ção as suas medidas. V. Ex.• está esperançoso 
de que a Medida Provisória n" 50 dê certo. 
Como ela pode dar certo se foi editada anteon­
tem, há 48 horas, e nada foi feito? Então, já 
_estamos precisando de outra medida para 
cumprir a anterior, e assim vamos neste ren· 
gue-rengue sem fim, porqUe o que se precisa 
analisar são as causas. 

Se rEialmeo.tt:: o Governo_enter'ide que as 
greves são irregulares, são iJegais,_e se o gpver-
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no baixa urna medida, deveria agir com muita 
severidade, para que não caísse ainda mais 
a sua credibilidade, para que não se arranhas~ 
se mais a sua responsabilidade perante o País. 
De forma, Senador, que fico bastante triste 
em ver o Governo baixando medidas que, se­
gundo a imprensa, os Ministros Militares acha­
ram fraca, acharam a medida fraca. Mas, mes­
mo com essa fraqueza, ela ainda não está 
em execução, porque os bancos estão fecha­
dos. Como V. Ex• sabe, está todo mundo com 
o seu cheque no bolso, sem poder_ receber. 
E há aquelas_ famílias que _estão dependendo 
das suas economias na CaiXa Econômica, que 
estão dependendo dos seus pequenos depó­
sitos, das suas pequenas economias no Banco 
do Brasil, sem uma solução. É o caso de se 
perguntar: até quando a Nação pode tolerar 
esse fato? E até quandO o_SenhOr Presidente 
da República baixará -medidas provisórias e 
não as executará? Eri.fáã, isso:· é profundarrienM 
te triste, é profundamente lamentável. Seria 
muito melhor que o Gov_emo não tomasse 
essas providências, para não ficar mais desM 
moralizado. Hoje, ouveMse aí um "jurista", co­
mo o Sr. Meneguelli, dizendo que a medida 
é inconstitucional; ouveMse o Bispo de São 
Paulo, como V. Ex• bem disse,-ao invés_ de 
estar tratando dos seus paroquianos, S. Em• 
está entrando numa área que não lhe diz resM 
peito. Isso não é assunto de S. Em• Por que 
ele manda o Congresso abrir os olhos? Nós 
é que_ pedimos que S. Em• abra os olhos, 
porque ele está se encaminhado para aquele 
ritmo da carta que fez ao Fidel Castro, cha­
mando-o de "queridíssimo". S. Em• é quem 
deve abrir os olhos, não nós aqui no CongresM 
so. E, finalmente, há uma desobediência geral. 
Então, amanhã, vou dizer: "Eu rião pago mais 
imposto". O outro diz: "Eu não faço mais isto:" 
Outro diz: "Eu não faço mais aquilo". E a 
lei? A lei não é para ser cumprida? O País, 
quando sai da lei, entra no caos. E é o que 
estamos vendo. Então, Senador João Mene­
zes, se realmente o Governo não tomar as 
providências, acompanhando as medidas pro­
visórias que baixa, estará perdendo o seu tem­
po, o seu rumo e a sua rota. E não sabemos 
para onde vamos; porque eu nunca vi tanta 
timidez; eu nunca vi tanta fraqueza; eu nunca 
vi tanta falta de firmeza.- como esta existiOâo, 
atualmente, por parte do Governo Central. Es­
se era o meu aparte a V. Ex" 

O SR. JOÃO MENEZES- Eminente Se­
rladot-:ffiUitO-QratQ ):)eió-aparte de--v.-&.-Ape~ 
nas V. Ex" não deveria ficar triste com o Gover­
no. V. Ex• deveria estar ao lado do Governo, 
das medidas que o governo toma, como Sena­
dor que quer a ordem, que quer a disciplina. 
V. EX deve ajudar e cooperar no ·cumprimento 
dessa lei, porque V. Ex- tem que estar do lado 
da lei. 

O Sr. Afonso Sancho- Eu. estou ao lado 
da lei Senador, e estou até me expondo, por­
que realmente hoje pronunciar-se contra esse 
grevismo é estar se expondo. A pe<:ha mínima 
que se toma é de que se é _de extrema direita. 
Mas não se pode apoiar o Governo se ele 

não tem coragem de cumprir as Medidas Pro­
visórias que manda para o Senado. 

O SR. JOÃO MENEZES - Espero que 
V. Ex" dê o apoio ao cumprimento das Medidas 
Provisórias do Governo, da Medida n~ 50, que 
deve ser votada dentro de alguns dias no Sena­
do. E tenho certeza que V. Ex• vai apoiar. E 
espero também que as providências que_ fo­
rem tomadas, em função dessa Medida Provi­
sória n~ 50, recebam também o apoio do Con­
gresso, e dos responsáveis pelo País. O que 
não pode é o que se lê ileste jornal- Correio 
BraSÍHense cie ontem. Vejam quantas noticias 
temo 

-"Dom Paulo Evariste Ams não aceita 
nova lt:i." 

"Para Lula, as greves_ são culpa do Go­
verno." 

Quas_e comungando com V. & Senador 
Afonso Sancho. 

''Volta Redonda lembra operários mor­
tos." 

"FeSta, missa e desastre no 1~ de 
maio:·· 

"Salário pode levar jUiz de Direito à pa­
ralisação". 

"Professores vão parar a Universidade." 

Então, tudo _isso está numa_ única página 
do jornal. Estamos no caos! Ou reagimos e 
vamos ajudar, cooperar com o GoVerno para 
que torne_efetivas as suas ·medidas, ou este 
Pals vai para o caos. 

Essa estória de ficar falando de eleições, 
de candidaturas,_ não sei de que, isso vai tudo 
por água abaixo. Vai tudo por água abaixo, 
porque no caos não haverá democracia. De­
mocracia não s_obrevive no caos. 

"""'"-- E _é essa a razão de hoje, neste fin~l de 
tãrde, ocuparmos a tribuna do Senado. Há 
muito tempo nós viemos expondo o nosso 
pensamento, recebendo os· adjetivos contrá­
rios ao nosso posicionamento; ma:s nós temos 
uma direção, e essa direção ninguém nos im­
pede. É a direção de se procurar que se ande 
dentro da lei. E a direção em defesa da demo­
cra-cia. E esta só pode ser respeitada, só pode 
existir se houver o re:speito de todos, se houver 

-_Q respeito à lei, se houver o r~peito aos princi­
pias legais, porque fora disso, nós estamos 
no_ caos, Nâo adianta estarmoS aqui a criticar 
o Senhor Presidente da República em tudo. 
Em tudo se critica o S_enhor Presidente da 
República, ém qualquer medida que ele tome, 
se é __ c_ontrário, mas, nada se propõe de útil. 

O Sr. Afonso Sancho - Porque ele é 
o responsáveL 

O SR. JOÃO MENEZES - Ele não é 
0 responsáVel. O responsável é o Congresso. 
O COngresso é _o grande responsável, porque 
foi quem inventou, agora, essa estória de fesol­
ver por Liderança. ReúnemMse 12. 15, 16 Ude­
ranças. Uder que às yezes ê só dele próprio, 
porque o seu partido só tem como represen­
tante no Congresso, ele mesmo, que vota igual 
ao Lider do partido de v_. Ex', que tem um 
número grande de Parlamentares. Vota igual 

ao meu partido, que tem 130 Congressistas. 
Está se resolvendo _tudo _ _assim, e nós levamos 
isso no "vai-aã-val.Sa'"; comO diz o povo. Va­
mos deixando correr; vamos deixando passar, 
e a cada dia o povo está mais revoltado. Vão 
às ruas e escutem -o povo. Verifiquem se há 
alguém de acordo com as greves. Vão às lojas, 
ao comércio. Vão \ter _se há alguém de acordo 
com as_ graves. 

Então, o nosso ]Yoslclonamento é apenas 
para chamar a atenção de que essa Med.ida 
Provisória no 50 deve e precisa ser cumprida. 
Cumpra-se essa Medida Provisória 0° 50 ou 
nós vamos para o caos. Nós, Congressistas, 
não podemos ser um entrave para o cumpri­
mento dessa medida, se é que nós queremos, 
realmente, defender o interesse público. Por­
que ninguém s_uporta mais, por exemplo, os 
bancos e as escolas fechcidos. Quanto aos 
bancos, quem deve aos bancos está com os 
juros correndo contra si. Há 15 dias os bancos 
estão fechados. o dev_edoi- está pagan9o juros. 
Agçm~:, o dinheiro depositado nos bancos não 
rende um tostão. -

Tudo isso é uma desordem, tudo isso é 
uma desordem econômi<:a ·e financeira. É 
contra isso, é contra esse caos que nós, mais 
uma vez vimos a essa tribuna tomar, natural­
mente, o tempo do Senado. Mas é necessário, 
é preciso que encaremos o assunto com serie­
dade, com respeitabilidade, com coragem, se 
é que queremos -um país dentro da ordem, 
dentro da_ discipliria e, sObretudo, dentro da 
democracia, e se nós queremos que essa elei­
ção de 15 de novembro seja realizada. 

Era o que eu ~tinhã a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Fran­
cisco Rollemberg, 

O SR. FRANCISCO ROLLEJOIBERG 
(PMD-B-::: SE. Pronuncia o seguinte discurso.) 
-Sr. Presidente, $rs. Senadores, nãá foi difí­
cil, folheándo os jornais mais recentes, encon­
trar exemplos, os mais relevantes para a hu­
manidade, acerca do impulso que a atividade 
científica e tecnológica vem adquirindo nos 
últimos tempos. 

Tais avanços não se limitam mais, como 
era antes, aos -países altamente industrializa­
dos e possuidores de recursos quase infindá­
veis destinados ao desenvolvimento dessas 
atividades. 

fafnbéffi ~àSllações-pOb-reS:Com limitadas 
condiçõ_es ~onómicas, vêm dando sua rele­

-vante contribuição para a melhoria das condi­
ções de vida neste planeta. 

Isso vem demonstrar a influência da criativi­
dade na maximização dos meios disponíveis, 

-cons!;'!g_uindo con_torhar os entraves finªncei­
ros que a era industrial avançada condidona 
ao progresso. 

Há exemplos de uma série de países destra­
tados pela sina histórica, que hoje se nomeiam 
entre os mais desénvolvidos, graças ao poder 
i[l_ventivo de sua g_ent~. Não é esse o caso 
da Alemanha e do Japão de pós-guerra, atual­
mente, reconstruídos e u construindo outras 
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nações? Não é fato que esses países saíram 
da última guerra em estado de penúria com­
parável ao dos povos menos afortunados? 

Desse modo, é fácil depreender que a mis­
são científica e tecnológica confiada à inteli­
gência humana ultrapassa barreiras econômi­
cas, e pode constituir-se e:m realidade fac:e 
ao poder criador do ser humano. 

Não indo longe, contemplem os brasileiros 
o legado de Carlos Chagas e· de Mçmuel de 
Abreu, no campo da ciência e cta tecnologia 
médicas; ou de Santos Dufnont; 01-1 de César 
Lattes. 

Anonimamente, nosso País se recobre de 
genialidades na Fundação Instituto Oswaldo 
Cruz, no Instituto de T ecnOlogía Aeroespacial, 
na Empresa Brasileira de Pesquisa Agrope­
cuária. Neste último caso, novos conhecimeh­
tos destinados a atender o produtor rural resu­
mem um quadrante de cientistas e de teçnp. 
Jogos_ voltados para o oferecimento de siste· 
mas agrícolas, de sementes melhõradas,--de 
mapas de uso de solo e d~ Ç~:ptidão a"grícola, 
tudo _ _is_so visando a ofereçet~ çfo povo alimen­
tação barata e abundante, conjugadamente 
à exportação de excedentes a<~eitos sem resbi­
ções pelo mercado internacionaL 

Anonimamente, pois, á Ciência Yein progre­
dindo e oferecendo suas conquistas ao bem­
estar da humanidade, ao_çgrreto modo de se 
simplificarem os processos, à medida fiel de 
se aproveitarem os recursos, sob a forma de 
material novo ·o_u da adaptação inteligente de 
processos em uso. 

J:: pOr i$Si::i que a imprensa não"-Corisegl.Ie 
poupar espaço -à informação científica e tec­
nológica. Recentemente, o jornal Folha de S. 
Paulo abriu um caderno semanal, destinado 
a discutir e a apresentar o chamado estado 
da arte em que se enc:-ontra a ciência no Brasil 
e no exterior. 

Seções específicas dos demais veículos de 
informação consagram valiosas colunas, quer 
eminentemente técnico-científicas, quer de 
pura informação ao público leigo. Sabe-se, 
assim, que dentro em breve a genética poderá 
trazer a cura à esquizofrenia; que a cirurgia 
já pode reconstruir o çrânio de bebês; que 
a troca de células, por meio de transplante 
intra-uterino, pode salvar_Q_ sistema imuno­
lógico. Fora da área médica_._ há informações 
de que já é possível produzir energia-"limpa" 
e gratuita, e que um satélite projetado por so­
viéticos e americanos vai possibüítar, em breve 
futuro, converter a luz solar __ em energia elé­
trica. 

Trata~se de exemplos rotineiros, que a todo 
dia povoam cOrações e- mentes em qualquer 
parte do mundo, registrando as facilidades do 
saber em disponibilidade-aO progresSO- ma­
terial. 

No entanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
a discussão a ser travada em_ tomo de assunto 
tão preciso não creio que mereça restringir-se 
à mera resposta que ciência e tecnologia for~ 
necem ao..chamado bem-estar. 

Efetivaní.ente há ingredient~s embutidos 
em tais conquistas, que precisam _s_er_ exami­
nados à exaustão, a fim -de Se obter o résulfàdO 
ótimo dos procedimentos. 

--surge à primeira vista um questionamento 
básico e de resultado irrevogável: merec~ o 
conceito _de rlesenvolvimento esgotar-se nele 
próprio, sem levar em consideração a proble­
mática social__ dele decorrente? Vale dizer: o 
progresso téc:nico·científi_co pode distanciar­
se das c_ondic:ionantes soc:iais_que ele forçosa­
mente acarreta? 

COrno iluStração, examine-Se o caso da ro· 
bófica. Diz-se que ·a introdução de eleffien_tos 
mecc1inicos em substituição à força humana 
riO trabalhó- de preCiSão em indústrias vem 
baratear o custo operaciOnal do sistema de 
produção, além de privilegiar -a- exatidãO do 
material é dos ccin1ponelltes. Se, cartestana­
mente, essa informação pro<;ede, o mesmo 
não se diz se arrolados elementos de natureza 
sodológii::a-dec:-orrentes da ihdustrialização 
pelo processo automático. 

O cUStei soda! decorrente· da substituição 
interfere decisivamente no quadro geral do 
chamado desenvolvimento tecnológi_c:o, isto 
é, enquanto os ganhos da automação se tor­
nam visíveis, ViSível também é a leva. de de~ 
sempregados em busc:a de sustento marginal 

A teoria da dependênc:ia, em grande voga 
hos inícios-da década de 70, já ac:enava para 
esse fator de desagregação dos objetivos de 
bem·estar face às condicionantes primárias 
do desenvolvimento: progressO técnico de in­
teresse de classes privilegiadas versus preser­
vação da qualidade de vida da população. 

Nesse sentido, os países do Terceiro Mundo 
sofrem uinã desvantagem· sem precedentes. 
Enquanto a·óase_de sustentação de seus pro~ 

. cessas de ProduÇão se fundamenta na abun­
dância e na qualidade de sua mão~de-obra, 
tal fator se anula consideravelmente em face 
dos processos de automação que empresas 
e"strcmgeiras venham impor em suas filiais. 

Por essa razão, o indso XXVII do artigo 7_0 

da ConstituiÇão Federal prevê, na forma da 
lei, a proteçao ao trabalhador em razão da 
automação, como um dos seus direitos_ so· 
dais. 

Os Prindp!OS 'FUndamentais da nova Carta 
coadjuvam essa conquista, em seu artigo 39, 

quãrtdo se obsetva, ao lado da preocupação 
em- se-~· garantir o desenvolvimento nacional", 
conforme eXpõe·-o-incfS6ll, o propósito de 
se "erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir_ as desigualdades sociais e regionais", 
de que trata o inc:iso m. 

São, portanto, pressupostos de que não se 
pode abrir mão sob pena de se acirrarem as 
desigualdades, fomentando as diferenças. 

Desenvolvimento e sociedade são concei­
tos interpenetrantes,_ interinfluen_tes, interde­
pendentes. Não se pode isolar, de um lado, 
o aspecto técnico, sem se avaliar a condicio~ 
n""irite de seu impacto nO seio da vida social. 

As gran'des desigualdades -hãvidas em nos­
so País se devem, coro certeza, às desigual­
dades com que foram gérados os planos de 
desenvolvimento regional. A_ industrialização 
apressadã do Sul do País acirrou as difererlças 
de um Norte· Nordeste outi-Orã: berço de uma 
ecOnomia rUral ímpar em nosso território. 

As polític::as de desenvolv[Jnento nacional 
deve_rian'l ter contemplado e garantidO a har­
monia reg10n~l ·como fator de progresso inte~ 
grado. Os pólos de desenvolvi~e_!lto lnçll.iStriaJ -
vieram tardiamente, qu_ando_o Sul já se proje­
tava incluSive intefriádonalmente, já nUma la­
se irreversível. 

Assim, deSariiCuJadamente, -SOórevivem as 
-~reas de ciência e tecnologia às vezes duplt­
cando dispêndios financeiros em projetos si­
milares e sem a necessária avaliação-de seu 
impacto sócio-econômico. 

Muito se tem- feitO-em nossO Pais nas áreas 
de biofeCnologla, inclusive em ~Qnvênio com 
organtsmç._sdntefna:ciohais, de mecânica de 
precisão, de novos materiais e de qufmica fina, 
principalmente, entre outras áreas de igual 
consistência estratégic:a. - - · 

A atuação da FINEP e do CNPq no fomento 
jl _produção de conhedmento téCnico-de_ntí~ 
fico tem eri_Córltrado barreiras expressivas, pe­
la extirição e, agor·a, pela transformação do 
Ministério eSpedfiCÕ em Secretaria Espedal. 
Não que se desmereça o vigor e a importância 
dos projetos, mas pela ausência de um 6rgã0 
maior, co_or_denador das ações, a tendência 
ã reduplicação e à dispersão de esforços passa 
a ser latente. 

Com isSo, teme~se pela excelência do pro­
duto gerado pelo Instituto de Pesquisas Espa­
ciais, pelo Centro TeCnológic:o para a Informá~ 
ti c a, pelo Instituto Nacional de Tecnologia, pe­
lo Instituto Nadonal d_~ Pesquisa da Amazônia, 
além do próprio CNPq, em sua atividade de 
fomento. - -

EfetiVàirlente, seü ·tra5a1ho 'Continua em 
busca de soluções nacionais para os proble~ 
mas brasileiros. -Periga, rio entanto, o fio h_ar­
mónico condutor do processo de inovação 
ob~dierite_a uma politica geral de desenvol­
vimento acoplada aos mecanismos próprios 
no que diz reSpeito às áreas de ciênda e tecno-
logia. _. .-

De tudo, no entanto, cumpre preven[r-Pãra 
que não se derrube o-esforço da inteligênCia 
nadonal em_ prol do prOgreSso e do bem-est_ar 
da populaç-ão, pela interferência de ações iso­
ladas e alheias ao ínteresse social. As políticas 
de governo orientadas para atender esses ob­
jetivos globais, além de serem as únicas efi_ca~ 
zes, permitirão um aproveitamento fmpar do 
que de mais caro foi sonc:édido ao povo brãsi-:. 
leiro: inteltgênciâ, -cãpaddade de trabalho e 
confiança no futuro. _ _ _ _ __ . . _ 

Era o que tinha a dizer, Sr: Presidente, Srs. 
Senadores, (Mlclito bem!} 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de SouSã) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Juta­
hy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PMDB­
_ BA PronUncia o segUinte discUrso.) - Sr:Pre­

sidente, Srs. Senadores, em_ face das novas 
disposições coi1stituc:ionai$, que facuftaffi _o 
direito de voto, já a partir das próximas eleições 
presidenciais, aos jovens com idade entre 16 

· e-18 anos, estima-se que pOderá incorporar-se 
ao eleitorado brasileiro _um contingente_ de 6 
milhões de eleitores. - -
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Se o fato é alvissareiro, Pois Permite que 
essa parcela da população, de grande impor­
tância para a construção de nosso futuro, te· 
nha acesso facilitado a um dos direitos básicos 
da cidadania: o voto, que é também o princípal 
esteio do sistema democrático, há alguns as­
pectos a envolvê-lo que causam certa preocu­
pação. 

Li, recentemente, nota jornalística informan­
do que 43% desses jovens, de quem a socie­
dade brasileira tanto espera, fazem parte de 
famílias cuja renda per capita é apenas de 
meio salário mínimo.- - -

Não se deve menosprezar a capacidade e 
a inteligência do jovem brasileiro. Mas não 
seria de duvidar que pessoas como eles, natu­
ralmente c:om pouca e.xperiência, possam, 
diante de situação econômfca tão desfavorá­
vel, tornar-se presa fâdl de demagogos, candi­
datos que, com argumentos falaciosos, lhes 
abram perspectivas ilusórias de sair dessa si­
tuação de miséria quase absoluta. 

Essa preocupação, por sínal, não há de cir­
cunscrever-se apenas aos jovens;- Num pais 
de 40 milhões de desempregados e subem­
pregados, corno o nosso, a··demagogia, a ma­
treirice, a radicalização de fachada, em busca 
de votos, tem um vasto campo para expan­
dir-se. 

Todos reconhecemOS que a credibilidade 
de diversas instituições brasileiras está profun­
damente _abalada. Nós, políticos, em especial, 
pelo que se ·deduz das pesquisas publicadas 
p_ela imprensa, estamos entr~_ os _mais desa­
CreCfitados pela sociedade. 

O que vaí ocorrer, se um demagogo qual­
quer assomar ao poder, com promessas mira­
bolantes, que não conseguirá cumpdr? Mais 
revolta, mais desengano, mais descrédito para 
as instituições e os políticos, estancando o 
parco fio de esperança· que ainda nutre as 
expectativas da população brasileira. 

As conseqüências podem ser muito sérias. 
O povo brasileiro não: suportaria a Piora de 
suas condições so_ciais. 

Nós, políticos brasileiroS Sérios, irlteressa­
dos no futuro _de nosso· Pais, e não_simples­
mente em conquistar prestígio ou benesses 
pessoais, temos que lutar para que isso não 
ocorra. 

Já disse, em outra ocasião, que s6 recupera­
remos nossa credibilidade ante- a-pojjUiação 
na medida em que trabalharmos com afinco, 
na elaboração das leis necessárias ao comple­
mento da nova ConstituiçãO; na medida em 
que dermos exemplo de despreendimento na 
defesa da causa pública; e na medida em que, 
indignadamente, denunciarmos todos aque~ 
les que buscam locupletar-se com o poder 
público, desrespeitando a lei e os direitos 
alheios. - . 

É nessa linha de seriedade, de respeito aos 
valores democráticos, à lei, aos díi'eítos e ga­
rantias indivíduais e sodãl.S, que põderemos 
contribuir para que nosso País caminhe para 
a consolidação de uma sociedade democrá­
tica, justa e pluraJista. 

Combatamos a demagogia, não deixemos 
que os falsos políticos, os salvadores da Pátria 
de ocasião, com seu interesse em projetar-se 

pessoalmente enganem a população-:- Vamos 
denunciá-los, questioná-los, colocá-los a nu 
perante a sociedade. Vamos derrotá-los, de­
mocraticamente, para evitar que, -vendedores 
de ilusões, levem nossa sociedade a novas 
aventuras populistas e irresponsáveis, que irão 
procrastinar as soluções urgentes que o País 
precisa péra torriar o rumo da justiça social, 
da âemocracia e do deseiiVolvimento. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presídente. 
Obrigado, --

O sR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-ConCedo a_palavra ao nobre Senador Car­
los Alberto. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PTB-" RN. 
Pronuncia o seguinte disCurso.) - Sr. Pr~si­
dente, Srs. Senadores, o te/Tia que me traz 
a esta tribuna é dos mais delicados. Refiro-me 
aos últimos acontecimentos em Volta Redon­
da -à explosão de bombas, em meio à epide­
mia do grevismo, que tem como vitima maior 
a sociedade e o próprio processo democrá-
tico. -

Esta Casa - qUe é á. própria expressão do 
regime democrático, por ser a Casa do Povo 
.=....:.não-pode ficar omissa diante desses acon­
tecimentos~ Mas também não deve intervir pa­
ra piorá-los. EstaiTIOs,-rriais uina veZ, diante 
da mesma equação, que nos acompanha des­
de o início ·deste Governo: o pacto social ou 
o caos. 

AConsb1uinte deflagrou o processo de pac­
to soda] - que se traduz por um acordo polí­
tico amplo, que envolva, senão_ todos, pelo 
menos a maciça maioria dos segmentos so­
ciaiS do País. Lamentavelmente, porém, ü 

Constituinte não concluiu esse processo, de 
vez que a nova Carta Magna, que a( está, não 
é auto-aplicável em quase dois terços de seus 
dispositivos. 

E o-que diSsõTesulta? 
Simples: algo semelhante a um carro novo, 

mOderno, -eficiente, mas, entretanto, sem 
combustível. De C(U.e- ãaianta todã a sofisti­
cação de suas engrenagens novas, se não 
consegue o essencial, isto é, funcionar? 

É o que ocorre com a nossa COnstituição. 
Dela nos orgulhamos por ter sido elaborada 
em meio à intensa particiPaÇão popular, em 
ambiente de democracia plena, sem· quais­
quer constrangimentos. 

EntfétàritO-. nos seus aspectOs essenciaiS: 
como, por exemplo, as relações capital-ti<±­
balho e a política financeira, depende do com­
bustível dale.gislação complementar para fun­
cionar. E, até aqui, o CongreSso, o responsável 
pela detonação (ou pela complementação) 
desse processo, não a fez tundonar. 

É certo que mujtos irão argumentar que 
esse processo complementar coincidiu com 
um calendári~J eleitoral especialmente absor­
vente. Afmcil, estarrios às vésperas da primeira 
eleição presidencial direta em três décadas. 

t" precisá, porém, lembrar que, diante da 
crise qt.ie vívemcis, a realidade iinp6s_sucis pró­
prias prioiíd~des. Hoje, a economia brasileira 
vive às vésperas de um colapso. O Governo 

busca. com sucessivos choques, empurrar 
com a barriga o fantasma da hiperinflação. 
Falta-lhe cr~dibilidade para rearrumar as fi­
nanças, COmo, -certamente, faltará também a 
seu sucessor, se, antes, esta Casa não tirar 
do imobilismo, atrãvés da legislação comple­
mentar, a nova. Constituição. 

O Pais está vivendo dias dramáticos de se­
mi-ingovernabilidade. Nesse contexto, senho­
res, não podemos responder pelo dia de ama­
nhã, e muito menos pela garantia das eleições 
presidenciaiS. 

A pergunta que alguns setores e~emistas 
irracionais devein estar fazendo a sí própriOs, 
hoje, é a seguinte: "Corri quantas bombas se 
explode urna eleição?" E a respostã qUe esta 
Casa deve dar a esses setores alucinados é 
de ordem prática: trazer, aqui para -dentro~ ·a 
discussão em torno da crise. 

A crise, nas ruas, resulta nisso que está aí 
fora: conflitos e confrontOs. A crise, _aqui den­
tro, no Congresso, que é o estuá-rio normal 
e natural dos conflitos, resulta em acordo, en­
tendimento. 

Estamos sem ·política Salarial, sem legisla­
ção de gieve, sem projeto econômico. Em 
conseqüência, vivemos dias intranqüilos na 
área de investimentos públicos e privados e _ 
estamos sem acesso a poupanças externas. 

Como imaginar, nesses termos,_ que_ a _elei­
ção está segura? E ainda: como evitar que 
ela se comprometa de vez? 

Creio que a resposta é, mais uma vez., sim-
ples: agindo. -

Proponho que o Congresso Nacional defla­
gre, desde já, o processo de elaboração do 
pacto sodaL Por um prazo em torno de dols 
meses, os partidos e candidatos suspendem 
suas campanhas e, em horário integral e em 
regime de esforço concentrado, Câmara e Se­
nado passam a legislar em torno dos dispo­
sitivos fundamentais e não-auto_-aplicáveis da 
noVa Càrtà. · - -

Com isso, evitamos que o Palácio do Pla­
nalto legisle atrayés das medidas provisórias 
e tranqüilizamos a sociedade quanto à estabi­
lidade dos rumos que adotaremos. É a ma­
neira democrática que_ enxergo de contríbuir­
rr. ·:: p2;a sanear a epidemia do grevismo sel­
vagem e desvairado, que desmoraliza o pró~ 
prio instrumento da greve, que em si é legítimo 
e nobre, e garantirmos o processo democrá­
tic-o. - - -
-·A sociedade, senhores, vê, a cada dia, com 

olhos mais decepdonados, a ação de seus 
políticos. Precisamos reverter esse quadro, 
que contribui para a ação das forças irracio­
nais, não importa se de direita ou esqUerda, 
que se exprimem por meio da pólvora e agem 
na son1.bra das madrugadas. 

Não se iludam, senhores, e aqui estendo 
a- advertênCia -aos ilustres_ presidenciáveis: o 
futuro da democracia brasileira está em nos­
sas mãos. Imaginar que ela não corre riscos 
ê ingenuidade. Corre. sim! _:Supor também que 
ela é causa perdida ê derroti-smo inaceit.dvel. 

Resta-nos devOlVer racionalidade ao proces­
so político, desativando, por meio do diálogo 
construtiVo, as bombas do retrocesso. 
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EsperO qUe a proposta que aquf fàço serisí- -
bilize as lideranças políticas desta Casa. A cri~ 
se, senhores. criou suas prioridades: cuidemos 
dela, antes que já não nos seja possíveL 

Ou esta Casa; e aquí'fe:firo-me ao 'Congres­
so Nacional, age concretamente em defesa 
da Constituição e da democracia, ou, então, 
será, com elas, arrastado pelo furacão do ex­
tremismo. 

Era o que tinha -a diZer, Sr. Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (PompeU de Sousa) 
- Coricedo a palavra ao nobre Senador Ita­
mar Franéo. 

OSR. ITAMAR FRANCO (PL -MG. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: -

Poderiamos iniciar nOsSo promJí'lciarriento 
com -considerações sobre a injustiça soda! 
inerente à distribuição das riquezas geradas 
sob o sistema capitalista. No capitalismo, as 
empresas devem ter lucras e não prejuízos. 
Mais que isso: num processo de concorrência 
acirrada, os lucros crescem na proporção do 
investimento realizado e da taxa de risco do 
empreendimento. Sob e.Sta-Otica vamos anali­
sar os lucros auferidos pelo capital n.:> Brasil, 
em outros setores. 

Na década de 80 a taxa de cfesciinento 
médio do PIB foi de 3,.3%, ou seja, a menor 
dos últimos 50 anos, enquanto isso nossas 
lideranças empresariaiS. ao invés de forçarem 
o crescimento da economia e disputarem as 
vendas em geral, tal como acontece nos paí­
ses avançados, preferiram e ainda preferem 
se agarrar unicamente em seus ganhos de 
cartel, expressos em elevadas margens de lu­
cro por unidade de produto e nos beneficios 
fiscais, de que tanto reclamam. E ísso acon­
tece com tal intensidade que mesmo frente 
a uma contínua queda do poder aquisitivo da 
população, das vendas e da produção, os lu­
cros continuam crescendo incessantemente. 

Para começar vamos centrar nossa atenção 
na indústria automobilística, que congrega 
empresas dinâmicas, avançadas tecnologka­
mente e geradoras de grande número de em­
pregos diretos e indiretos. Sendo aõ mesmo 
tempo um setor onde a força de trabalho en­
contra-se suficientemente organizada a ponto 
de sustentar relações de trabalho mais equili­
brados no interior das empresas. Apesar disso 
este é um dos setores em que se verifica um 
dos mais perversos esquemas de lucrativida­
de: ao nível dos custos, os fabricantes mantêm 
ínfima a participação dos salários. Pelo JãdO 
do mercado, utilizam-se de todo o poder que 
detêm para impor elevados preços aos consu­
midores, absorvendo inclusive o valor referen­
te à redução de impostos que por vári~ vezes 
o Governo concedeu. 

De acordo com dados do DIEESE em mar­
ço·· de 86 a participação dos gastos com a 
mão-de-obra no preço final do veiculo era de 
6,4% e em dezembro de 88 este número havia 
caído para 3,2%. Isso fez com que a parcela 
da mão-de-obra nos custos de produção de-

dinasse de 15,7% para 11,8% no mesmo pe­
rfodo. 

Podemos explicar esta redução do peso sa­
larial de dUas formas: 

1.- De um lado as empresas têm_seguido 
praticamente ·as -mesmas _regras da política 
salarial determinada pelo GoverOo, com signi­
ficativas perdas dos salários em relação à infla-
ção; -

2 . ....:::: -p-or outro lado, a política de preços 
do oligopólio constituído pelo pequeno núme­
ro de fabricantes no Brasil tem sido l>astante 
agressiVa;-no sentido .qUé OS preÇos dos veícU­
los, de março de 86 até dezembro de 88, subi­
ram 10.407,5% , bem acinia dos custos das 
matérias-primas- que aumentaram 7.285%, _e 
os costas com os salários que no mesmo pe­
ríodo alcançaram 5.215% •. 

Para melhor sentir a diferença entre os ren­
dimentos do trabalho e do capital observemos 
a relação preços/salários. Em 1980 um ferra­
menteirb, empregado nas montadoras de São 
Bernardo, precisava de seis meses de salário 
integral para comprar um automóvel passat; 
já em março de 88, Que foi quai1do este carro 
saiu de_llnha, o mesmo operário precisava de 
17 meses de s~ário para CO!flprar um passat. 

Encjuanto isso acontecia com os salários 
as margens de lucros._dosJabricantes pulavam 
d_e 10,5%_, ~'março de 86 para 19,5 em 
dezembro de 88. Entr_e 86 e 87 a elevação 
residiu soDretudo na rápida recuperação dos 
preços dos vefculos e entre 87 e 88 o cresci­
mento das margêns assentou-se na forte com­
pressão dos salários e na apropriação, por par­
te das montadoras, da parcela referente à que­
da dos impostos. Aliás, agora em 89 com a 
redução do lPI de 40,6% para 35,2% as em­
presas tomã.rãm a apropriar-se da parcela dos 
impostos. 

Além das vendas para o mercado interno 
existem as exportações, Oride as vendas de 
material de transporte, que incluem veículos 
em geral e autopeças, em 1988, atingiram 
OS$ -3,9 _bilhões, ou seja, mais de 10% do 
totãl das exportações brasile_iras. Se aplicar­
mos sobre essa receita os incentivos fiscais, 
como a redução de imposto de rende;~. sobre 
o lucro de exportações de manufaturados, 
be:m poderemos imaginar q:ual lucrativo tem 
sido também esse mercado. 

se mudarmos da indústria automobilística 
para a indústria de eletrodomésticos a situa~ 
ção petmahece praticamente inalterada só 
que no Período de 86 a 88 seus produtos 
subiram em média 12.680%-, ou seja.-2.200% 
a mais que ·os veículos enquanto a mão-de­
obra e as matéria primas tiveram aproxima­
damente os mesmos aumentos que nas em­
presas automobilísticas. 

Passemos agora para o comércio. Por 
exemplo um freezer 2801 Cla Consul que sai 
da indústria por NCz$ 532, pode ser encon­
trado nas lojas por NCz$ 700, (Jumbo-Eletro) 
ou-até por NCz$ 790,00 (Mapping), ou sêja, 
lucros de 31,5%, e 58%, respectivamente. 

Um CD-Sony (Compacti-Disc) _sai da fábrica 
em Manaus por Nc:z$ 470,00 mas chega ho 
Rio por NCz;$ -690,00 (King SOund) e até por 

-- NCz$ 850 (Breno Rossi), isso sl9n.ifié:~aaumen­
tos de 46,8% a 80,8%. 

No setor de confecções as coisas nãO se 
alteram,_aliás a diferença_entre_ os preços da 
indústria e do comércio são .ainda maiores 
variando entre 80% a 120%. Segundo um 
grande fabricante (Staroup) uma calça de-sua 
marca, modelo tradicional é vendida para o 
lojista por NCz$ 17,00 entretanto nas_ prate­
leiras das lojas, a mesma calça chega a NCz~ 
37,00, um salto de até 117,6%. Uma das expli­
cações para tal diferença é que fre-qüentemeri-

-- te b pagamento é faturado em 4.5 dias, então 
o . valor a vista fica acrescido de 22%, isso 
faz com que teoricamente a margem caia para 
56,1. 

Além djsso ainda existem lojas que cotam 
5eus· produtos em dólares. Esta semana lemos 
no Jornal do BrasU que uma loja em Copa­
cabana (Josias Studio) estava vendendo o CD­
Sony modelo D-2, que em Nova Iorque custa 
US$ 140,00 por US$ 400,00, ou seja um 
acréscimo-·em d6lares de 285%. 

Vale ainda ressaltar que nos países desen­
volvidos a participação do trabalho no PIB é 
de aproximadamente 70% enquanto no Brasil 
este número não chega a 30%. 

Diante do exposto e tendo em vista o grave 
momento quie o Pais atravessa, cremos que 
as empresas privadas têm amplas condições 
de absorver o impacto das reivindicações dos 
trabalhadores. Estamos falando das grandes 
empresas e não dos pequenos e micro empre­
sários, os quais aliás, vêm lutaildo para sobre­
viver. É bom lembrar que o fortalecimento 
da economia brasileira, sem menosprezarmos 
o mercado externo,- tem comq_ condição ne­
cessária a ampliação do mercado interno e 
a integração a esse mercado de expressivas 
camadas persistentemente marginalizadas. 

Srs. empresários, este é o momento para 
elevar-se o.salário real sem que retormemos 
o processo infladonário, pois não podemos 
nos esquecer que a classe trabalhadora é a 
geradora de riqueza do sistema. 

PI:.oximamente vamos abordar o probl_ema 
dos alimentos. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
-Concedo a palavra ao nobre Senador Mário 
Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PDT- A C. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, política é como uma nuvem, são 
palavras de Magalhães Pinto. Tudo na política 
tem aparência de transitório, de pouco dura­
douro. Porém, nos últimos anos, alguma coisa 
tem permanecido por mais tempo à tona, no 
pensamento do povo e dos polfticos. Essa pre­

-sença mais constante_é traduzida pela candi­
datura do Engenheiro Leonel Brizola. As últi~ 
mas pesquisas de opinião pública, realizadas 
nos últimos meses, apresentam a novidade 
de Lula - como um forte candidato pós-e­
leições municipais de novembro do ano pas­
sado -e de Fernand_o_ Collor, esta, mais re­
cente ainda, vem se fort.:ilecendo a partir do 
último mês. Entretanto, somente Brizola _tem 
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mantido não apenas uma forte candidatura, 
mas uma preferência _em ascensão no gostO 
popular. Brizola sempre é objeto de atenção, 
seja por concordar COJ!I suas idéi.,_s e propos­
tas, seja por discordar. As vezes, este discordar_ 
é__educado, quase sempre é agressivo. Antes, 
era Lula e o PT que O agrediam Agora, com 
o dedínio de Lula, é F e mando Collor que o 
ataca. Porém, ·corno foi vatidonado por Maga­
lhães Pinto, Collor nada maJs é que uma nu-
vem passageira. . 

Hoje, n·o Brasil, ninguém simboliza o movi­
mento popular melhor que Brizola. O povo 
o identifica cO_mo o legítimo e único sucessor 
de Getúlio Vargas e de Jango. Brizola repre­
senta a retomada dos caminhos percorridos 
por Vargas, Juscelino e Jango, interrompidos 
pelo golpe de 64_._Assim o povo o vê e o aceita 
como o maior líder dos brasileiros e assim 
esperamos que aconteça: a volta da esPerao~ 
ça, da fé e da confiança _dos brasileiros em 
si mesmos e no governo. 

Embora sejam freqüentes_acusações quan­
to à falta de __ um programa de governo, o Pro­
jeto do PDT existe e está sendo explicitado 
em todas as frentes, em todas __ c;ts_ oportuni­
dades. Não pretendo aqui discorrer sobre esse 
projeto, mas, sem dúvida, ele representará o 
fim das amarras culturais e ~conômicas que 
nos mantêm na condição d~ república coloni­
zada perante a comunidade econômica inter­
nacional. 

Não fosse o golpe de 64, a situação de nos­
so país seria outra, inclusive no campo das 
lideranças políticas. O processo político não 
teria sido interrompido e, por certo, muitas 
outras lideranças teriam se formado e muitos 
outros não teriam desaparecido. O mundo ca­
minhou rapidamente nos últimos _30 anos. 
Principalmente, nos últimos _1 O anos, a face 
mundial tornou-se outra. O Brasil, adminis­
trado pela mediocMda_àe_._ _s_qfreu revezes que 
o levaram à esta_gnação e ao retrocesso._ 

Isto será mudado. Em m~nõs âe um ano 
teremos um novo governo, com outras virtu­
des, novas lideranças e uma grande legitimi­
dade. A nossa face ~mbém estará mudada. 
A partir daí, o Brasil será outro. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Não há mais oradores inscritos. (Pausa) 

A Mesa comunica ao Plenário os seguintes 
assuntos de_ al~ relevância. 

Tendo a Presidênci~ recebido-as indicações 
das lideranças, designa a seguir, as Comis­
sões Perrnanentes_da C.:tsa, non:teando, inclu­
sive, os Membros da_s_ C_Qmi,\>Sõ~s de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e P,e Constitui­
ção, Justiça e Odadania, que tiveram alterado 
o número dos seus integrantes e, em canse- __ 
qüência, complementada a sua composição 
com novos nomes. 

A Presidência esclarece, ainda, que, de acorw 
do com a nova proporcionalklade partidária, 
haverá pequenas alterações na COmisSão do 
Distrito Federal, alterações essas que serão 
feitas continuamente. 

COMlSSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMlCQS 
(25 Titulares e __ 25 Suplentes) 

Titulares 

1 ~Albano Franco 
2-Almir Gabriel 
3 -Gerson Camata 
4 -lrapuan Costa: Júnior 

---5--João Lyra 
6- Mansueto de Lavor 
7- Nabor Júnior 
8-Raimundo Lira 
9- Ruy Bacelar 

lO-Severo cromes 
11 -Wilson Martins 

1 -Edison Lob_ã_o 
2-Odacir Soares 
3 -Jorge Bornhausen 
4-Carlos Chiarelli 

1 - Dfrceu Ca_meiro 
2-Teotônio Vilela Filho 
3 -José Richa 

-- - i __:: Olavo Pires-
2-Carlos De:Carli 

1 -Roberto Campos 

1 -Moisés Abrâo 

1 - Maur'icio Correa 

Suplentes 

PMDB 
1 -Aluízio Bezerra 
2- Leite Chaves 
3- Nelson Wedekin 
4 -José Fogaça 
5 -Ronaldo Aragão 

__ \5_-João __ Calmon 
7-Luiz Viana Filho 
8-Márcio Lacerda 
9-Ronan Tito 

1 O- Leopoldo Peres 
11 -Rachid Saidãnha Derzi 

PFL 
1 - Hugo Napoleão 
2- Lourival Baptista 
3 -João Menezes 
4 -José AgripinO 

PSDB 
1- Fernando Henrique Cardoso 
2-Mário Covas -
3 -Chagas Rodrigues 

PTB 
1 -Carlos Alberto 
2-Affonso Camargo 

PDS 
1 -Jarbas Passarinho 

PDC 
1 -Mauro Borges 

PDT 
1 - M'ário Maia 

PM8 
1 -Ney Maranhão 1 -

PSB 
1 -Jamil Haddad 1 -

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOOAIS 
L25 Titulares e 25 Sup)entes 

1 -Almir Gabriel 
2 -José Fogaça 
3~Ronan Tito 
4-Francisco Rollemberg 

· 5-Humberto Lucena 
6 -Cid Sabóia de Carvalho 
7 -João CaJmon 
8-Ronaldo Aragão 
9- Nelson Wedekin 

1 O- Raimundo lira 
11 -Jutahy Magalhães 

1-João Lobo 
- --2:~ Odacir Soares 

3 -Lourival Baptista 
· 4-Carlo-s Chiarelli 

1 ~José Ignácio Ferreira 
. 2 ~JÕSé PaulO BiSol· 
3-Mário Covas 

PMDB 
1-Albano Franco 
2 - Aureo Mello 
3-João Lyra 
4-Mansueto de Lavor 
5-Mal!rO Benevides 
6- NaborJún!or 
7 -Severo Gomes 
8-Rachid-Saldanha Derzi 
9- MárciO Lacerda 

10-Melra Flho 
11 -Gerson Camata 

PFL 
1 -Edison Lobào 
2- HuQo Napoleão 

-3 -Marco· Maciel 
4 -Jorge Bornhausen 

PSDB 
1 -Afonso Arinos 
2 _-José Richa 
3 -DirCeu CarneirO 

------'--
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Titulares 

1 -Carlos Alberto 
2-Carlos de'Carli 

1 -Jarbas Passarinho 

1 -Carlos Patrocinio 

1 -Mário Maia 

1 -Ney Maranhão 

1 -Jamil Haddad 

Suplentes 

PTB 
1 -Olavo Pires 
2 -Affonso Cam_.a_r_go 

PDS 
1 -Afonso Sancho 

PDC 
1 - ~uro_}3org~~- _ 

PDT 
1 -Maurício Correa 

PMB 
1-

PSB 
1-

COMISSÃO DE f.ERVlÇOS PE INFRA-ESTRUTURA _ 
(19 Titulares e 19 Suplentes) 

Titulares 

PMDB 
1 -Aluizio Bezerra 
2 -Aureo _ _M_~Io 
3-Gerson Camata 
4-JoãoLyra 
5-Leopoldo Peres 
6-Nabor Júnior 
7- Ronaldo Aragão 
8-Ruy Bacelar 

1 - Edison Lobão 

PFL 

2 -Lourival Baptista 
3 -José Agripino 

PSDB 

1 -Teotônio VIlela Filho 
2-Mário Covas 
3 -_José Richa 

PTB 

1 -Olavo Pires 

PDS 

1-João Castelo 

PDC 

1 -Mauro Borges 

PDT 

1 - Mauácio Correa _ 

P~\B 

1 -Ney Maranhão 

' 

I -Jamil Haddad 

PSB 

Sup1entes 

1 -Almir Gabriel 
2-Cid SabOia de Ca:rvalho 
3-Francisco Rollemberg 
4 -Albano Franco 
5-Alfredo _ca-mpos 
6- Humberto Lucena 
7 -José Fogaça 
8-Ronan Tito 

1-João Lobo 
2 ~J:ó_ãg_]v\enezes 
_3- Carlos. O'iiarelli 

1 - Dlrceu Carneiro 
2.....,... Chagas Rodrigues 
3 -José Ignácio Ferreira 

1 - Carlos De'carli 

1 -Jarbas Passarinho 

1 -Carlos Patrocínio 

1 -Mário Maia 

COMISSÃO Dé: FISCALIZAÇÃO E CONTROLE 
(17 Titulares-e 9 Suplentes) 

Titu1ares 

I. AluiziO Bezerra 
2. Gerson Camata 
3. Jutahy Magalhães 

-4. Mansueto de Lavor 
5. Mauro Ben~des 
6. Meira Filho 
7. Nelson Wedekin 

PFL 

I. Marcondes Gadelha 
2. joão LoDo 
3. Marco Maciel 

PSPB 

I. José Paulo Bisol 
2. Dirceu Carneiro 

PTB 
L Carlos Alberto 

PDS 

I. Roberto Campos 

PDC 

I. Moisés Abrão 

PDT 

I. Maurício Correa 

PMB 

1 - Ney Mararihão 

PMDB 
~'!plentes 

1. Irapuan Costa Júnior 
2. João Lyra 
3, _ Leopoldo Peres 
4: Ruy Bacelar 

1. Edison Lobão 
2. Lourival Baptista 

1. José Ignácio Ferreira 

1. A.rfonso Camargo 

1. Carlos Patrocínio 

CoMISSÃO PE. CONSmcnç'Ão, JUSTIÇA E. 
CIDADANIA ~~~ 

(21 Titulares e 21 Suplentes) 
Presidente: Cid Sabóia de Ol:rvalho 
_ Vice-Presidente: Odacir Soares 

Titulares 
PMDB 

1. Alfredo C_ampos 
2. Leite Chaves 
3. Mansueto de Lavor 
4. Cid Sabóia de Carvalho 
5 . .Márcio Lacerda 
6. Jutahy Magalhães 
7. Leopoldo Peres 
a:._ -_Mauro Benevides 
9. Francisco Rollemberg 

PFL 

L Edison Lobão 
2. Marco Maciel 
3. Odacir Soares 
4. João Menezes 

1. Aluízio Bezerra 
2. Aureo Mello 
3. Humberto Lucena 
4. Raimundo lira 
5. Nelson Wedekin 
6 · Meira Filho 
7. Ronaldo Aragão 
a:· Wilson"Mãrtins 
9. João Calmon 

1. Courival Baptista 
2. João Lobo _ 
3. Hugo Napoleão 
4. José Agripino 
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Titulares 

PSDB 

1. Chagas Rodrigues_ 
2. José_ Paulo Bisol 
3. Afonso Arinos 

PTB 

1. Olavo Pires 

PDS 

1. João Castelo 

PDC 

1. Carlos Patro_cínio 

PDT 

1. Maurício Correa 

PMB 
1. Ney Maranhão 

PSB 

1. Jamil Haddad 

suplentes 

---1. José [gnácio Ferreira 
. "-2. Fernando Henrique Cardoso 

3. TeotôhTo Vilela Filho 

- 1. Carlos Alberto 

1. Roberto Campos 

I. Antônio Luiz Maya 

1. Mário Maia 

COM!Ss80 DE EQUCACÃO 

(25 Titulares e 25 Suplentes} 

Titulares 

PMDB 
1 Ao.~reo l.!elo 
2 João Ca I non 
3 José Fogaça 
li Luiz Viana Fi H1o 
5 Mârclo Lacerda 
6 Meira Fi lhO 
7 Nelson We~Kin 
8 Wilson Martins 
9 A 1 f rêOO -Canipos 

10 Mauro Benevides 
11 Ronaldo Arag5o 

PFL 
1 Hugo Napoleão 
2 João Menezes 
3 Edison Lobão_ 
·1 ,Jorge Bornhausen 

PSOB 
1 _Dirceu Carneiro 
2 ~ernando Henrique CardoSo 
3 José Ignácio Ferreira 

PTB 
1 carlos Alberto 
2 Garlos De'Carl\ 

POS 
Afcnso Sancho 

PDS 
Antônio Luiz Maya 

POT 
Mârio Maia 

PMB 
Ney Mar·antlào 

PSB 
Jam i 1 Haddad 

Suplentes 

1 Cid Satilla de CarValho 
2_1rapuan CoSta Júnior 
:r João Lyra 
li _Ruy Bacelar 
5 Ronan Tito 
6 Leite Chaves 
7 Leopoldo Per_es 
8 Gerson Camata 
9 Mansueto de Lavor 

10 Severo Gomes 
11 Francisco Rollemberg 

- f João Lobo 
""r Marco Ma c i e 1 

3 .Jos.é .Agripino 
4 __ C~_rlos Chiarelli 

1 Afonso Ar_inos 
2._Mário COvas 
3 José f>aulo~-BisoT 

1 QlaY:o Pires _ 
2:...Affonso e-amargo -

Roberto Campos 

Carlos PatrOcíniO 

Mau r i c i o Corre a 

COMISSÃO DE RELACÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 
(21 Titulares e_21 Suplentes) 

f're_sidente: SénadOr Humbei'to Lucena 
Více~Presidente: Senador João l.obo 

Titulares 
P><JB 

1 Albano Fl"'anco 
2 Humberto Lucena 

Suplentes 

- ~, Aolmlr Gabriel 

3 Irapuan Costa Júnior 
4 Leite Chaves 

2 L e opa 1 do Peres 
a- Jutahy Magalhães 
4 Nabor Júnior 

5 Luiz Viana 
6 Nelson Wedekin 
7 Rachid Saldanha Derzi 
8 Severo Gomes 

5 Alfredo Campos _ 
6 Francisco Rollemberg 
7 Mauro Benevides 
8 Raimundo L ira 

9 Aluizio Bezerra 

PFL 
1 Marco Maciel 
2 João Lobo 
3 Josê Agr ip irló 
li Hugo Napo 1 eão 

PSDB 
1 AfonsG Arinos 
2 Chagas Rodrigues 

9 Wilson Martins 

-o 1 Edison- Lobão 
2 Odacir Soares 
3 LoUrival Baptista 
li Jorge Bornhausen 

1 Teotônio Vilela Filho 
2 José Richa 

3 Fernando Henrique Cardos_o 3 Lourival Baptista 

PTB 
Olav6-PTI"es 

PDS 
Afonso Sancho 

POC 
Moisés Abrào 

POr 
1 Mário Maia 

Ney Maranhão 

. PS8 
l_Jam i 1 Haddad 

Garlos De'Carl f 

João Castelo 

Antônio Luiz Maya 

Mau r '1 c 1 o Corrêa 

O SR. PRESIDENTE (Pompe':J de Sousa) 
~ A PreS!idêricia lembra, ao;:;_ .St:s. Senado~!'!_ 
que ·o-COngresso Nacional está- convocado. 

--para uma sessão conjunta a realizar-se hoje, 
às-18 horas· e 30 minutos, no plenário da Câ­
mara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
...... Nada_mais havendo a tratar, vou encerr~_r 
a presente sessão, designando para a ordinária 
de amanhã a seguit).te. 

ORDEM DO DIA 

Veto Parcial 

PROJETO DE LEI DO DF 
N" 5. DE 19138 

Votação em turno único, do veto parcial 
aposto ao Projeto de Lei do DF n" 5, de 1988, 
que dispõe sobre os vencimentos dos conse­
lheiros, auditores e membros do MiriistériO Pú­
blico do -Tribunal de Contas do Distrito Fe­
deral. 

Parte vetada: art. 4" 
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Redação Final 
DA EMENDA DO SENAD 

PROJETO DE LEI DA CÂJ>Ir.i<A 
N'9, DE 1988 

Discussão, em turno único, da redação final 
(oferecida peta Comissão Diretora em seu Pa.­
recer no 4, de 1988) da emenda do Senado 
ao Projeto de Lei da Olmai"a n" 9, de 1989 
(n" 206-B7, na Casa de_ origem), que dispõe 
sobre a concessão de bolsa-auxilio ao_ atleta 
amador e dá outras providências. 

3 

Redação Final 

DAS EMENDAS DO SENADO AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N" 18, DE 1988 

Discussão, em turno único, da redação_fi_nal 
(oferec_idi'l_ pela Comissão Diretora errf seu Pa­
recer n" 5, de 1988) das_ e:mendas do _Senado 
ao Projeto de Lei da Cârtfara h" 18, de _1989 
(nn 7.135-86, na Casa de otigem), que_ dispõe 
sobre as relações de trabalho do treinador pro­
fissional de futebol, e __ dçl outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Pompeu de Sousa) 
- Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 
minutos) 

D!SCURSOPRONaNCIADOPELOSR. 
JOÃO MENEZES NA SESSÃO DE 
26-4-89 E QUE, ENTREG(JEÀ REWSÃO 
DO ORADOR, SERIA F'([B!ICADO POS­
TERIORMENTE. 

OSR. JOÃO MENEZES (PFL-PA Para 
encaminhar a votação - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, acabamos de ouvir o relator- deste 
projeto, que se comprometeu, em nome -do 
Senhor Presidente da República, que será ve­
tado o art. 52 deste Projeto n~ 2. 

QueremOs dizer que ontem estivemos com 
o Senhor Presidente da República e a nossa 
posição no Senado sempre é feita no sentido 
-às vezes erramos - de procurar defender 
tudo que diga respeito e que venha do Senhor 
Presidente da República. Por isso, iniciamos 
a luta contra este projeto, porque, além do 
art 5~. há o art. 1 ", que estabelece vantagens 
inomináveis a empresas qUe vão passar a usar 
o ouro como instrumento financeiro. 

Asslm é que o art. 1 Q diz o seguinte: 

''Art. 1 ~ O ouro __ em_qualquer estado 
de pureza, em bruto ou refinado, quando 
de_stinado ao mercado financeiro ou à 
execução da política cambial do País, em 
operações realizadas com a interveniên­
cia de institulç_ões integrantes do Sistema 
Financeiro Nacional..." 

O que isso quer dizer? Que todas-as instituf­
ções que pertençam ao Sistema Financeiro 
Nacionaf passam a poder operar com o ouro 
como ativo financeiro. O que issO quer dizer? 
Que todos os bancos do País, estatais ou parti-­
culares, vão poder, através de agências, fun-

dona r no mercado do_ ovro. Quer di,zer. que 
as sociedades mobiliárias - muitas estão 
quebradas por aí - podem ser ressuscitadas 
com óleo canforado e vão- trabalhar_ também 
na venda do ouro. Quer dizer que as corretoÍ'as 
que estão por aí vão -negociai- com ouro, para 
receber gordas comissões nas transações que 
Se efetuarem na Bolsa de Vãlores. 

EntãO, vê V. Ex" que este_ pfojeto traz essa 
eiva que d~spe~u _o meu pensametilo, quan~ 
_c!<? comparo este art. -1 o com o 2~, parágrafo 
únic2 que diz: 

"Art. 2n Para os efeitos desta lei, as 
coOperativas ou associações de garim­
peiros, desde que regularmente consti­
tuídas, serão autorizadas pelo Banco ·cen­
tral do Brasil a operarem com oUro. 

_ Pa~~g_~afo único -As operaçõeS- com 
ouro, facultadas às cooperativas ou asso­
ciações de garimpeiros, restringem-se, 
exdusivamente, à sua compra na origem 
e à venda ao Banco Central do Brasil, 
ou à instituição por ele autorizada. 

Enquanto as instituições mobiliárias, as cor~ 
retoras, os banc;.os e as financeiras exiStentes 
p-odem operar imediatamente, a sociedade 
dos garimpeiros, as cooperativas têm que pro­
var, perante o Banco Central, que estão organi­
zadas e ainda obter a licença 6u não para 
operar no mercado do ouro. Vejam V. Ex• que 
a diferença é muito grande. São- dois pesos 
e duas medidas. 

Por putro_lado, verifica-se que neste projeto 
de lei rião há menor ordem, não se sabe nem 
Como executá-lo. Por esta razão, induiffios 
uma etnenda, pela qUal o ExecutivO, depoiS 
de aprovar este projeto; teria trinta dias para 
apresentar a sua regulamentação, para saber­
mos com_o comprar, de quem comprar e c-cr 
mo pagar, como reGeber as comissões, as 
instit_uições mobiliárias, as cooperativas, os 
bancos e suas agências como funcionário. 

Além disso, ao invés de uma instituição mo­
biliªria ou corretora negOciar o ouro, esta ativi­
dade poderia ser atnbuída ao Banco do Brasil 
e-à Caixa Econômica Federal. N_enhuma des­
sas instituições é tãp forte quanto o Banco 
do Brasil ou quanto a Caixa Econômica. 

Conversando, no curso desta discussão, 
disseram-me que o Banco do Brasil não tem 
condições de comprar o ouro. Ora, se o Banco 
do Brasil, que _é a potência que é, assim como 
a Caixa Econômica não têm condições; imagi­
nem uma socieade mobiliária que se vai fun­
dar com dois ou três cidadãos que condições 
teria? Um banquiriho pequeno, que tenha uma 
patente, vai para lá e também vat executar 
e se comparar com o Banco do Brasil? 

Sr. Presidente, se faiemos o nosso protesto 
e a noss·~:q5alavra contra em tomo da discus­
são deste projeto de lei é porque achamos 
que envolve uma granae--ihjustiÇa, sobretudO 
com aqueles- c:ji.Je produzem o ouro. O gariirt~ 
peiró, b ·verdadeiro garimpeiro, est~ não tem 
benefício nenhum. Este projeto- é para que 
instituições e grupos possam enriquecer à 
custa do trabalho do garimpe[ro. Não somos 
contra o érlriqueciméhtO; pelo contrdrio, acba-

mos que todo m_und_o Precisa ganhar dinheiro 
e bons saiá.riq~, melhores até qu~ aquele do 
Banco do Brasil, de_ que falou o eminenteS~­
nhor Leite Chaves, que até me sv.scitou pena. 
MaS- o- que nós entendemos- taffibéri't é que 
sena ~iieéessârto se dar- uma proteção ao ho­
mem- que trabalha ~a mina, uma prote<;;ªo 
ao garirilpeiro. Este~ sim, não tem nenhuma 
proteção neste projeto de lei. 

E é por esta razão que incluímo_s uma emen­
da que está na mes_a e _que vai ser votada, 
certament_e rejeitada, mas era para que se pu~ 
ç:tess~ fazer uma regulamentação no sentido 
de dar condições. mínimas para que aquele 
que produz a riqueza não fosse abandona:do. 
não fosse estiolado. Não é justo que sobre 

- a miséria, sobre a desgraça, sobre o aban~ 
dono, sobre os párias qUe produzem a riqueza 
se criem novas riquezas sem trabalho, se 
criem- potenciais e nãó se faça nada em favor 
dessa gente. 

Por isso, Sr. Presidente, não quis deixar pas­
sar em branco, nesta hora e neste dia impor­
tante para mim, a minha palavra, para que 
ficasse inscrito nos Anais do_Senado que luta­
moS, denunciamos, que nós apontamos fa­
lhas com um único sentido: procurar fazer 
alguma coisa boa para o nosso País, para nos­
sa gente e, sobretudo, para aqueles que preci­
sam de amparo e proteção. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! Palmas) 

ATOS DO PRESIDENTE 

(•) ATO DO PRESIDENTE 
N•l09, DE 1989 

O Presidente do_Senado Federal, no_ uso 
das atribuições que lhe conferem_ os artigos 
52. item 38, e 97, inciso IV, do _Regimento 
Interno, erri Conforinid<:~de com a delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora n" 2, de 4 de abril 
de 1973, e_ tendo em vista o que c_onsta do 
Processo n~ 004.498/89-5. 

Resolve ~p<?sen~r, por invalidez, NELSON 
DA SILVA SERRA. Agente de Transporte. Le­
gislativo, Classe "Especial", ReferênCia 
NM~35, do Quadro Permanente do Senado 
Federal, nos_termos do artigo 40, inciso I, da 
Constituição da República Federativa do Bra­
sil, _combinando cO in os ·artigos __ 428, inciso 
Til, §":29, 429; inciso 111, e414, § 4°, da Resolução 
SF il9 58, ~e 1972; artigo 3" da Resolução 
no 13, de 1985; artigo 29 da Resolução Sf' 
~~__!82, de 1987; artigo 5ç, da Resolução SF 
n~ 155, de ] 988,_ e "artigo 1 o da Iei no 1.050, 
de 1950; com proventos integrais, observado 
o disposto no artigo 37, inciso XI, da Consti­
tuição Federal. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Carneiro. Presidente. 

(*) Republlcado por haver saído com Incorreção no 
DCN, Sesão U; de 15~4~89. _ 

• 
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(•) ATO DO PRESIDENTE 
1'1" 111, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal. no us.o 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52; item 38, e 97, inciso IV, do Regimento 
Interno, em conformidade c::om a deleg~ção 
de competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato da Comissão Diretora nQ-2, de 4 de abril 
de 1973, e tendo em visf.a o que conSta _do 
Processo n" 004.389/89~ l. 

Resolve aposentar, por invalidez, ANNA 
SCARAM.EUA VIANA, Assistente Legislativa, 
aasse''Espedal", Referência NM-35, do QUa­
dro Permanente do Senado Federal, nos ter­
mos do artigo 40, inciso I, da Corlstituição 
da República FederatiVá_dOBrasil, combinado 
com os artigos 428, iricisO m, § 2~. 429," índso 
111. e 414, § 4", da Resolução SF n' 58, de 
1972; artigo 39. da Resolução SF n9 13, de 
1 985; artigo 29 da Resolução SF n"- 182, de 
1987; artigo 5"' da Resolução SF n~-155, de 
1988, e artigo 1" da Lei n" 1.0!;0, de 195D, 
com provento_s integrais, observado o disposto 
no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 14 de abril de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

(*) Republlcado por haver saído com incorreções 
no DCN, Seção 11, de 15-4-89. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 129, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, inciso __ IV do Regimento Inter­
no, em conformidade com a delegação_ de 
competência que lhe foi outorgãda pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 
1973, e tendo em vista o que consta do Pro­
cesso rt' 005.439/89-2. 

Resolve aposentar, voluntariamente, LEÃO 
GONÇALVES, Assistente de Plenário, Classe 
"Especial", Referênci~M-30, do_ Quadro Per­
manente do Senado Federal, nos termos do 
artigo 40, inciso 111, alínea a; da Constituição 
da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 428, incis_o 1~_429, inCiso I, 
430, incisO IV, e 414, § 4"', da Resolução SF 
n" 58, de 1972; artigo -39 da Resolução _SF 
nç 13, de 1985; artigo 2~ da Resolução SF 
no 182, -de 1987, e artigo 5 9 da Resolução 
SF n~ 155, de 1988, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, 
da ConStituição FederaL 

Senado Federal, 28 de abril de 1989. -
Senador Nelson Cam~iro. Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1• 130, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os arts. 52, 
item 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de _comM 
petência que lhe _ _foi outorgada pelo Ato da 
Comissão Diretora n9 2, de 1973, 

Resolve tornar sem efeito o Ato do Presi­
dente n9 80, de 1989 que nomeou ALEXANM 
DRE DE PAULA DUPEYRAT MARTINS, Asses-

sor Legislativo do_Quadro de Pessoal do Sena­
do Federal - Parte Especial, código SF­
AS-1 02.3, para exercer o cargo· em comissão 
de Diietái" da Subsecretaria de Apoio Técnico, 
código SF-DAS- 101.4, da Parte Permanente 
do Quadro de Pesso~ do Senado Federal. 
· Senãdo Federal, 4 de maio_ de 1989. -

senador Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
1'1"131, DE 1989 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribüíções que lhe conferem os arts. 52, 
itein "38, e 97_, indso IV, do Regifnento Interno 
e de corifOrmídad-e -com a delegação de com-_ 
petêii:Cia que lhe __ fol· outorgada_pelo Ato da 
ComisSão DifetOrà ·n9 2, dê "1973, 

Resolve nomear THEO PEREIRA DA SILVA, 
Assessor LegislatiVo do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal- Parte Especial, código Sf­
AS:f02_:3, pai-a exercer o cargo ·em comissão 
de Diretor da Subsecretaria de Apoio Técnico, 
SF-DAS-101.4, da P<J,rte Permanente do Qua­
dro de Eessoal do s.enado Federal. 

_Senado Federal, 4 de maio de 1989. -
Senador Nelson Carneiro, Presidente do Se­
nado Federal. 

ATA DA COMISSÃO 

COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Criada ãtrav'éS i:fa reSóluç8o-no_059, de 
!987, destinada a apurar as lrregularida­
âes e·seus respons§vels pela importações 
de alimentos por órgãos Governamen­
tais.. . - - -

18" Reunião, realizada em 
12 de abril de 1989 

Aos doze dias do mês de abril de mil nove­
centos e õTt€iifã e ú6Ve, às dez horas e Orize -
minutos-, -na: Sala da Comissão Relações Exte­
riOreS, Presentes os Senhores Senadores Dif­
ceu Carneiro e Nabor Júnior reuniu-se a Co­
missão Parlamentar de Inquérito destinada a 
apurar as irregularidades e seus responsáveis 
pelas irilj)OrtaçóeS -de alimentos por órgãos 
govemárneritais. -

O Senhor Presidente deClarou abertOs os 
trabalhos, justificanâO a ausêni:::la ·ao-senhor 
Senador Mauro Borges e designou o Senhor 
Senador NabOr Júnior como Rela!Dr Ad-Hoc. 
Em seguida, convocou o Sr. Pedro do Cãrni.O 
Dantas .:..::"Presidente da Cabal - Companhia 
BrasHeira de Alimentos, para prestar o jura­
mento de praxe. 

Feito o juramento, o Senhor Presidente pas­
sou à fase interpelatória concedendo a palavra 
ao-Senhor Senador r!abor Júnior, que questio­
nou o depoente_ a respeito de sua formação 
profissional, em que data assumiu a direção 
da CObar,-como foi e por quem foi indicado 
para assumi-la, corno negociou o papel da 
Cabal no_ sistema de_ aQ_astecimento implan­
tado pelo Decreto n~ 92.408, que cr!ou o Ci­

- nab, como erá o relacionamento CobaJ e Inter~ 

brás, qual a receita apurada pela Cabal com 
sua participação na armazenagem e distribui: 
ção dos produtos importados. Por diversas ve­
zes o Senhor Relator pediu esclarecimentos 
à Assessoria da Comissão, como também per­

-mitiu que o depoente consultasse a Assessoria 
da Cobal. 

Satisfeitas as' suas indagações, o Senhor Se­
nador Nabor Júnior solicitou ao depoente que 
acrescentasse sUbsídios sobre a matéria em 
pauta, que sejam do seu conhecimento e que 
não lhe foram perguntados. 

Fina!i?:ando, o Senhor Presidente questio­
nou o depoente sobre alguns pontos que fica­
ram obscuros e que precisavam ser esclare­
cidos para facilitar os trabalhos. Lembrou, 
também, ao depoente que mandasse entregar 
à Secretaria da Comissão, no menor tempo 
possível os documentos prometidos em seu 
depoimento. 

Nada mais havehdo a tratar, o Senhor Presi­
dente encerrou a Reunião e, para constar eu 
Oeide Maria Ferreíra da Cruz - Assistente 
âa Comissão, lavrei ã presente ata que, lida 
e aprovada será assinada pelo Senhor Presi­
dente e irá a publicação juntamente com os 
apanhamentos taquigráficos. -

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Declaramos abertos os trabalhos da Comissão 
Parlamentar de Inquérito que trata da questão 
da importação de alimentos. Convidamos o 
depoente de hoje para fazer o juramento de 
praxe perante a Mesa da Comissão. (Pausa.) 

O SR. PEDRO C. DANTAS- "Juro; como 
dever de consciência, dizer toda a verdade, 
nada omitindo do que seja do meu conheci­
mento, sobre quaisquer fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão 
Parlamentar de Inquérito, destinada a apurar 
as irregularidades e os seus responsáveis pelas 
importações de alimentos pm órgã-os gover~ 
namentais." 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
- Muito obrigado. 

Como nos demais procedimentos dos tra­
balhos da Comissã"o, passamos a palavra ao 
Senador Nabo r Júnior, que hoje desempenha­
rá o papel de relator, por impedimento do 
Senador Mauro Borges, que por motivo de 
viagem ao exterior não pôde estar presente. 
Convidamos, entãõ, o Senador Nãbor Júnior 
para participar, como Relator, nesta reunião. 

Com a palavra o Senador Nabor Júnior. 

-O SR. NABOR JÚNIOR (Relator)- Desejo, 
preliminarmente, apresentar nossos cumpri­
mentos ao Dr. Pedro do Carmo Dantas, Presi­
dente da Cabal, e a seus assessóres que aqui 
se encontram. EsPero que no decorrer dos 
trabalhos desta Comissão, no dia de hoje, te­
-nham9s oportunidade de esclarecer alguns 
aspectos que a Comissão está apurando com 
relação à importação de alimentos no período 
do Plano Cruzado. 

Para iniciar as Indagações, gostaria que, ini­
cialmente, o depoente se identificasse, decli­
nando seu nome completo, data e local de 
nascimento; qual a su~ form~ção proflSsion<_!l 
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e cargos públicos que ocupou; atividades pri­
vadas que d_esenvolveu antes de assumir a 
Presidênc:ia da Cabal; em que data assumiu 
a direção da Cabal; como foi e por quem foi 
convidado para assumir a Cobãl; Se a sua indi­
cação tem alguma relação com o Ministro da 
Agricultura, Dr. Íris Rezende, e se tem relações 
com o l?alácio do Planalto, que facilitara a sua 
demissão, 

Para fa.cilitar, vou citando __item por item e 
o Sr., por genbleza, vai fornecendo eSses- ele­
mentos. 

Declinar o nome coJllpleto, data e local de 
nascimento. 

O SR PEDRO C DANTAS- Pedro do Car­
mo Dantas, nascido no dia 16 de julho de 
1926, no Estado da Bahia, no Município de 
Entrerrios. 

O SR. RELATOR_ (N;;tbor Júnior) - Qual 
a sua formação proftssional? 

O SR PEDRO C DANTAS _:_ Engenheiro 
Agrônomo. 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior) -Que 
cargos públicos ocupou e atividades privadas 
desenvolvidas antes de assumir a Presidência 
da Cabal? 

O SR. PEDRO C Di\I'ITAS -Antes de pro· 
priamente iniciar a minha vida pública, fui dire­
tor de urna empresa de materiais de constru­
ção-em Salvador, Bahia, uma empresa priva­
da; ao me formar, fui chefe d~ Carteira Agrícola 
do Instituto Centr_al de Fomento Agrícola_ da 
Bahia, hoje Banco do Estado; depois fui no­
meado para a Prefeitura Municipal de Salvador 
como Engenheiro Agrônomo, onde trabalhei 
na Secretaria d_o Bem-Estar Social, respon­
sável, naquela época, por toda a questão de 
abastecimento da Prefeitura Municipal de Sal­
vador; daí, comecei a minha carreira na pró­
pria Prefeitura, onde fui Engenheiro construtor 
de obras porque, apesar de minha formação 
ser agronômica, também tenho uma forma­
ção profissional, feita através de cursQ de espe­
cialização, em topografia, rnecanizaÇ'~o. me­
cânica, irrigação, conservação de solo e cons­
trução de estradas. Como engenheiro residen­
te de_ol:ml,s construí diversas avenidas na cida­
de de Salvador, depois passei a ser diretor 
de obras do mesmo órgão onde trabalhava 
e, posteriormente, fui superintendente deste 
mesmo órgão. 

Daí sai para ser diretor_ de obras do Centro 
Industrial de Aratu, na Bahia, quando fui convi­
dado pelo Sr. Governador do Distrito Federal 
para ser Secretário de Agricultura aqui no Dis­
trito Federal. 

Posteriormente, ao terminar o meu Período, 
fui Diretor de Material e Patr_ir:nônio da Rede 
Ferroviária Federal no Estado do Rio de Janei­
ro. Ao terminar o meu período, retomei à Ba­
hia, onde fui assessor do Sr. Secr~tário de 
Viação e Obras Públicas no programa EBTU­
BlRD com relação ao Município de Salvador. 

Nesse período afastei-me e fui contratado 
pelo Instituto lnteramerkano de Cooperação 
Técnica para a Agricultura, onde instalei no 
Nordeste, principalmente em Petrolina, os pri-

meiros pivôs que ainda hoje se encontram 
Já, na Unidade de Produção de Sementes Bási­
cas da Embrapa. Depois retomei à Bahia. Fui 
Coófdenador--de Desenvolvitnento- Agrário da 
Secretaria· âa AgricUltura, qual seja o órgão 
!"esponsável da expansão da fronteira a.i;Jricola 
·na Bahia, cOmo, pór eXeniplo, o pólo de Bar­
reiras, que hojé"b"'SrãSil tOdo já conhece; -de­
pois fui ser Presidente do Instituto Baiano de 
Fomento Agr_!col~, ~esponsável por toda a par­
te de fomento do Estado, quando fui __ convi­
dado para ser Presidente do Instituto Brasileiro 
de Refoplla Agrária, o_ InCfã, óiiae tive uma 
passagem relativarrie-nle m·eteórica, pois lá 
passei pouco te"mpo. Retornei à Bahia, fui tra­
balhar, como sempre, na ·secretaria da Agri­
cultura e fui cOnvidado para s_er Presidente 
da Cobal, onde hoje me encontro. 

ÕSR. RELÂTóR-(N.aborJúoior) :-Em que 
data V. S• assumiu_a-Presidé"ftda -aa Cabal? 

O SR PEDRO C DANTAS- No dia 23 
de setembro de 1986. 

O SR. RELATOR (Nab:or Júnior)- E a sua 
indicação paiã a PreSidência da Cobal partiu 
de quem? 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Eu não sei 
quem me indicou, _rrias quem me convidou 
foi Sua Excelência o Sr. Ministro da Agricultura 
fris Rezende e Sua Excelência o Senhor Presi­
-dente da República José Sam_e_y. 

O SR. RELATOR (Nabo r Júoior) - Vamos 
então passar agora às perguntas gerais sobre 
os problemas relacionados com a importação 
de alimentos_. 

V. s~ ~hegou a negociar _o papel da Cobal 
__ no ~s!stema de abastecirnentq implanredo pelo 
Decreto n" 92.408, que criou 6 Cinab? 

O SR. PEDRO C. DANTAS- Bem, quando 
esse de.creto foi exa.tamente assinado eu não 
era ainda Presidente da Cobal, como V. Ex" 
poderá verifiCar. Em furiçãõ da minha decla­
raÇão de ter assumido a -Cabal no dia 23 de 
setembrO de _ _198_6_, já existia o Cinab a nfv.el 
de órgão gestor do processo de importação 
de alimentos. 

O SR RELATOR (NaborJúriior)- E houve 
algum entendimento da Cabal com o Ciriab 
na ocasião para, já na sua gestão; a execução 
das medidas preconizadas por esse decreto? 

O SR." PEDRO C. OANT AS- Não, na minha 
·gestão, após a minha posse, já existia uma 
-política definida a níy~l de Qovem.o ~om rela-
-ção à importação de_ alimentos. 

Nós tínhamos ~nteriormente participado de 
Comissões TéCni~as. através de funcion~rios 
de diversos órgãos. Existia uma política defi­
iiida para ser cumprida, e quando nós, inclu­
sive, assumimos, essa política já estava em 
execução. 

O SR. RElATOR (Nabor Júnior)- E após 
o Sr. se inteirar das atiVidades, das atribufções 
do papel que a Cabal iria desempenhar, atra­
vés desse decreto, V._S' _acho_u que estava den­
tro aa·s necessidades, dentro do papel que a 
Cabal irta desempenhar, ou o decreto não se 
coadunava com a estrutura dct Cabal? 

O SR. PEDRO C:. DANTAS- Ao assumir, 
em 1986, setembro. como _eu disse, nós está­
vamos realmente i1uma situação de. pressa 
no processo principalmente de importação de 
carne para o País. Se V. Ex• analisar os dados 
daquela época para cá, observará que o pro· 
c~so teve que ser encaminhado dentro_ d~ 
_um critério de prioridade em face de uma poU­
tic:;a de govewQ~_f'i.Q_s, reaJmente, naquela épo­
ca, não poderíamos dizer que estávamos devi~ 
damente aparelhados para assumir a respon­
sabilidade que assumimos em termos de C.o­
bal, porque jamais nós tivemos um planeja­
mento capaz de dizer que a Co'bal deve tia rece­
ber, em portos brasileiros, de uma s6 vez, até 
mesmo 9 navios, como foi feito em 1986 e 
1987. A equação necessária para o desem­
penho dessa missão, foi inclusive tratada atra­
vés de um<~ exposição de motivos, onde o 
Governo F edet'ãl- teve-que autorizar a Cabal, 
em caráter de _urgência a contratar técnicos 
~ pessoal adrilinistrativo para dar cumprimen­
to àquela política de Governo. Por isso que 
eu digo que, na realidade, naqUele momento, 
a Cabal não estava devidamente equadonada 
para cumprir o seu papel como deveria ser, 
só que mesmo com essas deficiências nós 
temos, hoje, a consCiência tranquila que com 
o esforço concentrado de todo o corpo funcio­
nal da empresa nós conseguimos realmente 
resolver o problema, sem alarde. Não é elogio 
de boca própria, mas tenho a coragem de 
dizer que nenhuma empresa, no Brasil, téria 
condição de desempenhar o papel feito pela 
Cabal. Nós tivemos até oportunidade de rece­
ber 9 navios de uma vez, e isso a nível de 
Brasil, de Belém do Pa_rá até o Rio Grande 
do SuL Precisa ter uma senhora estrutura, sem 
recorrer à atividade privada. Por isso eu acho 
que- com essas dificuldades a empresa teve 
realmente méritos em cumprir o que o Gover­
no-decidiu. 

O SR. RElATOR (Nabor Júnior) - Q!Jal 
foi o entendimento que teve a Cobi:d com a 
lnterbrás, no que tange à importação de ali­
rtlêtitõs, para efetuar essa importação de ali­
mento? 

O SR. PEDRO C- DANTAS ~ Senador, o 
p·rocesso foi equacionado da seguinte fonna: 
através do Ministério da Fazenda, por inter­
médio do Cinab, com, é claro, a participação 
de diversos outros órgãos, ficou estabelecido 

_o __ seguinte: hayeri_a um órgão gestor, haveria 
um órgão executor a nível de importação, e 
haveria um órgão executor a nível do mercado 
interno. O órgão gestor passou a ser Cinab 
- Seap, órgão executor, a nível d~ impor­
tação. Em grande parte foi delegado p6áeres 
à lnterbrás, se bem que a Cabal também pode­
ria fazer até esse papel de órgão executor a 
nível internacionaL Mas ela não o fez. direta~ 
mente, mas por intermédio, inclusive, de em­
presas:particuJares. E-a fnterbrâs se encarre­
gou, exatamente, de proce-der à importação 
dos alimentoS j)ara até o- momehtó da ii1téma­
ção, com uma condição: o processo de entre­
ga para o órgão executor no mercado interno 
seria na plataforma ou nas câmaras de aiTna­
zenagem inCfkadãs peJa Cabal. Então, até 

• 
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mesmo o processo de desembarque, até mes­
mo o processo da internação feita pela Inter­
brás não é controlado pela Cabal, que só pas­
sou a ter a responsabilidade do momento que 
recebeu o produto nas suas câmaras armaze­
nadoras. Daí em diante, passou a ser o órgão 
exe-cutor no mercado interno. Toda e qualquer 
responsabilidade daí para trás, da importação, 
da internação, do transporte até a unidade ar­
mazenadora, passou a ser de responsabilidade 
da [nterbrás, conforme estabelecido pelos ór­
gãos competentes. 

OSR.REW\TOR(NaborJúnior)-Dasrela­
ções da lnterbrás com a Cabal, destacamos 
alguns pontos que gostaríamos que V. S• es­
clarecesse posteriormente. Como foi preser­
vada a legalidade das operações da Cabal en­
quanto agente do Governo Federal para esto­
ques reguladores? ReCebeu vários produtos 
da lnterbrás sem assinar os contrato_s que re­
gulam a relação entre as duas empresas? Um 
dos exemplos é o arroz e a carne, de acordo 
com o relatório, pág. 16. O problema está 
contido na alínea 23-C. 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Eu poderia 
responder à pergunta de V. Ex" da seguinte 
forma: toda vez que existe um relacionamento 
entre uma empresa que fornece e outra que 
recebe~ sempre foi pautado dentro de um con­
trato prévio assinado. No caso da lnterbrás, 
quando a carne _começou a chegar exatamen· 
te no País, não tínhamos o contrato ainda assi· 
nado com a lnterbrâs do fornecimento desses 
produtos. Nós, a nível_de Cobal, gerenciamos 
a forma para a regularização a nível de assina­
tura de contrato. Todavia, como acabei de di­
zer a V. Ex', em se tratando de uma operação 
feita realmente com um índice de rapidez mui­
to grande, o contrato da Cabal encaminhado 
para a lnterbrás não foi assinado. Diria-se o 
seguinte: considerando que essa relação con­
tratual seria o ponto de partida para que a 
Cobal pudesse receber os produtos da Inter­
brás, poderia se argumentar que a Cabal não 
deveria receber os produtos entregues pela 
Interbrás. Ao encaminharmos o· contrato para 
a lnterbrás e não o recebermos de volta assina­
do, nós recebemos uma autorização do Cinab­
Seap para receber todo o produto que tinha 
sido importado pela lnterbrás e que deveria 
ser entregue à Cobal. Temos, inClusive docu­
mentos, acredito que esta própria Comissão 
já é conhecedora desses documentos, em que 
o Cinab_, através da Seap, nos autoriza a rece­
ber esses produtos da lnterbrás. 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior)- A Inter­
brás se recusou a assinar esses contratos? 
V. S' alegou na sua formulação anterior que 
o contrato foi encaminhado à lnterbrás, que 
o devolveu sem assinatura. Ela se recusou 
a assinar o contrato? Qual a razão disso? 

O SR. PEDRO C. DANTAS - A razão <ia 
não-assinatura do contrato até a presente data 
também nós desconhecemos, 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior) - Quer 
dizer que até hoje, até a presente data, não 
existe contrato assinado com a lnterbrás? 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Não. Não 
existe contrato assinado com a int~rbrás. 

O SR RELATOR (Nabor Júnior) - O Sr. 
tem, mais ou menos, dados concretos que 
possain Ser forileddós à Comissão a respeito 
da quantidade de produtos recebidos pela Ca­
bal, importado_s pela lnterbrás? 

--- -

O SR. PEDRO C. DANTAS - Tenho. 

O-SR. RFLATOR (Nabor Júnior)- Gosta-

O SR. PEDRO C. DANTAS - É. Porque 
o que acontece é o seguinte, Senador: a balan­
ça que pesou em Salvador deveria ser, em 
termos de quilo, a mesma coisa que a balança 
em que foi pesada aqui em Brasília - quilo­
grama é a mesma coisa; agora, há fatores 
estranhos, realmente, que concorrem para al­
guma divergência disso, fatores outros que 
concorrem: 5 dias, que vem de lá, por exem­
plo, se a temperatura não for constante no 
produto, principalmente de carne, que é muito 
perecível; se houver, vamos dizer assim, um 
índice de temperatura menor na chegada aqui, 
tudo isso concorre para uma variação de peso; 
essa variação apresenta-se também nos índi­
ces de perdas, aprovados pelas normas -
existem normas que aprovam exatamente ln-

ria_, então, qu~ os apresentass_e à Comfssão.­
Há, inclusive, uma diferença entre o que a 
Jnterbrás disse_ que entregou à Cobal e entre 
o que a Cobal disse que recebeu da lnterbrás. 
Nã_o é isso? Não existem ~lgumas divergências 
a- respeito da quantidade desses produtos? 
GOStaria também que o Sr. isto esclarecesse 
-a-comissão. -- d.ices dessas perdas. 

O SR. PEDRO C. DANTAS - É verdade. 
Quero dizer ao nobre Senador que fizemos, 

inclusive, no princípio, uma análise sobre esse 
problema. Dissemos que o quanto a lnterbrás 
internou no País~ n~q sc;~bemos. Sabemos, sim, 
o ·que a lnterbrás entregou_ à Cobal, porque 
do momento que o produto chegou na nossa 
plataforma armazenadora, que recebemos o 
produto, temos esses quantitativos; os quanti­
tativo~ que fOram descarregados dos navios, 
no_s portos, não temos, porque os quantitativos 
são, para a Cobal, aqueles que entraram nas 
noS:sas unidades. Por,exemplo: chega um na­
vio ao Porto de Salvador. Dizemos à lnterbrás 

· que aquele produto, que estava sendo desem- --­
barcado em Salvador, receberíamos das uni­
dades armazenadoras do Distrito Federal. En­
tão, aJnterbrás descarregava do navio, colo­
cava nas suas carretas, contratados por ela, 
e trazia para a nossa unidade arrnazenado_r_a 
da Ceasa, do Distrito Federal. No momento 
em que a carne chegava naquela Ul'!idade, 
na plataforma, e entrava exatamente na balan­
ça da Ceasa, reCebíamos o- produto e atestá­
vamos o recebimento. Se o produto vinha a 
maior ou menor, como houve alguma diver­
gência, tinha que existir, como teve, uma nota 
de devolução ou de acréscimo para a Inter­
brás. Se o produto chegasse _a maior, teria 
uma nota de acréscimo; se chegasse a menor, 
teria uma nota de devolução. Conseqüente­
mente, temos o controle daquilo que recebe­
mos na plataforma; não temos o controle do 
que foi internado no País. 

O SR RElATOR (Nabor Júnior)- Mas até 
hoje perdura esse desacerto entre a Cobal e 
a (nterbrás, com relação à entrega desses pro­
dutos à C_obal? 

O Sr. falou, no caso, por exemplo, de des­
carregêfmento em Salvador. Até chegar aqui 
nã plataforma do frigorífico da Ceasa, em Bra­
silia, havia algumas diferenças, e a partir daí 
passaram a ser desenVOlvidaS gestões para 
s·e chegar a bom termo. Até hoje ainda perdura 
esse !~passe? 

O SR. PEDRO ÇDANT AS - Existem al­
guns impasses. 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior) - Que 
não foram acertados ainda? 

Para confirmar, realmente, o que estu aca­
bando de dizer _ao Senador, poderia até men­
cionar, hipoteticamente, que não houve; hou­
ve, sim, realmente, até na época, uma explora­
ção, através da imprensa, com relação à falta 
de carne, entre a fnterbrás e a própria Cobal. 

No momento em que o navio descarregou 
no porto e a lnterbrás colocou aquele produto 
nas suaS carretas para trazer para o Distrito 
Federal, ela passou mais ou menos quatro 
a cinco dias para chegar ao Distrito Federal. 
Quando ela descarregou em Salvador, a Inter­
brás, pelos seus controles, diz o seguinte: Re­
cebi "x" toneladas do navio tal. "mas, como 
ela só foi entregar à Cobal quatro ou cinco 
dias depois, a cabal não podia dizer que na­
quele mesmo dia tinha recebido aquela quan-
tidade, porque só recebeu daqui a cinco dias. 

Naquela época, inclusive, houve uma de­
núncia da imprensa dizendo que existia não 
sei quantas mil toneladas que a Interbrás dizia 
que recebeü, e a -eobal diZia que não tinha 
recebido da lnterbrás. Nós fizemos um levan­
tamento e_chegamos à conclusão que, naque­
la época, existiam 402 carretas, em todo Q 

Brasil, transportando produtos, só que a Inter­
brás tinha recebido,- mas a Cobal não. Não 
havia possibilidade nenhuma que os números 
fossem idênticos. Não havia possibilidade de 
que esses dados chegassem a núm~::ros bem 
aproximados. Eu não digo que fossem iguais, 
mas bem aproximados, porque esses núme­
ros só poderiam acontecer no momento em 
que a Cobal estivesse recebendo o produto. 

Esta divergência ainda existe em termos de 
núrriero entre a Cobal e a (nterbrás, e_ nós 
estamos com todos o;; técnicos da lnterbrás 
e da Cobal, ligados ao assunto, procurando 
detectar onde estão estas divergências: 

O SR. RE!J\TOR (Nabor Júnior) ~O Sr. 
poderia então citar a relação dos produtos que· 
foram importados? 

O SR. PEDRO C. DANTAS-Bem, eu tenho 
aqui, Senador, importados pela Cabal: leite 
em pó desnatado, importado; através do n" 
ou do Voto_ 02/86, que deu atribuições à Inter­
brás de importar 45 mil toneladas; a Cobal 
recebeu_ 41 mil 881 toneladas e foram vendi­
das 41.081 tQneladas. Ela tinha_ condições de 
importar até 45 mil toneladas, mas ela não 
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fez a importação de 45 mil toneladas in totum. 
Ela entregou à Cabal 41. 881 toneladas, con­
seqüentemente, nós estamos pressupondo 
que ela só importou 41 .881 toneladas através 
do Voto n~ 02/86. AtraVés do Voto n~ 035/85, 
a lnterbrás teve uma autorização para importar 
até 7 mil toneladas, e entregou à Col5ai-6.98T _ 
toneladas. Conseqüentemente, também nós 
acreditamos que ela só tenha importado esse 
número, porque dificilmente ás 7 mil tonelads, 
ou as47 mil toneladas, seria muito difícil pegar 
um carregamento que desse exatamente 45 
e 7 mil Então, há uma variação, um pouco 
para mais, um pouco para menos, isso acon­
tece. 

O Sr. quer saber da lnterbrás só, não é? 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior) - Não,-
o que foi Importado pela Jnterbrás e entregue 
à Cabal._ 

O SR. PEDRO C DANTAS - Através do 
Voto n~ 03/86, a lnterbrás recebeu uma autori­
zação para importar até 50 mil toneladas de 
leite; ela importou e entregou à Cabal 26.506 
toneladas, recebidas então pela Cabal, leite 
em pó integral, esse leite em pó desnatado. 
Através do Voto n~ 035,- a InterbráS recebeu 
autorização do Cinab para importar 4.800 to­
neladas de leite em pó integral, e entregou 
à Cabal 3.869 toneladas. Acreditamos que foi 
o que ela realmente importou. 

Telex SEAP n~ 10.1030/86, a lnterbrás -rece­
beu autorização para importar 3 mil toneladas 
de leite em pó integral e entregou à Cabal 
2.979 toneladas. 

Manteiga extra, sem sal, através do Voto no 
2/86 a lnterbrás recebeu autorização para im­
portar até 5.500 toneladas e entregou à Cabal 
5.490 toneladas. Entaõ ela deve ter importado 
90 toneladas a mais do que o voto a autorizou. 
É aquilo que eu disse, é uma Variação que 
pode acontecer. · 

Butter OiJ - através do Voto no 21/86, a 
Interbrás deveria importar 3 mil toneladas e 
entregou à Cabal 3.084 toneladas. 

Através do Voto no 27/86, a Jnterbrás_ teve 
autorização para ímjxjrtar 5.500 toneladas e 
entregou à Cabal 4.075 toneladas. 

Telex/SEAP-979- A Interbrás deveria im­
portar 2. 700 toneladas e entregou à Cabal 
2.688 toneladas. 

Através do Voto no 43/86, a lnterbrás poderia 
importar até 50 mil toneladas e entregou a 
Cobal34.485 toneladas. 

Acreditamos que· a lnterbrás não tenha al­
cançado a quantidade autorizada pelo voto. 
Isso, em termos de Butter OU, em termos de 
manteiga extra, sem sal, em termos de leite 
em pó integral, em termos de leite em pó 
desnatado. g, 

Cari:lê ~Através do Voto no 7/86, a lnterbrás 
recebeu autorização para importar até 250 mil 
toneladas de carne e entregou à Cabal 
226.076 toneladas. 

Arroz.- Não tenho o mapa feito aqui, mas 
parece-me que a cabeça não vai falhar. -_ 

Nós acreditamos que_ existe na- OperaÇão 
de arroz duas fases. A primeira fase, que foi 
através do Voto n" 404/85, que a Interbrás 
tinha autorização para importar até 150 mil 

~---

toneladas de arroz e, segundo os nossos da­
dos, a lnterbrás ~ntregou 149.01 O toneladas. 
Na segunda fase, a lnterbi:_ás tiilha autorização 
para importar até 2S:O mil ton~ladas· de- arroz 
e entregou à Cobal254.468 toneladas. -

Não sei, Senâdor, se consegui respOnder 
a pergunta que me foi formulada por V. E.xt 

O SR. REl.ATOR_(NaborJúnior)- Desses 
produtos que foram importados, o leite, a 
manteiga, a carne, o arroz, a C"óbal conSeguiu 
vender todos, ou ainda tem em ,estoque algu­
ma quantidade deles? 

O SR. PEDRO_C. DANTAS-- De todo arroz 
importado, não existe mais um aquilo sequer. 
Recebemos 254 ffiil toneladas-e vendemos 
254 mil toneladas. 

O SR.-RELATOR (Nabor Júnior) -·E com 
relaçáo_ à carne? 

b SR: PEDRO C DANTAS - Com relação 
à carne, recebemos 226 mil toneladas e ven­
demos 218 mil toneladas e temos (7 .277) sete 
mil, duzentas e setenta e sete toneladas. Tra­
ta-se de uma carne que está armazenada no 
Rio Grande do Sul e que foi contestada como 
sendo uma carne que continha índice radía­
tiVOS 8cima dos rióiTnaiS, quando,-na realida­
de, podemos, hoje, e já-há atguh,-tempo, mos­
trar e demonstrar a V. ~ que a carne que 
se encontra hoje no Rio Grande do Sul, pagan­
do mensalmente toda a armazenagem, é, se11f 
dúvida. igual a toda aquela carne de 218.000) 
duzentas e dezoito rriil toneladas que foi c6-
mérdaíiZada a níVei de Brasil, que tem grande 
parte origem na mesma Comunidade Econô­
tiilcã EUropéia. A carne, que se encontra hoje 
no Rio Grande do_ Sul, é igual a essa carne 
que foi comercializada em todos os Estados 
brasileiros. --

0 SR. RElATOR (Nabor Júnior) - Qual 
a· dificuldade que está havendO para a Cabal 
comert:iaHzar o restante de estoque dessa car­
ne que está armazenada no Rio Grande do 
Sul? 

o~ SR. PEDRO DO CARMO DANTAS­
Existe uma~decisão judical, onde a Cabal ficOu 
imposslbilitãda de colocar esse prOduto a nível 
de consumidor final, através de um processo 
do Poder Judiciário, n~ 916.939/3, da 10• Vara 
Federal do Rio Grande do Sul, uma ação cível 
pública, sendo autor o Ministério Público e 
réu a União Federal, Três Passos, Companhia 
Industrial de Alimentos, Perdigão Agroindus­
trial S.A., Frigorífico Ideal SA .. Frigorífico Bor­
dÕn, F rigorffico Extremo SÚI SA., Cabal, Con­
seJVas Oderich SA. 

Exite esSa ação cível, e a Justiça que até 
o presente momento nos impediu de fazer 
a sua comercialização. Todavia, Srs. Senado­
res, é muito oportuno dar conhecimento a 
V. Ex'" Esta a razão principal que impossibilita 
o Governo colocar este produto no mercado 

·ao consumidor final. 
Questiona-s_e o problema dos Césios 134 

e 137.Achamos por bem trazer, inclusive, para 
o conhecimento desta Comissão, a análise fei­
ta -pelo Instituto de Radioproteção e Dosimetria 
do produto importado. Por uma questão de_ 

dever, tivemos a obrigação _de_ pegar duas 
amostras de carne resfriada do Rio Grande 
do Sul e mandá-Ias para este mesmo Instituto, 
para Ja.zer as_-anáUSes. -

A análise ·ao Césio 134 tem, no laudo peri­
cial da carne importada, 0.6 béquer por quilo, 
e_o Césio 137,0:7 béquer por quilo. Em outra 
amostra da carne importada: Césio 134: 0.5 
béquer por quilo; Césio 137: 0.8 béquer -por 
CfUilo. 

A carne brasileira, produzida no Brasil, con­
sumida pelo brasileiro: Césio 134, menor do 
que 0.6, quai1do as duas nossas amostras -da 
carne- importada têm 0.6 e 0.5. A brasileira 
tem_ 134 Césio, m_enOr de 0.6. 

CéSio 137: ria carne importada tem 0.7 e 
0.8; na carne brasileira menor dci que 0.9: -

A outra amostra, a do Césio 134 da carne 
brasileira 0.8; Césio 137, ·menor do que 0.8. 

Então, Srs. Senadores, primeiro, nós quere­
mos provar que a carne que está subjudice, 
é exatamente igual as 226 mil toneladas que 
foram comerdalízadã.S -iió Brasil; segundo, em 
termos de radioatividade, com relação ao Cé~ 
sio, ela está, praticamente, empatando com 
a carne brasileira. Nós não sabemos a razão 
pqr que essa carne não foi liberada ainda para 
o cor1Sumidor final, numa época erii. que os 
Srs. sabem estamos paSsando por dificulda­
des no abastecimento, prfqcipalmente da car-
ne. . J? ~ '• · ~ ~ 

O SR. RELATOR (Nabof:Júnior) -sr: Presi­
dente, eu gostaria de ouvir a_ Assessoria da 
Comissão a respeito de a!guns _pontos, que 
foram esclarecidos aqui pelo depoente, se 
houveí alguma dúvida para qu_~ $e possa es-
clarecer melhor. - · --

--O SR. ASSESSOR (Mauro}_...- Eu solic::itaria·· 
de_ V. ~ue-:-p~~ntasse_- ao depoente se 
o_~_'das'diferençás da contabilidade_ entre 
_a ffir&rás _e :a: CODaT resum~-se apenas à car­
-n~fó.i~s~arregãda, Originalmente, no 
porto de Sãlvador com destino a Brasilia, que 
foi eXa~~e~o:_enfoque dado ao depoente, 
se o resumo . da díferençâ está nesSe único 
pOnto de descarregamento e nesse -trajeto ou 
se a diferença é global. · 

Segundo ponto, se o depoente dispõe de 
informação do montante que a Interbrás de­
clara ter entregue à Cabal, porque até agora 
não se conhece esse dado, do ponto de vista 
da própria Cabal. 

TerCeirO, por que a hterbrás teve que fugir 
) seu papel dentro do seu sistema nacional 
~ abastecimento e teve que deslocar essa 

carne por terra do porto de Salvador até o 
mercãdo de Brasília, qUando este, em prind· 
pio, seria o papel da Cabal. Toda parte de 
retaguarda interna, em território nacional, em 
princípio, seria um papel da Cabal. Nesse_caso 
específico, a Interbrás é que faz esse serviço, 
e do qual decorre essa divergência. Finalmen­
te, solicitar que o depoente declara apenas 
em termos de totais, as diferenças da Interbrás 
e os valores ainda a comercia1izar de todos 
os produtos que ele mencionou, leite em pó 
desnatado, integral, manteiga extra sem sal 
e britter oil. 

Muito obrigado. 
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O SR. PEDRO DO CARMO DANTAS- Eu 
não tive condições, Senador de anotar as per­
guntas, mas gostaria que fossem formuladas, 
uma por uma. 

SR. PRESIDENTE. (Dirceu Carneiro) - Dr. 
Mauro, O Sr. poderia formular as perguntas, 
uma a uma, para que S. S•, possa esclarecer? 

O SR. MAURO-A primeira é se a diferença 
de contabilidade física de carne, por toneladas, 
entre a CobaJ e a Jnterbrás, resume-se à carne 
descarregada em Salvador, destinada a Bra­
sília ou se existem diferenças E'm OLttros portos 
também. 

O SR. PEDRO DO CARMO DANTAS -
Não. O qu<:: està caracterizado é o sei;JUinte: 
é q;.;,c quando eu mencionei o cas_o de Salva­
dor, eu mencionei um casõ- para explicar o 
processo. A diferença existente entre a Cabal 
e a lntebrás é com relação à operação global, 
e não particularmente a nenhuma unidade da 
federação, A diferença existente é com toda 
a operação. 

O _SR. MAURO- E qual é o valor em tonela­
das_ dessa diferença? 

O SR. PEDRO DO CARMO DANTAS- Di­
go a ·esta Comissão que no momento o Sr. 
poderia fazer pergunta a um- aSsessor meu, 
porque na realidade eu não tenho esse dado. 

Eu gostaria de perguntar ao meu Diretor 
Comercial, que aqui se encontra, se na reali­
dade nós temos esses números? 

O SR. DIRETOR COMERCIAL DA COBAL 
- Nós não temos os números exatos da Inter­
brás, quer dizer, por isso que quantificar os 
saldos ficam prejudicados, porque os núme­
ros exatos da Jnterbrás são difíceis de serem 
comparados. O que nós temos, como o Sr. 
afirmou, são os números exatos, recebidos 
pela Cabal. Então cabe à Cabal informar o 
que ela recebeu e cabe, para se fazer uma 
comparação, verificar o que a lnterbrás entre­
gou. 

O SR. MAURO- Não existe nenhum docu­
mento da lnterbrás~ dirigido à Cabal, que ma­
nifeste um valor entregue pela lnterbrás à Ca­
bal? A Cabal nunca recebeu nenhuma docu­
mentação da Jnterbrás dizendo que ela entre­
gou deterninada quantidade, a partir da qual 
se derivaria uma dúvida de contabilidade? 

O SR. PEDRO DO CARMO DANTAS­
Existem as questões contábeis. Todo cami­
nhão, todo navio tem uma documentação que 
tem que ser contabilizada. Paralelamente a es­
sa documentação,-como nosso-presidente co­
locou aqui, existem as notas complementares 
quando as quantidades entregues foram a 
maior, do que as que estavam no documento 
da lnterbrás. Existem também as notas de de­
volução da Cabal para as quantidades entre­
gues a menor. 

Agora, existe também a necessidade do 
atesto nota por nota. Por exemplo, o Sr. terri 
220_ mil toneladas de carne, divide isso por 
18 toneladas, que é a quantidade de um cami­
nhão; verifica o núniero total dessaS notas e, 
por conseguinte, o número necessário de no-

taS complementares ou-notas de devolução 
e preCisa-se (ázef uma ãValiação nota a nota. 

fv'IAURO _- A outra pergunta é por que a 
lnterbrás teve que fazer a internalização da car­
ne até o Distrito Federal, quando essa seria, 

___ em priôcípio; Unia função da própria Cabal? 

O SR. PEDRO DANTAS - Eu diria o se­
guinte, que na realidade, dentro do contrato 
estabelecido pelos órgãos competentes, ou 
seja, pelo órgão gestor --eu retifico a minha 
palavra contrato - pelas determinações ·do 
.órgão gestor, o transporte a nível intemo, após 
a internação, até a unidade frigorífica era de 
responsabilidade da lnterbfás e não da Cabal. 
O órgão gestor assim determinou. 

O SR. t-\AURO- E, finalmente, os valores 
totais, ao invés de discrim-inar voto a VOto, que 
já foi feito, mas o somatório da diferença entre 
o recebimento e a venda, evidenciando, vamos 
di:z_er assim, uma disponibilidade dos produtos 
ainda em estoque na Cabal, quer dizer, se 
todos os produtos foram integralmente vendi­
dos, ou se existe dos dois tipos de leite em 
pó, da manteiga extra, sem sal e do butter 
oil,. se exiSte algum produto a in~ em estoque? 

O SR. PEDRO DANTAS - Çom relação 
à carne, já disse, existem 7.277 toneladas ain­
da em estoque. 

Leire··em· põ desnatado. De üma operaÇão 
~alizada pela Cabal, feita por determínação 
da Se_ap, ha aquisição de 43.000 toneladas 
a quatro empresas: Ecotrade, Cotia, Coimbra 
e Spam (?), do p-rOduto entregue pela Eco­
trade de 20.543 toneladas 17.952 toneladas 
foram vendidas, havendo um saldo, hoje-, 
2.5_80 toneladas, que se_eocontram interdi­
tadas pela Justiça. Através do mesmo voto, 
a Cótia forneceú à CObra 9.979 toneladas, fo­
ram vendidas 8.807 toneladas, havendo um 
saldo de 1,172 toneladas, também interdita­
das pela Justiça. A Coimbra· forneceu_ 1991 
toneladas, foram vendidas 1.965 toneladas, 25 
toneladas, havendo um saldo de 25 toneladas 
também interditadas pela Justiça. 

Através do voto 051/86, a Co tia vendeu à 
Cabal 10.891 toneladas, foram vendidas 
10.881, sobrando 10 toneladas, que são ava­
riãS~ Contendo leite. 

Leite er:n pó integral, zero. 

O SR. MAURO - Eu queria pedir licença 
ao Sr. para dizer que não precisa discriminar 
péifCelas. Dê apenas o total de leite em pó 
desnatado. 

O SR. PEDRO C. DANTAS- Estoque? 

_QSR . .MAURO- Sim. Sem discriminar vOto 
a voto ou licitação a licitação. 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Do leite em 
pó integral só tenho exatamente esses dados. 
Fazendo a soma, sim, mas não tenho aqui 
o tótã], 25gQ, 1.172, 25, 10. 367 e 1.113. A 
última é a SPÀN, que vendeu 35 mil toneladas, 
que tem 1.113, de empi"esa por empresa. 

Leite em j;ó __ integral; zero; manteiga extra 
sem sal; zero; butter oi/; 2.870 toneladas. t 
o saJdo existente. 

O SR. RELATOR (Í'fabor Júnioi')- Na co­
mercialização desses produtos importados 
pela lnterbrás e transferidos à Cabal para co­
mercialização, a empresa teve algum lucro ou 
prejuíz_o? 

O SR. PEDRO C. DANTAS- Bem. Sena­
dor,_tÕdo produto importado, entregue à Cabal 
para armazenar e alienar, foi armazenado e 
alienado pela Cabal. Só que de toifO esse pro­
duto alienado pela Cabal, o resultado da venda 
não era recebido pela Cabal, mas depositado 
no Banco do Brasil, como o agente flrian-c-eiro­
do programa. O agente financeiro do progi'a­
ma tinha por obrigação, a nível contratual, de 
pagar um percentual pelos serviços prestados 
pela CObal na alteração. A nível de CobaJ, se 
entendi a Pergunta de v. Ex-, e se a __ e"n-lpresa 
Cabal teve lucro ou prejuízo. Na realidade. tive­
mos _uma receita não operacional em termos 
da atividade base da empresa, com uma recei­
ta extra - que essa é uma receita extra -
para o equilibrio financeiro da empresa. Acre­
ditamos que, para a Cabal, foi um bom negó­
do, porque aumentamos a estrutura, mas tive­
mos realmente_ um~- remLlneração, que a nos­
so ver, é satisfatória para a empresa e para 
a sua _fi_nalidade, além de prestar um serviço 
determinado pelo Governo. 

O SR. RElATOR (Nabor Júnior) - V. S• 
- tem conhedmento de que no conjunto dessas 

importações o Governo teve prejuízo? 

O SR. PEDRO C. DAI'ITAS -Não tenho 
os números reais para passar a V. Exa, mas 
poderia ~té me comprometer a pedir aos ou­
tros órgãos que levantassem, com a Cabal, 
ess_es números para entregar a esta ComisSá6, 
porque dependemos do Banco do Brasil tam­
bém para checarmos esses números, ou seja, 
o que custou e o que rendeu o produto, que 
é uma operação que deve ser feita, para se 
analisar se o Goveino teve prejuízo ness_e pro:. 
cesso de importação. Em princípio~ posso di­
zer a V. Ex" o seguinte: nós temos dados da 
carta e não os trouxe. Posso dizer a V. Ex' 
que o resultado foi superavitário para o Gover­
no, em termos de despesa e receita. Não pos­
so dizer a V. I;x" _ gue _se agregarmos custos 
financeirOs às_ despesas que foram previamen­
te executadas.,_.~e e_l&{~rnpatam, se dão lucro 
ou prejuízo. Uma c-oisa fica patente; se anali­
sarmos como Uiilâ-operação, a nível de conta 
corrente, _ou seja, o que foi gasto e o que 
teve de receita, eü digO a V. Ex' que a receita 
foi multo maior do que a despesa. 

O SR. REI:ATOR (Nabor Júnior) - E os 
preços desses produtos importados da carne 
e do léTte,-arr'óz, etc, forãrri"inferíóres--aos-pre~ 
ços praticados no mercado interno, aqui, na­
quela oportunidade? Forarri- superiores ou in­
feriores aos preços praticados aqui no mer­
cado intemo. 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -A polí­
tica comandada pela Seap, eu me refiro muito 
à Seap, apesar de ser um órgão vinculado 
ao Minist~r_io da Agrjcuftura, mas como~Y· Ex' 
está observando, eu me refiro multo ao Minis­
tério da F_azenda, através da Seap, porque den-
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tro do processo de importaÇão de alimentos 
tivemos muito mais convivência com o Minis­
tério da Fazenda do que com o próprio Minis~ 
térlo da Agricultura. Porque o comando, o ór­
gão gestor do processo de importação era 
o Ministério da Fazenda, através do Cinab e 
Seap. Então, eu me refiro muito àSeap. Quan­
do estou me referindo à Seap é por esta condi­
cionante, apesar de ser um órgão vinculado 
ao Ministério da Agricultura, tipo norma, deve­
ria exatamente dar à Cabal as diretrizes, até 
as determinações para que fosse cumprida, 
mas quem dava essas determinações era real­
mente a Seap. 

Em resposta à pergunta- de V. Ex~ eu diria 
o seguinte: Acr_editamo_s que a operação arroz, 
na época, tenha sido excessivamente maior 
do que o País necessitava. Mas, ao mesmo 
tempo-se faz necessária uma observação; as 
câmaras técnicas que na época se reuniam 
para opínar a necessidade de importação, de~ 
tectaram que haveria no País uma necessi~ -
dade de imp-ortar 400 mil toneladas de arroz, 
tendo em vista uma perspectiva futura de per~ 
da de safras, principalmente no Rio Grande 
do Sul. Isso foi constatado pelo t.1.inistério da 
Agricultura, pelos Governos estaduais, pelo 
Banco do Brasil e pelos órgãos de assistência 
e extensão rural do País. Só que na realidade, 
não houve _aquela perda que se projetou, a 
perda foi menor. Conseqüente-mente, parece~ 
nos que naquele momento a importação foi 
um tanto quanto excessiva. Digo isso por quê? 
Porque se analisarmos o processo até o seu 
final, nós tivemos determinação-da Seap de 
alienar os estoques remanescentes, o mais 
rápido possível, pelo problema de validade do 
produto. A validade do produto teria um tempo 
determinado. Se nãp colocássenii:ls aquele 
produto naquele prazo estabelecido, o produto 
ficaria impróprio até para O consumo humano, 
Eritão, recebemos, inclusive, uma determina­
ção da Seap, para que colocássemos aquele 
produto no merca_d.Q interno, objetivando não 
acarretar perdas para o Tesouro Nacional. 
Corri relaçã_o aos· preços, posso afirmar a V. 
EX' que os preços -dos estoques reguladores 
do Governo não_ eram -preços para destruir 
os preços da ati~d_ad_e privada, era para criar 
um patamar na ativi3~de privada, capaz de 
não elevar em ex_cesso -os preços ao consu­
midor. Assim é-{Jue, quando o produto ~ra 
comercializado a n&el de Cabal, nas suas uni­
dades próprias, quando o· produto era comer­
cializado, a nível d~ associações de classe, as­
sociação de supermercados do Rio de Janeiro, 
associação de supermercados de São Paulo 
que indicavam os empresários, os varejistas 
que deveriam comprar o produto para levar 
ao mercado, o intuito era vender a e$~s ççim­
pradores, respeitando um patamar a nível co­
mercial. Claro que seria impossível, para nós, 
Cabal fiscalizar se o empresário comprou o 
produto por um preço a nível de patamar satis­
fatório para -9 mercado e ele também se ven­
deu dentro de um patamar razoável que lhe 
desse um lucro razoável. Infelizmente, nós, a 
nível de Cobal, não tinhá-mos nem condição 
de fazer e nem também tínhamos condições · 

jurídicas de assim fazer, mesmo porque é uma 
atribuição a nível de fiscalização- da Sunab e 
não da Cobal. 

O SR. RELATOR (NaborJúnior) ~A Cobal 
se_certificaVa se as determinaçõ_es emanadas 
da Seap ou do C"mab, por telex. estavam ampa­
rados em votos do Cinab ou agia na presunção 
de assim o ser? 1 

Ci SR. PEDRO C. DANTAS - Senador. to­
das as determinações que recebemos da Seap 
foram pautadas em função dos votos aprova­
dos pelo Onab e homologados pelo Conselho 
de Ministros, assinado, ad referendum, do Mi­
nistro responsável. 

O SR. RELATOR (Nabor Júrllor) ~Quem 
assinava essas autorizações ad referendum? 

O SR PEDRO C. DANTAS-- Os_ votos fo­
ram assinados pelo ministro da Fazenda e pelo 
ministro da Agricultura. 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior) - Eles 
é que·assíriàvZim ãd referendum, no conselho? 

O -SR. PEDRO C. DANTAS ___: Eles assina­
vam ad referendum, no conselho. 

O SR. RELATOR (NABOR JÚNIOR) -Eu 
tenho dados aqui que indicam que no- dia 
23-4-86 foi feita a ·convocação, através da im­
prensa, às importadoras interessadas em par­
ticipar do fóffie"Ciment.O de 43 mil toneladas 
de leite em pó desnatado, conforme estabe­
lecido no voto Qnab 035, e esse voto só foi 
expedido no dia 28-8-86, quando_ !'i convO_­
cação [oLfeita no_ dia 23 de abril. Como é 
que o Sr. explica essa diversidade de data? 

O SR. PEDRO C DANTAS - V. Ex' quer 
me dar a data, por favor? 

SR. RELATOR (Nabor Júnior)- No dia 
23-4-86 fOi feita- a ·convocação, com base no 
voto 35. Na verdade, o voto 35 só foi expedido 
no dia 28 de agosto; como é que se explica 
a_ antecipação de_ uma convoçação para as 
empresas inter_ess.adas em importar leite des­
natado, quando o voto só foi expedido em 
agosto? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS--'- Sena­
dor, no dia 23-4-86 eu não- era Presidente da 
CabaL Como ·acabei de mostrar a V. EX"- eu 
assumi a Cabal no dia 23 de setembro de 
1986. Todavia, posso responder a pergunta. 

- -b voto 02, qUe áUtõfiZoU a fa_zer uma licitação 
para a aquisição de 45 mil toneladas, quer 
dizer, o voto 02 é com ... permfta-me consultar 
os meus dados, tenho aqui os elementos de 
7 de março de 86~ "Deu inído à formação 
de estoqUe re-gulador para 1986, autorizando 
a importação de até 45 mil toneladas de leite 
em pó desnatado e _5 mil e 500 toneladas 
de manteiga extra, sein sal, nomeando para 
tal a Secretaria Especial de Abastecimento e 
Preços_- SEAP - como órgão gestor do 
programa, e a Companhia Brasileira de Ali­
mentos- Cabal- como órgão executor in­
temo, cabendo à Petrobrás Çomércio Interna­
cional e [nterbrás a função de órgão executor 
externo." Então, se me permite V. Ex"; tenho 
a imPressão de que está havendo um pequeno 

engano, porque, na realidade, quem provocou _ 
a licitação desta aquisição para fazer a licitação 
para a compra dessas· 45 toneladas foi o voto 
02, de 7 de março de_1986. Posso, por anted­
pação, dizer a V, Ex" que esta licitação, inclu­
sive, foi anulada. Já o voto 35 autorizou que 
a Cabal fizesse uma licitação para a aquisição 
de 43 mil tOneladas, -licitação está realizada 
e que foi adquirida não totalmente no pro­
cesso licitatório, onde entraram 4 empresas: 
a Ecotrade, a Cotia, a Coimbra e a Spã. Está 
última foi desclassificada e sOmente a Ecotra­
de, a Coimbra ·e a Cotia forneceram os produ­
tos da licitação, restando um saldo para- o 
voto35, de 11 mil toneladas, que foram adqui­
ridas a posteriori por determinação da SEAP 
à empresa Spã. Então, foram fechadas exata­
mente aS- 43. mil toneladas, através do voto 
35 e não do voto 02. Esta licitação foi, inclu­
sive, anulada. Entendo que há um pequeno 
engano ... 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior)~ Esses 
dados que temos aqui constam do relatório 
sobre procedimentos adotados pela realização 
de aquisição, via licitação de produtos lácteos 
para o estoque regulador de 86 fornecido pela 
própria Cabal. 

O SR. PEDRO. CARMQ DANTAS~- Creio 
que há um engano, Senador, tehho a impres­
são de que está havendo um engano qualquer. 

O SR. RELATOR (Nabor Júnior) Eu pediria 
ao Presidente que concedess_e __ a_ palavra ao 
Dr. Mauro. 

O SR._ MAURO - Um esclarecimento aqui 
para clarear a questão: o voto n" 2 efetiVamente 
fala em 45 mil toneladas,_ mas esse mesmo 
voto avisa que-, de imediato, e sem processo 
licitatôrio vão ser importadas 20 mil toneladas 
pela lnterbrás, do que se de_duz que a quanti­
dade a licitar não poderia ser superior a 25_ 
mil toneladas. A segunda dedução que se faz, 
portanto, é que uma licitação de 43 mil tonelaw 
das não pode estar tendo como suporte um 
voto de 25 mil. Este é o primeiro ponto. A 
licitação que é mencionada no voto 2 ê para 
25 riiil toneladas, porque, de imediato, a Inter~ 

· brás foi autOrií:adci a importar 20 mil em cará­
ter de urgência. Então, pelo menos a asses­
soria- da Comissão erltende que 6 processo 
licitatório que a Co_bal realizou para 43 mil 
toneladas não pode ter amparo no voto n"' 
2. Este é o primeiro ponto. O_segundo ponto 
é que um documento interno da própria Cobal 
- e não é um só,__mais de _uma vez nós só 
trouxemos um a titulo de_ exemplo - admite 

" que o amparo da licitação de 43 mil toneladas 
é o voto n9 35, e não só o documento da 
Cabal. Técnicos da Cabal que já depuseram 
nesta Comissãp admitiram exatamente o-mes­
mo fato, E aí fica a questão do agravante, 
da licitação ter sido feita 4 meses antes do 
voto e a_ CobC)] está informando que o amparo 
legal procede do voto Cinab 35. Quer dizer, 
este é o esclarecimento que se pede. Aparen­
terriente o voto n" 2 deveria dar amparo, mas 
o próprj_o voto admite que parte das 45 mil 
tonelad_as foram ou vão ser importadas, de 
imediato, sem nenhum processo licitatório, o 
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que efetivamente ocorre; a lnterbrás importa 
quantidade parecida com 20 mil. Eritão, te­
mos Uma questão legal: se efetivamente o amw 
paro para a licitação ·de 43 mil decorre de 
voto 2, o amparo nâo é integral, porque 43 . 
mil toneladas de licitação, menos as 25 autori­
zadas para a licitação interna, sobram 18 mil 
toneladas, que não estão acobertadas pelo vo­
to. SegundO, há o argumento da própria Ca­
bal, em documento interno, mostrando qUe 
a licitação tem amparo no voto que vem 4 
meses a posterior!. Essa é a qUestão que foi 
suscitada. 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Sr: Se· . 
nadar, se V. ~-pegar ·a VotO 35/36, ele diz 
o seguinte: 

"Sete mil toneladas de leite em pó des­
natado pela lnterbrás; 3 mil toneladas de 
butter o11 pela lnterbrás; 43 mil toneladas 
de leite em pó desnatado, através da ini­
ciativa privada, para a aquisição, pela Ca­
bal; 4 mil toneladas de leite em pó inte­
gral. 

Então, o que gerou a licitação para a ·com­
pra de 43 mil toneladas; se V. Ex• pegar o 
processo vai observar que o edital que fez essa 
licitação está pautado no voto 35. Então, a 
licitação que foi feita para adquirir 43 mil tone­
ladas foi o voto 35. Isso é manso e pacífico, 
não há quem argumente em contrá_fio, é só 
pegar o processo, ver o edital e verificar quan­
do foi feita a licitação. 

A outra fase: o voto 2, como disse a V. Ex~. 
nessa época não era eu o presidente da Cabal. 
Dizia o seguinte: 

Nesse_ sentido, para dar atendimento 
à demanda interna, propomos a _aquisi­
ção no mercado externo do leite em pó 
desnatado e mantendo como a seguir: 
produtores em quantidade a serem im­
portados: leite em pó desnatado, até 45 
mil toneladas, manteiga extra, sem sal, 
até 5.500 toneladas. ~ 

Em caráter exCePcioi181, devido a exi­
gütdade de tempo, propomos que, nas 
quantidades acima referidas, a Interbrás 
providencie a compra, em caráter de ur­
gência, de 20 mil toneladas de leite em 
pó desnatado e 3 mil toneladas de man­
teiga extra, sem sal, cujos desembarques 
deverão ocorrer nos portos_ do Rio de Ja­
neiro e em Santos 50%. As -demais quan­
tidades_ deverão submeter-se ao processo 
normal de licitação interna para a com­
pra. 

Outrossim, considerando a _recente 
criação desse Conselho, propomos que, 
enquanto não for aprovado pelo Ministro 
da Fazenda o regimento iriternO do 0-
NAB, seja instituída comissão técnica in­
terministerial, com o objetivo de sugerir 
medidas operacionais, visando normali­
zar o abastecimento do leite, inclusive no 
que se refere às importações. As propos­
tas originadas da comissão_serão_suQme­
tidas à análise _e aprovação da SeCretaria 
EXeCUtiva do CINAB. 

No caso específico do leite, detenninar 
oue a Companhia de Alimentos Cabal se-

ja responsáv_el pela gerência _operacional 
dos estoques reguladores. No que se refe­
re à fixação de critérios de importação 
e.a.seleção das propostas, aCobal deverá 
manter-se· ém ·petmaríehte· articulação 
com a CFP_e cqm a Cacex. 

Então, quero dizer a V. s.-s o seguinte: Não 
sei, honestamente, baseado em que foi feita 
a licitação, em função do voto 2. Só tenho _ 
a afirmar aos Srs. Senadores qtie- eSsa licitação 
foi anulada. 

O SR. RELATOR (Nabo r Júnior)-Sr. Presi· 
dente, poderia conceder a Palavra ao Dr. Mau­
ro para melhor esclarecimento? 

O SR. MAURO" . ..: .... : Novo-escláredinento. O 
depoente acab_ou de confirtii.àr, lendo O votô 
no 35, que é de.agosto__e_a licitação é de abril, 
que o voto autoriza a compra, através da inicia­
tiva privada, para a aquisição da _Cobé}l de 43 
mil toneíãdaS. Essa afirmaç-ào permite aS se­
guintes ponderações: ·em primeiro lugar, o 
próprio voto menc_iona que não foi o Conselho 
quem autorizou, está escrito e me. permito ler. 

_- "EStã. S"éCrefurl<!- ExeéutiVa''; ou seja, à 
pessoa do Secretário Executivo, "auto­

. rizou, em caráter de emergência, algumas_ 
- aquisições de lácteos, entre as já realiza-_ 

das." 

Então; o pr6Prio v6tõ ·adffifte que as 43 mil. 
toneladas eram uma operação já concretizada. 
Em agosto, aperia"s fOi a hOmologaç"ão de um· 
procedimento licitatório de abn1. 

O VOto admite claramente a qUestão das­
datas. A licitaçãO já OCorreu, a compra foi verifi-­
cada e o_ voto não mais do que admite isso, 
e com a gravidade maior de não ter sido ho~ 
mologado pelo ·conselho de Ministros, ·ma:s 
na pessoa-do Secretário Executivo. 

Então, é claro da leitura que as 43 mil tone-' 
ladas de um processo licitatório qUe teve um 
rumo-ou que teve um ritmo interro"mpido, co-' 
mo o depoente declarou, já que foi anulado~ 
duas vezes, ou seja, teve que ser feito três= 
vezes para _que fosse concretizado, foi feito 
anteriOrmente à ediçãO desse voto, num prazõ -
de 4 meses. Este é o primeiro ponto. 

O segundo p6i1to, tal comO o depoente" tam­
bém declarou, o que restava de processo licita­
tório do Voto_ no 2 eram 25 mil toneladas e 
não as 43, que acabaram sendo adquiridas. 
pela Cobal, inclusive com a particularidade da_ 
Span- ter fornecido 11 mil, fora do procesSo , 
licitatório. 

-Então, o que é para deixar claro perante 
a Mesa é que há uma divergência muito nítida 
entre o cumprimento da Cof>al e a autorização 
do Cinab. 

Aqui, com esse fato, não se está imputando 
culpa a ninguém. Está-se querendo esclarecer 
que o processo lic:itatório, supostamente auto­
rizado por um voto de agosto, é realizado em 
abril e, segundo, o argumento de que a licita­
ção de abril decorre da autorização de março 
do Voto n~ 2 é uma realização licitatória que 
expande a autorização iniciaL 

Então, esta é uma dúvida que a comissão 
tem levado a vários depoentes, no sentido de 

esclarecer se aceita a tese de que a licitação_ 
é feita com o Voto 2 e, do ponto de vista 
cronológico, há uma peifeita corisecução dos 
atos, mas temos o problema de que a autori­
zação ministerial é inferior ao volume efetiva­
mente licitado, ou se admite que a licitação 
foi.feita antes da•aprovação dos votos e poste~ 
riormente homologada num determinado vo­
to,_ que é o 35, rláo pelOs_ ministros, mas pelo 
secretário executivo, o qual assina o voto no 
dia 28 de agosto de 1986. Esse voto~ aliás, 
nunca foi holologado, nunca foi homologado .. 
F.oi apresentado, porém não homologado. 

Este é o-esclarecimento a ser feito. 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Sr. Senador, 
eu voltaria a tentar esclarecer ao Sr. Assessor 
dos Srs. Senadores, porque tenho a impressão_ 
de que ele ainda nãb compreendeu o proces--­
so~ Existe uma licitação-gerada por am-voro­
que, na realidade, não dizia nada daquilo que 
foi feito, que é o Voto n~ 2. 

Existe uma lidtação gerada por um voto; 
que não mandava fazer licitação nenhuma e 
que a Cóbal feZ em CertO momento. 
· Só que eu acredito qué no rhomento em 

que a Cótial detectou que esse-voto lláo man­
dava fazer aquilo, ela anulou a licitação, Ela 
não comprou nada. E- fOi gerado um novo 
vOto, que é o Voto n~ 35, que autorizou a Cabal 
a fazer a lidtação e a liCitação foi feita daí 
por diante, dentro das normas estabelecidas 
em lei, dentro das normas estabelecidas pelos_ 
órgãos competenteS. 

O que se podeiá advogar é uma questão 
que, na realidade, realmente não representa 
polêmica algunla, principalmente Com a Co­
bal. Em funçãõ-do Voto no 2, a [nterbrás impor~ 
tou 41.881 toneladas, que pelo menos entre­
gou à Cabal. 

o que posso pergúnta'r ao. assessor do sr: 
S~nador é o que ele também poderia me per­
guntar e eu- riãó tenhb "resposta, porque nao 
fo[ a Cabal quem fez: Como a lnterbrás impor­
tou 41.881 toneladas? Baseada em que voto? 
Com relação à licitação:feita- para a aquisição 
desse lêite, em funçãó" do Voto n~ 2. Volto 
a repetir que nãO era PreSidente da Cabal, 
rp.as acredito que a própria direção, na época, 
encontrou dificuldades na execução da con­
clusão da licitação, tendo em vista que talvez 
não tenha encontrado amparo legal para as­
siri'! o fazer. Tanto iSSo é ·verdade, que o pro-· 
cesso licitatório foi anUlado. E -se foi anulado, 
eSse voto não represeriia nada para a licitã.ção; 
que foi feita a posteriOrí,_ em função do Voto 

-35. Volto a repetir: qu-enl autOrizou a Cobal 
ã. fazer a licitação de aquisição no mercado 
externo, através das effipreSas privadas, foi o 
Voto n? 35, assinado- pelo" Conselho lnterni.i­
nisterial de Abastecimento, o Sr. Dr. Secretário 
EXecutivo âo dnãD; Df.' .JOao~ãOSi::o Ribeiro, 
e homologado no dia ~- de agosto áe T!186, 
por S. Ex~ o Sr. Ministro da Fazenda. Esse 
voto gerou um do_cumento hábil para a licita­
ção, a qual foi realizada. 

Não sei se pude ser claro desta vez, porque, 
nã realidãde, esta é a verdade. 

O SR. -Esses preços ftXados para 
a comercialização desses produtos pela Cabal 
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eram expedidos pela Seap, pelo Cinab, ou pela 
própria Cabal? 

O SR. PEDRO C. DAI'[T AS - Todos os 
preços de comercialização", a nível de venda, 
eram estabelecidos pela Seap: Apenas a Cabal 
faz o processo comerdal. Ela.deterrnina o pre­
ço, em muitos casos determinava, ou deter­
mina, o próprio cliente que deverá comprar, 
a quantidade, e nós fazemos o comando. A 
empresa mencionada pela Seap recolhe ao 
Banco do Brasil o quantitativo preestabelecido 
pela Seap; nós liberamos .o produto e entrega­
mos a ele. Este é processo-de co_rnerçializª-Çã"Q._ 

O SR. -. Nun.cSt foi_ questionado 
pela Cabal, junto ao Cin~. se _ess_es preços 
eram compatíveis _ou. na o com os Custos e 
as despesas que_ ela ~nha_ para a comercia­
lização? 

O SR. PEDRO C. DANTAS- Existe, Sena­
dor,· um processo chamado equaliza_çã_o de 
preços. I:: uma_atualização de preços, feita pela 
Seap, de comum acordo com __ Q 6ª---nco do 
Brasil Esses preços s~o realmente alterados, 
até mensalmente, em função dos custos ope- _ 
racionais. Esse mês, as despesas de armaze­
nagem, as despesas que _tem o TesourQ par~ 
com esse produto são adicionadas no mês 
subseqüente, em termos de atualizaçãp de 
preços. Não atualização de preços, vamos di­
zer, a nível de mercado, mas atualização d_e 
preços a nível do produto adquirido com rela­
ção às despesas, por exemplo. Se o produto 
custou dez e _teve este mês uma despesa de 
um, no mês sybseqüente ele passa a ser ven_­
dido por onze, porque vai agregando ess_es 
custos ao preço do produto. 

O SR. -O Senhor teria alguma 
documentação a apresentar à Comissão com 
referência a essa formação desses pr~ços? 
Quanto à maneira como eles eram feitps, a 
Cobal dispõe de algum documento que pu­
desse apresentar? 

OSR.PEDROC.DANTAS-Nãotomamos. 
conhecimento da forma que é feita pela Seap 
e Banco do Brasil. E feito __ exata_mente lá. E 
feita pela Seap e Pelo Banco do B_rasil. Recebe­
mos o valor já preestabelecido. 

O SR. -A Cabal se sentia com-
pletamente informada da administração dos­
estoques às vezes confiadas pela Seap e pelo­
Cinab? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS--' Em ter­
mos de estoques, a nível ç{o mercado_ interno, 
é a C oba! que realmente d~a as _informaçõ_es 
à Seap de todos os estoques existentes no 
País. Nós temos por obrigação gerar um docu­
rriento para a Seap, em termos de saldo de 
estoques. Tudo .o qJ.!:e foi comercializadO' na-_ 
quele mês nós relacionamo~ e _(tzemos os mct- . 
pas de estoques para encaminhar à Seap, ao 
Banco do Brasil e: ao_Mioi_st~rlo da Agricultura. 

O SR. -O documento apresen-
tado aqui, na CPl, pelo Sr. Antônio Carlos, da 
Cobal, informa que as autorizações para for­
mar os estoques reguladores de leite em pó 
somavam 376 mil toneladas. Como era possí-. 

vel a Cobal trab~lhar _CP(Il. tals números, se 
o Voto no 4J, de 150 mil tonelaQ~s. fç.~r.a.cal)ce­
lado? A desorgan.ização ê _çla Seap, do Onab 
ou da Cobal? ____ _ 

- O Senhor elitendel! bem a- pergunta? -

O SR. PEDRO CÂRMO DANTAS-Eu gos­
taria que_ V. Ex" flv!sse o favor de repetir. 

O SR. - O Sr. Antônio Carlos de-
clarou à Comissão, em depoimento aqui pres~ 
tadÕ, que as autorizãÇóeS para a_ f~rmação 
de estoque regulador e_ram_ de 376 m1l tonela­
das. Como era possível a Cobàl trabalhar com 
tais _números, se o Votci de n~ 43", de 150 mfl 
toneladas, -fora c8ncefad6? ~ 

O SR. PEDRO CAR~O DANTAS:~ Isso 
é somente leite? 

-o SR. - No caso, a 
pergunta eStá corri relação ao leit_e. Não· é isso, 
Dr. Mauro? Com relação ao leite? 

O SR. ANTONIO CARLOS -Aqui informou 
que as autciizações para a formação do esto­
que regulador eram de_ 376 mil toneladas, 
quando o voto de n~ 43, que autorizava 150 . 
mil toneJadas,_fora cancelado. 

O SR. PEORO. CARMO .DANTAS - lj~ a , 
necessidade. de fazer um esdareci_m~nto an- _ 
tes. 

Quando o voto era assinado, nem ser:npre 
era cumprido na sua totalidade, ou até mesmo 
em uma grande parte d.ele. Estou_vendo numa 
relação aqui, que o seu _assessor m~ trquxe, 
que o voto de n<> 43 auto~i~ay~ a .lnterbrás 
de importar 150 mil toneladas de leite. É im­
portante que se diga que a lnterbrás não rrn-. 
portou só para a Cobal, mas importo_u tam­
bém para a atividade privada e para outros 
orgãos. Na relação da Cabal não existe esse 
voto de n" 43 para ela. Pode ser até que ela 
tenha importado as-150--mil toneladas para 
outras empresas. Talvez os meus assessores 
possam esc:Jafecei" melhol,". Na realidade, nós 
não re_cebemo_s 376 mil toneladas de lei~e. 
Ovbi.o n9153 autorizou a lnterbrás de importar 
até 50 mil toneladas, mas ela só importo!.! 
26. Então, nem semp-re esses, votos eram 

-cumpridos quantitativan;:tente. As vezes até 
passavam também alguma coisa, como já 
mostrei aqui a V. Ex" Dificilmente se poderia 

-pegar um naviO- e dizer, para só colocar 50 
mil. Po_dia ser 5Z ou 48. Isso realmente acon­
tecia. 

Pela relação que temos aqui, esses dados, 
a nível de importação pela [nterbrás, poderão 
ter acontecido. 56 que não foi para a Cabal. 
E se V. Ex"' me permitirem, o Dr. AntôniO 
Carlos está ali e poderá, inclusive melhor do 
que eu, dar esses esclarecimentos. 

O SR. PRESlDENTE (Dtrceu C:iffieiro) -
O objetivo da comissão é esc:larecer. De modo 
que não há nenhum impedimento. 

O SR. - Então, o senhor 
poderá esclarecer melhor essa @estão? 

O SR. ANTÓNIO CARLOS - Quando foi 
apresentado em m~u depoiment~, confOrme 

V. Ex• acabou de colocar, a soma,. de todo$ 
os vbtas perfazia o total de tr.ezent.:'ls e poucas 
rnil toneladas, porém a voto 43 autorizava 
niais·as- 150 mil toneladas <;[e_ leite e mais 50 
mil toneladas de butter oil. Conforme a per­
gtihta que o senhor mesmo formufou, se a 
desorganiiação seria tanto por parte da pró­
pria Cobal ou por parte da própria Seap, posso 
dizer que, à época, conforme ·o Presidente da 
C'óbal já ii1foi"iilou, a Seap era informada cons­
tantemente das posições de estoque. Os moti­
vos que levaram à aprovaç;ão do Voto no 43, 
para mais 150 ml1 de leite e 50 mn de butter 
QQ. ,a própria Ço~al d~scoi1hece, simplesmen­
te-porque o papel dela é de executor da política 
determinada pelos órgãos gestores do progra~ 
ma. A soma ·dos votos atingia esse montante. 
O motivo que levou a própria Seap Onab à 
aprovaç-ão do Voto n~ 43, para mais 15Q __ de 
leite em pó- salvo melhor juizo, esses quanti­
tativos do voto 43 foram cancelaQos pratica­
mente em mais. de 50% e o butter oU dos 
50 mfl <:liegou a s.er importado somente trinta 
e poucas mil tonelada~,_nãa rne_recordo. 

O-SR. PEDRO C. DANTAS- QU.erí<~. fazet 
mais um esclarecimento aos Srs. Senadores, 
dizendo que o somatório dos votos não quer 
dizer que foi a de prodUtos importados. Há 
uma diferença que precisa realmente ser anali­
sada. 

O SR. - O senhor tem 
dados que possa Oferecer à Comissão,. a res­
pei'to . da receita auferida pela C oba\ na sua 
partiCipação nessas importações_, ano a ano? 

O SR. PEDRO C. DANTAS- No momento 
não, Senador,_ mas posso pedir à Diretoria Fi­
nanceira e encaminhar. 

O SR. - Pediríamos, en-
tão, a gentileza de o senhor encaminhar poste­
riormente. 

A respeito das quebras qesses _produtos, 
principalmente do arroz, há um_ questiona­
mento muito grande aqui, na Comissão, que 
acha que as quebras foram superiores aos 
índices normais admitidos para esses produ­
tos importados. O senhor tem alguma justifi­
cativa que possa apresentar à Comissão? 

O SR. - senador, feliz-
mente, eu hoje tenho um processo, sabre o 
qual eu diria que está concluído. No momento 
em que nós discutimos uma fase do processo, 
aquela em que a lnterbrás dizia ter recebido 
tantas tonelad<\s de carne e a, Cobal dizia que 
tinha tantas toneladas, constatamos realmente 
que havia quatrocentas e tantas carretas em 
trânsjto. Então, havia uma defasagem a nível 
de informação àquela época. Hoje, felizmente, 
temos um processo concluído .. 

Encontra aqui a Chefe da Auditoria da Cobal 
-TivemoS, por cuidada, mandar que a Audi­
toria da empres-a fizesse um levantamentO glo­
bal do proCeSso de-·produto. Hoje, chegamos 
realmente à conclusão final de que as perdas 
exiStentes entre o que foi adQuiridO e o que 
foi alienado estão abaixa dos índices técnicos 
pefiT!itídos. A nossa auditoria, inclusive, cons­
tatôú- iSSo- e10d0S Os relatôrios já estão proi1.-
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tos, elas, todas elas estão abaiXo ~dos índices 
técnicos permitidos. A nossa auditoria; inclu­
sive, já constatou isto, todos os relatórios já 
estão prontos e o que podemos _dizer a V. 
~ é que não existiu quebra além dos índices 
permitidos pelas normas, em nenhum produ~ 
to, ao contrário, existem produtos que se colo­
carmos os índices permitidos as quebras fo­
ram bem menores. Por isso é que posso dizer 
a V. ~ que os dados que tenho aqui, reaJ­
mente, representam dados conduldos de que 
as perdas estão totalmente dentro dos índices 
permft:idos por lei e pelas normas. 

O SR. NABOR-JÚNIOR- O senhor poâeria 
fornecer esses dados à Comissão? -

O- SR. - Esses dados 
não estão aqui, por acaso~ no momentO temos 
toda a Operação Arroz, Operação Feijão, Ope­
ração Óleo, Operação Leite, Operação Butter 
OU. fechadas, da Carne também está con­
cluída, só que o último celatórlo do Rio de _ 
Janeiro ainda está em f~se de datl1ografia. Por 
essa razão não temos todos os dados concluí­
dos, apesar de ter dito que está, porque eu 
já dei para ele a posição do último relatório 
que está sendo_datilografado, mas, oficialmen­
te, não está conclUído tpda a operação em 
si, por quê? Sobre a carne, na parte do Rio 
de Janeiro, o relatório ainda não foi entregue 
ao presidente da empresa, foi só entregue os 
dados extra-oficial 

O SR NABOR JÚNIOR - Então, gostaría­
mos que o senhor en_cam_inhasse à Cõinissão 
este relatório conclusivo a respeito dessas 
quebras para que tivéssemos aqui elementos 
para avaliação a respeito dess_e problema. 

Gostaria que o senhor esclarecesse agora 
sobre as ações que foram ajuizadas contra 
a Cabal, em São Paulo _(ação cível púbUca, 
de 18-12-86-SP), com relação ao seqUestro 
do leite em pó. Depois, perguntaria se o senhor 
tem conhecimento e quais as causa e o desfe­
cho delas. 

O SR. ~ - Se V. Ex"~ me 
permitirem, como é um assunto que a minha 
memória fugiu realmente-à €peca, -eu poderia 
pedir auxílio_do meu assessor, que_ é diretor 
comercial. Não sei se realmente essa ação 
já foi da minha administração ou-se foi ante­
rior; deve ser ... 

O SR. NABOR J ÚNJOR - Ela foi cifuizada 
no dia 18-12-86. 

O SR. - Então, já é da 
nossa administração. Gostaria que o senhor 
Diretor Comercial esclarecesse aos Srs. Sena­
dores, por favor. 

O SR. ASSESSOR -A ação foi em relação, 
também, à radioatividade apresentada pelo 
produto leite em pó inlportado e recebido pela 
Cabal. No edital que a Cobãl contratou e nos 
contratos de leite em pó determinava, entre 
um dos motivos, que o leite deveria ser acom­
panhado de um laudo emitido pela autoridade 
competente, dando a propriedade do mesmo 

em relação ao consumo humano, em relação 
à radioatividade. 

A CobaJ recebeu o leite e como fez com 
todos os produtos recebidos após o acidente 
de Chemóbyl; a -Cabal - é boril que se diga 
- importou produtos em tempos anteriores 
do Uruguai, do Chile, do México, apoiando 
a política de eStoqueS reguladores do Gover­
no. 

A autoridade competente sanitária atestou 
que o leite em pó importado e recebido pela 
Cabal apresentava as condições para o consu­
mo humano. Todavia, algumas entidades e, 
até o Ministério Público questiOnaram a ques­
tão do índíCe e esse_ élSsunto foi levado ao, 
Poder JUdiC:iãriO que -deaaiti pelO--impedimen­
to do consumo-desse produto até que ele fos-
se resolvido.. __ _ 

ReforÇo -quê umã elas exigéncias da Cabal, 
em relação aos importadores, é que o produto 
fQss_e atestado na origem e também aqui no 
recebimento pela autoridade sanitária compe­
tente; que-ele estivesse aprovado em relação 
às suas característiças organo-elétricas-físico­
químicas, microbiológicas e também em rela­
ção aos níveis de radioatividade. Es_sas autori­
dades_ atestaram que o produto estava próprio 
para o consumo. Só que por questão de diver­
gência de índices, houve o levantamento da 
questão e a autoridade judiciária entendeu não 
permitir que esse produto fosse comerciali­
zado. 

O SR NABOR JÚNIOR - Ainda perdUra 
o impasse ou já houve uma decisão final a 
respeito do assunto? 

O SR. ....,... Ainda perdura 
o impasse. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Quer dizer que 
o leite ainda não está podendo ser comercia­
lizado em São Paulo? 

O SR:"- - O leite está ar-
mazenado; está cu$tando aos cofres o custeio 
de-ssa armazenagefn e Oêuidado_dele; ele não. 
está sendo consuniido. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Já houve uma. 
decisão- judicial ou algum recurso por parte 
da COb.al para instância superior? 

0 SR._ - A Cabal é um 
dos membros citados. Há também outras enti­
dades sendo levantadas, como o Sr. Presi­
dente da Cabal colocou, o órgão gestor, a 
própria União FederaL Foram feitos vários re­
cursos e-o processo ainda está em tramitação. 

O SR. NABORJÚNIOR-Também em Bra­
silia, Dr. Pedro, foi ajuizada uma ação popular 
junto a 6• Vara Federal relativo ao leite. O se­
nhor tem conhecimento dessa ação, qual 0 

estágio em que se encontra, se já houve uma 
decisãq judicial, O_L! continua o mesmo impas­
se, a·qui no Juízo do Distrito_ Federal? 

O SR. - No DistritO Fe-
deral não temos nada embargado pelaJ ustiça. 

6 Slt~I'IABOR JÚNIOR - o senhor tem 
cQnhecimenlo de uma ação popular junto a 
6• Vara? 

O SR. - O prOblema c:lo 
Distrito Federal é que não estocamos leite em 
pó, a Cabal não estocou leite em pó no Distrito 
Federal. Todavia, ela vehdeu leite eQ1 pó para 
aS IndústriaS qUe reidratam leite no Distrito 
Federal. O prOdutO foi vendido pela ·cobéil a 
essas empreSãs. Da mesma forma que ocor­
reu com o epiSódio de São Paulo, gerou· aqui 
uma cautela pm parte da entidade de defesa 
do consumidor no DF de reiterar uina questão 
em relação ao Distrito Federal. 

Pelo que nos _consta, a ação já for jU19ãda 
e o leite ltberado. lndusNe, esse leite não era 
da Cabal, quer dizer, os interessadOs _S_ã_O á_s 
duas usinas: Laticínios Goiânia - -GôGó - -
e Laticínios Itambé, que melhor poderão defi­
nir a questão. Quer dizer, a defesa da Cabal 
nesse episódio é: que ela não dispunha de 
estoque de leite próprio -aqui no Distrito Fede-­
ral. Pelo que conhec.emos é importante checar 
isso junto a essas usinas, mas o as_s_unto já 
foi resolvido. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Com relação- à 
ação cautelar ajuizada no Rio Grande dO Sul 
contra a comercialização da carne bovina e 
suína, o senhor tem _conh_ecimento em que 
estágio se encontra essa .ação? 

O SR. - Senador, esta 
ação não é contra a Cabal, porque esta não­
importou carne suína.~ 

. 9 SR._NABOR -JÓN[qR- Suína e bovina. 

OSR -Estaaçãóécon­
tra ... -A nossa é tão-somente bovina. 

Agora, tenho c.onh~cimento de que _existe 
uma ação de carne- suína, mas só em empre­
sas particulares. _A CoJ?..tl não tem ação com 
relação à carne s_uína. 

O SR. NABOR JÚNIOR- E a carne bovina, 
essa que o senhor falou de sete mil tonelad9;s, 
que_ainda estão armazenadas lá sem poder 
ser comercializadas, ainda está no âmbito da 
'Justiça, está sub jud/ce para dedsão final da 
Justiça. 

O SR. -Exatamente, en-
contra-se ainda sob decisão judiciaL 

O SR. NABOR JÚNIOR - Mos já houve 
- ain'da alguma decisão da- Justiça local a_ res­

peito dessa carne, se ela pode ser comercia­
lizada ou não, se já foL .. , se o Governo apie~ 
sentou algum recurso a instância superior pa­
ra anular a decisão da Justiça do Rio Graride 
do Sul, já que a carne, pelo que o senhor 
declarou aqui, os laudos_que foram fornecidos 
de análises deSSa carne já e5tâo em petíeitas 
condições para consumo da população. 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS:._ É verda~ 
de. O GoverriO já interpôs -diversos recurs-os, 
inclusive tenho lembrança de que houve uma 
liberação, pelo Tnbunal Supertor, desse pro- -
duto mas, com alguns dias porque nós, inclu­
sive, estávamos nos preparando para retirar 
a carne-, esse recurso foi realmente suspen­
So, nOvarTiente. O Magistrado qu"e concedeu 

--liminar à União para comercializar o produto
1 

revogou essa_ liminar inicial e o processO Vol-
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to_u a ficar sub judice até que cheguemos a 
um resultado final. ' 

O SR. NABOR JúNIOR- t·oTrlbiuiafde 
Justiça do Rio Grande do Sul ou o Tribunal 
Federal de Recursos aqui em Brasüia? 

OSR PEDRO CARMO DANTAS- Foi aqÚi 
o Tribunal .. , -

O SR. _,Foi o TribUnal 
Federal de Recursos _que cOncedeu a liminar 
preliminarmente ... 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Exala­
inente, e_depols-revogou. 

O SR. NABORJÚN!ÜR.~-~.e .depois o pró­
prio relator recuou da sua decisão. 

O SR. PEDRO ~.0 DANTAS - ReVo­
go~,.t. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Quer dizer que 
vai depender, então, de uma decisão de Plená­

·rio, de uma das turmas do Tribunal Federal 
·de Recursos? 

d SR. PEDRO CARMO DANTAS - Possi­
velmente. 

O SR. NABOR JÚNOR - O Governo está 
acompanhando isso através da Procuradoria 
da República? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- E:Xatil­
ll}ente. 

O SR. NAB_ORJÚNIOR-Esobre o desapa­
recimento ou perdas de 848.356 quilos de 
leite em pó desnatado vindos da lnterbrás, qual 
a explicação que o senhor poderia dar a res­
peito disso? 

O SR. PEDRO CARMO -DANTAS- Sená­
dor, como eu acabei de mostrar aqui os ilútne­
ros, o que nós recebemos. da [nterbrás não 
existe perdas, a não s_er_ as perdas normais. 
_Se existem outras perdas, nós não temos co­
nhecimento_. Se a Interbrás teve perdas, õa 
importação, nós não iemos conhecimento. Eu 
acho que somente a [nterbrás poderá real­
mente esclarecer o fato. 

O SR NABOR JÚNIOR - Quer d~er que 
do leite em pó desnatado entregue à Cobal, 
pela lnterbrás, houve-apetlâs perdas normais? 

O SR PEDRO-CARMb -DANTAS=- Nor-
mais. 

O SR. NABOR JÚNIOR '- Quei a~er que 
esses números aqui inseridos não são do co­
nhedmento da Cabal? 

O SR PEDRO CARMO DANTAS- Não 
são do conhecimento da Cabal. 

O SR. NABOIWÚNIOR- Tem outra per-­
gunta aquL Levantamento geral dê! partidpa­
ção_da Co_ba1 na administração dos estoques 
regulados de produtos exportados, tal como 
sugerido pelo relatório final da Comissão: Es­
pecial desjgnada pela Casa Ovll da -PreSidên­
cia da República e relatado e esta Comissão 
pelo Sr. Jos_é_ Arioston Cavalcante, effi 8bril 
de 1988. O senhor tem conhecimento desse 
fato? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Bem, 
Senador, não sei quais :são os fatos arrolados 
por V. ~-Tenho apenas cond_!ção de dizer 
-a V. Ex" o se9uinte: Porque ela, na realidade, 
não foi constituída para apurar, foi constituída 
para detectar possíveis irregularidades e eu 
tive _a felicidade de fazer parte dela - então, 
posso dizer a V. Ex• o seguinte: nós, compo­
nentes da Comfssão, éramos: o Dr. Fernando 
Mesquita, o Consultor Jurídico, Galba, Wagner 
e eu como Presidente da Cabal, e nós, real­
mente,.detectaffios algumas possíveis irregu­
laridades e fiZemos esse relatório qUe encami­
nhamos aos, órgãos competentes para que, 
na realidade, fossem devidamente .apurados 
os_ fatos_Mas, na reaJidade. posSo- dizer a V_. 
Ex" o seguinte; esta Comissão não foi consti­
tuída pãra apurar: -foi constitufda para detectar 
as possfveis irregularidades, se porventura 
existissem. Por isso é que eu digo que nada 
ficou corisfatado, Comprovadamente, sobre as 
irregularidades. Foram detectadas possíveis ir­
regularidades, mas que elas ficariam sujeitas 
a um julg~_mento a posteriori 

O SR. NABOR JúNiOR-~ E o- depoimento 
aqui piestado pelo Dr. JoSé kiston Cavalcan­
te, ele apresento_u_ document9 _aqui bastante 
con~nQente a respeito-dessas possíveis irr~­
gtifaridades. V. Ex', CQTflO !11e!T!bro desta. Ço­
mlssão, poderia confirmar se a conclusão dela 
atestava se havia irregularidades na importa­
ção dessés_alímentos ou não? O depoimento 
dele foi bastante contundente. 

O SR ....:.._Em priniefro lu-
gar, o Dr. "AriostOn foi Ouvido- pela Comissão? 

OSR NABÓR JÚNIOR- Nem o Presidente 
estava aqui nesta ocasião. Eu assisti o depCli-­
mento dele e, realmente, comprometia muito 
o processo-de importação. 

O SR PRESIDENTE ( ) - V. 
E;(. gostaria_ de f~zer ~lguma observaÇãO? 

O SR --Só uma pergun-
ta. Esta sua pergunta acho que já foi, de certa 
forma, respondida pelo depoente, quando 
passou a palavra ao Dr. José Arioston presente 
aqui, quando amboS disseram que esse pro­
cesso de apuração Já estava encerrado, prati­
camente, só faltava a datHografla, se não me 
engano, do relatório sobre a carne do Rio de 

_Jªn_e_iro. Quer_di_z_er, e_ss.e é exatamente o tema 
que -o Dr. José Arioston, naquela ocasião, 
ápreSehtoi..t à CP!, di:ZeildO sef d~corrente das 
_ativi~ades da ComisSão especial-da Casã Gvil. 
A Cabal tinha, po_r-contã.pr6Pria, ou por suges­
tão. implementãdo um trabalho_ de auditoria 
nas importações e que flcou oportunamente 
de apresentar esse relatório à CP! assim que 
terminasse, 

Na medida em que eles, praticamente, ter­
minaram está faltando só um, relatório deve 
ser uma parte menor - isso findou simples-

- mente com a remessa desse material ao co­
nhecimento da Comissão. 

---o--sR.-NABOR JÚNIOR-...:: Confundi-com 
aquere Procurador, depois assisti ao depoi~­
rriento do Procurador qu__e V,_s~ Se referiu. Ele 
é-Cjt.i:e foi realmente bastante coiltui':tdente. Co~ 

mo eu não estava presente no dep9ifuento, 
confundi com o Procurador. -

O SR. JOSÉ ARIOSTON - Não fui contun­
dente com "relação ao problema. -

o sR, NABQR J(:rNIQR -:-:J_á -esctim~d _que 
fQi a(j"t.,tele PrQcurador que. foi basta-nte contun­
dente. Não é iSSQ? Pediria que me relevasse 
essa falha que houve. 

Com relação a essa argüição de possível 
prejuízo de duzentos e vinte milhões de cruza­
dos, a preço de 86, no crédito presumido de 
JCM para empresa~ gue_irp.portaram, principal­
m.ente leite em pó, tendo o_ relatório da Comis­
são Esp~~ia! _-desiQnadà Pelã casa Civn, ates­
tado esses dad_~ re_ferentes_ a esse prejuízo. 

O SR. · -_ Srs. Seriadores, 
eu go_staria de pedir um beneplácito de V. Ex;o;, 
porque em matéria tributária não possuo en­
tendimento algum. Farei aqui um esforço com 
o objetivo de esclarecer fatos. 

Fizemos Urna i_r:npcirtação' de leite e eu pres­
suponho que, tendo em vista ·a· interesse do 
Governo êm "levar ésse produto ao consumi­
dor· flnaJ, pOr Um preço ·mais acesSív-el, usou 
alguns dispositivos dé lei, que proporciOn-aram 
à importação a redução 'de alguns custos. En­
tão, o processo foi desencadeado da seguinte 
forma: Confaz, Conselho de Política Fàzen­
dária, assinou um convênio de n.-.! 17 e 51, 
que is_entava, naquela época, o- Imposto de 
Importação. O que representa isso? Represen­
ta o seguinte: que quando o órgão, a- ~mpre?a 
ünportadora importasse um produto e __ este 
chegas-se ao ·porto nacional, e fosse feita a 
internação-, o Imposto de Importação, que é, 
obrigato-riamente, pago naquele momento, 
não será pago. Agregado ao Imposto de Im­
portaçãO, o 11, também seria pago o_ ICN. Co­
ino, atrãvéS desses dois convêriios, o ConfãZ 
isentou o li, automaticamente _também o ICM 
foi isento- -

OSR. -De8ccirdó-Com 
essa resolução do Confaz;o lCM tambéin seiia 
iSento? · · · 

O SR. PEDRO C DANTAS -Não, ele é 
automático, porque só é pago se o ll for pago, 
a rúvel da operação de internação. Se o n não 
for pago, não existe o lCM. Então, automatica­
mente, um é intei'-relacionado com o outro, 
Então, o que surgiu? SUrgiU -6- Seguinte: as 
empresas importaram o produto, tiveram a 
isenção do 11, do Imposto de Importação, con­
seqüentemente, também do JCM, na primeira 
operação. Quando esse produto foi internado. 
ele foi depositado nas unidades da empresa 
que importou. Até aí ele continua com a opera­
ção _de importaÇão; -sem ônus de 11 e sem 
O.TiUs ae-ICM:-No mOrTientO em que a emPresa 
paga esse produto e aliena, vende a qualquer 
enipresa· n-o rflercado interno, ele é sujeito ao 
ICM. Mas é importante que se caracterize duas 
fases distintas. Ele nào é taxado de ICM sObre 
o preço global; ei~ é taxado_ sobre o preço 
agregado ao preço de custo, a nível de interna­
ção. Enão, quando o produto, por exemplo, 
custou 1.000 e c.he"gou cOm iseri.Ç-8.6 de 11 e 
de ICM, continua, na mão do importador, por 
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EJrS que to_do o processo do crédito presumido 
encontra-se sub judi.ce. 

O SR --Parece que havia aJgu-
mas divergências com referência aos registros 
contábeis da CoPa! com rela_ção: __ ao recolhi­
mento por parte dos compradores dos produ­
tos que recolhiam ao Banco do_ Brasil, como 
o Sr. falou. Quer dizer, a Cabal fazia a alienação 
e o _c6rriprador depositava o valor dessa com­
pra na conta do Banco do_ Brasil. O Banco 
do Brasil forneceu elementos _que foram--reco­
lhidos tantos milhões· e a Cabal tem outros 
registros. ESsas diferenças, segundo a Çomis­
sã"o detectou, teriam os seguintes montantes: 
diferença entre os dados da contabilidade_ da 
CobaLe.da..Banco do Brasil e que o Tribunal 
de .Contã.s também detectou, identificou a 
existênda de dividas de clientes com restri­
ções. cadastrais e dividas sem cobertura de 
carta de fiança, seriam, em 1986, 33 milhões; 
em 87, 100 milhões; em 88, 58 inilhões. ComO 
o Sr. explica essas diferenças, esses núffieros 
que nâo se conciliam com os números da 
Cobal em relação aôs dados forneddos pelo 
Bélnco .do Brasil e detectados pelo Tribunal 
de Contas_a respeito desse asSunto? 

1.000. Se ele vende à Cabal_:_ como vendeu, 
por 2.000, o importador é obrigado a pagar 
o ICM da diferença de 1.000 para 2.000. Esta 
segunda operação não é isenta .. O QUe_ Surgiu? 
Surgiu o-Seguinte: inicialmente, a CObill, ào 
receber o produto, iniCiou _o paga:mentci _que 
o fornecedor, ao fatúrar; agregava ·a·ltM da 
operação de 1.000 pélrà -2.000, màis a oj)erã­
ç:ão da internação. Ent"ão, ele féizia o lCM ·a 
preço global do produto. E a diretoria finan­
c~ira da empresa ainda pagou a diversas em­
presas dentro desse conceito. Ao tomar co­
nhecimento; ao detectar o Próblerilã, "a'et'n'pre­
sa chamou as ·quatro émpreSas que ·impor­
taram; a EcOtrade, a Espân, a Cotia' e-a- Coírh­
bra para analisar o problema. As ·empresas 
diziam que, no momento que fizeram a plani­
lha para fornecer ao Governo, não subtr.aíram 
o ICM do preço global. ç: nós acjvogamos que 
no momento em que ele está cobrando o JCM 
a nível da operação de irriportação, ele não 
poderia cobrar, ele teria que deduzir, porque 
o Convênio 1751 lhes dava dire}io de se-cre­
ditar do crédito chanlado presumido .. En~ão, 
esse crédito, mesmo a empresa_ içnportc;dora 
não pagando, ela se creditaya para, deduzir 
na conta do ICM. Entãq, ela se, c.rettíta-.;a. cJe 
postoqueelanãopagavaparabeneficiaraqui- -o-SR. PEDRO' C._ DANTAS- Eu queriá 
I Ih d As - féizer· Um rêtio_sj)edo do prOblema da comer-o que o Governo e ava. empresas nao . 

1
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estavam e não estão ainda interpretando den- cJa ~~~~o. _n~cJa men~~· exJstia ur:n~ e!ermJ­
tro desse aspecto. Ftzernos uma série de reu- _ n~ça? ~ue o processe: de c~rnerct?hzaçao era 
niões, chegamos a alguns denominadores co- fe1t? _a VJsta ou a crédito, à :nsta, o Interessado 
rnuns, conseguimos inc;lusive autorização por f~a o pagarne_n!o:..~ recebia o produto; a <:ré­
escrito das próprias empresas dizendo que a d1t'?~ ~~ando e)e_ estives:se liberado pelo c~das­
Cobal ficaria autorizada a reter esse quanti- tro ao Banco do Brastl. <?~a~?o assum1n:os 
tativo discutido do JCM do chamado crédito .a Cabal,_ trocamos algumas tdetas com os tec­
presumido, para uma decisão a posteriOri ou nicos e ?S nossos assessoreS;' aqu.ilo, na_reali­
seja, ou urna de_cisão administrativa ou uma dade, nao represe~tava nada, _a hberaçao de 
dedsão judicial. Até 0 presente moment::>~ não um a~ente fin~ncetro, de um cadastro e_ de 
temos uma decisão administrativa, apesar de um ch.ente. HoJe sou libera~o pelo ag~nte fi: 
tennos pareceres apresentados pelas empre- ~~l!_C~Ifo, o meu cadastrq é libe!ado e ~manha 
sas de tnbutaristas, dizendo que eles têm direi- esse mesmo cadastro po?e nao ser hberado, 
to, e nós_apresentamos pareceres de_ tributa- basta que ~u ~enha um t~tulo Pf_?tes~do e _o 
ristas que dizem que eles não têm direito. En- cadastro v~ d1zer ? se_~umte:_ a part1r do dta 
tão, só encontramos um caminho justo -para ~2 esse cl1ente detxou de ter ? seu ca~astro 
a decisão do problema: a Justfça. Hoje, esta- l~erado. Chegamos à ~onclu~ao ~e a ltb:ra­
mos com ações na Justiça para definir ·esse çao do Ban:o do Bras1~ para o cliente, a mvel 
problema, com exceção da ESpah,- que até cad"_l_stral, ~a.o era_ suficJente para que ele pu-
hoje nãb entrou_na Justiç~. Mas estamos com desse adqu!flr o p:od~to ~o e~u.e regulador 
todo 0 crédito presumido _re_tiâo~ __ _ _d? _,_Sio_":e~_(lo,. __ Enta<;>. msl!tuctonahzamoª um _ 

O SR. - Eles estão 
questionando na Justiça para que esse crédito 
seja liberado? 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Para que es­
ses créditos passem a ser de propriedade das 
empresas, e não do Governo, porque, ha reali­
dade, não é nem da Cabal, é do estoque regu­
lador do Governo. Nós, então, que deveríamos 
pagar, não pagamos; fizemos a retenção. A 
retenção está feita no_ total, com exceção da 
Ecotrade, a quem, quando detectamos o pro­
blema, já tínhamos_ pago todo esse crédito 
presumido. Mas _entramos com um<I _ ação, 
nossa consultoria jurídica entro_u com urna 
ação tontra a Ecotrade pedindo o ressarci­
mento da importância paga com relação ao 
crédito presumido. Então, pOSSo afirmar a V. 

proced1mento: todo aquele que comprasse 
produtos do estoque regulador do Governo, 
a crédito, Jeria que apresentar- uma carta de 
crédito, uma carta de fiança, a fím de que 
pudesse-ãCbbertar o seu crédito, s~. po!Ven­
tura, não viesse a pagar. 

Senador, eu poderia diier a V. Ex' o seguinte: 
não sei se a memória vai me fa1tar, mas posso 
afirmar." a VL & que das operações realizadas 
pela Cabal, dentro do critérío de carta de fian­
s=a;·a:paltir desse momento, algumas empre­
sas inclusive atrasaram o pagamento e no mo­
mento que tinha a notificação da Cabal que 
ia executar a carta de fiança, imediatamente 
os pagam_entos eram feitos. Hoje, honesta­
mente, não sei dizer aos Senadores se existe 
algum débito do estoque regulador do Gover­
no da nossa administração para cá. Eu pediria, 
mais uma vez, o auxílio do meu Diretor_ Comer­
dal para saber se existe realmente algum dé-

bito do estoque regulador do Governo no pe­
r'íodo em que estamos operando .. 

QSR -Parece-meque 
as questões sã"o do ponto de vista contábil, 
nã-o é? Quer dizer, são os dados de contabi­
lidade da Cabal e mais os informes da Conta 
Affecadaçao- que· a CÕbal te-m -no BaOÇO do 
Brasil, em relaÇãO ãos- seus créditos. 

É daro sou o Diretor Comercial, o- Diretor 
Financeiro. Lamentavelmente, esses n_úrrieros-­
apresentados agora, poderíamos aValiar com 
.exatidão e veçifkar-quefll está devenpo.,Como 
6 Sr. Presidente colocou, até a cheg'ãda dele 
à empresa, eram feitaS vendas a prazo, sem 
a garantia da carta de fiariça. TodaVia~~ ques­
tão da contabilidade, se passam as dívfdas 
de ano a ano. É importante que verifiquemos 
que desses débitos, ailida falia a baixa contábil, 
de quem são, quais são os produtos para que 
possamõs dar urna P~!ção pe~eita. 

· ,Os informes_-qÚe te~os é. que, assim que 
Se identificou o processo de carta de fiança, 
a redução desses d~bitos foi praticamente to­
tal, não houve débito em relação a isso . Re­
-centemente, só estamos vendendo à vista. Vá­
rias operações, a· ·partir d~ maio de 1988, só 
foram realizadas na mod~idade à vi:?ta. 

Portanto, seria interessante conttecermos 
quais são esses déDitos para melhor posicio­
nar esta Comissão. 

O SR - Parece-ffie que 
ocorrem alguns casos em que a Cabal ta Co­
Orar da empresa que tinha adquii'ido os produ­
tos e eles já mostravam a Quitação no Banco 
do Brasil, e a Cabal não tinha conheciffiento 
disso. _A Cabal fazia a cobrança e a firina apre­
sentava a quitação _da compra perante o Ban­
cO do BrasiL Quer dizEir, demOnstrava um cer­
to descontrole éiti-e- â C:õbãi"e o aancc; do 
BrasiL Ou o B~mcO do- Biaslf nãO f6[.neda, 
cOm regularidade, esSe's dados, para que a 
Cabal pudesse dar baixa nOs débitos desses 
clientes ou a CObai n'ão estava com a Súa 
contabilidade devidarhérité atUalizada. 

O Sr. . . ::-É possível, Se-
nador, ter acontecido, e é possível acontecer 
se vender a crédito. Vou dizer a V. Ex• o porquê: 
infelizmente, não temos~ ainda, um controle 
contábil, vamos dizer assim; a curtíssimo pra­
zo. Suponhamos que uma _empresa no Rio 
Grande do Sul venha a adquirir carne do esto­

-que regulador do _Gov~rno, e ela tenha adqui­
rido na modalidade a prazo. No momento que 
ela faz o pagamento no Banco do Brasil, no 
prazo preestabelêcido, ela poderá voltar à- Ca­
bal e querer adquirir outro produto, outro lote 
_dáquele produto. E considerando que a infor­
mação do Banco_do Brasil-não tenha chegado 
ainda à Cabal, a Cabal sempre tem a oportu~ 
nidade de dizer à parte que deseja, realmente, 
comprar o novo produto: para que o senhor 
possa adquirir o produto,_o senhor agora tem 
que comprovar o pagamento. Sem dúvida a1-
guina, não é urna pergunta agradável_que se 
faça, porque eu, compro alguma cois-a e vou 
comprar novamente, _e alguém me pede a pro­
va que eu paguei, fico com suspeita da desor~ 
ganização da empresa. Mas a verdade é que 
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esses fatos podem acontecer; para que possa­
mos, exatamente, alienar produtos àqueles 
que_ compraram, temos que ter a compro­
vação que ele fez o respectivo pagamento. 
Então, se não temos o- respectivo pagamento 
comprovado naquele momento por ele, temos 
que aguardar os dados se cruzé'!ref!l, do Ba!lCO 
do Brasil com o nosso departamento finan­
ceiro, a fim de provar que a parte realmente 
pagou, para que possamos novamente vender 
a ele._ Isso pode acontecer ainda hoje se por 
ventura estivéssemos vendendo a prazo. 

O SR .,..,., Com que base 
e em que orderp a_ Cabal contratou reserva 
de espaço correspondente a 135 mil tone~ad~s 
em armazéns frigorífic9s? - - -

O SR_PEDRO CDANT AS - Se me per­
mitír V. Ex" eu vou fazer até uma comparaÇão 
para ver se eu me explico bem. . _ 

Se hoje nós recebermos uma deterrm~a_çao 
do Governo, que o Governo vai importar 50 
mil toneladas de carne, e que caberá a Cabal 
a obrigação de receber essa came e arma­
zenar, eu tenho que preparar por antecipação 
as unidades armazenadoras que vão arma­
zenar. ConsiderandO que a unidã.de armaze­
nadora não me garante o espaçcr, para quando 
o navio chegar eu ter a condição de pegar 
no navio o produto e colocar dentro da unida­
de armazenadora, ·eu tenho que fazer por obri­
gação, hoje, contratar um espaço· para ess.e 
produto que vem de lá para cá: -

O processo realmente foi o mesmo. Naque­
la época nós tínhamos uma previsão de neces­
sidade de armazenagefll em funçáo do~ quan­
titativos que se preVía ImPortar. No momento 
em que se dizia que ia importar aquele quanti­
tativo, eu tinha por Obrigação reservar-os espa~ 
ços para colocar os qu~titativos_ ~aquele ~s­
paço. Claro que nós aínda conse'gaimos nego­
ciar com as unidades armazenadoras urna _ta­
rifa diferenciada ou -se}ã, a tarifa -efetivament~ 
ocupada e a tarifa efetivamente reservada, por 
quê? Poderia ac.óntecer como aconteceu o 
produto chegar no· porto e nós não termos 
unidade para armazenar, por quê? Porque_ as 
unidades estavam abarrotadas de produtos de 
outros clientes. Onde a Cabal iria armazenar 
esses produtos, ete téria que ter essa reserva 
de espaço para armazenar os produtos. 

Surgiu no melO desse- processo algo que 
foi analisado, a_obrigação do importador, eu 
volto a repetir era_nos_entregar o produto den­
tro das unidades _armazenadoras. 

Considerando o Plano -truzado- da época, 
da necessidade deJevar o produto diretamente 
para um consumidor, nem sempre o produto 
saiu do porto para a unidade armazenadora. 
Muito produto saiu do porto para uma câmara, 
até aberta, de recepç~-o-e nesses·riie5mbs veí­
culos que transportavam, era transferido para 
as unidades de comercialização. 

Quando nôs colocamos esse processo de 
recepção sem ser -dentro da unidade armaze~ 
nadara, nós observamos que não havia por 
que conse01ar o quantitativo de reserva de es~ 
paço. NegOciamos ·com -as unidades armaze­
nadoras, alteramos os contratos e reduzimos 

substancialmente as res.ervas de espaço, mas 
esta realmente foi a din~rni~a do processo, 
e hoje também eu volto a repetir, se o GoverriO 
achar por bem importar carne, leite ou qual~ 
quer produto, e for a Cabal a responsável pela 
armazenagem, eu tenho que preparar previa­
mente as unidades armazenadoras para rece­
ber o produto no momento em que ele chegar, 
e a unidade armazenadora me condiciona que 
só reserva o espaço se eu pagar aquele espaço 
reservado. 

Esse é o esdarecimento que eu posso dar 
a V, Ex• · 

O-~· - Vocês têm da-
dos que possam apresentar _à Comissão ares­
peito_ do que" foí êonirãtado em reserva, essas 
unidades armazenadoras mês a mês_, e. de 
quanto 'mori_tcifãffi-os custos desse pedido de 
reServa? E- o que deixou de ser utilizado? -

O SR.-PEDRO c: DANTAS- Sr. Senador, 
antes de _dar resposta, eu gostaria de fazer 
uma consulta ao meu diretor comercial, por­
que nós tínhamos duas modalidades: a moda­
lidade da área efetivamente o·cupada e da área 
não _ocupada. Quando o produto chegava, eu 
tinha uma reserva de espaço,--e é daro: que 
eu procurava colcrcar o produto sempre onde 
eu tinha res.erva _de espaço. Eu não colocava 
nenhuma unidade arm~e:nadora que eu não 
tivesse_ a cláusula de reserva de espaço. Eu 
nunca Uve reserva _de espaço com a Cibrazem, 
por exemplo. Então, _quando eu tinha reserva 
de espaço, eu sempre conduzia o produto para 
aquela reserva de espaço. Quando eu não ti­
nha reserva de espaçá, eu procurava exata­
mente contratar as outras que me davam a 
franquia de dizer que_s9 acma~~nariam se ti­
vessem e;spaço. 

Eu nãQsei, na realidade, se eu tenho capaci­
dade de diferenciar o quantitativo de reserva 
de espaço e o quantitativo efetivamente arma­
z.e_nado. Por isso, se me permite V. Ex•, eu 
gostaria de consultar 9 meu_ dlretor comerdal, 
para ver se eu !~nho condições de separar 
esses dois números. 

O SR._ -A separação dos 
números é feita fatura por fatura. O prestador 
de serviço, o armazenador, fatura definindo 
_o_ que é armazenagem efetivada e _o que foi 

_reseNa, bem como outras agregações ao ser~ 
viço que ele faz, como movimentaçâo, recupe­
ração de frios, troca de embalagens, porque, 
no_ carrego e descarrego, na movimentação, 
na câmÇtra, se perde alguma embalagem. O 
que pode ser feito é levantar todas as faturas, 
o que é um trabalho grande, para se identificar, 
corno V. s~ pediu, quanto se pagou de armaze­
nagem, quantJ:!_~~ pagou de reserva de espa­
ço, quanto Se pagou de serviços· correlatos_ 
à conservaÇão desse produto. Isso é: possível. 

No entanto; é importante que se ressalte 
que a questão da reserva de espaço, como 
o nosso presídente colocou, além de asse­
gurar que o produto em trânsito ou contratado 
no exterior seja recebído ci>in toda a segu­
rança necessária. também dela advém uma 
redução das tarifas de armazenagem. Quer 
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dizer, para se contratar um determinado servi· 
ço em qi.!atitidãdes Qr.ãndes, corno o que foi 
feito -no êaso eSpecífico da carne para os OU· 

tros produtos todos, evidentemente que o pre­
ço dessa tarifa - a velha lei da Oferta e da 
procura- fica mais alto. E o paganiehto da-­
reserva faz com que se consiga uma redução 
da tarifa efetivamente feita. A perguta de V. 
Ex? é se é possível levantar quanto foi pago 
à reserva de _espaço. É possivel levantar. Eu 
não posso lhe adiantar se, no nosso plano 
de contas, já é feito_ com destaque. Se for 
feito com destaque, faz-se rapidamente es~e 
levantamento: se não for citado no plano de 
contas o destaque de reserva de mercado, 
nó~ vamos- ter "que levantar todas as faturas, 
uma a unlâ, ·de todas as Unidades armaze­
nadoras e, manualmente, quantificar essa 
~estão. -

O SR - Então, se V. S• 
tiver condições de fornec.er tais dados à Co­
missâo, nós lhe agradeceríamos. 

Tem prOcedéilda a ihforrnação de que com 
uma firma de Minas Gerais, a Frinil:za, houve 
um contrato para armazenar 1.200- toneladas 
e que esSe "espaço nunca' foi utilizado para 
o armazenamento dessas 1200 tpneladas_? 

OSR PEDRO CARMO. DANT ÁS _;:sr: Se­
nador, diretamente, com o nome _da firma, 
eu não posso _afirmar se ê verdade ou não. 
Eu poss_o afirmar uma coisã: muita reserva 
de espaço, vamos _dizer, foi devidamente_ paga _ 
e não utilil;ada, pelo fato que acabei de explicar 
a V. EX". Isto .eu sei, porqu~ realmente aconte­
ceu. Nós re_seryamos uma grande quantidade 
de tonelagem para armazenar a nlvel de reser­
va. Efetivamente, nós nâo usamos por causa 
do processo que mudou no seu desenvolvi­
mento. Considerand_o que esse processo mu­
dou no desenvolvimento imediatamente nós 
tomamos as providências, e reduz.imos subs­
tancialmente mesmo a reserva de espaço. Se 
nâo me falha a memória a reserva de espaço 
é da ordem de cento e tantas mil toneladas, 
e nós- fi~~uTios P.:lra trinta e poucas toneladas. 

OSR - Cento e trinta e 
cinco mil tone:Jadas. 

O SR PEDRO CARMO. DANTAS -Se rião 
me falha a memória é mais ou menos essa 
proporção. E nós reduzimos_ imediatamente 
para trinta e poucas toneladas, como coefi­
dentes de_s_egurança, porque podiam chegar 
alguns navios a mais, e nós nâo _terrnos onde 
armazenar esse produto. Então, nós preser­
vamos esse quantitativo, e eu realmerite reco­
nheço, e sei que é verdade, que nós pagamos 
uma parcela relativamente substanciosa a ní­
vel de reserva de espaço. Mas como a regra 
do jOgo -fOí mudada num certo momento, nes­
te momento nós também alteramos a reserva 
de espaço~ 

O SR. - O Senhor. -de-
clarou aí nas respostas que não contratou os 
armazéns da Cibrazem, qual a razão? A übra­
zen não dispunha de espaço nos ·seus arma­
zéns? Ou cobrava o preço superior dessas em­
presas que a Cabal contratou? Estavam co-
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brando? Qual foi a razão da não-contratação 
dos armazéns da Cibrazem? 

O SR. PEDRO CARMO. bAI'IT AS -'- Não. 
Na realidade, Senador, o que acontece é o 
segWnte: a Cabal dá preferência à Cibrazem. 
Essa- e a verdade. Agora nóS não temos com 
a Cibrazem é o contrato de reserva de espaço, 
porque a Cibrazem em se tratando de uma 
empresa governamental ela tem muito mais 
facllidade de diálogo com a CObaJ do que uma 
empresa privada. Ela não impõe em certos 
e determinados momentos. Então, nós usa~ 
mos sempre a Clbrazem para armazenar os 
produtos do estoque regulador. Hoje, o que 
nós temos praticamente, nós estamos em uni­
dades armazenadoras da Cibrazem. Só que 
a Cibraz.em não tem capacidade, ou não tinha 
capacidade de armazenar todo o produto im­
portado. Então, como ela não tinha capaci­
dade de armazenar, nós tínhamos que ir tamM 
bém para as unidades privadas. E também 
tem outra condicionante: muitas vezes, ·eu já 
disse até aqui, e-volto a repetir, nós tivemos 
oportunidade de receber nove navios de uma 
vez. E Uina Unidade armazenadoras é condi­
cionada a uma prancha; a prancha é a capaci­
dade que ela tem de receber ou de expedir 
o produto. Como nós tínhamos uma- como 
a Interbrás tinha um contrato com os navios, 
com os transportadores, em termos de paga­
mento a nível de porto, por tempo, quanto 
mais tempo demorasse no porto, mais a Inter­
brás pagaria exatamente ao transportador. Ela 
exigia da Cabal que tivesse unidades armaze­
nadora capazes de receber o máximo possível 
dos produtos internados. Então, riós, às vezes, 
poderíamos ter uma unidade armazenadora 
da Cibrazem capaz de armazenar a quantidade 
que chegasse no navio. Só tinha o seguinte, 
a unidade armazenadora não tinha prancha 
para receber o que o navio descarregava, aí 
o Senhor, teria que desviar para outra unidade 
armazenadora, e, às vezes, o Senhor. não 
preenchia nem a capacidade da Cibrazem. Is­
so também dentro do processo ... 

O SR. --Mas houve al-
gum entendimento da Cabal com a Cibrazem 
para saber se ela tinha capacidade de arma­
zenar, ou até de conceder essa reserva para 
armazenamento desses produtos? Ou nunca 
foi feito esse entendimento com a Cibrazem? 

O SR. - Não, a nível da 
Cabal com a Cibrazem não. Teve o seguinte, 
porque toda vez que a Cibrazem tinha disponi­
bilidade _colocava á disposição -da Cabal. 

O SR. - Mas nunca foi 
armazenado nada, nos armazéns da Cibra­
zem? 

O SR. PEDRO CARMO DAI'IT AS - Ah, tu· 
do, a grande armazenadora do estoque regu­
lador ... 

OSR. ""'":"Não,dessamer-
cadoria que foi importada. Teve alguma parte 
da mercadoria que foi armazenada na Cibra­
zem, nos armazéns da Cibi'azem? Independen­
temente da assinatura de contrato? 

OsR PEDRO CAAMO DANTAS- Grande 
p8.fte. A grande parte do estoque regulador 
do governo foi armazenado pela Cibrazem. 

O SR. - Logicamente, 
não pode armazenar n~quelas empresas que 
tinham _sido COJ}tratada~. Me parece, então, 
que houve uma precipitação de se contratar 
unidades armazenadoras de empresas priva­
das numa quantidade superior aos produtos 
que seriam importados porque ainda dentro 
dessa linha de raciocínio; a Cibrazem também 
ia armaienar, como de fato armazenou. Hou­
ve, então, um exagero na contratação desses 
espaços, dos armazéns particulares. 

O SR. EEDRO CARMO DANTAS - Não, 
Senador, se me permite v: Er, -eu vou tentar, 
novamente, explicar. Suponhamos, vamo~ to­
mar por· ba-se núm~ros. Se eu recebía uma 
determinação que iria receber 100 [nil tonela­
das e a Cibrazem, ti.o Rio de Janeiro, vamos 
dizer, tem capacidade de armazenar 10 mil 
toneladas, eu contratava, na atividade privada 
90 mirtOil.eladas. Só que da Cibrazem eu não 
contratava a reserva de espaço porque a Cibra­
zem realmente, recebia o nosso produto na 
hora que chegasse sem reserva de espaço. 
Mas a uni_dade armazenadora particular não 
condicionava. Olha. eu recebo se eu tiver ca­
pacidade de receber. Se eu não tiver, eu não 
recebo. Como aconteceu em algumas que 
não tinham reserva de espaço. 

Fomos obrigados a quantificar o que nós 
precisávamos de reserva de espaço. O que 
alterou o processo de reserva de espaço ser 
excessivo foi o problema do trânsito do produ­
to. Porque o produto ia sair do porto e ia para 
dentro das unidades armazenadoras e- deixou 
de ir. Ela foi para urna unidade aberta e daí, 
diretamente, as carretas levaram para a co­
mercialização. Então, ela não passou, mais, 
na unidade armazenadora. A partir desse mo­
mento, nós fizemos a reversão do processo. 
Então, cancelamos a reserva de espaço. Se 
o, processo continuasse o mesmo, a reserva 
d~ espaço, tOda ela, seria Ocupada. 

O SR. ~ Que proVidên-
cias internas a Cobal tomou para se certificar 
da qualidade da carne, suas condições sanitá­
riaS"? Refiro-me, éSpedfkameflte, às carnes de 
origem ei.ii-Opéia e americana. 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS-'- Sena­
dor, existe; no_ "Ministério_ -da Agricultura, um 
SerViço eSpecífico de inspeção. TOdo o produ­
to que é importado ou expdrtado tem que 
ter a inspeção federal: Esse produto que foi 
irpportado, ao chegar nos portos brasileiros, 
a inspeção federal se fazia presente. Além da 
ln~peção federal, quando nós recebíamos o 
produto na unidade armazenadora, a Cabal 
fazia a inspeção- com_seus próprios técnicos. 
Então, era urna condição sine qua non. Ou 
seja, o produto que era importado, ao chegar 
no país sofria a inspeção federal. E o produto, 
quando saía do porto que ia para as câmaras 
da Cabal era inspecionado, também, pelo ór­
gão corrlpetéri.te da Cabal, a nível de inspeção. 
Então, todo_ o woduto foi inspecionado. 

O_- SR. - Inspecionado 
pelo órgão próprio do Mii-iis~rio da Agricul­
tura? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -_!)o Mi· 
nistério da Agricultura. 

O SR. - E lá na fonte, 
na ocasião do embarque? Teve alguma irispe­
ção,lá, o_senhor tem conhec;imento disso? 

O SR. PEDRO CARMO DAI'IT AS- Segun­
do tenho conhecimento, através dos docu­
mentos· que chegaram à_s _nossas mão_~t era 
condição, _também, sine qua non, do impor~ 
tador. Haveria um laudo de inspeção na ori­
gem,_ e haveria um laudo c:le_ inspeção na che­
gada. Então, para nosso conhecimento, é qt.ui, 
também na origer_n, a inspeção foi" realizada. 

O SR. --- Mas o senhor 
f1ão sabe qual órgão do Governo, do país onde 
esses produtos foram adquiridos o_u de algu­
ma autoridade do Governo brasileiro, não é? 

O SR. PEDRO CARMO PANTAS- Tenho 
aqui o nosso assessor da área de fiscalização, 
q~e_ poderia dar algumas ~_xplicações. 

O SR. ASSESSOR DA COBAL - Pois riao. 
Com relação à insPeção na origem,_ ou seja, 
nos países foinecedores, o Min.Jstério da Agri­
cultura através da inspeção própria -_ SlPA 

-;;;...deslocou técnicos brasileiros para fazer ave-
riguações da qUalidade dos estabelecimentos 
fornecedores. Aqui, abro um parêntese para 
explicar que existe a inspeção sanitária que 
foi feita pelo Governo brasileiro e existe à ins­
peção dos aspectos comerciais. Pelo que sei, 
os técnicos se deslocaram par.a a Europa e 
já encontraram produtos embarcados. A infor­
maÇão que· temos- é- que parte do produto 
íoi embarcada sem .a verificação dos nossos 
técnicos in }oCo: Mas, em contrapartida, atra~ 
vês de convênios internaCionais que-o -Gover­
no brasileiro mantém, todo produto embar­
cado foi inspecionado _e era acompanhado de 
um certificado que é aceito pelo Governo bra­
sileiro, pelo Ministério da Agricultura. Então, 
a princípio, todo produto embarcado foi inspe­
cionado na origem. Os técnicos do Ministério 
da Agricultura não encontraram qualquer pro­
blema nesses certificados. internacionais que 
são aceitos pelo Governo brasileíro. 

O SR. NABO R JÚNIOR- Dr. Pedro, proble· 
mas apontados pela Cabal deram origem à 
redução no preÇO de vendã a frigoríficos,· su­
permercados e açougues; ·ou, de outra forma, 
a Cabal assumiu custos adicionais para prepa~ 
rar o produto adequadamente para a venda 
e comenta-se que alguns produtos, no caso 
do arroz; por exemplo, parece-me que o ·con­
trato de importação era arroz tipo 2. Mas, na 
verd~fle, chegou aqui um _arroz tipo 3. A pró­
pria Cabal teve de processar esse arroz para 
comercializá-lo. E, no caso da carne, veíõ car~ 
ne com gordura excessiva, com miúdos, com 
uma série de produtos que não eram agregaN 
dos com outros, até sangue coalhado veio 
nessa carne, e _ _a Cobal teve de reprocessar 
integralmente essa carne para colocá-la no 
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men:ado. Têm procedência essas informa­
ções? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Sena­
dor, do que tenho conhecimento, posso real­
mente transmitir a v; Ex~. M• Se, porventura, 
existirem maiores detalhes, gostaria que nos­
sos assessores complementassem. Tive co­
nhecimento que a carne importada dos Esta­
dos Unidos, ao ser internada no País, teve ne­
cessidade de s_ofre.c o que podemOs chamar 
de limpeza do produto. Consta-me que o pro­
duto era acompanhado de sebo, de rins, e 
que nós, ao dete_ctan)1QS_ o problema, fizemos 
ver ao órgão importador que não poderíamos 
receber aquela carne, como estava sendo 
apresentada. E foi deslocada dos Estados Uni­
dos uma equipe técnica que_veio ao_lgo de 
Janeiro, para fazer a limpeza do produto. Essa 
limpeza foi realizada, o sebo e os rins foram 
retirados _e aj justifica:-_um esclarecimento .aos 
Srs. Senador~~s,_ ne:s,se~ ITlOmento: às .vezes, o 
quantitativo que saiu na_nota fiscal Qa lntef.brás 
não coincide com o quantitativo recebido pela 
Cobal Porque, se foi retira_clo do prod1,1to s_epo, 
rim e essas coisas, -o quantitativo não era o 
mesmo. E esse produto, Ou melhor, esSe sub­
produto ficou à disposição da [nterbrás, a nível 
de uma nota de devolução. Então, tenht?_ cp~ 
nhedmento desse fato com relação à carne 
americana 

O SR. NABOR JÓNlQR - Só para concluir 
esse aspecto da carne. V, s~ tem conhecimen­
to-de qu_e as_ firmas exportadoras dos_ Estados 
Unidos aceitaram essa nota de devolução refe­
rente a esses subprodutos; sebo, rim etc., ou 
a lnterbrás ou a Cobal t~Y.e _que arcar com 
esse prejuízo? 

O SR. PEDROCARMODANTAS-ACobal, 
Sr. Smador, não arcou· com o _prejuízo. Sei 
que esse produto _rejeitado f()i devolvido __ à ln­
terbrás. Agora, se a Cobal deduziu do paga­
mento da firma vendedo_r~_, nãb tenho conhe­
cimento. Agora, não recebemos da _lnterbrás. 
ColocamoS à disposição da lnterbrás o s.ebo, 
o rim e a nota de deyplução _ç\9 produto. 

O SR. NABOR JÚNIOR -- Quer dizer que 
a Cobal respon-sabilizou-se apenas pelo pro: 
duto já devidamente umpo? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Devüla­
mentelimpo. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Daí que V. S• 
deduz essa diferença, inclusive, de peso ... 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS _;EXiste 
um caso que dá diferença de peso. · 

O SR NABO R JÚNIOR- E com r~fer~_~cia 
ao arroz? Tem procedência o fato de gue o 
arroz importado era do tipo 2 e chegou aqui 
um arroz de qualidade inferior que teve que, 
inclusive, ser reprocessado para a sua d.evic:l_a 
comercialização? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS.,...- Sr. Se­
nador, não sou especialista em arroz, mas pe­
las informações que tenho, realmente o con­
trato feito era para a importação de Çl{roz tipo 
2. Agora, segundo informações que tenho, a 

classificação do arroz tipo 2-na Tailândia não 
é a mesma do arroz classificado no Brasil co­
mo tipo 2. Hâ uma divergência de classifi­
cação. Par~~e que não é universal essa classifi· 
cação._ Temos técnicos aqui que re_~lmente 
conhecem 9 processo muito mais do que eu. 
E;otáO, o qlé constatamos; realmente, aqui, 

-··é ·que o arroz tipo 2 importado, ao chegar 
aqui, não era, no padrão brasileii-o, classificado 
como tipo 2. Ele se aproximava mais do tipo 
entre os tipos 2 e _3. Ele ficava no meio tenno. 

O SR.. NABOR _JÚNIOR - Com relação a 
perdas do arroz, nós, na realidade, detectamos 
um problema, que foi -o da unidade do produ­
to. A Có_~l manifestou-s~ na época, com tal 
veemência_ que _8té nãO (jueria receber o arrOi 
in1j:)Qrtad0, em função do grau de umidade. 

_Todavia. uma reunião realizada no Minis­
tério da Agricultura, quandoera Mlriistro o hoje 
GovernadOr Pedro· Sirrion; cóm os diversos 
~~~~s dã Gbrazem. da CObal, da Seap e de 
outros ór.fi~os ·que !Tle _fog~m a memória no 
momento, detectou que o· áirõz que ·estava 
chegando trazia um teor de umidade acima 
dci"estabele_cido-ero contrato, que era, no máxi~ 
rri~. 14~. - -~ - - . . . 

-A própria Cibrazem, que era a unidade ar­
mazenaâora, não queria receber o produto. 
Mas, por uma determipação do Sr. Ministro, 
daquela época, o produto foi recebido e posso, 
inclusive,ler para V.~ O problema abordado, 
que diz: "exc:esso de umidade do produto". 
E: uma--ª~ da reunião que foi realizqda: 

"De acordo com a cláusula 11, ~specifi­
cações do produto constando do con­
trato Cobal-lnterbrás, o teor de umidade 
máxima para o produto ficou limitado em-
14%. 
- AS-sucursais regionais da Cobal foram 

alert8.das para reCusaf todo lote de arroz 
importado que apresentasse teor de umi­
dade acLrria do limite citado. Como a inci­
dén-c_ia de JOtes do Produto cOm a- umi_­
dade aC~rn<;~. d~ 14% estgwa sendo um­
fato constante, bem como as reçusas por 
parte da Cabal e beri1 como pela Cibra­
zem ·que se recusava a armazenar _os refe~ 
ridos lotes, o Exrno .. Sr. Ministro da Agri~ 
cultura, o Dr. Pedro Simon, convocou os 
órgãos envolvidos; o <:;inap, fs~ab, e Mi­
nistério da Agricultura, Cobal, Cibrazem, 
Seap e Interbrás a participarem de uma 
~nião para discutir sobre o _;:2ssunto. 
umidade. A referida reunião _realizou-se 
em 5 de 12 de 85, oportunidade em qUe 
ficou decidido que se.ria .rec:ebi_do. o a!"roz 
importado da Tailândia, mesmo que o 
seu teor de umidade ultrapasse à 14%! 
Es_sa de.ds~o fcii remetida Via,_ telex a su­
cursais da Cobal envolvidas na opera­
ção." 

Em fUnção des_ta reunião em função do pro­
duto que estava nos portos brasileiros, a Cobal 
autorizou que as nossas sucursais recebessem 
o produto e a Cibrazerr:t autorizOu as unidades 

_ armazenadoras da Cibrazem ~ que recebes­
sem também o produto acima do teor de umi­
dade esta!Jelecidos em contrato. Isso foi feito, 

mas as perdas que porventura vieram-a ocor­
rer, a própria unidade armazenadora foi res­
ponsabíliz.ada e, a nível de perdas nóS -hOje 
chegamos à_ conclusão_ de que elas foram élS 
mínjrnas pqsSíVe!S. Com relação ao reproc~s­
samento, queremos dizer que realmente_ o 
produto, ~ara ser comercializado, sofria um 
processo_ de reprocessamento. Por favor, per­
mitam-me perguntar _o nome .. Cor:oo é o no­
me? Brunimento. O Arroz, antes-de- Ú" ao mer­
cado, passa'{a p9r um proce_s:so denominadO 
brunimento, que representa o seguinte, ComO 
o produto já estava estocado há muito tempo, 
ele vai criando Ull] pó entre os grãos. E quando 
ele leva para a comercialização, aquele pó é 
maléfico para o consumidor. Então, o pro-

- cesso do _brunimento era retirar aquele pó, 
para que o consumidor não fosse prejudicado. 
O produto que foi adquirido pela Cobal sofreu 
o brunimento e o produto que foi também, 
alienado para as atividades privadas deve ter 
recebido Q __ Prunimento pela empresa que 
comprou e não pela Cobal. A Cobal fez, apepas 
o brunimento do produto que comprou para 
comercializaÇão das suas unidades próprias. 

-o sR. NABOR JÚNIÓR- Vou-ProcUrarre: 
--SUmir, aQ:Ora, t€ndo em vista o adiantado da 

hora, e, por-certo, o Presidente ainda lrâToi'Oiü~ -
lar algumas perguntas. Com referência a ·esse 
problema do leite cedido ao lhan, temos infor­
mações de que a Cabal não cedeu direta­
mente leite em pó desnatado ao lnan para 
complemento daquele progrãn1a que o Go­
verno implantou para latentes, crianças nutri­
zes etc., programa-de alimentação. O lnanJeve 
que comprar diretamente em uma firma e de­
pois que a firma adquiriu da Cobal vendeu 
pará o lnari. Por que a Cobal não vendeu dire­
tamente esse leite ao Jnan, como a Secretaria 
de São- Pa_ulo, também, não teve autorização 
da CObal para adqUirir o leite· e teve ·que--com- -
prar-de uma empresa privada que, por sua 
vez, adquiriu da Cobal? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Eu que, 
ria voltar a escolarecer a V. Ex~ o seguinte: 
O processo de venda do estoque regulador 
do Governo é realizado pela Cabal, mas não 
é comandado por ela. - Quem- cOmanda a 
venda é a Seap. Ela diz à Cobal, através_ de 
um documento que, regra geral, é um telex, 
venda ao lnan: 1 O inil T de leite, dá a quanti­
dade, o preço e o prazo, se porventura existir 
prazo ou à vista. Cumprimos uma deterrni~ 
nação do órgão gestor. Este era o Ministério­
da Fazenda, através da Seap. Quando do esto­
que regulador recebemos o comando da Seap 
ou do órgão gestor nós cumprimos. Não po­
demos tirar do estoque re91Jlador nem para 
a própria Cobal. 

Quando queremos comprar do estoque re­
gulador, solicitaf!10S ao órgão gestor -ª_Ve!J.da 
do produto para a Cabal, Porque, apesar de 
sermos legalmente detentores e possuidores 
do estoque regUlador, não podemos manu­
seá-lo. Até mesmo para comprar para a Cobal 
tem que existir urria autorização do órgão ges­
tor. 

Daí digo a V. ~ nãO podemos vender leite 
do estoque regulador ao 1~, nem à Secre-
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taria, nem a pessoa alguma, a não ser que 
recebamos a determinação do órgão gestor. 

O SR. NABORJÚNIOR- V. s~ tem conheci­
mento de que o fnan e a Secretaria de Saúde 
solicitaram da Seap esSa -autorizaÇão pãra 
comprar o leite diretamente da Cõbal? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -Tenho 
conhecimento de que o lnan solicitou do ór­
gão gestor a aquisição de leite em pó. inclusive 
a Cabal recebeu o comando_ para alienar 1 O 
mil T de leite do estoque regulador direta­
mente do lnan, o que foi feito. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Por que o Inan 
comprou da Span esse leite numa operação 
triangular? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- O pro­
cesso de compra do lnan foge um pouco a 
nível dos estoques reguladores do Governo. 
Somos agentes de comPra" do Inan Para os 
seus programas do PSA e também em termos 
do Procab. Quando o_Inai:i, através de um con~ 
vênia celebrado com a Cabal necessita com~ 
prar produtos no mercado interno, ela solicita 
à Cabal que assim o faça e nóS compramos 
diretamente dos fornecedores para o lnan. Es-_ 
ta é uma operação que se faz rotineira e cons~ 
tantemente. Isso é rotina nas vidas do fnan 
e da Cabal. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Essa aquisição 
de leite por parte da lnan à Span foi a um 
preço superior ao_que poderia comprar direta~ 
mente na Cabal? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Sena­
dor, não estou realmente me ftxando bem nes­
ta operação diretamente com a Span. Porque 
na realidade o Inan não compra diretamente 
à Span. O Inan pede à Cabal que compre 
no mercado interno uma quantidade que ela 
lhe dá uma pauta. E procuramos os fornece­
dores que têm o produto disponível para ven­
der à Cabal com o objetivo de entregar ao 
Inan. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Dr. Márcio, o 
Senhor poderia esclarecer melhor essa ques­
tão da venda do _leite pela Span- diretamente 
ao Jnan? Ficou uma dúvida. 

O SR. MÁRCIO-Pois não. Os dados dispo­
níveis na Comissão indicam que o_ [nan fez 
uma centena de gestões_junto à Cabal e à 
Seap para adquirir o leite em pó desnatado 
para o seu programa social. Nunca teve_êxito. 
Foi dada a alternativa ao Inan de que ele pró­
prio se tomasse importador, o que era extre­
mamente difícil, dada à natureza jurídica do 
órgão instituto. Não tinha a mínima agilidade 
para fazer a importação, como comparativa­
mente à interbrás ou a uma empresa privada 
qualquer. 

A única forma que o Inan conseguiu para 
ter acesso ao leite importado originalmente 
para o estoque regulador foi participar de uma 
operação triangular na qual esse leite teve que 
ser vendido à SAB - Sociedade de Abasteci­
mento de Brasília- para, posteriormente, pe­
lo dobro do preço, ser entregue ao lnan para 
que ele, do ponto de vista de seus objetivos, 
cumprisse exatamente o mesmo papel que 

a Secretaria de Saúde de São Paulo pôde cum­
prir pela metade do preço. 

A Secretaria de Saúde comprou exatamente 
o nieslifb leite que o lnan comprou, só que 
a Secretaria -p_agou, na ocasião, o preço subsi­
diado de 14 cruzados e 52 centavos, se não 
estou enganado; e esse preço chegou a 29 
cruzados quando pago pelo Inan. 

Portanto, 94% de todo o leite que o lnan 
usou naquela ocasião para os seus programas 
de alimentação a gestantes, nutrizes e crianças 
de primeira idadt:-, pobres, foi adquirido através 
de operação triangular não tendo acesso ao 
leite sob a guarda da Cabal. 

Essas são, resumtdamente, as informações. 

. OSR. -AsiriJormaçôesqueaCornissão 
conSeguiu. - · 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Sr. Se­
nador, se me permite V. Ex•; quero fazer um 
esclarecimento. - -

O SR. DIRCEU CARNEIRO ..:.._Pois não. 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Volto 
ã repetir: se. o Inan continuar, solicitar da Cobal 
leite do estoque regulador, a Cabal não pode 
atender, porque quem comanda a venda do 
leite do estoque regulador não é a Cabal. É 
bom que fique bem claro isso. A Cabal cumpre 
determinação do órgão geStor. Posso, indu~ 
sive •. afirmar que, no ano passado, o órgão 
gestor autorizou a Cabal a vender dos esto­
ques reguladores do govemo para o lnan 1 O 
mil toneladas de leite. 

Então, volto a repetir, se o lnan insistir em 
comprar leite_da Cabal, do estoque regulador, 
não M possibilidade de a Cabal atender, por­
cr.te ela não comanda o processo de venda 
do estoque regulador. 

O SR. - Com relação a essa operação 
de venda de arroz à Ebal, empresa da Bahia, 
que segundo informações que a Comissão 
colheu, -este arroz teria sido vendido a prazo, 
por um praZo determinado'-_e_ a Eb_al não pa­
gou num prazo ·determinado: Sobre esse fatu­
ramento, como não foi pago no prazo estabe~ 
Jecido; incidiU.jUiõs~Cãrreção monetária e etc. 
Essa empresa se-'reCUsOu a pagar esses juros 
e c_orreção.-A Cabal teria sido lesada nessa 
transação. v. s•, tem informaÇões a respeito 
desse assunto? 

o·SR. PEDRO CARMO DANTAS- Tenho, 
nobra_S~nador. 

Volto à m~sma tecla. A Cob.:il recebeu uma 
determinação do órgão gestor para vender à 
Ebal. na Bahia, 4 mil toneladas de arroz e, 
posteriormente, mais 4 mil. Foram 8 mil tone~ 
la das que o órgão gestor autorizou que fossem 
vendidas realmente à Ebal. 
-- Naquela época, não existia a carta de cré­

dito. Existia tão~somente a liberação do cadas­
trO d? _Banco do Brasil para com a empresa. 
E a empresa, a nível de cadastro, estava libera: 
da, comprou o produto e, na época do paga~ 
mente, n~o realizou o pagamento. 

O Dr. Murilo Leite, Presidente do Desen­
banco, e Secretário de Abastecimento, acu­
mulando funções, esteve em nosso gabinete, 
porque nós pressionamos a Ebal, através da 

nossa consultoria jurídica, para o pagamento 
do débito do estoque regulador. Acontece que 
o_Dr. Murilo, representando uma empresa go­
vernamental, nos soliçitou que não tomásse~ 
mos decisões jurídicas naquele momento, 
porque S._S•, na qualidade de Secretário que 
estava assumindo a pasta naquele momento, 
iria quitar o débito para com o estoque regula­
dor. E realmente S. S• quitou o débito do pro­
duto a nível de principal, sem quitar os acessó­
rios. Nós oficializainos exatamente_o Sr. Secre­
tario de Abaste_cimento e Presjdente_ do Desen­
banc_o que o estoque regulador do Governo 
estava cobrando, por intermédio da Cabal, os 
acessórios daquela operação. 

S. s~ interp6s um recurso junto a6 -ófQ-ãO 
gestor, pedindo que, em função da situação 
eQ)_ que se encontrava a empresa pública do 
Estado, _esSes acessórios fossem perdoados 
pelo estoque regulador do Governo. Até o pre­
sente momento, e.u não sei qual é a decisão 
do Ministério da- FaZenda, através do-órgão 
gestor do estoque regulador; só sei o que 
aconteceu até aquele momento. 

O SR. - Quer dizer que vai" depender 
d6-Miiilstéd6 Cfã-Fiizenda a Ebal pagar ou não 
os acessórios? · 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Exata­
mente. 

O SR. -Se_ não pagar, esse prejuízo 
seria arcado por que órgão? Pela Cabal? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Se es­
ses acessórios não forem- pagos pela Ebal; 
em primeirO lugar, o que teremos de fazer 
é mover uma ação para recebé-los, ou, antes 
disso, se por ventura O Governo Federal, que 
é o órgão gestor, considerar que o_ recurso 
apresentado pela. Empresa Ebar for acatada 
o prejuízo, ou melhor, o não recebimento dos 
acessórios passará a str de responsabilidade 
do estoque regulador do Governo. 

O SR. ,.,..-- Já está na fase 
fmal. Não vou fazer -~ãis per9unta_s. GôS,tã:rla 
de saber se há algum ponto que precisa ser 
esclarecido, para devolvermos a palavra ao 
Presidente da Comfssão. 

O SR. - Nesse últinio tó-
pico em quC V. 8' fez ã inquirição; gostaria 
de lembrar uma parte da resposta que ainda 
não foi dada. Afora o fiitO do prfncipal ser 
da- ordem de 17 milhões e o total ser da ordem 
de 74 tnilhôes, praticamente uma multiplica­
ção por 4, 5 vezes o montante do que até 
então não fOi pago, ainda há um fato consta­
tado pela inspeção do Tribunal de Contas da 
União por solicitação desta CP! de que a Cabal 
autorizou a transferência dos recursos recebi~ 
dos naquela ocasião, ou seja, do principal, Pa­
ra a conta- do T escuro Nacional com uma 
defasagem de 35 dias, o que é considerado 
pelo relatório do Tribunal de Contas como 
uma falta grave. A solicitação da assessoria 
é a de que V. S• repasse a pergunta ao depoen­
te, para esclarecer esse aspecto. 

O SR. - Passo a palavra 
ao Sr. Pedro Dantas, para responder. 
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O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Não 
sei dar a resposta a V. Ex~" com rela_çªo a 
esse fato, mesmo porque eu pressuponho ·que 
os recursos pago_s pela Eba_l _não .deveriam 
ter entrado nem na Tesouraria da Coba1. Eles 
deveriam ser pagos dlretamente ao Banco do 
Brasil, que é o agente financeiro do programa. 
Se eles foram recolhidos aos cofres da Cabal, 
e a Cobal não os repassou para o Banco do 
Brasil dentro dos prazos estabelecidos, digo 
a V. EX que somente o nosso dJretor fihgmceiro 
poderá responder à pergunta que poderei dar 
a resposta aos Srs. Senadores, tão Jogo tenha 
esta resposta em mãos. 

O SR. - V. 8' poderia 
mandar~nos, por escrito, por offcio, ínfofma~ 
ção mais concreta a respeito deste problema. 

O SR. - Sr. Presidente, 
eram estas as indagações que eu tinha a fazer. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu CarneirO) _: 
Nossos agradecimentos ad Relator, Senador 
Nabor Júnior. 

Gostaríamos de retomar, ainda, algUmas 
questõ_es, inclusive, repethldo alguns assuntos 
já tratados, naturalmente, procurando outros 
aspectos da questão. 

O SR. - Sr. Presictente, 
permita-me interromper v. Ex", para que me 
dê um minuto, por favor. 

Muito obrigado, Senador. 

O SR. PRESIDENTE.(DirÇe.u. (ardoso) 77 -_ 

O relatório_ da Interbrás acuso v a. _C oba! de 
ter indicado um número insuficiente de arma­
zéns para o descarregamento, além do des­
preparo destes para receber a quantidade de 
carne importada. Corno eXj>licar essa ·acusa­
ção, se a Cobãl, desde maio, contratou espaço 
nos armazéns frigoríficos, tendo tido, pode-se 
concluir daí, tempo bastante para planejar a 
sua ação. 

O SR. ......:. Sr. President..e, 
quando respondi, aqui, ao nobre Seriador Na­
bar Júnior, Çom relaçãO ã reSerVa de eSpaÇO, 
fJZ, realmente, uma conotação muito impor­
tante com essa afirmativa Com que V. EX~, 
no momento, faz-me eSta pergunta. 

Para que pudéssemos _ter uma eficiência 
maior a nível do recebimento do produto, te­
riamos que ter, previamente estabelecido C..Q· 
mo e onde receber o produto. E foi o que 
frzemos em termos de_reseNa de espaço· com_ 
as unidades armazenadoras. Todavia, quero, 
esclarecer _a V. Ex" o seguinte: a carcaça do~ 
boi brasileiro é totalme:nle di(etente da carcaça 
do boi im~ortada da comunidade econômica 
européia -

Então, o nosso homem, o nosso carrega­
dor, vamos dizer assim, não tinha capacidade 
de pegar a parte do boi, colocá-la nas costas 
e levar para a unidade armazenadora. 

Presenciei; muitas vezes, nos navios ·até o 
embarque, saindo do navio, colocando em ci- _ 
ma de uma lona. _Porque do navio ele saí~_ 
exatamente com o guindaste, colocava na lo­
na e da lona para a carreta transportadora 
eles usavam, inclusive, cabos de nyfon amar-

rados nas peças, puxando, para poder entrar 
na unidade transportadora, porque o peso da 
carcaça ~ra tamanho que, a nível braçal passa­
va a ser difícil o carregamento. 

Esse processo, também na descarga, deu 
o mesmo problema. Oua.ndo __ a unidade arma­
zenadora ia receber o produto, a braçagem 
nã_o suportava p~gar uma carcaça de um boi, 
d~ até 130,_150 quilos, e o homem não podia 
col_ocar aCtuilo ·nas costas para dentro da uniM 
dade armazenadora. 

Isto, então, acarretou 6 quê? Uma neces• 
sidklde de mais _tempo para poder colocar o 
prdduto na unidade armazenadora, a tal ponto 
que se foLcriando um processo de melhoria, 
atrav€s de carretas, pequenas carretas empur­
radas_ justamente pelos braçais. Tirava-se o 
prOduto da carreta, colocavaMse em uma outra 
ca(reta menQr, empurrada exatamente à mão, 
para: chegar, à câmara frigoófk:a pará: que dois 
ou ttês homens pudessem suspender a peça 
~ coloCã.r no lug_ar definitivo. · 

Isso, realmente, foi algo que aconteceu e 
que a própria Interbrás é conhecedora do pro­
cesso. Estranhcunos,_- inclusive, ela dizer que 
a culpa era nossa, quando na realidade essa 
é a tesposta que temos mas, OOrtSdente do 
processo no atr~so na rec_epção do produto. 

0. SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Por que detei-minados frigoríficos só trabalha­
vam de dia e_n_ã_o_aQs_sáb_ados e_domingos 
como· nos contratos me parece que a partir 
da Interbrás, exigia? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Infeliz­
mente nós nãQ_ conseguimos que os frigorí­
ficos se dispusessem a trabalhar sábadOs e 
domingos. Era ~m direito que assistia a eles. 
Não 1podíamos, justamente, mudar um ponto 
de VISta de uma empresa que _se__ propunha 
a trabalhar_ de_segunda a sábado. 

O SR. PRE_SIDE:NTE (Dírceu Carneiro) -
De qUe forinã-eram ieinunerãdos o.s armazéns 
frigoríficos· deste a éntrada daS carretas nos 
pátioS dessas unidades, um segundo desem­
barque do produto e a sua entrada nas respec­
tivas câmaras frigoríficas? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -Tinha 
duas modalidades. A primeira era a remune­
ração pela reserva do espaço. V. Ex• observa 
o. s_eguinte: nem sempre a remuneração era 
feita táoMsomente COJll a câmara devidamente 
ocupada. Quando fazíamos a reseiVa do espaM 
ço, tínhamos l,lma tarifa pré-estabelecida que, 
regra geral, sempre menor do que a tarifa 
quando se fosse para a ocupada. Então, essa 
remuneraç~o era feita. na tabela da tarifa de 
reserva de espaço. E a remuneração_.d~s uni­
dades armazenadoras, com o produto devida­
mente ocuP'ando a câmarã, era feita por outra 
tabela, também, preestabelecida através de 
cbritrato. 

O SR. PRESIDE-NTE (Dirceu Caffieiro) -
Havia, realmente, uma crise de espaços nesse 
período do cruza-do que determinava essas 
pre-cauções d_e reservas an!ec::ipadas? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Eu não 
diria que existisse um_ÇJ. crise de esp"aço. Diria 
que não havia ~orhpromisso nenhum entre 
as unidades armazenadoras d.e receber o pro­
duto quando fosse internado, se nãO existisse 
a reseiVa de espaço. Nenhuma unidade arma­
zenadora teria capacidade de deixar de usar 
a sua capacidade de armazenagem para espe­
rar o produto que o Governo estaVa impor­
tando. Então, para· isso é que "foi necessário 
fazer a reserva de espaço. Volto a dizer, acho 
que· não havia crise de espaço para a armaze­
nagem desde quando previamente se reser­
vasse o espaço para os quantitativos que se 
pretendia importar. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) ~ 
Vamos repassar de novo aquela quest'ão que 
já tratamos, da parte utilizada e não utilizada, 
e o quantitativos que foram pagos, que confor-_ 
me combinamos vão receber_ mais adiante. 
Quanto foi gasto, no total, em reseiVa de espaM 
ço não utilizada, em 1986 e 19B7, em fel ação 
às-"irilportaçõeS de carne. Sabeinos. segunQo 
o TCU, que essa reserva custa o equivalente 
à 80% do preço normal pela sua utilização. 
v. s~_já fez referência anterior de que era bas­
tante expressiva a diferenÇa do que se paga 
pela reseiVa e do que se paga pela utilização 
efetiva 80% seria essa quantidade expressiva? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Possi­
velmente de 70 a 80%. Tem uma redução 
da ordem de 20 a 30%. A reserva ae espaÇO­
tem orna tarifa menor entre 20 a 30%~ 

O SR. PRESIDENTE (Dirc_eu Cameii:o) -
V. S' tem conhecimento de qt.ie, no fii1al de 
1987, para uma reserva de espaço de 62 mil 
e 350 tonela_das, })avia-Lima ociosidade to~!, 
na verdade, de 48 mil, 153 tOneladas, conside­
rando que havia apenas um saldo de esto_que 
de carne em poder dos am1azéns, com reserva 
de espaço na ordem de 14 mil, 197 toneladas? 

O$R. PEDRO CARMOS DANTAS - Sena­
dor, não tenho condição de confirmar ou ne­
gar os números. Tenho condição de .diz_er a 
V. Ex.""que,_muitas_veies. a reserva de espaço 
fcii realizada:· rião--em "função do estoque- exis­
tente, mas, sim, daquilo que ia receber, progra­
mado a nível do órgão:gestor. 

Então, se tínhamos 1para receber 3, 4 ou 
5 navios, dentro de um cronograma de entre­
ga, essa reseNa de espaço era em função 
daquilo que iamos rei'eceber e não em função 
do nosso estoque existente. 

O nosso Diretor Comercial ali me pediu que, 
na pergunta anterior, tinha urn esclarecimento 
a fazer. Se V. EXI' me permitir, pediria a ele ... 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Sim, como rião. 

O SR. DlRETORCO.MERCIAL- É em rela­
ção às tarifas de armazenagem que, pela pró:.. 
pria lei de armazéns gerais, são definídéis pelo -
armazenador, que publica isso junto a uma 
Junta Comercial. Então, todos os armazena­
dores, ao alterar.em _a Sua tarifa de armaZe­
nagem, são obrigadOs, por lei, a declararem 
junto à Junta Comercial quais seriam essãs 
tarifas de armazenamento. 
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Desta forma, é importante que se faça um-­
levantamento, mês a mês, de quanto é que 
esses armazenamentos, que tinham contratos 
com a nossa empresa, estavam cobrando en~ 
tre a tarifa global e as tarifas que estavam 
sendo prattcadas conforme o registro naJunta 
ComerCial. Isso tudo dentro das obrigações 
legais em relação à tarifa. 

Em relação ao trabalho durante o fim de 
semana, essa operação toda era destinada a, 
no caso da carne, regular o abastecimento, 
e passou a ser uma operação-l:le abaste_ciM 
menta. 

Portanto, estávamos prevendo, no início, 2 
ou 3 portos, e houve uma ampliação enorme 
em relação ao número de portos e ao número 
também das unidades armazenadoras. 

Poucas pessoas sabem o que é um armaze­
namento de carne, principalmente da carne 
congelada, em que o ambiente de trabalho 
é_altamente desfav_orável. Quer dizer, traba­
lha-se a uma temperatura negativa de menos 
35_ a 40 graus, as pessoas têm que ser habili­
tadas a fazer esse tipo de coisa e há um stress 
natural. As pessoas têm, inclusive, após um 
determinado tempo dentro da câmara, que 
sair ao sol ou em salas_aquecidas para traba­
lharem nessas condições. 

Infelizmente, por uma série de circunst21n­
cias, não foi possível dar uma estimativa apro­
priada em relação a essa questão de menos 
40 graus, 7 dias Por semana: 24 horas por 
dia. · 

Para finalizar, mesmo assim, as pranchas 
acertadas com a Interbrás, em relação, inclu­
sive, ao Jim de semana, foram Prontamente 
atendidas pela Cobal. Quer dizer, da mesma 
forma que existia esse impasse, do ponto de 
vista das câmaras, também existia dificuldades 
no descarrego dos navios durante os fins de 
semana. Pelos mesmos obstáculos. Então, se 
observannos as pranchas de descarga dos na­
vios e de recebimento da empresa, dia a dia, 
observa-se, também, que nos fins de semana, 
por uma questão natural, houve também uma 
redução do atendimento das pranchas estabe­
lecidas para o descarrego -dos navios. 

O SR. PRESIDENTE_ (DirCeu Cãmeiro) ~ 
O Sr:-Alvaro de Castro disse, nesta CP!, que 
o Sindicato das Empresas Armazenadoras de 
Frios fez à Cobal ajndicação do_s frigoriflcos 
em que poderia ser contratada a reserva de 
espaço para a guarda da carne importada da 
CEE. V._S,_ cOnfirma que a Cobal fez a vistoria 
desses frigoríficos? 

O-SR. PEDRO C. DANTAS- Senador, por 
favor, V. Ex~ poderia repetir a pergunta? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro) -" 
Só queria saber se a C:Oba:J fez. vistoria dos 
frigoríficos que foram contratados como re­
seJVa, ou ... 

O SR. PEDRO C. DANTAS -Senador, 
era condição exigida pela própria Cobal. Toda 
e qualquer unidade armazenadora _, isso é 
norma, inclusive da empresa - para arma­
zenar, antes faz uma inspeção na unidade ar­
mazenadora para saber se ela tem condição 

de armazenar aqUilo que precisa armazenar. 
Isso, sem exceção, foi feito. 

O SR. f'RESIDE~ (Dirceu Carneiro)­
E a Cobal tem o resultado, relatórios dessas 
irispeções? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Tem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Nós gostaríamos de receber alguma do_cu­
mentação nesse sentido. Porventura, V. St lem­
bra se (oi rejeitado algum, ou se todos foram -
aprovados? 

O SR. "PEDRO CARMO DANTAS - Sena­
dor, ai, eu teria de pedir um aUXJ1io técnico. 

d SR.-pRESiDENTE (Dirceu CarneirO) -
O relatório vai esdaniár_issO, não é? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -No rela­
tório poderá vir, mas, se V._ Ex" quiser algum 
esclarecimento, temos os homens da área, 
aqui. Eles poderão dizer logo, por antecipação, 
se houver ieCusa ou Se não houve, _se assim 
V. Ex" desejar. 

o- SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Às unidades pré-selecionadas pela Cobal, iní­
cialmente, é condição síne quo non que te­
nham registro junto ao -Serviço de Inspeção 
Federal do Ministério da Agricultura. A Asso­
ciação Brasileira de Indústrias de Armazéns 
Frigoríficos, a Abiaf nos fornecia a lista dos 
armazéns que, naquele momento, estariam 
em disponibilidade _ou teriam algum espaço 
a ser oferecido à operação. Os técnicos da 
Cobal realizaram as inspeções. Alguns foram 
aceitos como unidades apropriadas para rece­
ber o produto. Aí, eu faço uma ressalva, porque 
em· dado momento, a unidade tem inspeção, 
mas havia o pescado, e o pescado é antago­
nista da carne. Então, era feita uma inspeção 
rotineira e aquelas qUe ofereciam condições_ 
consideradas mínimas pela Cobal foram con­
tratadas, e todas elas passaram pelo processo. 
Algumas delas, inclusive, mesmo pertencendo 
à Abiaf, mesmo tendo a inspeção permanente 
do Ministério da Agricultura, não foram aceitas 
pela Cobãt: 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
A decisão final da contratação dessas unida­
des foi da Cobal? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - É, exa­
tamente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Qual a composição da equipe técnica da Co­
bal que sugeriu ao Ministério da Fazenda a 
contratação da reserva de espaço? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Quãi 
a equipe ... ? 

o-sR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Qual a equipe técnica que sugeriu essas çon­
tratações de reserVa de espaço? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Sena­
dor, eu confesso a V. Ex" o seguinte: eu teria 
que pedir licença a V. Ex~ para consulta-r a -
área específica, para-podér"dar a resposta. 

O SR. ASSESSOR ....:.._ A equipe técnica da 
Cabal que sugeriu ao Minísfério da Fazenda 
a contratação das reservas? 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Si~ - - - - -

O SR. ASSESSOR- Bem, da equipe- técni~­
ca da CObal seriam os técnicos da área de 
recebimento do produto e, portanto, da área 
comercial. Também o pessoal ligado à área 
d'e controle de qualidade e de apoio logístico. 
Desse apolo logístico_ fazem parte aqueles pro­
fiSSionais que têm uma formação específica 
na retaguarda e na segurança que uma opera­
ção desse_ vulto precisa. Então, foi feita essa 
avaliação, exatamente, com esses técnicos. 
Agora, o assunto foi debatido não só na Cobal, 
como também, com os técnicos do Ministério 
dos _Transp-ortes, porque envolveu aspectos 
portuários do agente importador, envolveu a 
lnterbrás, e técnicos ·do Ministério- da Agricul­
tura especializados na área de conservação 
e de vigilância sanitária desses produtos..En­
tão, o assunto não ficou tão-somente restrito 
à área interna da Cobal. Ele foi discutido, com 
todas as particularidades que mereceram, 
mas a deci$ão final da contratação e a forma 
de escolher foi da Cobal, comO aqui foi dito. 

O SR. PRESIDENTE (Difc-ei..i.- Carnelro) -
Quem assinou Os contratos de reserva -de es­
paço com os frigoríficos em nome da Cobal? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- O presi­
dente da empresa e o .diretor comercial. 

O SR. PRESIDENTE-_ (Dirceu: Carneiro) -
Houve alguma ameaça do Governo, na Cobal, 
de que toda a carne proveniente da Europa 
poderia ser conduzida ao Brasil de avião? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Não 
tenho conhecimento, Sr. Senado'r. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Can1eiro) -
Sobre essa "questão do transporte de avião, 
V. s~ não tem conhecimento?- -

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
É verdadeiro que a Cobal não tinha informa­
ção segura de quando a carne importada esta­
va Sendo embarcada? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -Era co-" 
mum, quando a Jnterbrás _embarcava o produ­
to na origem, sempre comunicar à Seap e 
à Cobal o embarque realizado. A tal ponto 
que se fazia a programação de quando o navio 
deveria chegar ao porto brasileiro. 

Mas podemos dizer a V. Ex" o seguinte: às 
vezes __ esses prazos_ eram cumpridos, porém, 
na maioria'das vezes, esses prazôs não foram 
cumpridos, por diversos_ fatores. Ou o navio 
atrasava ou chegava no porto de Santos e 
não tinha condição de encostar. 

Então, havia uma série de alteraÇões em 
termos de cronograma. Esse cronograma 
não era totalmente respeitado por diveros fato­
res. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) _: 
Dos frigoríficos contratados para a c;trmaze-
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nagem de carne, quais for.:)m m! que não_c:um- rn.etG.ado que estava em falta, tivemos que, 
priram o contrato? Quais ª-s medidas adotadas inclusive, cumprir uma determinação do ór-
pela Cabal? Que frigoríficos eram esses_, se gão_ ge~tor q~e ao invés de colocar o produt? 
existiram? realmente nas câmaras frigoríficas para depo1s 

transferir para ·as unidadeS do comérdo, files-
O SR. PEDRO CARMO DANTAS - Dos se diretamente da saída do navio para a unida-

frigorfficos contratados pela Cabal, não tenho de de re_c_epção, como já expliquei anterior­
conhecimento que nenhum tenha des.cum- mente, e de.ss_aunidade, fosse_ imediatamente 
prido o contrato. conduzida para o consumidor, para o varejfsta, 

O SR, PRESJDENTE (Dirceu Çameifo) -- visando Q consumidor reçeber o produto o 
Que órgão definiu o eS:quema de distribuição mais_rápido possível. 
da e;ame importada? Cobal? Seap? Cinab? I:: 
verdadeiro que nesse particular a Cabal só O ideal seria realmente que todo este produw 
seguía as ordens das autoridade~ sup~rfores? to" fosse- Internado e_ depois armazenado nas 
E quais eram as autoridades superiores? c:ârrlàr_qs_JrigOrífíCãs ·e·-daí S{lfsse o· processo 

0 SR. PEDRO CARMO. DANTAS _ Do_ órw__ da distribiJição. Mas em função da premência 
--do tempo e da necessidade de __ abastecer o . 

gão gestor, que era do Ministério da Faz_enda! mercado fomos obrigados a cumprir uma de-
através do Seap-Cinab. tern:tinação ·que I'!os foi ~ada. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu. C~rng_irn}_ -
Quanto às quantidades que a Cabal recebeu, O SR:-PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
já temos esses dados. DeSS?l distrQ:>uição por D_e-qual porto era distribuida a carga para Miw 
capitais, principalmente nos grandes centros nas Gerais? 
consumidores~ para cada Estado do País, a o SR. -PEDRO ·c: DANTAS -Para Minas 
Cabal tem também uma planilha, um mapa GeraisforàroprincipalmentedoRiodeJaneiro 
que possa definir essas distribuiçõ_es? e Espírito Sànto. 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS -Tinha 
e tem. Eram critérios adotados por um estudo 
previamente est:;~.belecido. Nós nos reuníamos 
com Q órgão gestor e através de um cons.ens_o __ 
generalizado era estabelecido um _quantitativo 
para cada Estado, principalmente para cada 
capital. E dentro daquele quantitativo, nps, por 
intermédio das associaçõ~s d~ c_iasse estabe­
leciamos um quantitativo para cada Estado, 
principalmente para cada capital. E dentro daw 
quele quantitativo, nós, por intermédio das as~ 
sociações de dasse, fazíamos a distribuição, 
ditadas as quantidades por essas associações. 
Convocávamos a Asso·ciação .. dos Supermer­
cados, por exemplo, e _esta assoda_ç_ãp_ 4e:ntro 
do quantitativo estabeledçlo para o_ Estado~~­
zia que o mercado tal receberia tanto, o outro 
mercado ree;eberia tan_to, etc. 

No Sindiçato de Açougues também a mesw 
ma coisa, O Síndicato responsabilizavawse em 
dizer quais os açougues que deveriam r~eber 
a carne e o quanto deveria receber. No mo· 
mento em que se concluía ess_a reunião, safa 
exatamente a pauta dq venda do prod~to para 
essa clientela. Ao mesmo tempo faz1a parte 

O SR. PRESIDENTJ:: (Dirceu C_arneiro) -
y_;_stpOderia informar quantos frigoifficõs fo­
·rairl.cõlib-atados, em Minas Gerais, para a ar­
mazenagem desse produto? 

O SR. PEDRO C. DANTAS - Em Minas 
Gerais foram Frímasa, qUe é estatal, Brãsfrígo_ 
e Fi'ímisa. Seildo este último do GOVerno Esta­
dual. 

O SR. PRESIDENTE (Dirçeu Carneiro)---: 
De..que -data é o cbritrato" assiõado por V. S•, 
como Presidente da Cabal, com o Brasfrigo 
SIA para o armazenamento da carne bovina 
importada, compreendendo o período de 
}9-2-1 987 a 31 de janeiro de 1988~ 

OSR PEDRO C. DANTAS -Senador. ho­
nestamente não tenho- a data. 

-- (JOSR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Registraria como uma informação a ser forne­
cida. 

O SR. PEDRO. C. DANTAS - Pois não. A 
data do contrato _ass!nado com a Brasfrigo. 

desta reunião a Sunab, a Polfcia Federal, os 0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
órgãos interessados e a Cobal. E, no momento Por que o contrato sendo feito com o frigo­
em que a Cabal entregava a esses agentes nfico incluiu o Sr. Aquiva Harpas na condição 
compradores enç<;~.r:nlnhávamos uma relação 
para a Sunab e uma relação· para a Polícia -de depositário do produto? 
Federal; à Sunab para ter a condição de fisca- O SR. PEDRO C DANTAS- De fiel depo-
lizar se o produto realmente chegou naquela sitário? 

unidade e à Polícia F~eral para tomar c-onhe· -·o SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-
cimento sobre o assunto. ~. de depositário. 

O SR. PRESIDENTE fQirceu Carneiro) -
A Cabal primava pela estocagem ou pela dis­
tribuiç-ão imediata? 

O SR. PEDRO CARMO DANTAS- No pro­
cesso inicial Senador, era prevista a estoca­
gero de tod~ o produto e a saída das câmaras 
frigorificas para a distnbuição.Infel!zmente por 
uma questão de necessidade de abastecer o_ 

O SR. PEDRO C. DANTAS - A unidade 
armazenador" quando recebe o produto tem 
que ter alguém perante o Bãhco do Bras~ 
que assuma a responsabilidade de fiel deposlw 
tário. E se li! o _ no_me desse senhor está aí 
COmo fiel depositário, é Porque a unidade ar­
m"aténadora-o apresentoU coino o único res­
ponsável para responder per~te o Banco do 

Brasil como fiel çlepositário, o que _é exigência 
do ~anco Po ~r~ii.Porque quanPo se coloca 
em uma unidade armazenadora é necessário 
que s_e_ tenha alguém que responda como fiel 
depositário. 

O SR. PRESIO_ENTE (Dirc,eu Carneiro) -
Qual o total da carne encaminhada a Uberlãn­
.dia, Minas Gerais? Ficou t"ssa carne estocada?· 
Em que quantidade? 

O SR. PEDRO C. DANTAS -Senador, não 
tenho aqui o quantitativo das unidades arma­
zenadoras, mas posso me comprometer a 
mandá-lo para v.--Ex". 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneirol­
Bem, indago se nós teríamos mais alguma 
questão a \eyantar? 

Nós agradecemos o depoimento de V. S•, 
como Presidente da Cobal, e pelas respostas 
às perguntas que lhe foram feitas. E antes 
de encerrarmos nós consultaríamos V. S• se 
teria mais alguma d~claração a faZer, ho Sen­
tido de es_clarec_er essa~ questões correlatas 
ao que aqUi lhe foi ind~ado para esclareci~ 
mente da verdade sobre o assunto, e que nãO 
lhe foi perguntado. Indagaríamos se V. St pode 
ajudar a Comissão a esc:larecer algum aspecM 
to? 

O SR. PEDRO C. DANTAS -Pois não. Se­
"-ador' e~ primeiro lugãr quei-0 ag[adecer exaw 
tamente a maneira cortês, porquê~ não poderia 
ser de outra forma em se tratando de pessoas 
do nível de V. Ex"', a maneira como fui tratado 
·exatamente aqui nessa Comis~o. Para minha 
alegria, digo a V. Ex" que foi .uma satisfar;~9 
contribuir com essa Comissão a ntvel de ese;la­
recimento daquilo que conheço sobre qual­
quer problema na importação de alimentos. 
Por mais de uma vez, exatamente procurei 
analisar todo o processo, e vejo realmente que 
dentro desse_ processo _de iroportação deve 
ter havido alguns erros, uns pela preemência 
de tempo, como V. EX' ê testemunha no meu 
depoimento, quanto nós fizemos inclusive 
uma reserva de espaço dentro de uma previ­
são de receber 1.,1m quantitativo para arma­
zenar. E durante _a fa~e da distribuição ti'":':emos 
que alterar esse processo de distribuição face 
às riecessidades conjunturais que o País vivia 
naquele momento. Estes realmente s~o erros 
que não devem ser repetidos dentro de um 
processo, principalmente de formação de esw 
toques reguladores. Nós não podemos real­
mente conceber forma(;ão de estoques regu­
ladores a nível de última hora, ou seja, na 
hora em que o problema está criado. Estoques 
reguladores de:vem ser formados para _preve­
nir problemas futuros, e não com os prob!ew 
mas detectados. No mais, queria dizer que 
tudo que aqui procurei transferir e transmitir 
aos Srs. Senadores foi de livre e espontânea 
vontade, com o propósito de esclarecer toda 
e qualquer dúvida. 

Nada mais tendo a declarar, a não ser que, 
por ventura, os Srs. Sen~dores neces.s.item da_ 
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minha testemunha em qualquer tempo e a 
qualquer dia. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)­
Pois não. 

Nós ainda solicitamos aqueles documentos 
dos quais v. s• fez a leitura, principalmente : 
os relativos aos votos, e os quantitativos de 

cada voto, que auxiliariam os trabalhos da Co- _ 
missão. Ainda mais, a validade dos produtos 
que estão sob a custódia da Justiça, principal­
mente de leite. Eles ainda estão sendo obser­
vados, está dentro ainda da validade de cada 
produto, o caso de leite, produtos mais pere­
cíveis. 

O SR. PEDRO C. DANTAS- Tomem nota 
ai, para se saber. Como ele esta subjudice. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -
Bom, nós c-onvocamos reunião para amanhã, 
dia 13 de abril, às 10 horas neste mesmo 
local, para o_uvinnos o depoimento do Sr. Jo­
semar Ferreira do Nascimento. De modo que, 
a partir de amanhã nós estaremos aqui de 
novo reunidos, para ouvirmos mais um depoi­
mento. 

Está encerrada a reunião. 


